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Os cursos de especialização Lato Sensu em 

Residência Agrária surgem do entendimento e 

da reivindicação de movimentos sociais do 

campo, de que era preciso “adotar uma nova 

concepção de assistência técnica, direcionada 

para uma matriz tecnológica ambientalmente 

sustentável e condizente com as peculiaridades 

dos assentamentos de Reforma Agrária e dos 

agricultores familiares”. A partir de uma parce-

ria realizada pelo extinto Ministério do Desen-

volvimento Agrário (MDA), com o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) e com o Conselho Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) foi 

realizada uma chamada pública, com o objetivo 

de selecionar propostas de cursos de Pós-Gra-

duação que associassem ensino, pesquisa e 

extensão, numa perspectiva problematizadora, 

dialógica e participativa, tendo como público 

prioritário, os beneficiários do Programa Nacio-

nal de Educação e Reforma Agrária (PRONERA). 

Com a finalidade de socializar as diversas 

experiências educativas ocorridas durante a 

execução dos 35 cursos aprovados e refletir 

sobre elas, foi realizado em 2015 na cidade de 

Brasília, o I Congresso Nacional de cursos de 

Residência Agrária.

Na universidade as dimensões da Cultura e da Agricultura tradicionalmen-

te trilharam caminhos diferentes, a despeito de epistemologicamente 

partirem dos mesmos pressupostos. As faculdades que se dedicam às 

questões culturais ignoram as questões agrárias e vice-versa. Por aborda-

rem a totalidade da vida social no campo, os cursos do Programa Nacional 

de Educação da Reforma Agrária aproximaram esses campos de estudo, 

criando novos campos de pesquisa. Esse é um dos saldos da luta pela 

reforma agrária para a produção científica brasileira: a ampliação das 

áreas de pesquisa, a partir da aproximação de fronteiras epistemológicas 

até então distantes. 

código de barras

Este e-book contém uma pequena amostra dos 

trabalhos apresentados no I Congresso Nacio-

nal de Residência Agrária, nos eixos de Cultura 

e Agroecologia. Ao tempo que expressa a 

diversidade de práticas e vivências e contribui 

para a construção do conhecimento agroecoló-

gico, denuncia os impactos gerados pelo 

agronegócio junto à assentados e povos 

tradicionais. As experiências relatadas reivindi-

cam visibilidade à cultura do campo, valorizan-

do as histórias, os costumes, as manifestações 

culturais, os conhecimentos, o modo de vida 

das populações que vivem no meio rural, em 

assentamentos da reforma agrária. Contrapon-

do-se à história oficial, elas evidenciam a 

potência cultural existente no campo, tradicio-

nalmente invisibilizada pelos pressupostos da 

ideologia hegemônica das classes dominantes. 

Tendo como perspectiva a contribuição da 

cultura, da arte e da educação para a transfor-

mação social, a compreensão da realidade e a 

formação política do ser social, enquanto 

práticas políticas pensadas a partir da realidade 

da vida no campo. Tais experiências são funda-

mentais para fomentar novas formas de consci-

ência de mundo. Trata-se de uma inflexão 

importante para a compreensão do campo 

como um espaço de produção e reprodução 

não só do alimento, como também da vida, do 

trabalho, do conhecimento, da cultura.
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APRESENTAÇÃO À COLEÇÃO

É com muito prazer que apresentamos ao amplo público alguns 
dos melhores artigos que foram submetidos aos grupos de trabalho 
do Congresso Nacional Residência Agrária: Universidade, Movimen-
tos Sociais e Educação no Campo Brasileiro, realizado de 10 a 14 de 
agosto de 2015, em Brasília-DF. Esse congresso, no qual foram apre-
sentados 294 trabalhos, avaliou a experiência realizada por 35 cursos 
de especialização que foram oferecidos em diferentes universidades 
do país e contou com a presença de mais de seiscentas pessoas. A Re-
sidência Agrária foi uma iniciativa promovida pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), por meio do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), em parceria 
com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), universidades federais, sindicatos de trabalhadores rurais e 
movimentos sociais populares do campo.

Os referidos cursos, bem como os artigos selecionados para com-
porem esta coleção, traduzem a diversidade de situações e modos de 
vida que caracterizam o campesinato brasileiro, um campesinato que 
possui diferentes trajetórias, relacionadas com nossa história de for-
mação nacional, em que se geraram múltiplas identidades, com distin-
tas relações com a cidade, o Estado e o mercado. Como não havia uma 
grade curricular que orientasse nacionalmente a construção desses 
cursos, cada um deles foi composto a partir de demandas negociadas 
entre representantes de sindicatos rurais/movimentos sociais popula-
res e pesquisadores/as de universidades federais, o que fez com que os 
cursos tivessem especificidades relacionadas com a diversidade de si-
tuações vivenciadas pelo campesinato brasileiro e pelos grupos de pes-
quisa das universidades brasileiras. Um aspecto importante dos cursos 
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de especialização foi o fato de que as turmas foram formadas por cam-
poneses, técnicos que trabalhavam com extensão rural e estudantes 
de graduação em final de curso. Isso proporcionou uma rica interlo-
cução entre diferentes trajetórias, experiências e saberes, estimulada 
pela Pedagogia da Alternância, pela qual se intercalam tempos em sala 
de aula e tempos de voltar a viver nas comunidades de origem. É im-
portante destacar que se entendem por campesinato todas as situações 
concretas que apontam para a existência de produtores no meio rural 
brasileiro vinculados a grupos familiares que constroem um modo de 
vida e uma forma de trabalhar tendo em vista o patrimônio familiar e 
os laços familiares e de vizinhança. É por referência a essas caracterís-
ticas que, para além das particularidades de cada situação específica 
e das múltiplas identidades nativas e/ou estimuladas pelo Estado, os 
consideramos como camponeses.

Com esta coleção, nos cabe dar divulgação a um público mais am-
plo dos conhecimentos gerados na interface entre movimentos sociais 
e universidades públicas, pois trata-se de uma experiência em que essa 
aproximação procurou democratizar o acesso da pós-graduação em ní-
vel de especialização. Pari passo à negação do reconhecimento desses 
setores sociais pela sociedade brasileira como importantes ao desen-
volvimento econômico nacional, bem como à desvalorização cultural, é 
um público que, historicamente, viu negada sua condição de sujeitos de 
direitos na educação brasileira. Muitos dos conhecimentos produzidos 
nesses cursos de especialização em Residência Agrária foram inovações 
em sistemas de produção, práticas e técnicas variadas, produção cultu-
ral e simbólica, além de reflexões que aprofundaram os conhecimentos 
sobre sua própria condição social e sua relação com outros grupos so-
ciais. Trata-se de inovações que têm a potencialidade de contribuir para 
a alteração das práticas sociais em nível microssociológico, percebidas 
nas trajetórias dos indivíduos e de suas comunidades. Uma pequena fra-
ção desse conhecimento, agora, fica materializada em formato de livro.

O Congresso contou com sete grupos de trabalho temáticos: a) 
Agroecologia, que recebeu 66 artigos; b) Tecnologias de Produção, que 
recebeu 30 artigos; c) Questão Agrária, Direitos e Conflitos do Campo, 
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que recebeu 47 artigos; d) Cooperação, Agroindústria e Organização da 
Produção, que recebeu 33 artigos; e) Práticas Pedagógicas e Metodo-
lógicas da Residência Agrária, que recebeu 25 artigos; f) Cultura, que 
recebeu 23 trabalhos; e g) Educação do Campo, que recebeu 70 traba-
lhos. Desses trabalhos, foram selecionados apenas seis artigos por GT 
para compor esta coleção.

Ademais, cabe-nos destacar que a avaliação geral ao final do con-
gresso considerou que os cursos de Residência Agrária eram uma exce-
lente iniciativa para se qualificarem as práticas sociais e produtivas dos 
educandos nas suas comunidades de origem. À época, o então presi-
dente do CNPq, Hernan Chaimovich, resumia um sentimento que con-
tagiava também os demais gestores do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário: “Esse programa constrói o saber do século XXI. Não temos 
que olhar pela janela e ver o camponês como no século XIX. A ciência 
que estamos levando com esse programa é a mais qualificada. Eu posso 
garantir que, do ponto de vista do CNPq, esse programa se mantém, se 
renova e cresce”.1 Infelizmente, devido à conjuntura política que vimos 
no país desde meados de 2016, o programa não foi continuado. Isso 
só reforça a importância de materializar o acúmulo de conhecimentos 
produzidos, mesmo que apenas uma fração dele, em forma de livros.

Esperamos que os ventos mudem. Quando isso ocorrer, teremos 
uma bela experiência a ser estudada e, talvez, replicada como forma de 
aproximar os movimentos sociais e as universidades públicas na cons-
trução de territórios camponeses no Brasil.

Marcos Botton Piccin
Coordenador da Coleção Residência Agrária em Debate

Professor adjunto do Departamento de Educação Agrícola 

e Extensão Rural e dos Programas de Pós-Graduação em 

Extensão Rural e Pós-Graduação em Ciências Sociais da 

Universidade Federal de Santa Maria

1	  Disponível em: <www.goo.gl/qL1Gj8>. Acesso em: 15 ago. 2017.
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PREFÁCIO

É com muito entusiasmo que convidamos a todos/as a conhe-
cer a Coleção Residência Agrária em Debate, uma coletânea de arti-
gos selecionados a muitas mãos e mentes. O Residência Agrária – uma 
parceria entre o Incra, o CNPq, universidades federais e movimentos 
sociais para a realização de cursos de especialização lato sensu – gerou 
frutos no âmbito tanto empírico quanto teórico. Com a realização do 
Congresso Nacional Residência Agrária em agosto de 2015, algumas 
dessas exitosas experiências foram socializadas e um esforço coletivo 
foi despendido para selecionar apenas alguns desses artigos para com-
por esta coleção, formada por três livros.

Após a cuidadosa releitura dos artigos apresentados e a realiza-
ção da árdua tarefa de selecionar apenas alguns, diante de uma vas-
tidão de instigantes trabalhos, eis que o processo de publicação desta 
coleção se materializa e, com isso, se consolida mais um espaço de di-
vulgação de importantes resultados do Programa Nacional de Educa-
ção na Reforma Agrária – Pronera.

Cada livro tem uma temática específica que dialoga com os 
demais em torno do objetivo maior desses cursos de especialização: 
qualificar as ações de assistência técnica nos assentamentos rurais de 
reforma agrária no país.

Os artigos selecionados demonstram que a parceria entre o In-
cra, o CNPq, os movimentos sociais e as instituições de ensino gerou 
importantes mudanças na realidade local dos assentamentos rurais, 
qualificou profissionais em temáticas demandadas, principalmente pe-
lo público beneficiado pela política pública da reforma agrária.

Cada livro apresenta um pouco sobre a diversidade do nosso país 
e diferentes experiências e seus resultados, que, por meio da leitura, 
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nos levam a cada região brasileira. O Residência Agrária foi uma ex-
periência ímpar para o Pronera e que está sendo socializada após sua 
realização como um todo.

Esperamos que esta seja a primeira coleção do Residência Agrá-
ria e que muitas outras sejam possíveis. Vamos mergulhar nesse uni-
verso teórico-empírico relatado nas páginas a seguir, na expectativa de 
essa grande parceria se repetir inúmeras vezes num futuro próximo.

Desejamos uma boa leitura a todos/as e que o aprendizado cole-
tivo relatado nesta coleção sirva de inspiração a todos/as que desejam 
construir um país mais justo e com alimentos mais saudáveis, por meio 
da educação popular e de práticas agroecológicas.

Conceição Coutinho Melo 
Chefe da Divisão de Educação do Campo – DDE-1

Coordenadora geral substituta de Educação do Campo e Cidadania – DDE



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   10

Parte I

Cultura
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APRESENTAÇÃO

O Congresso Nacional Residência Agrária: Universidade, Movi-
mentos Sociais e Educação no Campo Brasileiro aconteceu em Brasília 
entre 10 e 14 de agosto de 2015 e contou com a apresentação de 294 
artigos para a socialização das experiências obtidas com os cursos de 
residência agrária, em diferentes temáticas: agroecologia, educação do 
campo, cultura, questão agrária, direitos e conflitos no campo, entre 
outras. Dos 23 trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho de Cultu-
ra, seis artigos compõem esta publicação, selecionados, sobretudo, de 
acordo com critérios de diversidade de questões e de linguagens artísti-
cas abordadas: teatro, rádio comunitária camponesa, mapeamento cul-
tural, indústria cultural, juventude camponesa, tecnologia e inclusão 
social, identidade, fotografia e memória.

As experiências relatadas reivindicam visibilidade à cultura do 
campo, valorizando as histórias, os costumes, as manifestações cul-
turais, os conhecimentos, o modo de vida das populações que vivem 
no meio rural, em assentamentos da reforma agrária. Contrapondo-
-se à história oficial, elas evidenciam a potência cultural existente no 
campo, tradicionalmente invisibilizada pelos pressupostos da ideologia 
hegemônica das classes dominantes. Tendo como perspectiva a contri-
buição da cultura, da arte e da educação para a transformação social, a 
compreensão da realidade e a formação política do ser social, enquanto 
práticas políticas pensadas a partir da realidade da vida no campo. Tais 
experiências são fundamentais para fomentar novas formas de cons-
ciência de mundo. Trata-se de uma inflexão importante para a com-
preensão do campo como um espaço de produção e reprodução não 
só do alimento, como também da vida, do trabalho, do conhecimento, 
da cultura. 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   12

Dos 35 projetos de curso de especialização em Residência Agrá-
ria com financiamento do edital do Pronera/Incra e do CNPq lançado 
ao final de 2012, cerca de cinco experiências incluíram a questão da 
cultura como um dos eixos estruturantes do curso. É um fato a se des-
tacar, na medida em que, até alguns anos antes, seria impensado que 
essa dimensão fosse considerada como dado estruturante da organiza-
ção de cursos com a intenção de formar especialistas na área agrária.

Para compreender esse fenômeno, é necessário explicar, em pri-
meiro lugar, o desenvolvimento histórico do conceito de cultura e, sem 
seguida, as razões históricas que foram desencadeando alterações no 
entendimento do significado de cultura e arte, no senso comum brasi-
leiro, bem como nas instituições do Estado e nos aparelhos de ensino. 

O DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO SENTIDO DA CULTURA NA ACEPÇÃO MARXISTA 

A complexidade e as inúmeras determinações presentes no deba-
te acerca da cultura demarcam o primeiro desafio ao qual precisamos 
responder. O termo cultura está presente em um cenário bastante am-
plo de discussão, perpassando várias áreas de conhecimento e ganhan-
do, em cada uma delas, novas e importantes determinações, que não se 
constroem de forma isolada e/ou fragmentada. 

No universo das ciências sociais e, mais especificamente, no inte-
rior da tradição marxista, cultura é um termo que tem a potencialidade 
de pensar o homem enquanto unidade materializada na condição de 
ser social, unidade essa que, contraditoriamente, caracteriza também 
a diversidade para além dos termos meramente biológicos. Para tanto, 
é importante criar um paralelo entre o trabalho e a cultura enquanto 
esferas constitutivas do ser social. A cultura se coloca diretamente na 
intervenção humana sobre a natureza e a sociedade. Escolhas culturais 
interferem nesse processo, tornando-o mais original e coerente com 
as necessidades humanas em diferentes sociedades. O processo que se 
inicia com o trabalho encontra na cultura um prolongamento e uma 
maior complexidade. A partir desses elementos, entendemos que abor-
dar a questão específica da cultura não pode ser um exercício fragmen-
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tário, mas deve estar subordinado ao que Mandel (2001, p. 19) chamou 
de uma “visão de conjunto da sociedade burguesa e da história humana 
em seus sucessivos modos de produção”, ou seja, de uma perspectiva 
de totalidade. 

Gorender (1998) destaca a obra A ideologia alemã, escrita por 
Marx e Engels entre os anos de 1845 e 1846, como o momento de nas-
cimento do materialismo histórico, ou seja, como a obra que demarca, 
pela primeira vez com maior clareza, a superação que tais autores fize-
ram com relação à filosofia clássica alemã. Naquele momento, recupe-
rando e questionando o materialismo sob a forma que lhes apresentava 
Feuerbach, do humanismo naturalista, Marx e Engels realizam um 
processo de reelaboração da dialética hegeliana e buscam integrá-la no 
corpo do materialismo, o qual se apresenta, a partir de então, como 
materialismo histórico-dialético. Tal concepção constituía, naquele 
momento, uma abordagem radicalmente nova acerca do desenvolvi-
mento da sociedade, visando à sua transformação radical. A ideologia 
alemã foi, para seus autores, um importante momento de redefinições 
e avanços, demonstrando, a partir de seus primeiros envolvimentos 
com o movimento operário europeu, que uma proposta de absoluta re-
novação intelectual estava para ser gerada.

O primeiro e talvez principal elemento de debate de Marx e Engels 
nesta obra é a própria concepção de ideologia e ela nos parece essencial 
para todo o pensamento marxista sobre a cultura. Para esses autores, 
a filosofia clássica alemã cai em um grande equívoco ao postular que a 
“imaginação” e a “representação” que os homens fazem de sua práxis re-
al constitui a força realmente determinante e ativa. Tais filósofos se mo-
vem no domínio do “espírito puro”, no qual não existem interesses reais, 
nem interesses políticos, mas apenas ideias “puras”. Nessa perspectiva, 
as concepções, os pensamentos, as ideias, seriam produtos da consciên-
cia, com uma existência independente em relação à base material e com 
a potencialidade de constituírem verdadeiras cadeias para os homens, 
cuja libertação viria por meio de uma “modificação da consciência”.

Esse será, num primeiro momento, o sentido negativo que Marx 
e Engels vão atribuir ao termo “ideologia”, ou seja, uma falsa consciên-
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cia, um conjunto de ilusões pelas quais os homens pensam conhecer 
sua realidade, mas que, na verdade, os fazem conhecer de forma en-
viesada, distorcida. Para Marx e Engels, esse conhecimento ideológico 
da realidade precisa ser invertido, pois as ideias jamais se desenvolvem 
por si mesmas, como entidades substantivas.

Na verdade, esses autores inovam a filosofia alemã ao compreen-
derem o desenvolvimento das ideias como subordinado, como depen-
dente; elas seriam, então, derivadas do substrato material da história. 
A essência do homem é, assim, o conjunto de suas relações sociais e seu 
processo de humanização. Sua elevação de ser natural a ser social só se 
dá dentro da sociedade e pela sociedade. Assim, o que funda o mate-
rialismo histórico é a certeza de que os indivíduos são constituídos por 
suas condições materiais de produção. Na busca da satisfação de suas 
necessidades, os homens produzem seus próprios meios de existência. 
Assim, o que produzem e como produzem são os elementos chave para 
a compreensão da sociabilidade humana em diferentes tempos histó-
ricos. O modo de produção constitui, assim, o elemento fundador das 
sociedades e dos próprios homens enquanto seres sociais. 

O materialismo histórico tem como princípio, desde seu mo-
mento originário, essa compreensão de que o homem se constitui his-
toricamente, primeiro em sua relação com a natureza, depois em sua 
relação com os outros homens. É só com esse processo de socialização 
em curso que o homem se torna consciente e capaz de refletir sobre 
sua vida material. Assim, é a vida que determina a consciência; a his-
tória é a história da natureza e a história dos homens, que estabele-
cem suas mais diferentes relações sociais na expectativa de atenção 
às suas necessidades materiais. O intercâmbio dos homens entre si, 
e tudo que está a ele relacionado, está primeiramente condicionado 
pelo modo de produção. Esse é o sentido da produção material. Os 
homens, ao contrário de outros animais, começam a produzir seus 
meios de existência e, nesse caminho, produzem indiretamente to-
da a sua própria vida material. O que os indivíduos são, enquanto 
seres “viventes e conscientes”, depende das condições materiais da 
sua produção.
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Essa produção, a cada momento de complexificação das socie-
dades, caracteriza-se, cada vez mais, como um processo coletivo, um 
processo que pressupõe o intercâmbio dos indivíduos entre si. Assim, 
os homens produzem em sociedade, em condições sociais herdadas ou 
criadas por sua própria ação, se constroem e se organizam em socieda-
de tendo na base desse processo as condições e relações de produção.

Ao apresentarem esse postulado básico para o materialismo his-
tórico, Marx e Engels colocam em xeque, desde então, a suposta au-
tonomia dos produtos da consciência, pregada pelo idealismo clássico 
alemão. A partir de então, a produção de ideias, de representações, de 
símbolos e de referências no plano da consciência passa a ser compre-
endida como parte do processo de vida real dos homens, como con-
sequência de um determinado desenvolvimento das forças produtivas 
e das mais diferentes relações (sociais, econômicas e políticas) que a 
elas correspondem. Esses elementos nos parecem indispensáveis para 
que possamos discutir posteriormente a noção de cultura no interior 
do marxismo.

Assim, da relação do homem com a natureza, na busca da satis-
fação de suas necessidades, podemos extrair os pontos essenciais da 
discussão marxiana sobre a questão do trabalho em toda a sua rique-
za de determinações. Estão colocadas, então, as premissas da relação 
entre trabalho e cultura enquanto esferas constitutivas do ser social. 
A cultura surge como esfera determinada pelo trabalho, constrói-se 
como a manifestação da consciência social, e só é possível se consi-
deramos a imensa rede de relações produtivas que se estabelecem em 
um determinado momento histórico. Assim, a cada forma diferen-
ciada de organizar o trabalho e a vida material corresponde um uni-
verso cultural equivalente, o qual se constrói como algo dinâmico e 
historicamente referenciado.

Compreender o trabalho como elemento fundante da produção 
material e, consequentemente, da socialização humana significa abor-
dá-lo como o processo que garante ao homem superar suas barreiras e 
limitações naturais e, atendendo às necessidades exclusivamente hu-
manas de sobrevivência, dar um salto de qualidade em seu processo de 
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socialização. Assim, a natureza é controlada, regulada e transformada 
pelo trabalho humano. Nesse processo, o homem, ao desenvolver suas 
próprias potencialidades e submeter as forças naturais ao domínio de 
sua racionalidade, se afasta da natureza, se revela superior a ela, rea-
liza em seus limites o projeto que antes apenas existia idealmente em 
sua mente.

Construir “utilidades” ou “valores de uso”: esse é o objetivo pri-
meiro de qualquer processo de trabalho, independentemente da for-
mação sociohistórica na qual ele pode ser desenvolvido. Assim, uma 
intencionalidade comanda e dirige o processo de trabalho: transformar 
elementos naturais para atender a necessidades sociais. Nas palavras 
de Antunes (2000, p. 86), “um fim previamente ideado transforma a 
realidade material, introduzindo-lhe algo qualitativa e radicalmente 
novo em relação à natureza”.

Na concepção marxiana, o trabalho é a condição natural eterna 
da vida humana. Portanto, seja qual for a formação sociohistórica a 
ser investigada, o trabalho será realizado como base e fundamento da 
vida social, como ponto de partida para a sobrevivência do homem e da 
comunidade em que vive. Ainda que o movimento histórico introduza 
no trabalho, enquanto categoria fundante, uma série de diferentes de-
terminações, mudando as formas de produzir e de se apropriar do que 
foi produzido, jamais se poderá prescindir desse processo para o aten-
dimento das necessidades sociais. Os elementos componentes do pro-
cesso de trabalho sofrem transformações e atualizações, mas jamais 
esgotam sua existência.

Nessa discussão acerca do trabalho como elemento fundante do 
ser social, é importante observarmos como Marx e Engels compreen-
dem as mudanças na divisão do trabalho e na forma de propriedade 
ao longo do desenvolvimento histórico de diferentes sociedades. Anali-
sando essas mudanças, desde a propriedade tribal até o momento mo-
derno, os autores identificam este último como aquele em que ocorre 
a divisão entre trabalho intelectual e trabalho material e, consequen-
temente, a separação entre campo e cidade. Nessa contínua superação 
histórica, os homens, desenvolvendo sua produção material e suas re-
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lações produtivas, transformam sua consciência social e os produtos 
dessa consciência. As diferentes formas de propriedade, de divisão do 
trabalho e de modos de produção fazem corresponder, historicamente, 
diferentes níveis ou formas de consciência social, uma vez que são pro-
dutos dos homens reais, atuantes, histórica e socialmente determina-
dos. Assim, nas palavras de Marx e Engels (1998, p. 19), “a consciência 
nunca pode ser mais que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu 
processo de vida real”. Nessa mesma direção, a cultura corresponde ao 
desenvolvimento desse ser consciente. Cada modo de produção produz 
a sua cultura, que se coloca como reflexo dessas relações produtivas, 
como um universo capaz de conter as características e as contradições 
originárias dessas relações.

A história da evolução humana tem demonstrado que o trabalho 
se constitui gradativamente em um processo cada vez mais social, ou 
seja, que envolve um número cada vez maior de pessoas em sua consti-
tuição e em suas mediações com a natureza. Assim, a relação homem-
-natureza se realiza e traz consigo uma relação do homem com outros 
homens, do homem em sociedade. Por meio do trabalho, os homens 
se socializam, se interrelacionam, constroem posições intersubjetivas, 
que vão, por sua vez, intervir novamente nos diferentes processos de 
trabalho em uma determinada sociedade.

O trabalho, inserido em uma divisão cada vez mais intensa, pas-
sa, assim, a depender da cooperação entre muitas pessoas. Em outras 
palavras, para atuar sobre a natureza, é preciso atuar teleologicamente 
também sobre outros seres sociais, visando ao convencimento e à in-
terrelação com outras práticas. Na concepção lukácsiana, uma práxis 
social interativa (Antunes, 2000) se constrói a partir do trabalho en-
quanto momento fundante e, aos poucos, ganha uma aparente autono-
mia, que será posteriormente questionada.

É necessário observarmos a afirmação marxiana de que a época 
do indivíduo isolado é precisamente aquela na qual as relações sociais 
alcançaram o mais alto grau de desenvolvimento. Se hoje é possível 
pensar que o homem é um ser capaz de se isolar, é porque ele encontra 
na sociedade o resultado de inúmeros processos de trabalho coletivos 
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que lhe garantem tais condições de isolamento. Assim, essa práxis so-
cial interativa só ganha essa autonomia aparente porque se desenvolveu 
em um contexto societário em que o trabalho humano é amplamente 
mediado, em que, muitas vezes, os homens não percebem com clareza 
a importância desse elemento enquanto fundante da vida social. Nes-
sa articulação de uma práxis social interativa a partir do trabalho, os 
elementos componentes desse próprio processo de trabalho se histori-
cizam e se atualizam permanentemente. É porque se produzem valores 
de uso em cooperação com outros seres humanos que o objeto, os meios 
e o próprio trabalho podem se renovar e se adequar às novas necessi-
dades sociais que se apresentam na sociedade enquanto coletividade.

Assim, é importante reforçarmos que o processo de “humani-
zação do homem”, em seu sentido mais amplo, tem como fundamento 
o trabalho. Por meio desse processo, o ser humano se descobre como 
parte da natureza, mas também como separado dela, uma vez que po-
de se apoderar de seus elementos para satisfazer necessidades que só 
se colocam na vida em sociedade. Ao mesmo tempo, o homem desco-
bre também que esse processo não é individual, mas coletivo, pois, por 
meio do trabalho, a perspectiva de intersubjetividade vai se constituir 
com mais força e dar origem a formas mais complexificadas de vida 
humana. Assim se constrói o ser social, dotado de autonomia, inserido 
em uma intersubjetividade, teleologicamente capacitado, enfim, intei-
ramente diferente de formas de ser anteriores. É esse ser social, que, 
agora, possui o controle consciente sobre si mesmo e sobre a natureza, 
que vai construir um universo cultural correspondente, um modo de 
vida próprio a essas relações entre homem-natureza e homem-homem. 
Cultura se apresenta, nesta discussão, como um conjunto de elementos 
simbólicos, como um modo de sentir, pensar e viver que se constrói e se 
define em sociedade a partir dos enfrentamentos e das soluções que es-
se próprio agrupamento consegue desenvolver. A cultura seria, então, 
outro componente de uma sociabilidade, necessária enquanto espaço 
de reprodução de determinadas relações sociais.

O trabalho, então, enquanto atividade de produção, se constitui 
como o ponto inicial, como o fundamento ontológico do ser social em 
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seu processo de satisfação das necessidades a partir do controle e da 
transformação da natureza. A partir do trabalho, em suas mais dife-
rentes determinações históricas, se constroem as relações intersubjeti-
vas e, num plano mais amplo, as relações sociais de uma determinada 
sociedade. É a partir de determinado modo de produzir que tais socie-
dades constroem, também, seus modos de distribuir, de trocar e, en-
fim, de consumir. O trabalho dá início, portanto, a todo esse processo 
de sociabilidade do homem.

Entretanto, esse não é um caminho de mão única. Ao produzir 
objetos capazes de satisfazer suas necessidades humanas, o homem 
não encontra caminhos apenas para garantir sua existência física; o 
homem produz também determinado modo de refletir e de manifestar 
sua vida, produz determinado modo de vida, construído a partir da re-
lação com a natureza, mas também, e principalmente, da relação com 
outros homens, na constituição daquela práxis social interativa.

É no âmbito desse “modo de vida específico” que reside uma 
relação de reciprocidade entre o momento da produção e os demais 
momentos, entre o que comumente chamamos de infraestrutura e 
os elementos de caráter superestrutural. As relações vividas pelo ho-
mem nessa esfera vão dialeticamente influenciar e, em muitos casos, 
redirecionar o trabalho e a esfera da produção. Sobretudo nas socieda-
des mais complexas, nas quais essa esfera da práxis interativa parece 
dispor de relativa autonomia, podemos afirmar que os costumes, os 
valores, as relações provenientes dessa esfera exercem sobre o modo 
de trabalho e de produção uma influência que não é mais marginal, 
direcionando-os conforme a organização deste ou daquele tipo de so-
ciedade enquanto universo cultural.

É nesse sentido, e não de forma negativa, que podemos falar des-
sa práxis social interativa como uma esfera determinada: indivíduos 
determinados, com a atividade produtiva orientada por um modo de 
produção determinado, entram em relações sociais e políticas deter-
minadas. É o processo vital de indivíduos em sua existência real, em 
seu modo de trabalhar e de produzir materialmente que cria toda uma 
estrutura social, simbólica moral e política.
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Esse nos parece ser o elemento principal do debate sobre a cul-
tura no interior dessa tradição marxista. Estamos afirmando, assim, 
que a produção de ideias, de representações, da consciência, do univer-
so simbólico está, num primeiro momento, necessariamente ligada à 
atividade material, está condicionada por um determinado desenvol-
vimento de forças produtivas e das relações que a elas correspondem.

Não partimos do que os homens dizem, imaginam e re-
presentam, tampouco do que eles são nas palavras, no 
pensamento, na imaginação e na representação dos ou-
tros, para depois se chegar aos homens de carne e osso; 
mas partimos dos homens, em sua atividade real; é a par-
tir de seu processo de vida real que representamos tam-
bém o desenvolvimento dos reflexos e das repercussões 
ideológicas desse processo vital. [...] Não é a consciência 
que determina a vida, mas sim a vida que determina a 
consciência (MARX e ENGELS, 1998, pp. 19-20).

Na verdade, pensar determinada sociedade a partir de sua cons-
tituição cultural significa pensá-la além de seus traços meramente na-
turais, significa pensar o homem já em um estágio avançado de seu 
processo de humanização e de socialização, o qual, iniciado com o 
trabalho, nos permitirá problematizar o ser social, que realizou a pas-
sagem de uma adaptação natural a uma adaptação social, interativa, 
também cultural.

Se o processo de trabalho, como vimos anteriormente, é o pro-
cesso pelo qual o homem satisfaz suas necessidades, é importante pon-
derarmos que as diversas sociedades se diferenciam nesse processo, 
criando soluções originais para os problemas que lhes são colocados, 
satisfazem as mesmas necessidades por meio de objetos diferentes. Em 
outros termos, se as sociedades não dão exatamente as mesmas respos-
tas às necessidades humanas, é porque tais processos são orientados 
também por elementos culturais diferenciados, que, em uma relação de 
reciprocidade, constroem e são construídos pelo processo de trabalho. 
Como nos propõe Marx, não existe “produção em geral”, toda produção 
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ocorre em determinadas condições e sob determinadas orientações, 
que são advindas também desse universo coletivo, no qual o elemento 
cultural nos chama particular atenção.

O “mundo da cultura” nos remete, necessariamente, à ordem 
simbólica, refere-se ao sentido que o homem historicamente atribui 
aos diversos elementos de sua vida social. A cultura representa, desta 
forma, um importante espaço de constituição do ser social, de reflexão 
e de crítica de sua vida social, de suas relações com a natureza e com os 
outros homens. Neste sentido, valem as palavras de KONDER (1993, p. 
159) quando afirma que

Atuando sobre a natureza, tanto como atuando uns so-
bre os outros, os sujeitos humanos se defrontam sempre 
com momentos nos quais sentem a necessidade de rever 
suas ideias, suas impressões, percebem que lhes convém 
reavaliar suas representações, repensar suas convicções. 
Dão-se conta de que precisam fazer escolhas, tomar deci-
sões importantes, assumir riscos. A cultura é esse plano 
no qual os seres humanos exercem plenamente seu poder 
de invenção, sua criatividade maior, sua efetiva liberda-
de. (KONDER, 1993, p. 159)

Essa aproximação com as primeiras discussões sobre esse uni-
verso cultural numa perspectiva marxista nos permite observar a 
gênese social da palavra e da ideia de cultura, compreendendo sua im-
portância e significação nesse processo de constituição do ser social. 
Willians (1979) nos chama a atenção para a necessidade de analisarmos 
o termo cultura por meio de uma consciência histórica, ou seja, tendo 
clareza de que as questões e as contradições pelas quais o termo se de-
senvolveu são historicamente incorporadas no próprio conceito. 

Uma abordagem da cultura é uma formulação histórica relativa-
mente recente. Até o século XVIII, cultura representava um processo 
meramente objetivo, como “cultura de alguma coisa”. Tratava, assim, 
do cultivo, do crescimento e do cuidado de colheitas e animais. Aos 
poucos, o termo foi ganhando maior complexidade e passou a ser usa-
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do, no interior das ciências sociais, para tratar do crescimento e dos 
cuidados com as faculdades humanas. Nesse cenário, o conceito de cul-
tura, assim como os de sociedade e economia, constituem os conceitos 
modeladores iniciais do pensamento social moderno. 

Cuche (1999) introduz elementos também relevantes ao cons-
truir essa evolução histórica e semântica da palavra cultura. Segundo 
ele, o século XVIII demarca um ponto de inflexão nesse debate, sobre-
tudo para a concepção francesa. Em 1700, cultura já era uma palavra 
antiga no vocabulário francês e, originária do latim, significava, como 
apresentamos, o cuidado dispensado ao campo e ao gado. Designava, 
assim, uma parcela de terra cultivada ou correspondia a uma ação: o 
ato de cultivar a terra.

A partir da metade do século XVIII, tal significado passa a con-
viver com um sentido figurado, designando a cultura de uma faculdade 
humana, isto é, o fato de que era possível trabalhar intelectualmente 
para desenvolvê-la. É esse sentido figurado que vai se impor no século 
XVIII e que fará parte do vocabulário do Iluminismo, designando a 
“formação”, a “educação do espírito humano”. Assim, cultura passa a 
designar o estado de espírito cultivado pela instrução, passa a consti-
tuir o termo cujo adjetivo é “culto”, e não “cultural”.

Para os pensadores do Iluminismo, cultura é, então, um dos ele-
mentos diferenciadores do ser humano, aquilo que realiza uma opo-
sição conceitual em relação à ideia do homem enquanto natureza; é o 
conjunto dos saberes acumulados e transmitidos pela humanidade ao 
longo de sua história; é própria do ser humano e está além de qualquer 
distinção entre os povos. Por isso, é um termo usado, até então, sempre 
no singular, associado às ideias de progresso, de evolução, de educação, 
de razão. É a palavra ideal para um momento de extrema confiança no 
projeto de modernidade construído pelo Iluminismo.

O debate contemporâneo herdará da noção alemã de cultura os 
elementos que se referem à delimitação e à consolidação das diferenças 
nacionais, opondo-se, assim, à noção francesa universalista de civili-
zação. A “nação cultural”, para os alemães, precede a nação política. 
Cultura significa um “conjunto de conquistas artísticas, intelectuais e 
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morais que constituem o patrimônio de uma nação, considerado como 
adquirido definitivamente e fundador de sua unidade” (CUCHE, 1999, 
p. 75). Por essa razão, Johann Gottfried Herder utilizará pela primeira 
vez, em 1774, a palavra “culturas”, em um plural significativo, constru-
ído justamente em nome do gênero nacional de cada povo, que apon-
ta para uma diversidade de culturas como a riqueza da humanidade 
e contra o universalismo uniformizante do Iluminismo, em que cada 
cultura exprime parte da riqueza de toda a humanidade.

A partir do século XVIII, as problematizações acerca do con-
ceito de cultura estarão diretamente marcadas por duas concepções 
construídas a partir desse embate: uma universalista, que privilegia a 
unidade e minimiza as diferenças, e outra particularista, que reconhe-
ce e valoriza a diversidade entre as culturas, procurando, entretanto, 
demonstrar que ela não é contraditória com a unidade fundamental da 
humanidade. Podemos perceber, a partir do debate em torno dessas 
duas concepções, que, com o constante processo de complexificação da 
sociedade burguesa no período pós-iluminista, os termos civilização e 
cultura começam a sofrer certo distanciamento. Enquanto o primeiro 
vai se constituindo como um termo superficial, artificial, como o culti-
vo de propriedades “externas”, cultura ganha o sentido alternativo de 
um desenvolvimento “íntimo”, associado a outras instâncias da socie-
dade, tais como a religião, as artes, a família, a vida pessoal e comuni-
tária etc. Cultura passa a ser vista, então, como uma classificação geral 
de instituições e práticas que, embora sociais, constituíam significa-
dos e valores simbólicos de uma dada sociedade. Esse é o sentido de 
cultura como um “modo de vida”, no interior do qual se constrói a sub-
jetividade e o processo criativo de resposta às necessidades coletivas.

Assim Cuche descreve essa oposição:

Duas palavras vão lhes permitir definir essa oposição dos 
dois sistemas de valores: tudo que é autêntico e que con-
tribui para o enriquecimento intelectual e espiritual será 
considerado como vindo da cultura; ao contrário, o que 
é somente aparência brilhante, leviandade, refinamento 
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superficial, pertence à civilização. A cultura se opõe en-
tão à civilização como a profundidade se opõe à superfi-

cialidade (CUCHE, 1999, p. 25).

Para Willians (1979), entretanto, as divergências entre os dois 
termos não são mais importantes que o seu principal ponto de conver-
gência, qual seja, a de trazer uma nova possibilidade de interpretação 
acerca do homem enquanto ser social e de sua vida em sociedade.

Cada um deles foi uma ideia moderna, no sentido de que 
ressaltou a capacidade humana não só de compreender, 
mas de construir uma ordem social humana. Foi essa a 
diferença decisiva entre tais ideias e a derivação anterior 
de conceitos sociais e ordens sociais, a partir de esta-
dos religiosos ou metafísicos pressupostos (WILLIANS, 
1979, p. 22).

O que podemos observar ao recuperarmos a gênese social e o 
desenvolvimento histórico do termo cultura é que os diferentes signi-
ficados que ele apresentou não foram substitutivos, mas se tornaram 
complementares. Assim, podemos, hoje, no interior do debate das ci-
ências sociais, destacar diferentes compreensões do termo, mas um 
estudo mais aprofundado nos permite relacioná-las e abordá-las numa 
perspectiva mais ampla, de totalidade.

“Cultura” denotava de início um processo completamente 
material, que foi depois metaforicamente transferido pa-
ra questões do espírito. A palavra, assim, mapeia em seu 
desdobramento semântico a mudança histórica da própria 
humanidade da existência rural para a urbana, da criação 
de porcos a Picasso, do lavrar o solo à divisão do átomo. No 
linguajar marxista, ela reúne em uma única noção tanto a 
base como a superestrutura (EAGLETON, 2005, p. 10).

Primeiramente, teríamos um uso mais amplo do termo, tanto 
nos domínios da antropologia quanto da sociologia. Cultura significa, 
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nesse sentido, um “modo de vida global” de determinado povo ou gru-
po social, compreendendo um conjunto de elementos (valores, costu-
mes, tradições, símbolos, representações e referências) que constroem, 
em torno de uma coletividade, um parâmetro dinâmico de identida-
de. Nesse sentido, fala-se da “cultura de diferentes povos ou grupos”, a 
qual possibilita, entre eles, ao mesmo tempo, um elemento de inclusão 
e outro de exclusão, quando se compartilha ou não de uma mesma cul-
tura. Assim, a cultura unifica e separa, identifica e aliena, aproxima e 
afasta as pessoas. Nesse âmbito de compreensão do universo cultural, 
faz-se necessária uma discussão acerca desse elemento de identidade. 
O que se define, a partir desse “modo de vida global”, é uma norma de 
vinculação que permite que pessoas e grupos se localizem em uma de-
terminada ordem societária e que sejam, ao mesmo tempo, localizados 
por grupos e pessoas diferentes.

É importante observarmos, então, que identidade e alteridade se 
constroem em uma relação necessariamente dialética, que está em jogo 
a partir de diferentes enfrentamentos e embates sociais. Não existe, 
nesse sentido, uma identidade que se construa definitivamente. Se a 
cultura é um elemento dinâmico, que contém e acompanha o movimen-
to da vida real, o parâmetro de identidade que dela decorre também se 
define no interior de contextos sociais que orientam as representações 
e as escolhas culturais. É no interior das mais diversas trocas sociais, 
viabilizadas pela dinâmica produtiva de cada sociedade, que ocorrem 
também as chamadas trocas culturais, que fazem da identidade esse 
elemento em constante (re)construção.

Cuche (1999) chama a atenção também para o fato de que o ho-
mem constrói em sociedade diversas e diferentes vinculações, com-
pondo esse todo orgânico que vai caracteriza-lo como ser social. Dessa 
forma, existe também uma pluralidade de referências identificatórias 
que compõem a cultura e a identidade cultural como algo multidimen-
sional. Assim, ela pode ser instrumentalizada nas relações entre os 
grupos sociais, construindo fronteiras (HANNERZ, 1997), como artifí-
cios de separação e de diferenciação. Esse uso reafirma, como podemos 
observar em diferentes contextos, relações históricas de dominação em 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   26

que a cultura aparece como algo superior ou inferior, estendendo es-
sa concepção hierárquica para os povos que compartilham desta ou 
daquela cultura.

Outra possibilidade de se abordar contemporaneamente o termo 
cultura mantém referência com aquela ideia de um “processo íntimo” 
de refinamento intelectual, de um “desenvolvimento do espírito”, no 
sentido da aquisição de conhecimentos e de capacidade de reflexão e 
crítica. Esse uso aponta para uma apreensão mais “individual” de cul-
tura, no sentido de pessoas mais ou menos “cultas”, que desenvolveram 
mais ou menos essa capacidade reflexiva. No entanto, essa capacidade 
está, mais uma vez, diretamente relacionada ao conjunto das relações 
produtivas e das condições sociais nas quais os homens constroem os 
diferentes espaços de relações sociais. A cultura, neste segundo senti-
do, também é uma esfera coletiva e socialmente determinada. Virá da 
contribuição gramsciana um importante avanço nessa compreensão de 
cultura, ao afirmar que a capacidade de trabalho intelectual é inerente 
ao homem, que a vivencia e a desenvolve de diferentes maneiras, de 
acordo com as condições históricas nas quais vive.

Enfim, é necessário registrar ainda a compreensão de cultura 
num sentido mais restrito, qual seja, o da produção artística e intelec-
tual de determinada sociedade. Partindo da certeza de que a autono-
mia dessa produção é algo extremamente relativo, acreditamos que tal 
produção é mais bem apreendida enquanto “manifestação ou expres-
são cultural”, no sentido de que apresenta a potencialidade de “trazer 
à tona”, de tornar manifestas as relações sociais constitutivas do mo-
do de produção em torno do qual uma sociedade se organiza. A arte e 
a vida intelectual explicam e explicitam a cultura, sendo, ao mesmo 
tempo, determinadas por ela. Ao longo de toda a história da arte, po-
demos observar como ela sempre foi um forte instrumento ideológico, 
respondendo a projetos societários diferenciados e, ao mesmo tempo, 
expressando as relações sociais que dão vida a esses projetos. Esse uso 
do termo cultura, longe de uma perspectiva menos importante, cons-
trói-se na vida social; portanto, como espaço de reflexo e de mediação. 
Assim afirma Eagleton (pp. 36-37):
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Essa ideia minoritária de cultura, embora seja um im-
portante sintoma de crise histórica, é também uma es-
pécie de solução. Assim como a cultura como modo de 
vida, ela confere cor e textura à abstração iluminista da 
cultura como civilização. [...] As artes podem refletir a 
vida refinada, mas são também a medida dela. Se elas in-
corporam, também avaliam. Nesse sentido, unem o real 
e o desejável à maneira de uma política real. Nesse senti-
do, também, a cultura pode unir fato e valor, sendo tanto 
uma prestação de contas do real como uma antecipação 
do desejável. Se o real contém aquilo que o contradiz, 
então o termo “cultura” está destinado a olhar em duas 
direções opostas (2005, p. 37-38).

Como percebemos, uma extrema complexidade caracteriza a 
compreensão de cultura no interior das ciências sociais, gerando di-
ferentes concepções e relações. Esses três sentidos do termo cultura 
são inseparáveis e remetem a uma potencialidade dessa esfera não só 
de explicar, mas também de viabilizar alternativas àquilo que explica. 

OS FATORES OBJETIVOS QUE IMPLICAM A ALTERAÇÃO REGRESSIVA DA 

COMPREENSÃO SOBRE O SENTIDO DE CULTURA 

Com a acelerada transformação do modo de produção, com o 
processo de industrialização, racionalização e divisão social do traba-
lho, o processo de alienação do indivíduo em relação à totalidade do 
processo de trabalho se aprofunda. A dependência de esferas do pro-
cesso de produção que estão fora do controle do indivíduo aumenta o 
grau de dependência do sistema para que ele possa sobreviver. É cada 
vez mais difícil ao ser humano garantir as condições de domínio de 
todas as dimensões necessárias de conhecimento para garantir a so-
brevivência da espécie. Essa dinâmica coloca em xeque o conceito de 
cultura associado à ideia de processo civilizatório. 

No Brasil, o marco temporal da Revolução Verde, como processo 
de intensificação do maquinário pesado no campo e de expansão do 
monocultivo associado ao crescimento exponencial do uso de agrotóxi-
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cos, é contemporâneo ao desenvolvimento da indústria cultural, no que 
diz respeito ao uso da linguagem publicitária como fator de mediação 
entre as pessoas e à presença da televisão como veículo de informação 
dominante, como principal fonte de criação de desejos e necessidades 
de consumo e de disseminação de valores e padrões comportamen-
tais. Não à toa nas décadas seguintes essa linguagem publicitária vai 
progressivamente adentrando no campo da política, tornando-se, por 
meio do marketing político, o meio de comunicação dos partidos com 
a população nas campanhas eleitorais, em detrimento de métodos e 
formas do trabalho de base e da educação popular.

As organizações populares dos anos 1960, como o Movimento 
de Cultura Popular (MCP), o Centro Popular de Cultura (CPC) e o Mo-
vimento de Educação de Base (MEB), que construíam um conceito de 
cultura amplo e complexo associado à autodeterminação popular, à for-
mação política e à luta social em torno de um projeto político radical pa-
ra o país, foram destruídas pelo golpe militar-civil desfechado em 1964.

De lá para cá, a expressão cultura popular passou a andar disso-
ciada da educação popular e do debate sobre o poder popular. O “popu-
lar” passou a estar associado à demanda de consumo maciça: popular 
passou a indicar algo muito visto, muito divulgado, muito consumido, 
e não mais algo feito pelo povo, no sentido de domínio dos meios de 
produção, popular porque o próprio povo domina a tecnologia de pro-
dução. Ocorreu um rebaixamento do sentido de popular, uma vulga-
rização, ou mercantilização. Essa dinâmica se desenvolve em chave 
regressiva em décadas, na mesma velocidade em que são consolidados 
e disseminados padrões de vida urbana e burgueses que se estendem 
como padrões hegemônicos para o conjunto da população.

Feita essa explicação de caráter histórico e semântico, podemos 
retomar o debate estabelecido no eixo do Grupo de Trabalho de Cultu-
ra, destacando de forma esquemática quais os legados do trabalho com 
cultura e arte nos cursos de Residência Agrária.
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O DEBATE SOBRE A QUESTÃO DA MEMÓRIA E DA IDENTIDADE CAMPONESA 

Nos trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho de Cultura do 
Congresso Nacional do Residência Agrária se destacam as preocupa-
ções com a questão da memória como um elo entre passado e futuro da 
vida nos territórios da reforma agrária, desde a relação com as práticas 
de cultivo agroecológicas, as formas de produção do autossustento, não 
apenas de alimentos, mas de objetos, como os balaios e cestos de taqua-
ra, até a preservação das formas culturais tradicionais de sociabilidade, 
mediante a transmissão dos saberes para as gerações mais novas. 

O debate sobre a questão da identidade camponesa, as relações 
contraditórias entre as formas da cultura urbana e da indústria cultural 
com os desafios da reforma agrária e a importância da produção cultural 
a partir do campo, sintonizada com as demandas de formação e orga-
nização dos movimentos e comunidades, são frequentes nos trabalhos.

Os cursos do Residência Agrária possibilitam o empoderamento 
das memórias dos assentamentos, reforçando-as dentro das comuni-
dades e levando-as para o espaço da universidade, se tornando disposi-
tivos contra-hegemônicos. O sentido de construção da memória, como 
uma elaboração coletiva e social, se articula com a ideia de autodeter-
minação de um povo, com a consciência do direito de participação no 
destino coletivo de seu grupo social. Esse processo de valorização da 
cultura pela construção da memória esteve muito presente nas lutas 
por descolonização na América Latina no século XIX e, sobretudo, no 
continente africano, no século XX.

Quando, intencionalmente, nos dispomos a construir a memória, 
mobilizamos a cultura no registro, nos apropriamos do fazer artístico 
para (re)construí-la, nos tornamos sujeitos dessa construção. Poten-
cializamos o pertencimento de quem conta a história, mas também de 
quem recupera a memória, seja do estudante pesquisador ou do estu-
dante da escola que está envolvido no processo.

Uma das formas de trazer à tona a memória coletiva é a mística, 
que traz elementos da realidade, como, por exemplo, as místicas que 
recuperam fatos históricos, como o massacre de Eldorado dos Carajás, 
e politizam a impunidade da justiça brasileira diante dos criminosos.
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Diferentes experiências foram analisadas no processo de pesqui-
sa dos residências agrárias, por exemplo: no mapeamento das práticas 
culturais de Santa Catarina, uma das entrevistadas/artistas trabalha 
com cenas de memórias históricas; a Rádio Camponesa (Ceará), como 
um meio de estímulo para que as pessoas da comunidade contem suas 
histórias e de ampliação da difusão das narrativas e experiências.

ARTICULAÇÃO ENTRE AS ESFERAS DA CULTURA E DA POLÍTICA POR MEIO DO 

VÍNCULO ENTRE UNIVERSIDADE E MOVIMENTOS SOCIAIS

Cabe destacar a força do reencontro entre universidade e mo-
vimentos sociais do campo por meio da experiência de intervenção e 
pesquisa nos territórios da reforma agrária, a partir dos cursos que 
estabeleceram a centralidade da questão em seus projetos. Os traba-
lhos desenvolvidos na área de cultura relatam e analisam processos de 
formação por meio de oficinas, construção de espaços ou centros cultu-
rais comunitários em assentamentos, formação de grupos de teatro, de 
música ou artesanato, criação de programas ou grades de programação 
em rádios comunitárias de assentamentos. 

Esse vínculo produtivo entre a força política, cultural e organi-
zativa dos camponeses com o que foi acumulado de conhecimento nas 
universidades, inclusive enquanto capacidade de sistematização e pro-
jeção de processos, só ocorreu com intensidade aproximada, embora 
em muito menor escala e abrangência territorial, nos anos da década 
de 1960 que antecedem a ditadura militar-empresarial que se instalou 
no país por 21 anos, de 1964 até 1985.

O desmonte das estruturas de Ensino Técnico e de Ensino Supe-
rior promovido por acordos como o MEC-USAID,1 celebrado nos Es-

1	  Os acordos MEC-USAID cobriram todo o espectro da educação nacional, isto é, o en-
sino primário, médio e superior, a articulação entre os diversos níveis, o treinamento 
de professores e a produção e veiculação de livros didáticos. A proposta da USAID não 
deixava brecha. Só mesmo a reação estudantil, o amadurecimento do professorado e 
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tados Unidos, foi progressivamente inserindo a universidade pública 
brasileira na condição de esteio da indústria cultural,2 mercantilizando 
a produção de conhecimento e aumentando o fosso entre as demandas 
da sociedade civil e o acúmulo de conhecimento produzido e/ou siste-
matizado nas universidades.

Os cursos de especialização em Residência Agrária se inserem no 
esforço maior do Programa de Educação da Reforma Agrária (Pronera), 
que existe no Brasil desde 1998, com o intuito de elevar em qualida-
de e quantidade a oferta de diversos níveis de escolarização do campo 
que envolvem a educação do campo em áreas de reforma agrária. Como 
se trata de cursos de pós-graduação na condição de especialização lato 
sensu, os Residências promoveram a ampliação do diálogo da universi-
dade com movimentos sociais e comunidades acampadas, assentadas 
e quilombolas.

CONTRAPONTO À INDÚSTRIA CULTURAL E AO AGRONEGÓCIO EM PERSPECTIVA 

CONTRA-HEGEMÔNICA

É recente no Brasil a percepção de que o agronegócio e a indús-
tria cultural são fenômenos não apenas contemporâneos, mas, desde a 
origem, são elos, engrenagens de uma dinâmica hegemônica sistêmica. 
A indústria publicitária chega ao Brasil no momento em que está sendo 
promovida a Revolução Verde. Existia a necessidade de investimento 
numa linguagem capaz de convencer que o pacote da modernidade pa-
ra o campo poderia ser mais eficaz que o modelo de produção então 
vigente. Também era necessário gerar a necessidade do consumo de 

a denúncia de políticos nacionalistas com acesso a opinião pública evitaram a total 
demissão brasileira no processo decisório da educação nacional (GOÉS, Moacyr de; 
CUNHA, Luiz Antônio. O golpe na educação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editora, 
1985, p. 33).

2	  Vide o ensaio “Universidade, produção de mercadorias e tradição crítica. In MENE-
GAT, Marildo. Estudo sobre ruínas. Rio de Janeiro: Revan: Instituto Carioca de Cri-
minologia, 2012.
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mercadorias que, até aquele momento, eram pouco conhecidas e não 
integravam gêneros de necessidade imediata: era o momento em que 
o parque industrial brasileiro vivia a fase de substituição de impor-
tações, com o incremento produtivo do período pós-Segunda Guerra 
Mundial. A opção pela indústria automobilística como prioridade para 
o transporte de cargas e pessoas no Brasil também data desse período: 
as empresas que entravam no Brasil eram financiadoras da publicida-
de, investiam em campanhas políticas eleitorais e construíam pouco a 
pouco a dinâmica do discurso de modernidade que vigorou por déca-
das no Brasil.

Na universidade brasileira, os fenômenos do agronegócio e da 
indústria cultural foram estudados em separado em cursos de gradua-
ção e programas de pós-graduação: embora, na realidade, os processos 
se mostrassem articulados, na academia eram tratados como esferas 
completamente distintas e sem relação entre si. Mais recentemente, 
pesquisas começaram a ser produzidas em programas com caracte-
rísticas interdisciplinares, como o Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Territorial da América Latina e Caribe, em parceria 
da Unesp com a Escola Nacional Florestan Fernandes, dando vazão e 
aprofundamento a hipóteses aventadas pela militância dos movimen-
tos sociais do campo brasileiro. 

A percepção da complexidade do modo de produção e das rela-
ções sociais de produção hegemônicas permitiu que vários cursos de 
especialização em Residência Agrária desenvolvessem pesquisas sobre 
experiências contra-hegemônicas em diversas frentes: rádios comuni-
tárias, aulas de artes nas escolas do campo, na atuação dos grupos de 
teatro e de música etc. São características das ações desenvolvidas: a 
valorização do conhecimento acumulado nas comunidades e movimen-
tos camponeses; a apropriação do legado artístico e cultural produzido 
em outras épocas, visando à formação humana em perspectiva emanci-
patória; a socialização dos meios de produção de linguagens artísticas 
e legados culturais.
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CONTRA A MERCANTILIZAÇÃO DA CULTURA E DA ARTE

A percepção da maioria dos cursos de que a demanda das áreas 
de reforma agrária não é apenas a da reivindicação do acesso aos bens 
culturais, mas sim de apropriação de meios de produção de bens sim-
bólicos, ampliou o debate sobre as consequências da mercantilização 
da produção cultural e artística. 

O debate sobre a questão do gosto individual sobre preferências 
artísticas e culturais foi distanciado e criticado, na medida em que, em 
muitos cursos, foi estudada a dinâmica mercantil que produz em larga 
escala os estilos vendáveis, moldando gostos e subjetividades. Do pon-
to de vista metodológico, os trabalhos apresentados no GT de Cultura 
indicam várias ações críticas, no âmbito do conteúdo e da forma, em 
relação ao tratamento rebaixado da cultura e da arte como mercadoria. 
Foi identificado que a dinâmica do capital se insere nos assentamentos 
não apenas pela via da adoção de modelos preestabelecidos de produ-
ção agrícola, mas pela dimensão cultural, por meio da assimilação de 
valores e padrões de consumo disseminados pelo modelo hegemônico 
de produção.

A arte foi trabalhada em muitos cursos como uma experiência 
sensível em múltiplas linguagens, como fomentadora do processo de 
emancipação política, vinculada aos desafios da organização social e 
da formação da consciência. Nesse sentido, muitas experiências rela-
tadas e avaliadas destacam a relevância da ação com continuidade, e 
não como ato isolado, e, para isso, destacou-se que, para os territórios 
e comunidades, é importante que os movimentos sociais se apropriem 
do debate sobre a cultura e a arte como um debate estratégico.

CRIAÇÃO DE REDES DE PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO

Muitas experiências desenvolvidas nos cursos de Residência 
Agrária apontaram a potencialidade de criação de redes de produção 
e circulação cultural. Foi o caso dos experimentos das feiras culturais 
da reforma agrária, realizadas em dimensões distintas, ora de ordem 
local, como a feira Cícero Dias, que o MST do Rio de Janeiro promove 
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mensalmente na Lapa, ou as feiras nas cidades do Entorno do Distrito 
Federal, que o MST promoveu em Planaltina (DF) e em Formosa (GO), 
ora estadual, como as feiras promovidas em capitais de estado, e tam-
bém com algumas edições nacionais, em São Paulo (2015 e 2017) e em 
Belo Horizonte (2016).

A transformação de um galpão ocioso de uma granja, feito pa-
ra criação de aves, em Aviário das Artes, um centro cultural em um 
assentamento de Santa Catarina, com realização de diversas oficinas, 
cineclube e outras práticas, foi estudado por residentes como ativida-
de exemplar de como todas as gerações que vivem em áreas de refor-
ma agrária podem ser mobilizadas por atividades culturais formativas 
e agregadoras.

Outro polo de grande potencial, a ser melhor explorado, segundo 
apontaram muitas pesquisas, é a escola do campo como centro cultu-
ral da comunidade e do território. As oficinas e atividades culturais 
diversas, como cineclube, apresentações teatrais e de dança e mostras 
de artes plásticas são ações que promovem a abertura da escola para 
a comunidade, tornando a escola um espaço de convívio coletivo nos 
momentos extraturno escolar.

A infraestrutura das escolas enseja as condições adequadas para 
o desenvolvimento do processo de construção da manifestação artís-
tica, sendo a experiência do trabalho coletivo mais importante que o 
resultado final dos produtos artísticos elaborados. A escola pode ser o 
espaço adequado para o fortalecimento da formação técnica necessária 
para a qualificação do trabalho artístico.

Cristina Simões Bezerra, professora da Universidade Federal de Juiz de 

Fora e atuante no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social

Rafael Litvin Villas Bôas, professor da Faculdade UnB Planaltina e nos 

programas de pós-graduação Mestrado Profissional em Artes da UnB e 

Desenvolvimento Territorial da América Latina e Caribe da Unesp/ENFF
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Viviane Cristina Pinto, mestre pelo Programa de Estudos Culturais da Es-

cola de Artes, Ciências e Humanidades da USP

Márcia Pompeo Nogueira, professora da Universidade do Estado de Santa 

Catarina.
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O FAZER FOTOGRÁFICO E A (RE)CONSTRUÇÃO DA 
MEMÓRIA ENQUANTO PROCESSO DE PRÁXIS CRIADORA

Juliana Adriano1 

PRÓLOGO: UM CONVITE SEM-TERRA

Figura 1: “Vem, teçamos a nossa liberdade”. Fonte: Autora, 2014.

Vivemos um período da história em que o ser humano está cada 
vez mais separado de sua capacidade humana fundamental – a criação 
–, ou seja, da projeção e da objetivação do seu pensar por meio do pro-
cesso de práxis criadora.

1	  Mestre em Sociologia Política (UFSC), especialista em Arte no Campo (Udesc), gradu-
ada em Ciências Sociais (UFSC). Contato: jua.sociologia@gmail.com.
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Outra vez o galo canta, o dia ainda está ensaiando 
amanhecer, a família se levanta, um faz o fogo para es-
quentar a água no fogão a lenha, os outros vão se orga-
nizando. Os filhos pequenos vão à escola de manhã, os 
grandes vão à tarde. Após o primeiro mate, é hora de 
cuidar das vacas, somente depois vem o café da manhã. 
Ainda se usa banha de porco para fazer o pão, mas o 
trigo não se produz mais; o leite é o de casa, mas o café 
costuma ser o solúvel, cheio de químicos; o queijo se faz, 
mas o doce para passar no pão vem do mercado. Entre 
os instrumentos de trabalho estão a enxada, o trator, 
os bois, o veneno. Este último parece algo onipresente, 
não passa mais na cabeça da maioria dos agricultores a 
possibilidade de produzir sem ele. E ciente de que vene-
no é veneno, o agricultor segue seu trabalho (ADRIANO, 
2015, p. 13).

Esse agricultor se afasta do ideário de um camponês, quase idí-
lico, que se sente parte da natureza, conhece seu funcionamento em 
profundidade e planeja sua prática a partir desse conhecimento. Do 
mesmo modo, o jovem que vive nesse cotidiano tende a não conhecer o 
processo histórico de luta pela terra que ocorreu para o assentamento 
existir. O esquecimento é parte importante da construção do ideário 
capitalista. Nesse sentido, a (re)construção da memória das lutas so-
ciais é um ato de resistência e de disputa. A relação entre memória e 
fotografia traz em si uma potência intrínseca. Ambas não são meros 
registros, são construções sociais. E, trabalhadas desse modo, podem 
munir o fazer artístico de uma práxis criadora que permite aos sujeitos 
construírem sua existência. 

O processo de (re)construção da memória auxilia na formação do 
ser humano, pois instiga uma elaboração que possui via de mão dupla 
entre o subjetivo e o ser social. Ela não ocorre somente no sujeito que 
recorda, mas também no que ouve. Ao narrar, aquele que recorda vai 
construindo imagens em sua mente que se relacionam com o contexto 
em que viveu, aquele que ouve também vai construindo imagens em 
sua mente, mas estas se somam ao contexto em que ouve a história. Se 
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somarmos uma câmera nas mãos daquele que ouve, potencializaremos 
o uso de outros sentidos, inclusive o estético, que poderá servir tanto 
para a (re)construção da memória quanto para a formação da humani-
dade do ser.

Neste artigo retomamos parte da monografia realizada junto ao 
curso de Arte no Campo, cujo objetivo principal foi “refletir sobre o 
fazer fotográfico junto ao processo de (re)construção da memória das 
ocupações e dos acampamentos do MST em Abelardo Luz (SC), en-
quanto contribuição potencial à construção da consciência de jovens” 
(ADRIANO, 2015, p. 17). Para tanto, no ano de 2014, em meio à matéria 
de Sociologia, construíram-se pesquisas junto a estudantes das esco-
las de Ensino Médio Paulo Freire e Semente da Conquista, nas quais 
eles entrevistaram, fotografaram e filmaram pessoas que moraram 
em acampamentos. 

A ação de pesquisa teve como inspiração a orientação proposta 
por Freire (1976), ao considerar a prática educativa (de alfabetização, 
naquele caso) como forma de construção da consciência, ou de “ação 
cultural para a libertação”, que almeja o avanço frente à consciência de 
si para a consciência de classe para si. Segundo Freire (1976, p. 48), os 
educadores devem ter clareza que, “analfabetos ou não, os oprimidos, 
enquanto classe, não superarão sua situação de explorados, a não ser 
com a transformação radical, revolucionária, da sociedade de classes em 
que se encontram explorados”. O processo de reconhecimento do poten-
cial transformador da ação dos oprimidos se dá, segundo Freire (1976), 
na relação dialética entre a ação e a reflexão (quer dizer, na práxis), entre 
o contexto teórico apreendido no autêntico diálogo entre educadores e 
educandos e o contexto concreto compreendido como a realidade social 
em que estão os sujeitos. O processo de pesquisa em conjunto com os es-
tudantes objetivou ser uma ação-reflexão constante, calcada no contex-
to no qual esses jovens moram, sem dispensar o diálogo com o teórico.

No contexto de realização do trabalho, esteve a come-
moração dos trinta anos do MST, que teve sua criação 
oficializada em 1984 e que, para muitos sem-terra, teve 
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seu nascimento simbólico com as primeiras ocupações 
realizadas pelo MST enquanto movimento social, que 
aconteceram no dia 25 de maio de 1985, simultaneamen-
te nos municípios de Abelardo Luz e São Miguel do Oeste, 
localizados em Santa Catarina. Cerca de 1.500 famílias 
ocuparam uma pequena parte de Abelardo Luz, onde ho-
je é localizado um dos 22 assentamentos do município: o 
Assentamento Papuã I. Nesses assentamentos vivem ho-
je cerca de 1.500 famílias, cujos jovens estudam em duas 
escolas de Ensino Médio localizadas dentro dos assenta-
mentos: Paulo Freire e Semente da Conquista. 

Durante vinte anos uma ocupação sucedeu a outra, contudo, por 
cerca de dez anos não houve mais acampamento no local. A ocupação 
que gerou a existente hoje ocorreu no dia 13 de junho de 2014. En-
quanto docente de Sociologia nas escolas citadas, a convivência com os 
adolescentes foi evidenciando que a juventude pouco conhecia sobre a 
história do local onde vive. Poucos viveram em acampamentos do MST; 
normalmente, seus pais ou avós tiveram tal experiência. Outros são 
filhos de moradores que foram morar diretamente nos assentamentos. 
Tampouco conheciam a história mais ampla em que esse processo es-
tá envolvido, ou mesmo conheciam, mas pouco exercitavam a conexão 
disso com sua realidade. 

Há muito os bens comuns são apropriados de modo privado e tra-
tados regularmente como recurso financeiro. No que tange à questão da 
terra, a injustiça no Brasil é antiga, e é conhecido o papel da colônia por-
tuguesa, mas poucos conectam a questão das sesmarias, das capitanias 
hereditárias, da Lei de Terras, com a concentração fundiária existente 
no país. Sendo que temos 85,2% das propriedades (de até cem hectares) 
ocupando 20% e 1,6% das propriedades (com mais de mil hectares) ocu-
pando 43,8% a área rural brasileira (OLIVEIRA, 2009). Menor ainda é 
a conexão entre isso e as ocupações de terra realizadas pelo MST.

O MST luta e busca construir uma reforma agrária popular, na 
qual não existam relações de exploração do ser humano e da nature-
za. A agroecologia é posta como matriz científica e tecnológica, dada a 
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potencialidade do camponês de ser gestor da agrobiodiversidade, quer 
dizer, da vida (CALDART, 2013). Ou seja, seus interesses não corro-
boram os do modelo de desenvolvimento vigente, que, assim, procura 
estigmatizá-lo como um grupo de “baderneiros”, de pessoas violentas 
que infringem a lei ao “invadir” terras, que criminaliza sistematica-
mente seu modo de atuação. Infelizmente, não se resume a isso – são 
inúmeros os camponeses assassinados ao longo do processo.

Por maior que seja a força desse ideário, ele não é hegemônico, seja 
porque ele está em disputa, mas também porque a memória é socialmen-
te e constantemente construída. Ao ser reconstruída, especialmente por 
aqueles que vivem os frutos dessa memória, tem o potencial de desesta-
bilizar o presente, sendo que “una cosa es el pasado que pasó y otra es 
el pasado del que estamos hechos” (BENJAMIN apud DIEZ CASTILLO, 
2013). Ao passo que a (re)construção da memória, ao ocorrer com a in-
tencionalidade de conscientização, potencializa a ampliação do desen-
volvimento das dimensões humanas e a transformação da cultura.

MEMÓRIA E FOTOGRAFIA COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL

O que existe em nossa mente é nela construído. Lembranças e 
esquecimentos vão construindo nossa memória. E desses fragmentos 
sociais se vai tecendo nossa história. Recordar traz cheiros, sensações, 
imagens, cores, sentimentos que nem sempre foram experimentados. 
Quanto mais algo é rememorado, mais vivo permanece.

Os seres humanos são, na sua individualidade, sujeitos sociais. 
Assim, as convenções sociais que adotam não são completamente cria-
das por eles, bem como os indivíduos não recordam sozinhos, mas no 
diálogo com memórias de pessoas de seu e de outros grupos. Halbwachs 
afirma que a memória é uma construção social, é parte de um processo 
social em que os indivíduos interagem ao longo de suas vidas, sendo 
que “o passado que existe é apenas aquele que é reconstituído continu-
amente no presente” (HALBWACHS apud SANTOS, 2003, p. 47).

Memória e história se relacionam. As memórias reelaboram a his-
tória. Neste processo há um elemento subjetivo importante: os sujeitos 
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emprestam significados às lembranças. O vivido é diferente do recorda-
do. O vivido remete ao concreto, e constitui substrato para memória; es-
ta seleciona e reelabora componentes da experiência (AMADO, 2003).

A conjugação entre as duas confere identidade a quem recorda. 
Cada ser humano pode ser identificado pelo conjunto de memórias; 
apesar destas serem sociais, um determinado conjunto de memórias 
pertence a uma só pessoa. A memória possui a faculdade de separar o 
eu dos outros, de recuperar acontecimentos, pessoas, tempos, relações, 
e de conferir-lhes significado. Sua ausência, a amnésia, conduz a perda 
de identidade (AMADO, 2003).

Há diversas perspectivas teóricas acerca da memória social, Pe-
ralta (2007) afirma que são três as principais: uma que parte de Hal-
bwachs – acima citado –; a de “políticas de memória”, esta possuindo 
caráter instrumental; e a “memória popular”, baseada na “contra-
memória”, onde Foucault relaciona memória e poder, afirmando que 
apesar da tentativa de controlar as memórias do grupo, há espaços de 
resistência, onde as representações dos marginalizados vão se tecendo.

A chamada “arte da memória” nasceu na Antiguidade grega, e 
era essencialmente um ramo da retórica. A partir da Idade Média e 
do Renascimento rumou para a pintura, literatura, teatro, ética, filoso-
fia moral. Baseia-se no jogo de duas noções fundamentais: os lugares 
(loci) e as imagens (imagines). As imagines são trabalhadas a partir 
da escrita, nas figuras do escritural; e por meio da visão: “de todos os 
nossos sentidos, o mais sutil é a visão; recorrer à imagem é, portanto, 
o meio mais seguro de conservar a lembrança de algo” (CÍCERO apud 
DUBOIS, 1993, p.316). Quer dizer, sendo ou não visual a memória, o 
exercício visual dessa memória será feito “em pensamento”. 

Uma fotografia é sempre uma lembrança (imagem mental), de 
algo que presenciamos ou não, que no ato do “clique” se separou do 
real. Quer dizer, é a representação por meio da emanação luminosa do 
objeto, e a partir do momento em que se “fez” a imagem, o representado 
já não existe mais, a não ser enquanto imagem mental a ser mobilizada 
pela memória. Assim, a fotografia é de certo modo um prolongamento 
dessas artes da memória. E mais do que isso, é 
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Uma máquina de memória, feita de loci (o receptáculo: o 
aparelho de foto, sua objetiva, sua janela; caixa negra, re-
corte e retângulo virgens de película; de um bobina a ou-
tra, desfile ordenado das superfícies vazias receptoras) e 
de imagines (as impressões, as inscrições, as revelações, 
que vão e vêm, sucedem-se nas superfícies, desenrolam-
-se em “cópias de contato”), uma mnemotecnia mental 
(DUBOIS, 1993, pp. 316-317).

De modo similar, afirma Kossoy: “Fotografia é memória e com ela 
se confunde” (2009, p. 132), mas ele se refere ao fato de ambas serem 
construção social, sendo o processo de reconstituição da memória um 
“processo de criação de realidades” em que a rememoração por meio 
de álbuns consiste em um exercício intelectual que aponta o quanto “a 
realidade anda próxima à ficção”.

Para não deixar dúvidas sobre o quanto a fotografia é constru-
ção social, e não uma prova irrefutável do real, é preciso primeiro si-
tuar que, assim como qualquer outra objetivação humana, ela acontece 
no tempo e no espaço, quer dizer, acontece em meio a algum processo 
histórico-cultural específico. Ela é efetivada por alguém (fotógrafo) que 
também possui sua história, seus valores, seus ideais e que vai escolher 
o assunto a ser fotografado, os elementos desse assunto que vai foto-
grafar, o modo como o fará, a tecnologia (equipamento) que vai utilizar.

ARTE E FORMAÇÃO HUMANA

En la arte, la síntesis se logra a través del conocimiento 
de las esencias. (Daniel Diez Castilho)

Você já brincou de fazer um cone de papel para “ver melhor”?! E 
saiu fascinado, mirando para cada coisa que se revelava à sua frente, e 
foi se enchendo de felicidade por estar vendo tudo mais bonito? Olhar 
por meio de uma máquina fotográfica é exercitar a capacidade humana 
de ir do particular ao geral; é focar em algo ao mesmo tempo em que 
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contempla o todo; a espera atenta do instante decisivo, que, segundo 
Bresson (2015), só acontece a partir da sua intuição; é ir desenvolven-
do um senso estético, quer dizer, é desenvolver sua humanidade, seus 
sentidos humanos.

A humanização do ser humano remonta ao princípio de sua exis-
tência e seguirá seu curso para além de nossa existência. O trabalho é 
entendido enquanto atividade material que medeia a relação entre nós 
e a natureza. Tal mediação permitiu criar “objetos humanos”, extrair 
objetos da natureza, modificá-los e trazê-los para o contexto dos sig-
nificados humanos. Nesse processo, os sentidos, que têm fundamento 
natural, foram se humanizando (MARX, 2012; FREDERICO, 2013).

Em nosso entendimento, não se trata de uma oposição entre 
ser humano e natureza. Leitores atuais de Marx tendem a usar as 
lentes de nossa época e focam em elementos presentes em sua obra 
que hoje se fazem mais necessários que outrora. Márcio Rolo pondera 
que “Marx buscou fugir da antinomia homem e natureza instituída 
pela metafísica” (ROLO, 2015, p. 152), colocando a impossibilidade 
de fronteira nítida entre esses dois polos, a partir do jogo dialéti-
co entre os termos essência humana da natureza e essência natu-
ral do homem. Marx apresenta tal questão desde os Manuscritos 
econômicos-filosóficos:

A essência humana da natureza está, em primeiro lugar, 
para o homem social; pois é primeiro aqui que ela existe 
para ele na condição de elo com o homem, na condição de 
existência sua para o outro e do outro para ele; é primei-
ro aqui que ela existe como fundamento da sua própria 
existência humana, assim como também na condição de 
elemento vital da efetividade humana. É primeiro aqui 
que a sua existência natural se lhe tornou a sua exis-
tência humana e a natureza se tornou para ele homem 
(MARX, 2008 apud ROLO, 2015, p. 153).

Na medida em que o ser humano foi se libertando das necessi-
dades naturais, lentamente seu “olho se converteu em olho humano, do 
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mesmo modo que seu objeto se converteu em objeto social, humano, 
que provém do homem para o homem. Os sentidos se fizeram, portan-
to, teóricos em sua práxis imediata” (MARX apud FREDERICO, 2013, 
p. 47). A essência peculiar, não só do pensar, mas de cada um dos cinco 
sentidos e dos sentidos espirituais (vontade, amor etc.) contribui para a 
formação humana. Assim, Marx (2013, p. 165) conclui que: “O homem 
se apropria de sua essência omnilateral de uma maneira omnilateral, 
isto é, como homem total”.

Arte e trabalho tem em comum sua essência criadora. O traba-
lho surge para dar conta das necessidades de sobrevivência, de repro-
dução. A arte, para satisfazer a necessidade de humanização, e o faz 
ao evidenciar a capacidade criadora do ser humano. Seu potencial é 
sublime, mas não “supera” o trabalho, pois são duas formas distintas 
de objetivação. Não se trata de hierarquizar, e sim de complementar 
(SÁNCHEZ VAZQUEZ, 2011), mesmo porque, diz Marx (apud FREDE-
RICO, 2013, p. 147): “Um homem que está morrendo de fome não vê 
na comida forma humana, mas só, abstratamente, um alimento”, não 
contemplará a beleza de um objeto artístico.

A arte como possibilidade de criação sem os limites da necessidade 
de um produto do trabalho, dedicada a satisfazer a necessidade espiritu-
al humana de testemunhar sua capacidade criadora, evidencia também a 
passagem do útil ao estético. A relação estética com a realidade foi cons-
truída a partir do processo histórico-social de transformação da nature-
za e criação. Assim, explicita a potência da subjetividade do ser humano. 
“Na relação estética, o sujeito entra em contato com o objeto mediante 
a totalidade de sua riqueza humana – não apenas sensivelmente, mas 
também intelectual e afetivamente” (SÁNCHEZ VAZQUEZ, 2011, p. 76).

De acordo com Frederico (2013, p. 125), para Lukács, a “arte é 
afirmação ontológica, objetivação, momento decisivo da autoconsci-
ência do ser social”. Para tanto, a arte precisa partir da vida, pois é 
dela que nasce a necessidade de o homem objetivar-se; construir suas 
objetivações; e retornar a vida cotidiana com os produtos de suas ob-
jetivações. E nesse movimento reiterativo produziria uma elevação da 
“consciência sensível” dos homens.
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O pensamento cotidiano se debate com seus limites (subsistência, 
fragmentação aparente do mundo etc.). A arte oferece à vida cotidiana 
um “mundo homogêneo”, miniatural, não enquanto uma cópia do real; 
ela deve evocar, por meio da intensificação de traços esmaecidos, a rea-
lidade, que, assim transfigurados, se tornem mais claros para o mundo 
próprio dos significados humanos. Essa concentração de atenção pro-
duz uma “elevação do cotidiano”, pois “o indivíduo supera sua singu-
laridade e é posto em contato com o gênero humano. A arte, portanto, 
educa o homem fazendo-o transcender a fragmentação produzida pelo 
fetichismo da sociedade mercantil” (FREDERICO, 2013, p. 135). 

Brecht não concorda com a ideia de Lukács de obra de arte como 
objeto acabado, com chave pronta de entendimento da realidade, pois, 
para ele, conforme Frederico: “a arte não é reflexo da realidade, mas a 
reflexão sobre a realidade que se quer transformar” (2013, p. 102). De-
fende a necessidade de politizar a arte e romper com modelos herdados 
da tradição burguesa, que traz a passividade e o individualismo. Visan-
do despertar a consciência, busca evidenciar que os personagens e suas 
ações são construídos historicamente, e por isso podem ser modifica-
das; convoca a plateia a refletir e a intervir na peça; propõe o raciocínio 
crítico e a recepção coletiva (FREDERICO, 2013).

Olhando desde hoje, tanto a obra de arte que oferece um mundo 
em miniatura quanto a obra aberta à intervenção podem contribuir pa-
ra a formação e a conscientização, pois ambas buscam o entendimento 
da realidade e objetivam sujeitos mais críticos.

Marcuse2 defende que a realização da Arte3 de uma “arte nova”, 

2	  Marcuse é outro autor com obra vasta e densa. No corpo do trabalho optamos por tra-
balhar, sobretudo, com o artigo “El arte como forma de la realidad”, de 1972, na qual o 
autor sintetiza sua proposição sobre o potencial da arte e suas críticas aos delineamen-
tos que a arte tem tomado.

3	  Marcuse (2015) usa Arte em maiúscula para tratar da arte enquanto arte, diferen-
ciando-a da realidade cotidiana e de outras manifestações culturais, como a ciência e 
a filosofia. E usa Forma em maiúsculo quanto trata da forma artística. Respeitaremos 
suas ponderações.
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só pode acontecer em uma sociedade na qual não exista exploração 
dos seres humanos, em uma sociedade livre. O que define a Arte co-
mo Arte é a sua Forma, e essa Arte como Forma de realidade não se 
reduziria ao embelezamento de um dado, mas se daria na constru-
ção de uma realidade diferente, pois, de acordo com Marx, “o homem 
produz formas em concordância com as leis da beleza” (MARX apud 
MARCUSE, 2015).

Há muito a arte abandonou sua fase mágica, deixou de ser algo 
“prático” e se tornou um ramo da divisão do trabalho. Ela adquiriu for-
ma própria e também nova função: a de aportar algo “mais elevado”, 
“mais profundo”, uma pausa na rotina da vida, quer dizer, é uma utili-
dade para a alma que não se relaciona com o comportamento cotidiano, 
mas a um breve “recreio cultural”, em uma ida ao museu, à igreja, ao 
concerto, ao teatro, a monumentos ou ruínas. Assim, a arte é alienante 
ao passo que harmoniza o antagonismo entre a realidade e a beleza que 
apresenta (MARCUSE, 2015).

Seguindo o recorrido da arte, Marcuse (2015) aponta que, na tra-
dição estética clássica, a œuvre4 se apresenta como um todo estrutura-
do, fechado, cujos elementos se organizam das mais variadas formas, 
guiados pela ideia do belo. A arte harmonizaria o belo e o verdadeiro 
e, para tanto, ativaria tanto a sensibilidade quanto a racionalidade do 
humano. A realidade, porém, tem tornado essa harmonização cada vez 
mais impossível. A brutalidade, a estupidez, o horror da guerra, organi-
zados na œuvre, “sucumbem” à ideia de beleza. Por isso, o autor conclui 
que “a forma contradiz o conteúdo e triunfa sobre o conteúdo ao preço 
de anestesiá-lo” (MARCUSE, 2015).

A arte tampouco pode ser algo real, como propõe a living art, a 
arte em movimento, a antiarte, que colocou seus esforços na busca por 
não ter forma artística, por substituir o objeto artístico por algo real. 

4	  Œuvre é a palavra para obra de arte em francês. Como, no original (alemão), Marcuse 
o usa em francês, mantemos o termo tal qual o autor o utilizou.
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Mesmo que não queira, entretanto, ela possui uma forma artística que 
anula sua intenção. Inclusive, dispunha-se a negar o museu e acabou 
sendo comercializada como mercadoria. Além disso, em um processo 
de revolução, na qual, sim, a realidade tenderia à Arte como Forma de 
realidade, é mais importante que o artista participe como artista do 
que como ativista político (MARCUSE, 2015).

Em nosso tempo, afirma Marcuse (2015), as œuvres autênticas 
devem fazer o que já sugeriu Marx: colocar a dançar as condições sociais 
petrificadas, quer dizer, é preciso desnaturalizá-las, criar estranhamen-
to frente a elas. Não devem subestimar a alienação, mas expandir a in-
compatibilidade que há entre a realidade e o que se almeja. “As œuvres 
cumprem assim os requisitos da função cognitiva (que é sua função ‘po-
lítica’ inerentemente radical), a de nomear o Inominável, enfrentar o 
homem que trai seus sonhos e esquece seus crimes” (MARCUSE, 2015).

FOTOGRAFIA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

Alma, essa coisa que nos pergunta se alma  existe. 
(Mario Quintana)

Despida do estereótipo de que a fotografia equivale à verdade, es-
pecialmente da verdade enquanto verdade única, fotografia é luz; me-
lhor dizendo, é o desenho que se tece a partir da emanação da luz. Isso 
de modo material, mas, em sua concretude, fica expresso mais que a 
matéria. Muito já se ouviu falar que a fotografia poderia, inclusive, rou-
bar a alma das pessoas. Se retornarmos às primeiras fotografias, Ben-
jamin (1987) nos diz que nelas acontecia o “fenômeno aurático”, pois, 
como as primeiras placas de fixar imagem demandavam longo tempo 
de exposição, havia uma acumulação luminosa que formava ao redor 
da imagem um círculo de vapor, às vezes de formato oval, que seria a 
aura fixada na fotografia.
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Figura 2: K. Dauthendey e sua esposa, em 1º de setembro de 1857, São Petersburgo.Autorretrato. 
Fonte: Benjamin (2013).

Esse tempo prolongado de exposição talvez não servisse somen-
te para acumular a luz, talvez também permitisse a contemplação da 
câmera por quem era fotografado, mas, minimamente, demandava um 
longo período de silêncio, de parada, de reflexão. Inclusive, Benjamin 
(2013) afirma que, nessas primeiras fotografias, do rosto humano ema-
nava um silêncio no qual repousava o olhar. Essa profundidade gerava 
até certo receio aos que olhavam. Dauthendey (apud BENJAMIN, 2014, 
p. 3) afirma que: “De início, não nos atrevíamos a contemplar por longo 
tempo as primeiras imagens confeccionadas. Receávamos frente à ni-
tidez daqueles personagens, acreditávamos que seus pequenos, minús-
culos rostos podiam, desde a imagem, nos olhar”.

Se a fotografia é mais do que o registro, mesmo quando registra, 
o faz enquanto construção social. Se o seu desenhar com luz permite 
transmitir algo além do material, se há um mundo de possibilidades 
frente ao fazer fotográfico, hoje, o que busca a fotografia? É certo que 
as respostas são várias, porque também dependem das buscas, do que 
se acredita e da época em que cada pessoa que fotografa vive. Em mim, 
ecoa o que diz o fotógrafo brasileiro João Roberto Ripper: “Quando 
fotografo, eu busco o respeito, a beleza nas pessoas. E não só a beleza 
física, mas a beleza interior de cada um” (2015). E, nesse fotografar, 
pode haver uma comunhão de almas:
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As pessoas que estão por trás das fotografias têm alma, têm 
uma história. Eu acho que o grande barato é a gente per-
mitir que quem recebe a foto veja a alma dessas pessoas e 
veja a alma de quem fotografou, veja essa comunhão. Essa 
comunhão é um momento de êxtase, é uma coisa muito 
bonita. E, para ela acontecer, você tem que estar despido 
de que não tem quem é o mais importante desse processo. 
Cada vez ela é mais comungada e, quanto mais, mais pra-
zer você tem ao estar fazendo o seu trabalho. Aí eu acho 
que tem uma alma. Você sente, inclusive, se tem intimida-
de na foto (RIPPER apud PAISAGENS HUMANAS, 2012).

Essa é a base para sua proposição de uma fotografia comparti-
lhada, que parte do ato dialógico entre fotógrafo e fotografado, em que 
ambos dialogam sobre a fotografia e se amplia o processo de formação 
de fotógrafos populares. Para Ripper (2014), o fato de não fotografar a 
classe média ou alta não significa que se trate de uma estética da misé-
ria, mas de acreditar que “a beleza está em todas as áreas, inclusive em 
áreas muito pobres. Ainda mais porque a luta das pessoas que moram 
em comunidades populares, para afirmar e manter valores, é tão forte 
e tão bonita que dá à estética e à beleza uma dignidade impressionan-
te”. A forma artística de captar aquilo que está em movimento não está 
somente em transformar o que é regularmente tratado como feio em 
bonito, mas no ingênuo em crítica.

É preciso colocar a arte a romper com preconceitos, a lutar po-
liticamente, a construir transformação social. Busca-se, por meio de 
um processo criativo, artístico, primar pela beleza. “O olhar da beleza, 
a estética da beleza, não pode ser um privilégio de parte da sociedade, 
de uma parte com poder aquisitivo muito grande, tanto para adquirir 
como para produzir arte” (RIPPER, 2013).

A ESCOLA SEM-TERRA PARA ALÉM DO ENSINO

A educação do campo, sobretudo quando se trata de uma escola 
do MST, precisa de um projeto educativo relacionado com um projeto 
histórico da classe trabalhadora, com o objetivo de formar lutadores 
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e construtores do futuro. E, reforçando que nos posicionamos desde 
um território conquistado pelo MST, a luta é por uma reforma agrária 
popular, quer dizer, na qual os camponeses, trabalhadores, procuram 
construir um novo modelo de agricultura. Evidencia-se assim o con-
fronto entre o agronegócio e a agricultura camponesa, ou seja, trata-se 
da luta de classes expressa no campo (CALDART, 2013).

O modo de produção capitalista tem, sistematicamente, univer-
salizado a alienação do ser humano do trabalho enquanto criador, for-
mador do ser social. Seus tentáculos atuam no campo e na cidade. No 
campo, ele evidencia também a separação do ser humano da natureza, 
e não nos referimos àquela que ocorre quando o ser humano a trans-
forma para humanizar a si e a ela, mas sim da que faz com o que o agri-
cultor não conheça o ecossistema no qual vive, não perceba a complexa 
trama de relações necessárias à manutenção da vida, vá perdendo a 
capacidade de gerir o meio onde vive; da que tem buscado resumir o 
trabalho do agricultor ao trabalho fabril de cumprir o procedimento: 
comprar veneno e semente (transgênica, de preferência), usar o maqui-
nário (tratores, ceifas etc.), colher commodities para o grande capital. 

Em Abelardo Luz, campo dessa pesquisa, podemos observar as 
condições precárias e insalubres dos que trabalham com o plantio de 
fumo, mas também dos que trabalham no frigorífico instalado próximo 
ao perímetro urbano, onde muitos assentados e acampados trabalham. 
Poderíamos dizer: dos que trabalham para a transnacional Souza Cruz 
ou para a BRF. Além disso, temos a produção de soja e milho (usu-
almente transgênicos), difundindo a lógica da agricultura capitalista, 
que pressupõe a destruição da biodiversidade, a cultura da violência, 
o distanciamento do ser humano da natureza, ou seja, embrutece o ser 
humano (GREIN, 2014).)5

5	 Maria Izabel Grein realizou palestra que integrou a mesa redonda “Reforma Agrária 
Popular e o Papel da Educação”, no dia 7 de agosto de 2014, durante do VI Encontro 
Estadual de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária de Santa Catarina, de 7 a 9 
de agosto, no município de Fraiburgo (SC).
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Faz mais de três décadas a primeira ocupação realizada, que 
demandou resistência e auto-organização dos sem-terra, em que a so-
lidariedade e a cooperação foram assumidas como fundamentais. Os 
acampamentos foram cravados em meio a fazendas. Hoje, entreme-
ados às fazendas, estão os assentamentos, e a lógica do agronegócio 
não respeita suas cercas, acaba por intervir na vida dos assentados e 
acampados, que misturam as alternativas produtivas propostas pelos 
movimentos sociais do campo com diferentes níveis de subordinação e 
exploração às atividades determinadas pelo agronegócio.

É nesse contexto contraditório, e partindo dessa análise, que es-
tão inseridas as escolas estaduais de Ensino Médio Paulo Freire e Se-
mente da Conquista, respectivamente localizadas nos assentamentos 
José Maria e 25 de Maio, cerca de 20 km distantes uma da outra. Cada 
escola atende em média 120 estudantes ao longo do ano letivo e conta 
com um quadro de educadores praticamente comuns, sendo que a Es-
cola Paulo Freire oferecia um curso técnico em agroecologia, possuin-
do quadro maior de educadores.

Seus projetos político-pedagógicos (PPPs) foram construídos pe-
lo mesmo grupo de trabalhadores, em diálogo com os estudantes, pais 
e dirigentes do MST e possuem redação similar. Ressaltamos um tre-
cho do PPP da Escola de Ensino Médio Paulo Freire (EEMPF): 

A escola está preocupada com o todo do desenvolvimen-
to humano, sua relação com as questões sociais e o mo-
vimento da história (somos sujeitos dela). Isso implica 
desenvolver novos valores, novas práticas sociais, uma 
nova consciência organizativa e autonomia de decisão. 
Queremos, assim, desenvolver uma prática pedagógica 
de interesse dos trabalhadores, que ajude a solucionar 
os problemas de sua comunidade e de sua classe. Assim, 
educar significa, para nós, criar condições para que as 
pessoas atuem, interajam, reflitam e teorizem sobre sua 
prática cotidiana, no trabalho, no seu fazer político, na 
vida familiar e comunitária, transformando-se e trans-
formando a sociedade à qual pertencem (EEMPF, 2014).
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Os educadores que são militantes e o setor de educação têm di-
mensão de que a ideia de construção de um ser humano omnilateral, 
proposta pelas escolas do MST, não é transposta facilmente à prática 
cotidiana. Durante os primeiros anos de experimentação nas escolas, 
tomaram-se por base os temas geradores propostos pelo educador Pau-
lo Freire. Desde 2013, em diálogo com o Setor Nacional de Educação 
do MST, as escolas definiram estudar, com o auxílio da educadora San-
dra Dalmagro (UFSC), os complexos de aprendizagem. Sua proposição 
tem por base experiências realizadas durante a Revolução Socialista na 
Rússia, sistematizadas por Pistrak (2000; 2013) e Shulgin (2013).

Foi em meio a esse projeto, a esse grupo, a esse movimento, que 
o trabalho aqui apresentado se desenvolveu. Trabalhei nessas escolas 
entre 2013 e 2015. Até então, nenhuma das duas havia tido educador de 
sociologia formado na área. Por esse motivo, em 2013 trabalhei com as 
turmas conteúdos básicos de sociologia. Assim, em 2014, os segundos e 
os terceiros anos do Ensino Médio haviam tido praticamente o mesmo 
conteúdo, por isso optei por propor a essas turmas desenvolver pesqui-
sas sobre a memória das ocupações, totalizando oito turmas e cerca de 
120 estudantes.

As turmas chegaram a resultados distintos: algumas avançaram 
mais teoricamente, outras, mais no trabalho prático. E isso se deu por 
uma série de elementos. Com as turmas de segundo ano, a carga horá-
ria é de duas aulas semanais (noventa minutos) e, com as de terceiro, 
uma aula semanal (45 minutos). 

No início do ano de 2014, ao formular a ideia da pesquisa, sabia 
que a intenção era entender melhor o papel da fotografia. Não queria 
incorrer no risco de trabalhar essencialmente a questão da memória, 
e tampouco restringir a fotografia a uma ferramenta de pesquisa. Da 
mesma forma, não pretendia trabalhar com o resgate de fotografias 
como forma de ativar a memória. Nesse início, porém, me faltavam 
leituras, diálogos e reflexões. Isso protelou o início do desenvolvimen-
to do trabalho, fato importante à maturação da proposta, mas, como 
consequência, nem todas as turmas tiveram o tempo necessário para 
desenvolver o processo até o final. Quando ficou clara a intenção de 
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analisar o papel do fazer fotográfico na (re)construção da memória, a 
pesquisa teve início.

CODIFICAÇÃO INICIAL

No que se refere à dimensão teórica, a análise crítica dos fatos de-
manda o exercício de abstração, ou seja, aquilo que Freire define como 
codificação: “a codificação, de um lado, faz a mediação entre o contexto 
concreto e o teórico; de outro lado, como objeto de conhecimento, me-
diatiza os sujeitos cognoscentes que buscam, em diálogo, desvelá-la” 
(1976, p. 51). Ela consiste na representação de uma situação existencial, 
que oferece possibilidades plurais de análise (FREIRE, 2005).

A codificação inicial, proposta no contexto da pesquisa, foi “ocu-
pação/acampamento”. O diálogo entre educandos e educadores, edu-
candos e pais, educandos/educadores e elementos teóricos iniciais, 
serviu para elucidar a “estrutura de superfície” e construir o tema, os 
objetivos e o questionário. Decidiu-se que a pesquisa desenvolvida pe-
los educandos seria sobre a memória das ocupações e dos acampamen-
tos de que seus pais, parentes e/ou vizinhos participaram; a pesquisa, 
acompanhada do fazer fotográfico e do filmar, bem como o processa-
mento desse material, forneceu subsídios para avançar no reconheci-
mento da “estrutura profunda”.

O ponto de partida do debate foi uma situação ocorrida no VI 
Congresso Nacional do MST: 

Ônibus e mais ônibus iam chegando, a gente era colori-
da, os costumes, distintos entre si, mas a unidade estava 
em sua camiseta vermelha, todos a comemorar o ani-
versário de trinta anos do Movimento. Quinze mil pes-
soas, nenhum chefe, nenhum trabalho mais importante, 
tudo é auto-organizado: a cozinha, o banho, a festa, a 
segurança, a rádio, a plenária, a ciranda, as místicas, a 
marcha. As místicas e a marcha são os momentos mais 
esperados. No dia da marcha a preparação é grande: 
alimentação, muita água, camiseta nova, bandeira e 
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muita alegria. Cada estado ocupa seu lugar na marcha e 
as filas vão se formando, gritos de ordem começam a ser 
ouvidos em alto e bom tom. Quando se chega nas pou-
cas partes mais altas de Brasília e, ao olhar para trás, 
não se vê o final da fila, a sensação é de ser parte de 
algo muito grande. Nesse instante, a força toma conta 
do espírito. Como são muitos os sem-terra assassinados 
por sua luta, um ato de denúncia foi planejado contra 
a criminalização dos movimentos sociais. Em frente ao 
Congresso Nacional, os sem-terra foram pegar as lonas 
pretas e as cruzes de madeira. A polícia tentou impedir, 
usou da violência e quis proibir algo simbólico a todo 
sem-terra: a construção de barracos. A confusão não se 
generalizou, contudo os jornais locais, no dia seguinte, 
acusavam o MST (ADRIANO, 2015, pp. 44-5).

Os estudantes, que participaram do VI Congresso, ficaram atô-
nitos ao ver as manchetes. Esse foi o precedente para o primeiro tema 
estudado no ano de 2014: a concentração da mídia e os entraves gera-
dos à efetivação da democracia. 

Para poder entender melhor a relação com a mídia, mas, prin-
cipalmente, para abrir espaço para o debate sobre a legitimidade dos 
movimentos sociais, o tema-dobradiça trabalhado a seguir foi a demo-
cracia. Retomamos a definição grega que a entendia como “governo do 
povo”, passamos pela sua retomada no período da Revolução Francesa 
(conteúdo trabalhado em 2013) e chegamos à definição atual, ao que 
consta na Constituição de 1988, e suas diferenças frente à realidade 
vivida pelos estudantes.

Entre os direitos assegurados na constituição, passamos a refle-
tir sobre a questão do acesso à terra. Retomamos a relação bem co-
mum dos povos originários do Brasil, a apropriação privada e violenta 
dos portugueses, para entender que não é ética nem justa a concen-
tração fundiária existente. Frente à concentração fundiária, diversas 
formas de organizações sociais já se formaram, com inúmeras revoltas 
e guerras. Detivemo-nos em estudar as formas de organização social 
pós-Revolução Francesa: cooperativas, sindicatos, partidos políticos, 
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movimentos sociais. Focamos nos movimentos sociais, para entender 
o contexto em que surge o MST.

Esses temas foram trabalhados ao longo do primeiro bimestre e 
início do segundo, costurados de modo a trazer elementos mais amplos do 
contexto em que a codificação “ocupação/acampamento” seria proposta.

No segundo bimestre, retomando a sociologia enquanto uma ci-
ência social, refletimos sobre o passo a passo de fazer pesquisa, fizemos 
oficina de fotografia e de realização de entrevista. Primeiro realizamos, 
nos grupos, o exercício de formular uma proposta de tema para a pes-
quisa, para depois defini-lo com a turma. O mesmo processo foi uti-
lizado para construir os objetivos da pesquisa e o do questionário. À 
medida que o debate era realizado, estudantes já foram mapeando os 
possíveis entrevistados e fazendo conversas prévias, sobretudos nas 
suas casas, o que foi ajudando a construir o questionário.

Figura 3: Entrevista teste por 2º ano/Escola Paulo Freire (fotografia). 
Fonte: Jean Magalhães (2014).
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Figura 4: Entrevista teste por 2º ano/Escola Paulo Freire (fotografia). 
Fonte: Jean Magalhães (2014).

De um modo geral, as turmas tomaram por tema entender como 
foram organizadas as ocupações e os acampamentos do MST em Abe-
lardo Luz (SC). Dentre os objetivos, costumou estar: entender melhor o 
funcionamento de um movimento social (tomando por exemplo o MST); 
compreender melhor o contexto e a história do local onde moram; pes-
quisar o material existente sobre o tema, mas, sobretudo, buscar as in-
formações de fonte primária por meio de entrevistas; aprender a fazer 
melhor as pesquisas; produzir material para os trinta anos do MST. 

Em relação ao material produzido, há um ponto importante a 
destacar: eu não parti da prerrogativa de que o meu interesse pela foto-
grafia significaria que as turmas deveriam produzir fotografias. Entre 
os interesses das turmas, apareceram produzir livreto com fotografias 
e trechos das falas dos entrevistados, histórias em quadrinhos e, sobre-
tudo, material audiovisual. Todas as turmas acabaram filmando quase 
todas as entrevistas, poucos fotografaram. Como não domino a produ-
ção de material audiovisual, pude oferecer principalmente noções de 
fotografia aplicadas à filmagem. Isso, somado ao fato de que quase a 
totalidade dos estudantes utilizou celulares para filmar, gerou um ma-
terial que mais pareceu se tratar de retratos falantes, tal qual os foto-
gramas a seguir. 
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Figura 5: José Jocemar Freitas, Assentamento José Maria (Fotograma). 
Fonte: Graciele Bueno (2014).

Figura 6: Ivete Ribeiro (Fotograma). 
Fonte: Estudante não identificado (2014).
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Figura 7: Pinotti, Comunidade Santa Luzia, Assentamento José Maria (Fotograma). 
Fonte: Marcos, Marcelo e Cristian (2014).

Figura 8: Salete Rodrigues (Fotograma). 
Fonte: Poliana Rodrigues (2014).

As imagens dos fotogramas foram feitas por mim, por meio de 
captura de tela da filmagem que os estudantes fizeram durante as en-
trevistas. Observar essas imagens me passou a sensação de que os en-
trevistados voltaram ao estado das primeiras fotografias, em que era 
necessário um longo tempo de exposição para capturar uma imagem. 
Passaram o tempo da entrevista, cerca de dez minutos cada, sem qua-
se se mover, olhando em direção à câmera, ao mesmo tempo em que 
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contemplavam memórias que compartilhavam com os estudantes. A 
sensação é ampliada pela opção dos estudantes por enquadrar os en-
trevistados no plano de retrato de meio corpo.

As turmas se organizaram de modo a não entrevistar as mesmas 
pessoas e a tentar abranger todos os assentamentos em que moravam. 
Optaram por trabalhar em duplas para conseguirem se auxiliar mu-
tuamente. Essa parte do processo foi demorada, tanto porque os estu-
dantes demoraram a se organizar, quanto porque, em algumas turmas, 
esse momento ficou muito próximo do final do segundo semestre (e do 
recesso do meio do ano). Nessa “pausa”, trabalhamos com as definições 
e a relação entre trabalho (em geral e alienado) e arte. Essa reflexão te-
ve o intuito de ligar essa relação com o trabalho de pesquisa que estava 
sendo realizado, tendo se iniciado no final do segundo bimestre e se 
encerrado no terceiro.

Ao longo do primeiro semestre, a Escola de Ensino Médio Paulo 
Freire, a Escola de Ensino Básico José Maria e a Brigada 25 de Maio 
construíram a Mostra de Artes MST 30 anos: revivendo a história, que 
foi socializada no dia 13 de junho de 2014 e fez parte da Mostra Nacio-
nal de Artes – 30 Anos do MST. Foi uma espécie de (re)construção de 
um acampamento na escola. Para tanto, foram realizadas entrevistas, 
foram compostas músicas, crônicas, poesias, foram construídos barra-
cos e foi organizada uma mostra de ferramentas. Junto com as turmas, 
a pesquisa que vinha sendo construída participou da mostra por meio 
da organização de uma “contação de causos” da época dos acampamen-
tos e da construção de um mapa comparativo da região antes das ocupa-
ções e na atualidade. Tratou-se de um processo articulado entre turmas 
de todas as séries de duas escolas (Ensinos Fundamental e Médio).
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Figura 9: Contação de causos das ocupações (fotografia). 
Fonte: Autora (2014)..

Figura 10: Comidas das primeiras ocupações (fotografia). 
Fonte: Autora (2014).

Com seis das oito turmas, fizemos o processo de edição do material 
das entrevistas, no qual os estudantes não só trabalharam o material de 
suas entrevistas, mas também o de outros, incluindo o de outras turmas. 
Somente com duas chegamos a um produto final, que acabou sendo um 
material audiovisual que reconta como era o acampamento e o assenta-
mento na época em que os entrevistados passaram por esse processo. 
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EDUCANDOS AVALIANDO O PROCESSO

Sobre o ato de entrevistar, os estudantes exprimiram sensações di-
ferentes. Alguns nunca haviam feito entrevista, outros já, mas não tinham 
filmado. De modo geral, disseram estar preocupados em fazê-lo bem.

No dia da entrevista deu um pouco de vergonha, mas aí a 
gente foi conversando com as pessoas e se soltando mais. 
Os entrevistados também iam interagindo na conversa, 
contando como era, e a gente ia fazendo perguntas (estu-
dante Cida, 2015).

Já tinha entrevistado antes. Teve muita diferença, por-
que, na primeira entrevista que eu fiz, a professora estava 
junto, aí foi mais tranquilo. Por isso, na segunda entre-
vista, eu já estava um pouco mais à vontade, com mais 
noção do que eu ia ter que perguntar e como eu ia per-
guntar (estudante Amanda, 2015).

Quanto à utilização da câmera, alguns estudantes relataram que 
o entrevistado se sentia envergonhado, outros, que eles se sentiam en-
tusiasmados. Nas filmagens, a atenção costumou estar dividida entre 
o tentar fazer com que a câmara não tremesse e a preocupação com 
o questionário. Nas fotografias, costumou haver maior cuidado com o 
enquadramento, com a iluminação. Em alguns casos, ficou clara a es-
colha do cenário de fundo ou, mesmo, sua construção. 

Escolhemos enquadrar o Sr. João e o quadro da Roseli 
Nunes atrás, que é exatamente o nome do assentamen-
to. Foi um tempinho até chegarmos a essa conclusão. 
Primeiro, a intenção era tirar [a foto] perto do fogão, só 
que não dava, devido à luz, aí tivemos a brilhante ideia de 
tirar com o quadro (estudante Amanda, 2015).

Por mais que o questionário tivesse a proposta de ser um guia, 
ouvindo as entrevistas, fica claro que eles se preocuparam em aplicar 
todo o questionário, às vezes não estimulando ou não deixando que o 
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entrevistado se aprofundasse no tema. Claro, entrevistar se aprende 
entrevistando também e, quando a estudante afirmou que entrevistar 
no acampamento foi mais complicado porque não tinha o questionário, 
somente o assunto, e que era preciso prestar atenção para poder per-
guntar mais, isso se mostrou ser um avanço no aprendizado, pois ela 
só conseguiria fazer isso manejando o tema e tendo algum aprendizado 
sobre como entrevistar.

Perguntados sobre o que mais marcou no processo das pesquisas, 
os estudantes relataram a ida ao acampamento realizada no segundo 
semestre, os relatos dos entrevistados sobre violência e o saudosismo 
sobre o quanto a vida era boa no acampamento.

A história das lutas, quando eles falavam que mor-
reram pessoas lutadoras pelo MST, em disputa com 
a polícia por um pedaço de terra, enquanto a polícia 
trabalhava para o governo e os fazendeiros (estudante 
Nelson, 2015).

O que mais me marcou foi a entrevista, poder ouvir as 
histórias é muito bom, pois só assim a gente se sente par-
te do que foi conquistado, e foi onde a gente ajudou ele a 
lembrar também e reviver as emoções do momento (estu-
dante Amanda, 2015).

Os estudantes também apontam que conseguiram aprender 
mais sobre o tema, quebrar preconceitos e fortalecer seu sentimento de 
pertencimento ao meio onde viviam, ao Movimento que conquistou as 
terras onde vivem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas grandes sabedorias, a árvore expressa o conhecimento, a ár-
vore das Serifás, ou a árvore invertida, tem as raízes estão no céu, é 
como se os céus quisessem descer sobre os seres humanos. O tronco é 
a matriz e as folhas são a complexidade. A essência, que está no céu (ou 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   63

no cosmos), é o cerne das folhas. Em outras palavras: nosso cerne está 
no todo (RANDOM, 2015). Buscar entender algo nos remete à comple-
xidade dos elementos envolvidos. Tentar chegar à essência demanda 
um tempo certamente maior do que o que tivemos, mas trabalhamos 
com essa intencionalidade, mesmo cientes de que esse foi somente um 
primeiro ensaio que realizamos.

A fotografia traz em si a potência da contemplação, do perceber a 
beleza que está no todo e que está nas folhas. Entendida como proces-
so, pode ser desenvolvida enquanto práxis criadora; quando jovens se 
dispõem a pesquisar, fotografar, (re)construir a memória, eles se per-
mitem a capacidade de criar, ou seja, permitem desenvolver sua auto-
consciência por meio de elementos do fazer artístico.

Não faz sentido pensar que a arte pela arte seja suficiente, mas, 
tampouco, que a arte seja mero instrumento de intervenção na realida-
de. De acordo com Frederico (2013), Lukács nos aponta que a arte deve 
oferecer um “mundo em miniatura”, permitindo ao sujeito, que, em seu 
cotidiano, está sufocado por um emaranhado de elementos, perceber 
questões e avançar no entendimento de sua realidade; e Brecht observa 
que a arte não deve ser reflexo, mas fazer refletir sobre a realidade. Em 
meio ao desenrolar desse processo de pesquisa, não buscamos focar 
nos “efeitos” da arte, mas potencializar o processo criativo em conjunto 
com jovens, em que a “descoberta” e o forjar da memória de seu terri-
tório de vida fossem parte da formação de sua consciência. De certo 
modo, eles puderam experimentar, mesmo que de modo embrionário, 
a noção de que a Arte deve nomear o inominável, desnaturalizando as 
condições petrificadas, conforme aponta Marcuse (2003), pois os es-
tudantes puderam nomear coisas que até então não percebiam, ou que 
viam e não entendiam.

O (re)construir da memória por movimentos sociais é elemen-
to importante na resistência frente ao peso da história oficial. Assim, 
também é interessante aos que buscam entender sua realidade. Talvez, 
em algum momento, os jovens puderam ter a possibilidade de, por meio 
da fotografia, desenvolver o ser humano de modo mais sutil, trabalhar 
com a intuição, permitindo o que almeja Ripper: a comunhão de almas 
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entre fotógrafo e fotografado. Contudo, o papel da fotografia poderia 
ter sido ainda mais explorado. 

Teria sido necessário dedicar mais tempo a ela, explorar seu fazer 
mais processual, dado que nele se concentra a potência de construção, 
contemplação e reflexão na relação com o aguçamento dos sentidos hu-
manos. Apesar disso, a experiência foi muito rica e apontou que, quan-
do os estudantes se dispõem a fotografar e a filmar, eles se propõem 
a aprender a utilizar um equipamento que, num primeiro momento, 
serve de registro visual – que, assim, auxilia na construção da memó-
ria – e possibilita desenvolver noções estéticas, de construção do olhar, 
de projetar o processo criativo. Ao me propor a trabalhar com os estu-
dantes sobre o seu próprio local, faço frente à estigmatização que há na 
noção de estética da miséria e aceito a fotografia como uma forma de 
lutar politicamente.

Foi acertado propor a codificação “ocupação/acampamento”, pois 
ela ecoa na realidade vivenciada pelos estudantes. A codificação mediou 
o contexto concreto e o contexto teórico. Aos poucos, o nexo entre os 
elementos mais aparentes e os históricos, os teóricos, os organizativos 
foram sendo evidenciados. A (re)construção da memória foi importante 
no que tange à consciência dos estudantes frente ao contexto tratado. 

Retomando o princípio deste texto, onde está descrita uma cena 
cotidiana da vida desses jovens, eles puderam, em boa medida, trans-
formar seu olhar sobre a realidade vivida, inseriram novos elementos 
em sua leitura de mundo, se perceberam enquanto parte de um proces-
so mais amplo de luta. 

O processo realizado reforça o potencial transformador da práti-
ca educativa, especialmente quando auxilia o sujeito a se perceber ativo 
no processo de que faz parte, pois auxilia na construção da consciência 
sobre esse fato. Freire (1976) nos diz que, feita assim, a prática educati-
va se converte em ação cultural para libertação da condição de explora-
ção, de alienação. Mesmo com os condicionantes da forma escolar, que 
tendem a contribuir para a reprodução social (BOURDIEU, 1998), se 
tornam espaços potenciais as escolas dos territórios de assentamentos, 
cuja proposta busca transformar a realidade, em consonância com um 
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projeto de sociedade não capitalista, em que se dilua a desconexão ser 
humano-natureza, trabalho-criação, arte-trabalho.

O contexto, talvez ímpar, contribuiu para os avanços do proces-
so. As escolas são conquista do MST, e esse movimento busca planejar 
as ações de modo integrado. O Setor de Educação do movimento age 
em diálogo com o Setor de Cultura, Juventude e Comunicação, poten-
cializando a realização das jornadas culturais, por exemplo. Além dis-
so, a pesquisa foi realizada no ano das atividades comemorativas dos 
trinta anos do MST, quer dizer, houve um interessante caldo cultural 
para o desenvolvimento das pesquisas. 

Cabe reiterar a importância de este trabalho estar inserido em 
um processo de construção e luta social mais amplo. Acompanhar a 
transformação interna dos estudantes e fazer parte dessa transforma-
ção de consciência são elementos cuja importância só pode ser medi-
da da forma proposta pelo poeta Manoel de Barros: “a importância de 
uma coisa há que ser medida pelo encantamento que a coisa produza 
em nós” (2015, p.152). E é de uma beleza transcendente cada passo da 
emancipação humana, mesmo que ela ocorra do modo mais sutil. A fo-
tografia que segue expressa esse momento em que a linha de fronteira 
entre arte, trabalho, militância, pesquisa se encontra diluída. Nela, es-
tudantes e demais militantes participam da mística realizada no dia 25 
de maio de 2015, (re)construindo a memória coletivamente, ao refazer 
o trajeto entre o Assentamento Papuã e o Assentamento 25 de Maio, 
realizado na primeira ocupação, em 1985.
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Figura 7 – Mística refazendo o trajeto da primeira ocupação.

Fonte: Autora (2014).
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AS EXPRESSÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS NOS 
ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRÁRIA DE 

SANTA CATARINA

Tatiane A. Chagasa1

Vanessa Ibrahim M. de Castror2

INTRODUÇÃO

Você já esteve na folia de reis que fazem lá no extremo-oeste ca-
tarinense, conhece certo gaiteiro de Timbó Grande, ou já viu os artesa-
natos de taquara e palha de milho? A dimensão cultural sempre esteve 
presente nos assentamentos, ainda que subvalorizada pelos próprios 
agricultores, pelas organizações envolvidas no dia a dia desses espaços 
e pela sociedade como um todo. Desde o início do processo de reforma 
agrária, o foco sempre está na produção, desde a reivindicação da terra 
para o trabalho, passando pela desapropriação e pelo laudo agronômico 
que avalia a viabilidade do assentamento do ponto de vista produtivo e 
econômico pela posterior avaliação do sucesso do projeto – também com 

1	 Tatiane Aparecida Chagas é especialista em Arte no Campo pela Universidade do Es-
tado de Santa Catarina; Organização produtiva de Mulheres e Agroecologia pela Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul e Graduada em Serviço Social pela Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó. Atualmente compõe a equipe de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural – ATER em Santa Catarina. É militante do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, tendo atuação no coletivo de saúde e mulheres. E-mail 
tati.coop@hotmail.com.

2	 Vanessa Ibrahim Martins de Castro é especialista em Arte no Campo pela Universidade 
do Estado de Santa Catarina - Udesc e jornalista pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho - Unesp. É analista administrativo/assessora de comunicação 
na Superintendência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em Santa 
Catarina. Atuou como redatora, produtora e repórter em veículos de rádio, televisão e 
revistas e na assessoria de comunicação do Sistema de Proteção da Amazônia. E-mail 
vanessaibrahim@gmail.com.
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base em índices de produtividade. É premissa da sociedade capitalista 
na qual estamos inseridos esperar de um investimento realizado resul-
tados convertidos em geração de capital.3 Esquece-se de que na terra se 
trabalha, mas também se vive e se estabelecem uma série de relações 
entre as pessoas, os objetos e o espaço, num contínuo processo de signifi-
cação. Ignorar esses elementos significa perder, pela falta de valorização 
e registro, elementos que constituem a identidade do povo assentado.

Essa escassez de registro acerca do patrimônio imaterial presente 
nos assentamentos de Santa Catarina e o processo de desvalorização da 
cultura popular desses espaços tornou-se evidente no decorrer do Cur-
so de Especialização em Arte no Campo oferecido pelo Centro de Artes 
(Ceart) da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), do qual 
participaram os idealizadores desta pesquisa. Formada por agentes cul-
turais integrantes e não integrantes de movimentos sociais, professores 
de escolas dos assentamentos e profissionais ligados ao Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e entidades que prestam 
serviço nos projetos, a turma foi unânime em relatar a falta de informa-
ções qualificadas acerca da realidade cultural dos assentamentos. Foi 
então que se detectou a necessidade de elaborar um mapeamento das 
principais manifestações culturais e artísticas presentes nos assenta-
mentos, a fim de embasar o trabalho na prestação de assistência técnica 
pela Cooperativa de Trabalho e Extensão Rural Terra Viva (Cooptrasc), 
na elaboração de projetos voltados à cultura pelo Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST) e para divulgação do potencial cultu-
ral dos espaços da reforma agrária, instituída enquanto política pública 
pelo Incra. Elaborado de forma conjunta, o mapeamento daria origem à 
análise do processo construído sob essas três perspectivas.

3	 Historicamente as áreas destinadas a serem reformadas para fins de reforma agrária 
são terras com baixa produtividade, em terrenos acidentados e/ou de difícil acesso, 
fatores que limitam o desenvolvimento de determinadas atividades agrícolas seja pela 
logística seja pelo potencial produtivo da área.
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METODOLOGIA

A pesquisa se configura enquanto exploratória e de cunho qua-
litativo e quantitativo, pois trabalha com um universo de relações, fe-
nômenos, aspirações e, com caráter inovador, busca contribuir com a 
construção coletiva de um mapeamento das expressões artísticas e cul-
turais existentes nos assentamentos. A princípio, o público-alvo e o ter-
ritório da pesquisa já estava estabelecido quando se iniciou a discussão 
sobre a realização deste estudo: os assentamentos da reforma agrária 
do estado de Santa Catarina, que, porém, é composto por 141 assenta-
mentos e mais de 5 mil famílias assentadas, então era necessário es-
tabelecer critérios e elencar qual seria o foco, visto que a pesquisa não 
teria, por motivo de tempo, limitação de recursos e equipe, condições 
de abordar num primeiro momento todo o universo dos assentamentos 
do estado. 

Figura 1: “Assentamentos rurais e áreas reconhecidas em Santa Catarina no Google Earth.
Fonte: Ilustração de aplicação para Google Earth produzida pela Superintendência do Incra em Santa Catarina.

Definiu-se, então, trabalhar com uma amostragem. Essa amos-
tra torna possível levantar junto a entrevistados chave – escolhidos 
pelo critério de que poderiam fornecer dados não somente de um as-
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sentamento, mas de uma região –, de forma que a abordagem mais 
qualitativa, em detrimento da numérica, foi tomando corpo. Esse tipo 
de amostra pode ser denominado de “amostra intencional” (PATTON, 
1990 apud CRESWELL, 2014, p. 265), pela escolha proposital dos par-
ticipantes. Como há entre os autores envolvidos nesse mapeamento o 
desejo de que esta pesquisa se estenda, a fim de contemplar toda a com-
plexidade desse território, pode-se considerar, também, esta pesquisa 
inicial como exploratória, que permite uma primeira aproximação ao 
objeto de estudo e fazer levantamentos que “constituem a primeira eta-
pa de uma investigação mais ampla”, conforme explica Gil (2008, p. 27) 
sobre este tipo de pesquisa.

A coleta dos dados se deu pela aplicação do diagnóstico junto a 
esses entrevistados chave, que fornecessem informações das distintas 
regiões do estado. Elaborado coletivamente pela equipe de pesquisa, 
o roteiro buscou levantar informações básicas para identificar o que é 
produzido artística e culturalmente dentro das áreas de assentamento. 
Se, em um primeiro momento, as questões que comporiam o roteiro 
buscavam identificar somente as manifestações artísticas e culturais 
que acontecem de forma individual ou coletiva nos assentamentos, a 
discussão mais aprofundada em grupo trouxe a necessidade de incluir 
novas categorias para compreender essas manifestações. Dessa forma, 
foram incluídas as estruturas físicas onde ocorrem as atividades liga-
das à cultura (escolas, centros comunitários, espaços de lazer, casas 
digitais etc.) e organizações que reúnem as pessoas para que ocorram 
tais atividades (cooperativas, associações e grupos organizados). Tam-
bém foi detectada a necessidade de contemplar os saberes de cura po-
pular e fitoterapia – empregados no campo como tradição familiar – e 
identificar quem já se adequa à cultura agroecológica que o movimento 
social e a assistência técnica buscam implantar junto às famílias e que 
está ligada não somente à forma de cultivo como também à sustenta-
bilidade do lote, das pessoas que nele vivem e de toda a sociedade que 
consome seus produtos. Essas novas categorias conferiram ao roteiro 
um viés não somente cultural, mas também sociocultural, pois era im-
portante entender o indivíduo e o espaço que o forma.
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A aplicação de um pré-teste do instrumento permitiu avaliar 
seu resultado efetivo e ocorreu durante uma das etapas do Curso de 
Arte no Campo realizada no Assentamento José Maria, município de 
Abelardo Luz. Foram aplicados três questionários com pessoas de ca-
racterísticas semelhantes àquelas a serem pesquisadas, fato que nos 
remeteu de maneira imediata à necessidade de reavaliar o método de 
aplicação do questionário, que, a princípio, seria enviado aos pesquisa-
dos para que eles realizassem por si o preenchimento das informações. 
O pré-teste contribuiu para a definição de realizar a abordagem por 
meio de entrevista semiestruturada, já que algumas questões, apesar 
de simples, não tinham a mesma leitura pelos entrevistados, que, em 
alguns casos, não visualizavam como parte da cultura hábitos, costu-
mes e manifestações artísticas presentes no seu cotidiano, o que nos 
fez refletir sobre a possibilidade de não interpretação de algumas ques-
tões, o que poderiam deixá-las sem reposta se utilizássemos a prática 
de envio de questionário para preenchimento, comprometendo, assim, 
a qualidade da pesquisa.

As entrevistas são os instrumentos mais usados nas pesquisas 
sociais, porque, além de permitirem captar melhor o que os pesquisa-
dos sabem e pensam, permitem também ao pesquisador a observação 
assistemática realizada de forma ocasional e informal, por meio da ob-
servação da postura corporal, da tonalidade de voz, dos silêncios, entre 
outros elementos importantes que contribuem para a análise das in-
formações que estão sendo coletadas. A pesquisa qualitativa tem como 
metodologia a utilização de amostra não probabilística típica, que re-
trata a diversidade do universo de famílias que atualmente residem nos 
assentamentos do estado. As entrevistas semiestruturadas foram rea-
lizadas com uma pequena amostra desse universo, escolhida de forma 
aleatória, respeitando-se a divisão territorial e organizacional adotada 
pelo MST. A partir da divisão preestabelecida, a equipe iniciou a apli-
cação dos questionários que foram realizados nas diversas regiões do 
estado e com diferentes sujeitos que estão presentes nos assentamentos. 
A aplicação dos questionários/diagnósticos buscou contemplar as cinco 
regiões definidas como campo de atuação da pesquisa e os diferentes 
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sujeitos dentro desse espaço (assentados, lideranças e técnicos de Ater). 
Foram realizadas, portanto, treze entrevistas presenciais, cinco com as-
sentados (localizados nos municípios de Dionísio Cerqueira, Abelardo 
Luz, Lebon Régis, Correia Pinto), quatro com lideranças (localizadas 
nos municípios de Abelardo Luz, Passos Maia e Santa Cecília) e quatro 
com profissionais de Ater (localizados nos municípios de Passos Maia, 
Matos Costa, Catanduvas e Curitibanos). O resultado, enquanto abran-
gência da pesquisa, foi limitado em relação à amplitude do universo re-
tratado, como já citado anteriormente, o que não possibilita que ela se 
utilize dos dados de forma generalizada, ampliando ou minimizando 
dados que são apenas parte de uma realidade, ainda não totalmente co-
nhecida e/ou mensurada, mas que pode e deve ser explorada.

Para que esse mapeamento cumprisse um de seus objetivos prin-
cipais, que é de dar visibilidade às manifestações culturais, o próximo 
passo do trabalho foi a reunião de informações previamente existentes 
sobre as manifestações e pessoas identificadas pelos entrevistados no 
Incra e no MST, por meio da coleta de fotos e matérias disponíveis nos 
bancos de dados das instituições. Esse trabalho se preocupou com a 
linguagem utilizada para divulgação dos dados obtidos no mapeamen-
to, de forma a tornar acessível e atrativa a veiculação dos resultados. 
Por isso, viu-se como fundamental a inclusão não somente de informa-
ções textuais, como também o uso das linguagens visual e audiovisual, 
para permitir o acesso sensível à diversidade cultural retratada. Du-
rante algumas das entrevistas foram feitos registros fotográficos e/ou 
vídeos que contribuem para ilustrar a pesquisa realizada e as diversas 
linguagens artísticas e culturais presentes nos assentamentos. 

Com a sistematização do material obtido, aliada aos dados co-
letados, fotos, informações e vídeos, foi elaborada uma página na in-
ternet para abrigar esse conteúdo (mapaculturaldareformaagrariasc.
wordpress.com). Essa página permite a visualização das manifestações 
de acordo com o local onde ocorrem, substituindo mapas estáticos que 
poderiam abrigar esse conteúdo em um mapeamento tradicional pe-
la perspectiva multimídia oportunizada pela plataforma digital. See-
mann aponta como a palavra mapa é utilizada no sentido metafórico 
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em diferentes campos de estudo das ciências sociais, no sentido de um 
instrumento capaz de gerar representação e “manifestar o pensamento 
espacial” (2001, p. 62), que se aproxima mais do termo mapeamento, 
e não da conotação de mapa na perspectiva cartográfica. Identificar 
como se desenvolvem as manifestações culturais em determinado es-
paço, convertendo-o em território, é a perspectiva que embasa esse ma-
peamento, que guarda em si essa relação espacial, mas não objetivou a 
representação gráfica nos moldes de mapa.

A utilização da plataforma digital cumpre um dos principais ob-
jetivos iniciais do mapeamento proposto, que é a participação dos su-
jeitos na identificação, na localização e no mapeamento das expressões 
culturais existentes nas áreas de assentamento. Usar a tecnologia di-
gital para a disponibilização de um espaço comum onde todos possam 
ter acesso a informações e alimentar a plataforma é o desafio. Assim, a 
autonomia dos sujeitos se fortalece e garante que eles possam se utili-
zar dela para o seu empoderamento.

DESENVOLVIMENTO

A agricultura brasileira tem passado por um processo de grandes 
transformações, que, por um lado, elevou a produção e a produtividade 
agropecuária e, por outro lado, elevou também a concentração de terra 
e da renda, acentuando a exclusão de milhões de camponeses de suas 
terras, provocando o fenômeno do êxodo rural. A acelerada urbaniza-
ção da sociedade brasileira tem como consequência direta a complica-
da vida nos territórios urbanos, os quais, desprovidos de infraestrutura 
para receber essas populações, reproduzem-se de forma desordenada. 
É interessante observar que esse novo momento vivido pela agricultura 
brasileira reapresenta as antigas contradições que marcaram a história 
do espaço rural brasileiro, isto é, reconfiguradas, essas contradições 
espelham a contradição germinal: a concentração de terras.

É muito importante atentarmos para o critério funda-
mental da origem da posse e propriedade da terra no
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Brasil, que é totalmente distinto do critério da maioria 
dos países europeus e mesmo dos Estados Unidos. Aqui 
no Brasil, para se ter acesso à terra, era condição essen-
cial ser amigo do rei, pertencer à nobreza. Na Europa, ao 
contrário, as terras, que antes eram domínio de senhores 
feudais ou exploradas pelo conjunto de camponeses de 
um certo lugar, foram sendo divididas em propriedades 
privadas de tamanho variado, mas sempre menores do 
que as sesmarias brasileiras. No caso dos Estados Unidos, 
o acesso à terra também foi mais democrático, predomi-
naram propriedades de pequeno ou médio porte. Após 
a proclamação da independência, a Constituição norte-
-americana consolidou o critério de que todos poderiam 
ser proprietários de terras colonizadas, desde que tives-
sem sua posse, ou seja, que habitassem e trabalhassem 
nelas. Além disso, ela estabeleceu um limite máximo de 
terra para cada família (STÉDILE, 2003, p. 19).

Dados do último Censo Agropecuário realizado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 20064 evidenciam 
uma estrutura agrária ainda concentrada no país, em que os estabele-
cimentos não familiares, apesar de representarem 15,6% do total, deti-
nham 75,7% da área ocupada, com uma área média de 309,18 hectares, 
enquanto a média dos familiares é de 18,37 hectares. Segundo a Or-
ganização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 
tanto no Brasil quanto nos demais países da América Latina e Caribe, 
é premente a necessidade de “fazer ajustes nos marcos legais de pos-
se da terra e estabelecer ou reformular políticas de terras” (CEPAL et 
al., 2012, p. 117, tradução nossa), com o objetivo de melhor distribuir a 
renda. Entretanto, a já histórica taxa de concentração de terras nessa 
porção do mundo não tem diminuído, pelo contrário. 

4	 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário 2006. 
Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/51/agro_2006.
pdf>. Acesso em: 22 ago. 2016.

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/51/agro_2006.pdf
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/51/agro_2006.pdf


Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   78

Mudanças na estrutura agrária: a agricultura regional 
segue experimentando um processo de mudança estru-
tural, que inclui processos de minifundização e de con-
centração de terras. O antigo latifúndio, baseado em 
relações de produção semifeudais, deu lugar a grandes 
empresas capitalistas insertas nos circuitos do comércio 
internacional, enquanto que a pequena propriedade ex-
perimenta um processo de fragmentação, originado por 
vendas e heranças. Em alguns países, as tensões entre 
campesinos com ou sem terras e grandes proprietários 
seguem ocorrendo com força (CEPAL et al., 2012, p. 125, 
tradução nossa).

O país segue possuindo um grande contingente de excluídos que 
carecem de um pedaço de terra para plantar e produzir seu próprio sus-
tento. Denota-se que a produção agrícola não é a problemática brasileira, 
o gargalo se encontra na questão agrária: a não realização da reforma 
agrária no Brasil lhe confere títulos deploráveis, como um dos países 
mais desiguais do mundo e com uma das maiores concentrações de terra.

Podemos afirmar que o MST se inscreve numa longa trajetória 
de lutas sociais a fim de transformar essa realidade do campo brasilei-
ro. Desde 1985, o MST organiza ocupações de terras improdutivas ou 
irregularmente ocupadas no Estado, ações que demandaram do Incra 
obter essas áreas, criar assentamentos e neles alocar famílias de agri-
cultores para viverem e produzirem. Os assentamentos são áreas pú-
blicas concedidas para uso das famílias mediante contrato que prevê, 
entre suas cláusulas, o pagamento da terra. Para subsidiar a produção, 
estão previstas pelo Incra linhas de crédito, atendimento de profissio-
nais de assistência técnica e extensão rural e suporte em infraestrutura 
ao assentamento. Hoje, somente no estado de Santa Catarina, há apro-
ximadamente 5 mil famílias assentadas, que já passaram pelo processo 
de acampamento e foram incluídas em projetos de reforma agrária, on-
de vivem e trabalham (em grupos coletivos ou individuais) nos mais de 
140 projetos de assentamento distribuídos em 43 municípios. De 1985 
para cá, diversos municípios catarinenses que tiveram famílias do MST 
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assentadas cresceram substancialmente: a arrecadação das prefeitu-
ras aumentou, o comércio expandiu, muitos empregos foram gerados, 
além de muitos outros benefícios que chegaram por meio dos assenta-
mentos. Esses exemplos demonstram que a luta pela reforma agrária 
garante conquistas não só para o campo, mas também para as cidades.

Não são somente os camponeses sem-terra que têm inte-
resse no estabelecimento de mecanismos mais igualitá-
rios de acesso à terra. Isso também interessa aos setores 
sociais urbanos, aos consumidores, aos empresários e 
aos agricultores familiares dos países desenvolvidos. 
Todos eles têm a sua sobrevivência ou seu crescimento 
ameaçados devido à situação de milhões de camponeses 
empobrecidos expulsos do meio rural e condenados à ex-
trema pobreza (GARCÉS, 2004, p. 24).

De uma forma geral, toda a sociedade se beneficia com a efe-
tivação da reforma agrária, uma vez que campo e cidade são inter-
dependentes e a pobreza em um local afeta a prosperidade noutro e 
vice-versa. O assentamento das famílias sem-terra deve ser compre-
endido como uma conquista para os beneficiários, que passam a ter 
a base necessária para produzir, subsistir e gerar renda, mas também 
como uma política de Estado, em que se visa à valorização do campo, a 
distribuição de renda, a produção de alimentos sadios e o desenvolvi-
mento rural sustentável, que devem ser capazes de promover uma ver-
dadeira “reinvenção do rural”, não somente do ponto de vista produtivo 
e econômico, como normalmente é enfocado o tema. 

Como defende Sauer,

A perspectiva econômica – especialmente a geração de 
emprego e o fortalecimento e a viabilidade da agricultu-
ra familiar camponesa – é importante, mas não abarca a 
complexidade social e representacional da luta pela ter-
ra e pela reforma agrária. Os processos sociais de “rein-
venção do rural” são muito mais abrangentes do que a 
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dimensão econômica e produtiva. Eles pressupõem e 
englobam outras dimensões, como, por exemplo, a valo-
rização da paisagem, a preservação ambiental ou mudan-
ças de valores e perspectivas de vida no meio rural (2002 
apud SAUER, 2008, p. 64).

Essa reinvenção está ligada à reconstrução cultural do campo-
nês, ao resgate de seus saberes, da possibilidade de estabelecer um di-
ferente modo de produzir e consumir no meio rural, graças à retomada 
da terra; uma forma de ser e agir que se distancia da visão científica e 
tecnicista implantada pelo capitalismo no campo, segundo a qual tudo 
pode ser medido em lucro, quantificado; uma cultura que traz a marca 
da luta, da resistência, do enraizamento das pessoas, do resgate da vida 
e da utopia, num tempo em que esses valores estão muito frágeis e não 
são mais tão comuns.

ASSENTAMENTOS: RESISTÊNCIA CULTURAL E TERRITORIALIZAÇÃO

A “cultura criada pelo povo, que articula uma concepção do mun-
do e da vida em contraposição aos esquemas oficiais”, é vital para a 
própria sobrevivência dessas classes, e é essa a importância de que reco-
nheçam suas raízes culturais (BOSI, 1986, p. 63). A cultura é intrínseca 
à existência humana, nela se estabelecem as relações entre os homens 
e entre eles e o espaço, ela confere significado à vida por remeter às 
origens, ao mesmo tempo em que permite a construção do presente, re-
presentando-o pelo uso de técnicas e tornando-o belo pelo emprego da 
estética. “Logo chegamos a uma conclusão muito simples, que cultura, 
trabalho e existência estão interligados. Por isso definimos que cultu-
ra é tudo o que fazemos para produzir nossa existência”, conclui Bogo 
(2000, p. 8), ao discorrer sobre a cultura dos sem-terra. Nesse ínterim, 
abordar a cultura dos assentamentos é compreender a vida que se en-
gendra nesses espaços, renascidos como territórios a partir da relação 
dos homens com a terra e nas relações sociais que ali se desenvolvem.

Para Bosi (1992), os meios de comunicação de massa atuam para 
desagregar a cultura popular, por oferecer distração e retirar do homem 
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o tempo necessário para o convívio e a troca de saberes e também por 
oferecer um retrato deturpado do que é popular, tratando-o como fol-
clórico, turístico, “popularesco”. Também a globalização, “ápice do pro-
cesso de internacionalização do mundo capitalista” (SANTOS, 2001, p. 
23), que impõe uma homogeneização nas formas de ser, pensar e agir de 
acordo com os interesses mercadológicos vigentes, contribui para esse 
estigma em torno dos assentamentos e sua cultura. Como busca impor 
“uma cultura de massa sobre uma cultura popular” (SANTOS, 2001, 
p. 143), seus símbolos são continuamente reforçados enquanto padrões 
estéticos e de valor a serem seguidos, relegando a segundo plano o que 
emana do povo. Entretanto, é do povo que surgem as manifestações ge-
nuínas, frutos de uma “integração orgânica” com o território. 

Gente junta cria cultura e, paralelamente, cria uma eco-
nomia territorializada, uma cultura territorializada, um 
discurso territorializado, uma política territorializada. 
Essa cultura da vizinhança valoriza, ao mesmo tempo, 
a experiência da escassez e a experiência da convivên-
cia e da solidariedade. [...] Daí a expressividade de seus 
símbolos, manifestados na fala, na música e na riqueza 
das formas de intercurso e solidariedade entre as pessoas 
(SANTOS, 2001, pp. 144-145).

Teóricos apontam para a ação/movimento que pode atuar sobre 
os territórios a partir da apropriação, do poder, entre outros, promo-
vendo as denominadas territorializações, desterritorializações e reter-
ritorializações. “Em suma, o território é o recorte espacial definido por 
relações de apropriação, de poder e de controle sobre recursos e fluxos 
baseado em aspectos políticos, econômicos e culturais” (HAESBAERT, 
2006; SAQUET, 2007; SPÓSITO, 2004 apud FUINI, 2013). No caso 
do campo, a luta por um território por parte dos movimentos sociais e 
a conquista desse espaço implica um processo de territorialização da 
terra conquistada: o assentamento. 
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Os assentamentos rurais são territórios das famílias as-
sentadas. Com a desapropriação de fazendas para fins de 
reforma agrária e a implantação de assentamentos ru-
rais, ocorre a desterritorialização do latifúndio e a terri-
torialização do assentamento (FERNANDES, 2005 apud 
ALVES et al., 2007, p. 91).

Esse processo de territorialização, de ocupação do novo territó-
rio, propõe um “movimento de reorganização social, política, ecológica 
e cultural de uma coletividade que está em processo de fixação e deli-
mitação espacial” (ARRUTI, 2006 apud ANTUNES, 2011, p. 148), ação 
que vai contribuir para o processo de formação da identidade desse 
grupo. Segundo Castells (1999, p. 24), toda identidade social é cons-
truída entre as relações de poder que se estabelecem em sociedade. Es-
se autor propõe três formas distintas de como se dá essa construção: 
a “identidade legitimadora”, imposta pelas forças dominantes para se 
perpetuar no poder; a “identidade de resistência”, criada por atores que 
resistem a essa dominação; e a “identidade de projeto”, de onde advém 
uma nova identidade para redefinir sua posição na sociedade. Pode-se 
dizer do povo assentado que ele cria uma “identidade de projeto” co-
letiva não somente para resistir, como também, efetivamente, ocupar 
um lugar na sociedade com seus significados, de forma física e ideoló-
gica. “Nesse caso, a construção da identidade consiste em um projeto 
de uma vida diferente, talvez com base em uma identidade oprimida, 
porém expandindo-se no sentido de transformação da sociedade como 
prolongamento desse projeto de identidade” (p. 26).

COMUNICAÇÃO DE MASSA E BRECHA CONTRA-HEGEMÔNICA 

Em grande parte, esse projeto de transformação social intrínseco 
ao MST e à reforma agrária esbarra no estereótipo construído pela mí-
dia a respeito desse movimento social e dessa política, que não permite 
ao grande público reconhecer seu verdadeiro papel. “Os mass media 
conferem prestígio e acrescem a autoridade de indivíduos e grupos, le-
gitimando seu status”, revelam Merton e Lazarfeld (2011, p. 128). Esses 
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autores, considerados os principais pesquisadores do funcionalismo 
em comunicação, enfocam seus estudos na perspectiva da função so-
cial que os meios de comunicação de massa exercem sobre a sociedade, 
tomando por base o conceito de indústria cultural. Merton e Lazarfeld 
observam que a influência dos mass media sobre seus expectadores 
“deriva não somente do que é dito, porém, mais significativamente, do 
que não é dito” (2011, p. 135). Essa exclusão, segundo Adorno, teria ra-
zão de ser: é excluído aquilo que representa ameaça à indústria cultural 
e ao que ela representa. “A indústria cultural abusa na sua consideração 
para com as massas a fim de duplicar, consolidar e reforçar sua menta-
lidade pressuposta como imutável. Tudo que poderia servir para trans-
formar essa mentalidade é por ela excluído” (ADORNO, 1963, p. 1).

No caso dos assentamentos rurais, o fato de a grande mídia pra-
ticamente omitir a existência dessas comunidades instituídas pela po-
lítica de reforma agrária reforça o conceito difundido em reportagens 
de que é o agronegócio que gera riqueza e por isso deve ser o mode-
lo no campo para o país. Reforça também o preconceito em relação 
aos movimentos sociais, retratados somente em sua luta pela terra, ao 
realizar ocupações. Esse preconceito, conforme definição de Crochik 
(1997, p. 15), nasce como produto da ausência de experiência e reflexão, 
que são substituídos pelos clichês. “A indústria cultural dá os clichês 
que permitem ao indivíduo não ter de enfrentar a ansiedade presente 
na reflexão e na experiência. Assim, aquilo que se discute não provém 
imediatamente dos indivíduos, mas da experiência já categorizada e 
previamente valorizada” (p. 24). Dessa forma, pelo retrato feito pela 
mídia por meio do jornalismo, propagam-se visões preconcebidas que 
são absorvidas pelos expectadores em vez de serem elaboradas por eles 
na experiência. Não se diferenciam acampamentos de assentamentos, 
não se veem essas comunidades como produtivas, dignas até mesmo de 
valor mercadológico, e se desconhecem sua história e seus costumes. 
Pesa contra a divulgação dos assentamentos, ainda, o fato de que seus 
produtos não são objetos de propaganda, como aqueles do agronegócio. 
“Como os mass media são sustentados pelos interesses das grandes fir-
mas que se engrenam no presente sistema econômico e social, os media 
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contribuem para a manutenção desse sistema” (MERTON e LAZAR-
FELD, 2011, p. 134). Ou seja, por serem “patrocinados comercialmen-
te” (p. 135), os veículos dão preferência à disseminação da ideologia da 
elite dominante e findam por restringir a formação crítica do público a 
quem destinam suas mensagens. 

Ao se manipular a massa, é necessário camuflar os obje-
tivos, de forma que o leitor assimile os conceitos trans-
mitidos como sendo julgamentos seus, é cotidiana e 
sistematicamente colocado diante de uma realidade ar-
tificialmente criada pela imprensa e que se contradiz, 
contrapõe e frequentemente se superpõe e domina a reali-
dade real que ele vive e conhece (ABRAMO, 2003, p. 24).

Entretanto, tal realidade pode ser alterada em parte com o adven-
to das “redes abertas de comunicação digital” e o “novo mundo”, cons-
tituído pelo “ciberespaço”, que emerge dessas redes tem transformado 
as relações humanas na denominada “era da informação” (LAIGNIER e 
FORTES, 2009, p. 128), que surge no último quarto do século XX.

Nessa nova ordem econômica resultante do declínio da 
manufatura e da expansão do setor de serviços, vimos nas-
cer a era da informação e sua importância crescente como 
fonte de produtos, de crescimento e de criação de riquezas. 
“Movimentar bits em vez de átomos custa muito menos”. 
O valor do conhecimento como um “bem universal” per-
deu espaço para a mercantilização do conhecimento. O co-
nhecimento e a informação passam a ser mais um produto 
no mercado globalizado (BRANCO, 2005, p. 228).

As consequências dessa era de convergência digital sobre a so-
ciedade são interpretadas sob diferentes perspectivas por teóricos co-
mo Pierre Lévy, Paul Virilio e Manuel Castells (LAIGNIER e FORTES, 
2009). Esse novo sistema de comunicação nascido com as tecnologias 
de comunicação e informação não se distingue da estrutura dos mass 
media porque também trata informação como mercadoria e, da mes-
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ma forma, “potencializa o consumo e as relações econômicas de poder” 
(LAIGNIER e FORTES, 2009, p. 130) por, cada vez mais, se basear em 
propaganda e ter no ciberespaço reproduzidos os conglomerados de 
comunicação. Entretanto, a internet distingue-se por “abrir brechas 
contra-hegemônicas” (LAIGNIER e FORTES, 2009, p. 130), ao permi-
tir maior interação com o público e possibilitar que qualquer pessoa 
com acesso a computador e internet seja um potencial emissor de infor-
mações. É por isso que, neste mapeamento, propomos a inserção dos 
dados na internet, a fim de potencializar sua divulgação, sem depender 
de recursos financeiros e dos veículos de comunicação de massa.

DADOS E SISTEMATIZAÇÃO

Os dados obtidos na pesquisa em campo foram organizados de 
acordo com as seguintes categorias e subcategorias:

1.	 Estrutura produtiva (1.1 Cooperativas e associações; 
1.2 Agroindústrias; 1.3 Experiências agroecológicas). Foram 
elencadas quais são e onde se localizam as experiências orga-
nizativas que permeiam a formação cultural do espaço rural 
em estudo.

Figura 2 – Produção na Cooperativa Regional de Comercialização do Extremo-Oeste (Cooperoeste)
Fonte: Assessoria de Comunicação do Incra em Santa Catarina.
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2.	 Infraestrutura (2.1 Escolas; 2.2 Postos de saúde; 2.3 Cen-
tros comunitários; 2.4 Campos de futebol; 2.5 Canchas de 
bocha; 2.6 Ginásios ou quadras de esportes; 2.7 Parques in-
fantis; 2.8 Rádios e 2.9 Casas digitais). A identificação das 
estruturas se fez necessária por compreendê-las como ele-
mentos que compõem a vida social e permeiam a formação 
cultural dos sujeitos pesquisados.

3.	 Grupos organizados (3.1. Grupos de Jovens; 3.2. Gru-
pos de Idosos e 3.3. Grupos de Mulheres). O mapeamento 
dos grupos existentes nos assentamentos visou possível 
planejamento de ações junto a estes, bem como visualizar 
os territórios com potencial para desenvolvimento de ações 
culturais voltadas a públicos específicos e também fomen-
tar a formação de novos grupos em locais que não aparecem 
no mapeamento.

Figura 3 – Grupo de idosos buscando a liberdade, Assentamento Sandra, Abelardo Luz5

Fonte: MAGEDANZ, Márcio. Assessoria de Comunicação e Informação da Prefeitura Municipal de Abelardo Luz

5	 Disponível em: <http://www.redeprincesa.com.br/index.php/desc_noticia/abelardo_
luz_assentamento_25_de_maio_sediara_2_edicaeo_dos_jogos_da_melhor_/>. 
Acesso em: 12 dez. 2015.
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4.	 Manifestações religiosas e folclóricas. Objetivando 
dar visibilidade às manifestações encontradas nas áreas de 
assentamento do estado de forma que elas sejam fortalecidas 
e reconhecidas pela sociedade e por aqueles que as compõem 
como legitimas representações da cultura daquele território.

Figura 2 – Visita às residências na Folia de Reis PA Lageado Grande – São José do Cedro.
Fonte: Autora Tatiane A. Chagas. 
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5.	 Festas e feiras regionais. O mapeamento das festas e 
feiras é desafiante, pois são numerosas e dinâmicas. Cada re-
gião possui tradição em realizar feiras e/ou festas regionais 
características como forma de estimular a participação so-
cial e comunitária das famílias assentadas e sua relação com 
a sociedade em geral. 

Figura 2 – Produção na Cooperativa Regional de Comercialização do Extremo-Oeste (Cooperoeste)
Fonte: Assessoria de Comunicação do Incra em Santa Catarina.
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6.	 Manifestações artísticas (6.1 Música; 6.2 Teatro; 6.3 Ar-
tesanato; 6.4 Artes visuais; 6.5 Dança; 6.6 Poesia e literatura 
e 6.7 Eventos culturais). Foram levantados os artistas que, de 
alguma forma, manifestam a arte de viver num espaço tão 
rico e diverso como os assentamentos, local onde se unem 
socialmente diferentes culturas em busca de um único ob-
jetivo, que é cultivar, não só a terra, mas a vida. São artistas 
e as expressões que eles trazem consigo de forma individual 
ou coletivamente.

Figura 6 – Grupo Vertente Teatral, Abelardo Luz.
Fonte: Autora; Vanessa Ibrahim M. de Castro.
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7.	  Monumentos. Uma das formas de manifestar-se enquanto 
povo que resiste nos assentamentos, os monumentos regis-
tram a história que os forja enquanto seres sociais. Foram 
mapeados durante a pesquisa monumentos e murais que 
compõem os espaços onde eles estão inseridos.

Figura 7 – Monumento Fogo na Ponte, assentamento Papuã I – Abelardo Luz.
Fonte: Reprodução6.

8.	 Comidas típicas. A forma como se preparam os alimentos 
é outro elemento que compõe a formação cultural das famílias 
rurais. O seu reconhecimento e o de seu espaço nessa constru-
ção mostrou-se imprescindível, pois, além de dar visibilidade, 
valoriza e fortalece costumes que vão se perdendo ao longo 
do tempo, como, por exemplo, o milho: desde o seu cultivar 
com semente crioula para fazer a canjica, a quirela, a farinha 
de milho para a polenta. Processos feitos conjuntamente pela 
família, que, ao final, se senta ao redor da mesa e saboreia a 
polenta com carne de galinha caipira ou a polenta com leite 

6	 Disponível em: <https://mapaculturaldareformaagrariasc.files.wordpress.com/ 
2015/04/monumento-fogo-na-ponte.jpg>. Acesso em: 10 abr. 2015.
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ou, ainda, brustulada na chapa do fogão de manhã antes de 
ir para a roça. Essa categoria foi a que gerou mais entusiasmo 
nos questionamentos, revivendo lembranças que os entrevis-
tados viajavam no tempo para relatar com entusiasmo.

9.	 Práticas de saúde/medicina alternativa. Muitas for-
mas de intervenção caseiras ainda hoje são realizadas, ape-
sar de pouco se ouvir falar a respeito, pois as formas oficiais 
de tratamento alopáticos tomaram conta de uma sociedade 
que se embasa no capital, no qual trabalhadores devem estar 
sempre prontos e dispostos ao trabalho a qualquer custo – 
uma sociedade do imediatismo, em que tomar um chá é perda 
de tempo. Este estudo buscou elencar as práticas alternativas 
desenvolvidas nas áreas de assentamento como forma de va-
lorização do saber popular e resistência a esse modelo, do co-
nhecimento das plantas, das rezas e benzimentos.

Figura 8 – Ezanir Prates, agricultora assentada em Fraiburgo e benzedeira.
Fonte: Reprodução7

7	 Disponível em: <https://mapaculturaldareformaagrariasc.wordpress.com/2015/04/02/
ezanir-prates-benzedeira-assentamento-contestado-fraiburgo/> Acesso em: 2 abr. 2015.
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Ao todo, foram identificadas dezesseis cooperativas e associa-
ções, sete agroindústrias e 41 experiências agroecológicas, doze gru-
pos de jovens, oito grupos de idosos, doze grupos de mulheres/mães, 
cinco manifestações folclóricas/religiosas: Folia de Reis, festa junina, 
confraternização evangélica, 22 eventos de festas e feiras regionais, 26 
escolas, nove postos de saúde, 42 centros comunitários, 29 campos de 
futebol, 21 canchas de bocha, cinco ginásios, três parques infantis, uma 
rádio, seis casas digitais, 31 músicos – violonistas, violeiros, gaiteiros e 
cantores –, seis atores e/ou grupos de teatro, 28 artesãos, sete artistas 
visuais – murais, pintura, estêncil, fotografia e vídeo –, dois grupos de 
dança, dez poetas/compositores, oito eventos culturais, um monumen-
to, sete murais, 21 pessoas detentoras de conhecimentos de práticas 
de saúde/medicina alternativa, e foram identificadas comidas típicas 
à base de milho (quirera, bolo, polenta), pinhão (entrevero, paçoca) e 
carne suína. Os dados podem ser acessados no endereço mapacultural-
dareformaagrariasc.wordpress.com.8 Nessa página, estão elencados os 
dados obtidos no mapeamento, que podem ser pesquisados pela barra 
superior em relação à sua localização (Região – Município – Assenta-
mento) ou pela coluna esquerda, em função da categoria de linguagem 
artística em que se encaixam. A página admite a descrição das mani-
festações culturais e inserção de links, fotos e vídeos, configurando-se 
enquanto plataforma multimídia, pela qual é possível uma navegação 
atrativa e que permite ao usuário comum obter um significativo pano-
rama acerca do que é a cultura dos assentamentos da reforma agrária 
catarinense. A intenção é que a página seja atualizada constantemente 
e tenha seus recursos aprimorados com a inserção da localização geo-
gráfica de cada manifestação/artista e a possibilidade de colaboração 
dos usuários. É o início de uma proposta que, assim como o mapea-
mento em si, pode ser ampliada e convertida em inúmeros produtos.

8	 Os dados aqui apresentados podem sofrer alteração conforme a inserção de informa-
ções na plataforma.
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Figura 9 – Página Mapa Cultural da Reforma Agrária em Santa Catarina
Fonte: Reprodução9.  

Por mais que tenha sido um primeiro passo em direção ao uni-
verso cultural dos assentamentos, a pesquisa já revelou um universo 
cultural relevante. É como olhar pela fechadura e ver apenas uma fres-
ta de um todo, que pode se revelar muito mais amplo do que imaginam 
seus próprios realizadores. Afinal, é o que se ouvia ao início do traba-
lho, que nos assentamentos catarinenses não havia muita “arte”. E qual 
a surpresa de descobrir justamente o contrário!

 O processo de descoberta e divulgação com finalidade de valoriza-
ção – iniciado com os dados coletados em campo – teve prosseguimento, 
então, com a realização de entrevistas e a coleta de imagens para elabora-
ção de obras audiovisuais que contassem um pouco dessas histórias. Os 

9	 Disponível em: <https://mapaculturaldareformaagrariasc.wordpress.com/> Acesso 
em: 13 jul. 2015.
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registros foram editados e converteram-se nos primeiros produtos resul-
tantes desse projeto de mapeamento: uma série intitulada Mapeamento 
Cultural da Reforma Agrária em Santa Catarina, com seis documentários 
em curta-metragem, de duração variada, de três a sete minutos cada, pos-
tados no canal do Incra Santa Catarina no YouTube (https://www.youtu-
be.com/channel/UC3gaBAwRmahM1o1jbKvGAJQ). São eles: As feiras 
da reforma agrária; José Miranda, Gaiteiro – Timbó Grande; Grupo Ver-
tente Teatral, Abelardo Luz; Gilberto Pereira, artesão – Timbó Grande; 
Escola 25 de Maio, Fraiburgo; e Maritania Andretta – Artista Plástica.

Figura 7 – Monumento Fogo na Ponte, assentamento Papuã I – Abelardo Luz.
Fonte: Reprodução10.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Já diriam os Titãs que “a gente não quer só comida, a gente quer 
comida, diversão e arte” (ANTUNES et al., 1987). Também não que-
rem somente comida os camponeses e não são somente produtores de 
alimento os assentados da reforma agrária. Em Santa Catarina, esses 
assentados pintam, bordam, cantam, tocam e dançam toda sua sensi-

10	 Disponível em: <https://www.youtube.com/channel/UC3gaBAwRmahM1o1jbKvGAJQ/
videos/> Acesso em: 26 de abr de 2015..
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bilidade humana em diferentes linguagens, dotadas da complexidade 
própria a essas vidas, tão marcadas pela sua história de luta e opressão. 
Eles querem transformar sua realidade, traduzindo em forma humana 
a natureza, as relações, os saberes e sabores, tudo. Isso está aqui docu-
mentado nas entrevistas, nas cores vivas de suas obras, nos sons de seus 
acordeões, nas vozes que falam por querer ser ouvidas. E por que não 
são? Quiçá seu canto chore mais baixo do que os rios que carregam o 
veneno da plantação ao lado; talvez seus olhares não alcancem tão longe 
quanto os aviões pulverizantes, ou seu capim não seja verde quanto o 
que farta as carteiras, ou seu quadro – pintura torpe – não se encaixe no 
quadrado da televisão, mas esses camponeses se organizam, cooperam, 
produzem bens materiais e imateriais, provam que resistem e existem e 
que, portanto, vale a pena enfrentar padrões hegemônicos, romper cer-
cas em busca de justiça social e distribuição de renda no Brasil. 

É indispensável, tanto ao MST quanto ao Incra, apropriar desses 
resultados em seu discurso, a fim de constantemente reafirmarem a 
importância da política da reforma agrária para o país. Um meio para 
isso é fortalecer e pluralizar os canais de comunicação dessas entida-
des com o público, como fez em 2015 o MST, por exemplo, ao reformu-
lar seu portal na internet. Disponibilizadas em rede, as informações 
positivas sobre a reforma agrária podem vir a sugerir mais estudos 
científicos, artigos jornalísticos, ou simplesmente saciar curiosidades e 
esclarecer qualquer pessoa que buscar dados como esses. Conquista-se 
um importante espaço de legitimação da reforma agrária, mostrando-
-a produtiva, mas também humana, possibilitando ainda dar retorno 
à sociedade dos investimentos estatais realizados nessa ação de demo-
cratização do acesso à terra. Foi também com esse interesse que o ma-
peamento foi realizado e disponibilizado na internet. 

No que se refere à continuidade do mapeamento aqui retratado 
e realizado de forma amostral, ele suscitou a adoção de novos procedi-
mentos pelo Incra e pela Cooptrasc. Com vistas à ampliação das infor-
mações, foi realizada a inserção de algumas questões voltadas à cultura 
nos levantamentos de campo realizados pelas equipes de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Ater) para abastecimento do Sistema Inte-
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grado de Gestão Rural da Ater (Sigra). O Sigra11 é um instrumento de 
gestão de informações das famílias assentadas nos projetos de reforma 
agrária do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O sistema de domínio 
do Programa de Ater foi criado e atualizado anualmente pelas equipes 
técnicas nos núcleos operacionais e sua gestão, mantida sob responsa-
bilidade do Conselho Estadual da Ater. No ato de sua implantação, os 
objetivos do Sigra foram disponibilizar informações qualificadas para 
as famílias assentadas e entidades locais e regionais relacionadas à re-
forma agrária; facilitar a proposição de ações e de políticas que con-
tribuam com o desenvolvimento dos assentamentos; desenvolver um 
instrumento que auxilie as equipes de Ater no processo de organização, 
planejamento e acompanhamento do trabalho; criar um sistema ágil, 
capaz de gerenciar e organizar as principais informações da realidade 
dos assentamentos da reforma agrária.

O sistema entrou em funcionamento em Santa Catarina no ano 
de 2014 e, até 2017, tornou possível a realização de consultas, mediante 
senha, a dados precisos sobre a realidade das famílias assentadas, um 
grande avanço para as equipes de Ater, para as famílias e entidades e/
ou organizações que desenvolvem ações dentro das áreas de assenta-
mento. Porém, um dos limites que o Sigra ainda apresentava residia no 
tratamento dos dados produtivos e econômicos das famílias, com uma 
breve abordagem social, mas que ainda não refletia a amplitude das 
relações sociais e culturais existentes nos assentamentos. Portanto, le-
vantou-se a necessidade de inclusão e ampliação desses dados culturais 
coletados nesse sistema. Para isso, a pesquisa aqui relatada se mostrou 
essencial, no sentido de fornecer metodologia capaz de colocar em pau-
ta o tema da cultura como algo tão importante quanto a produção no 
âmbito da Ater. A intenção foi de que os dados levantados pudessem 
fundamentar políticas de Ater que contemplassem o universo cultural 
das famílias assentadas. Entretanto, embora fizessem parte dos levan-

11	  O acesso ao sistema é realizado pelo site http://www.sigra.net.br para usuários cadas-
trados ou mediante solicitação de dados ao Incra. 

http://www.sigra.net.br
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tamentos realizados pela equipe entre os anos de 2015 e 2016, as con-
sequências efetivas dessas informações em benefício de ações para as 
famílias não chegaram a ser discutidas, uma vez que o contrato de Ater 
entre o Incra e a Cooptrasc teve fim em meados de 2017. Ainda assim, 
o trabalho não se mostrou em vão, uma vez que os dados continuam a 
integrar um banco de dados rico sobre os assentamentos catarinenses, 
cujo acesso pode ser disponibilizado para consulta.

As reflexões nascidas deste trabalho também mostram que nun-
ca são em vão os esforços articulados entre o Estado e os movimentos 
sociais na busca por promover a educação e a cultura no campo. Se 
este trabalho de mapeamento foi gerado no âmbito do curso de Es-
pecialização em Arte no Campo (contemplado pela Chamada Pública 
CNPq/MDA-Incra nº 26/2012) e trouxe consequências para o trabalho 
no Incra, na Cooptrasc e no MST, o curso também teve desdobramen-
tos, como a realização do projeto de formação de agentes culturais da 
juventude camponesa, o Residência Agrária Jovem (contemplado pe-
la Chamada Pública MCTI/MDA-Incra/CNPq nº 19/2014 – Fortaleci-
mento da Juventude Rural), que acontece ao longo de 2016 e 2017 nos 
telecentros de seis assentamentos em diferentes regiões de Santa Cata-
rina. O resultado desses esforços são mais pessoas pensando e produ-
zindo cultura no campo, qualificando os trabalhos e provando que os 
agricultores familiares abastecem o país não somente de comida, mas 
também alimentam e são alimentados com arte.
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RÁDIO CAMPONESA: UMA EXPERIÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO NO ASSENTAMENTO PALMARES (CE)

Maria Vanderlucia Lopes do Nascimentot1

INTRODUÇÃO

No presente texto serão abordados aspectos pertinentes ao campo 
da comunicação, precisamente, a experiência em comunicação feita pela 
Rádio Camponesa, emissora instalada em 2011 no Assentamento Palma-
res, no município de Crateús (CE). A conquista dessa rádio se deu pela 
luta do Assentamento Palmares, articulado pelo Movimento dos Traba-
lhadores Sem Terra (MST), que, por meio do seu Setor de Comunicação, 
discute propostas para democratizar a comunicação para os trabalhado-
res, sobretudo os camponeses, que, durante todo o processo histórico, 
sempre ficaram à mercê de uma mídia hegemônica e conservadora.

Por meio de uma programação culturalmente diversificada, a Rá-
dio tem atingido objetivos como: socializar as informações para a classe 
trabalhadora; divulgar a luta pela reforma agrária e as conquistas dos 
movimentos sociais, especialmente do MST; e promover a cultura local. 

O interesse por pesquisar tal elemento surgiu desde o início da 
Especialização Lato Sensu Residência Agrária em Cultura Popular, Ar-
te e Educação do Campo, oferecida pela Universidade Federal do Cari-
ri. O referido curso utiliza a metodologia da alternância: ora desenvolve 
atividade em sala de aula (tempo universidade), ora realizam-se ativi-
dades nas comunidades e áreas de assentamento da Reforma Agrária 
(tempo comunidade). 

1	 Aluna do Curso de Especialização em Cultura Popular, Arte e Educação do Campo – 
Residência Agrária da Universidade Federal do Cariri – UFCA. Contato: vandacrateus@
gmail.com
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A partir dessa experiência, surgiu a curiosidade de observar 
para compreender como se deu o processo de instalação da Rádio 
Camponesa nessa área de assentamento, como ela vem atuando no 
assentamento, nas comunidades circunvizinhas e nos municípios que 
abrange. Já com os objetivos propostos, as visitas foram iniciadas à 
Rádio Camponesa e logo surgiram os seguintes questionamentos: Qual 
o objetivo dessa rádio? Qual a sua importância para o assentamento e 
para outras comunidades? De que forma socializa as informações para 
a classe trabalhadora? Qual a abrangência da FM Camponesa? Como e 
por quem é feita a programação? Enfim, quais são as estratégias utili-
zadas pelos coordenadores da Rádio Camponesa para democratizar a 
comunicação no assentamento e em toda região que ela abrange?

Traçou-se então um percurso metodológico na área da comuni-
cação, recorrendo aos estudos de Gomes, para compreendermos a co-
municação como direito, bem como aos de Peruzzo, sobre a história das 
rádios comunitárias no Brasil, entre outros autores. 

Neste estudo, o interesse está precisamente na busca por enten-
der que a comunicação é um direito, haja visto que essa é uma das lutas 
do Movimento Sem Terra. Por fim, foi feita uma abordagem sobre a 
Rádio Camponesa, inserindo-a no contexto das rádios comunitárias e 
no processo de comunicação do Assentamento Palmares e região.

 DIREITO À COMUNICAÇÃO: A LUTA DO MOVIMENTO SEM TERRA (MST)

A palavra comunicação possui significados múltiplos. As tenta-
tivas de defini-la ocupam, nesse aspecto, um campo muito amplo no 
mundo do saber. Portanto, o objetivo aqui não é buscar um conceito 
para comunicação, mas entendê-la como direito essencial ao ser hu-
mano. A comunicação se tornou parte do processo de afirmação da hu-
manidade por meio das relações do ser humano com os animais, com 
seus semelhantes e com a natureza, quando agem e reagem, seja numa 
situação de consenso ou conflitos.

Entender a comunicação como direito implica, sobretudo, perce-
ber que ela está ligada às relações de poder estabelecidas na sociedade. 
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Nesse sentido, vale lembrar as palavras de Gomes, quando diz:

Sem desconsiderar as objeções ao determinismo históri-
co da evolução da comunicação e de sua instrumentali-
zação, é preciso reconhecer também que, de forma linear 
em alguns aspectos e descontínua em outros, as condi-
ções à comunicação contribuíram com a afirmação da 
existência humana, fazendo parte da sua vida material 
e imaterial. Talvez, inclusive, não seja pretensão afirmar 
que o ser humano, da forma que se reconhece hoje, não 
existiria sem a comunicação. Das microrrelações, no vi-
ver cotidiano da esfera privada; às macrorrelações, no 
viver social, cultural, político e econômico da esfera pú-
blica; o processo da comunicação atuou e, sobretudo nos 
dias atuais, atua como uma das bases estruturadoras das 
sociedades (2007, p. 25).

Decorre daí a compreensão de comunicação não só como trans-
missão de ideias, mas também como um intercâmbio de ideias que nos 
possibilita expor e conhecer outros pontos de vista a partir da nossa e 
de outras realidades, num esforço contínuo de compreender e ser com-
preendido. E, mais ainda, de planejar o que se deseja transmitir aos 
demais, criando dessa forma vínculos, seja como emissor ou receptor. 
Conforme diz Menezes:

Na contemporaneidade, os meios de comunicação assu-
mem a missão de informar, interpretar e opinar sobre 
os fatos “mais importantes” ocorridos em determinado 
intervalo de tempo em todo o planeta. Entretanto, eles 
vão além e determinam a forma como o mundo deve ser 
compreendido, pois produzem a realidade (2009, p. 10).

Da discussão empreendida pelo autor, pode-se inferir que a co-
municação vai além do processo de transmissão de informações, ela 
passa a ser elo de ligação na vida das pessoas, ou elemento de efetiva-
ção das relações sociais.
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O Artigo 220 do Capítulo V da Constituição Federal deixa claro 
que toda e qualquer forma de manifestação do pensamento não sofrerá 
nenhum tipo de restrição, sendo vedado qualquer tipo de censura, seja 
de natureza política, ideológica ou artística. Mas, na realidade, as ações 
se dão de forma diferente, portanto, nos leva a perceber que as leis, em 
alguns casos, são construídas para promoverem a desigualdade, já que, 
na prática, inúmeras são as situações que desrespeitam o direito das 
pessoas de manifestar suas opiniões ou, ainda, há restrições que certos 
grupos sociais encontram ao defenderem suas ideias na grande mídia. 

Assim como as lutas pela qualidade da educação, pela melhoria 
do serviço de saúde, por mais segurança pública, entre outros direitos, 
têm sido constantes nos diversos setores que os representam, na área 
da comunicação não é diferente. Ainda é desafiador observar mudan-
ças nessa área, apesar de se terem atingido alguns avanços nesses últi-
mos anos, principalmente no campo da telefonia móvel. Na maioria das 
vezes, esses avanços acontecem pela pressão dos movimentos sociais 
sobre os sujeitos detentores do poder.

Os movimentos sociais desenvolvem um importante papel na 
sociedade, reivindicando, denunciando e organizando a grande massa 
para lutar por esses direitos. Sendo assim, os movimentos sociais sur-
gem a partir de um contexto de necessidades e de negação dos direitos 
do ser humano. 

O MST, por exemplo, surge a partir da negação do direito à terra, 
da falta de terra para os trabalhadores do campo, os “desgarrados da 
terra”,2 como diz a canção de Chico Buarque, transformando-os “em 
novos sujeitos sociais, tanto na sua dimensão de grupo que luta pela 
terra, quanto na dimensão de assentados, que passam a produzir e a 
organizar uma nova vida na terra que foi conquistada pela sua organi-
zação” (CALDART, 2004, p. 32).

2	  Trecho da canção “Levantados do chão”, de Chico Buarque de Holanda.
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O surgimento do MST se deu no início da década de 1980, quando 
o país vivia um período pós-ditadura militar. Em grande parte do Bra-
sil os trabalhadores apoiados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
se organizavam para lutar por seus direitos. Tendo suas bases sociais 
nas camadas mais populares da sociedade, o movimento organizou os 
trabalhadores para lutar pela reforma agrária e por mudanças no país. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) é um movimento socioterritorial que reúne em 
sua base diferentes categorias de camponeses pobres – 
como parceiros, meeiros, posseiros, minifundiários e 
trabalhadores assalariados chamados de sem-terra – e 
também diversos lutadores sociais para desenvolver as 
lutas pela terra, pela reforma agrária e por mudanças na 
agricultura brasileira (FERNANDES, 2012, p. 496).

Desse modo, o MST é herdeiro de lutas anteriores, iniciadas por 
movimentos com os mesmos ideais, como as Ligas Camponesas, e por 
isso surge, para legitimar as estratégias de ocupação em terras impro-
dutivas, como forma de assegurar o acesso à terra para quem nela tra-
balha. “A partir de então, o MST busca adquirir visibilidade pública e 
utilizá-la como estratégia política para sua maior inserção na socieda-
de” (MENEZES, 2010, p. 35). 

A luta pelo direito à terra surgiu antes mesmo da formação 
do MST, que tem seus pilares nos setores de base da Igreja Católica. 
Conforme Menezes:

O MST surgiu em 1984, em Cascavel, no Paraná. O con-
texto era de grande mobilização social em busca, prin-
cipalmente, da redemocratização do país. O movimento 
afirmava ser legítima a estratégia de ocupação de terras 
improdutivas como forma de garantir a realização da tão 
esperada reforma agrária. Naquela época, o movimento 
garantia ter linhas políticas e objetivos definidos, her-
deiros de movimentos como as Ligas Camponesas e a 
Comissão Pastoral da Terra (MENEZES, 2006, p. 2).
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O trabalho da Igreja Católica, mediado pelas Comunidades Ecle-
siais de Bases (CEBs) e pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), foi de 
grande importância. A partir dessas vertentes, surgiram diversos mo-
vimentos que contribuíram com o processo de lutas da história do país. 
Como afirma Stahelin:

No final da década de 1970 e início dos anos 1980, a 
região sul do Brasil foi palco do fortalecimento de di-
versos movimentos sociais que tiveram grande impor-
tância na redemocratização do País. No campo, ocorre 
o processo que leva ao surgimento do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Consolidam-
se também os movimentos inspirados pelas pasto-
rais sociais das igrejas, especialmente a católica. Em 
Santa Catarina, ocorre a criação da Frente Nacional 
por Políticas Democráticas de Comunicação, embrião 
do atual Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC) (2006, p. 36).

Ao longo do tempo, o MST foi construindo sua história, fortale-
cendo e ampliando suas lutas e se expandindo em todo o território bra-
sileiro. Em cada estado onde iniciou sua luta, teve sempre como marco 
a ocupação. A ocupação é o princípio da luta e da organização, é o que 
dá a visão do que realmente são e o que representam.

Nasceu da ocupação da terra e se reproduz por meio da 
espacialização e da territorialização da luta pela terra. As 
conquistas de frações do território do latifúndio e a sua 
transformação em assentamento acontecem pela multi-
plicação de espaços de resistência e de territórios cam-
poneses (FERNANDES, 2012, p. 498, grifo do autor).

O MST tem sido atuante na busca de seus objetivos e os trabalha-
dores sabem que a luta não deve ser só pela terra, ela precisa ser am-
pliada no acesso a muitos outros direitos necessários ao ser humano: 
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A luta é dimensionada em vários setores de atuação do 
movimento, como a produção, a educação, a cultura, a 
saúde, as políticas agrícolas e a infraestrutura social. Por 
meio desse processo de territorialização, o MST contri-
buiu para a formação de milhares de assentamentos e 
centenas de cooperativas e de associações agropecuárias 
(FERNANDES, 2012, p. 499).

Todos esses direitos foram pautas de discussões nos congressos 
realizados pelo MST a cada cinco anos. Os congressos enfocam temá-
ticas pertinentes às demandas de lutas e linhas de organização do mo-
vimento. Lemas como “Sem reforma agrária, não há democracia” (1º 
Congresso Nacional, 1985); “Ocupar, resistir e produzir” (2º Congresso 
Nacional, 1990); “Reforma agrária, uma luta de todos” (3º Congres-
so Nacional, 1995); “Reforma agrária: por um Brasil sem latifúndio” 
(4º Congresso Nacional, 2000); “Reforma Agrária: por justiça social e 
soberania popular!” (5º Congresso Nacional, 2007); “Lutar, construir 
reforma agrária popular!” (6º Congresso Nacional, 2014), inspiraram 
debates e discussões para analisar os problemas sociais que afetaram 
e afetam o país, buscando, a partir de experiências da coletividade, 
apontar alternativas de soluções. 

Assim como a educação, a produção, a cultura e a infraestrutura 
são direitos fundamentais. Outro de igual importância é a comunica-
ção, uma questão que vem sendo agregada às demandas do MST, que, 
por sua vez, precisa ser visualizada como direito do ser humano. O mo-
vimento entende que há a necessidade de uma luta política pelo direito 
à comunicação, já que, no Brasil, os meios de comunicação estão con-
centrados nas mãos de poucas empresas familiares que têm a mesma 
concessão há décadas. Como nos diz Menezes:

No nosso país, a concentração da mídia tradicional nas 
mãos de poucos é evidente e as alianças também existem 
(Grupo Folha e Organizações Globo criaram o jornal Valor 
Econômico). Os principais veículos de comunicação estão 
sob o domínio de menos de dez famílias. Eles seriam os 
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responsáveis por pautar a agenda pública, embora em al-
guns momentos haja um contra-agendamento e a própria 
sociedade paute esses meios de comunicação (2010, p. 19).

Em consequência disso, os grandes dominadores dos meios de 
produção são também detentores dos meios de comunicação. Tudo isso 
acontece porque muitos setores ainda estão na tentativa de compreen-
der a comunicação como um direito. 

Percebe-se, assim, que a comunicação pode se tornar uma im-
portante aliada na luta pela terra e por reforma agrária. Para um movi-
mento social de alta relevância, como é o caso do MST, a comunicação 
é fundamental no processo coletivo de formação e organicidade3.

Ao longo do tempo, muito se foi produzido nessa área, como tam-
bém nas outras, mas um marco desses produtos foi a criação do Jornal 
Sem Terra, lançado em 1981, criado antes mesmo do MST no acampa-
mento da Encruzilhada Natalino, em Ronda Alta, no Rio Grande do 
Sul. Esse jornal tornou-se de fundamental importância para divulgar 
as ações e informar e mobilizar a classe trabalhadora camponesa. Ven-
do que caminhava na direção certa, o movimento dá um importante 
passo, criando o Setor de Comunicação, que, desde então, passou a in-
tegrar a militância do Movimento Sem Terra. De acordo com Menezes:

O setor de comunicação também dava sinais de estar no 
rumo certo. Afinal, havia sido importantíssimo na cons-
trução identitária dos militantes do movimento. Por isso 
ganhava mais força e, no início da década de 1990, acei-
tou outro grande desafio: dar visibilidade ao grupo pe-
rante toda a sociedade brasileira (2010, p. 38).

Tal fato se deu e muitos militantes intensificaram a utilização dos 
meios de comunicação para dar notoriedade às lutas e conquistas, de-

3	 Palavra criada para designar a relação de parte da organização com as demais partes. 
Não deve ser apenas uma relação teórica, tem que ser também física, prática e mística.
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nunciando e dando voz aos trabalhadores no cenário nacional. Em 1997 
foi lançada a Revista Sem Terra, que também vem nesse contexto de 
produção do MST. Ela foi criada para buscar estratégias de apropriação 
das mídias e para dar legitimidade ao discurso jornalístico. Tanto o 
jornal como a revista contribuíram essencialmente para a fundação do 
jornal Brasil de Fato.

Atualmente, o MST tem uma larga produção nos meios de comu-
nicação. Contrapondo-se à mídia burguesa, tem na internet uma pági-
na que divulga matérias e reportagens diárias relacionadas às políticas 
sociais para o campo, entre outras, mostrando também a vida do cam-
ponês de forma diferente da grande mídia.

Outro exemplo de luta e organização no campo da comunicação 
são as rádios populares dentro dos assentamentos, favorecendo as po-
pulações dos assentamentos e comunidades rurais vizinhas. Tem sido 
uma experiência inovadora, com o diferencial de ter esse meio de co-
municação a serviço dos trabalhadores, no qual eles dispõem de um 
espaço para expressar, sem censura, suas ideias e opiniões. Outra ini-
ciativa de igual importância é a inserção do MST nas redes sociais e, 
mais recentemente, o movimento, por meio da luta, passou a investir 
na formação de comunicadores populares, como é o caso do Curso de 
Jornalismo da Terra, desenvolvido pela Universidade Federal do Ceará 
(UFC), que capacitou jovens para atuar nos meios de comunicação dos 
mais diversos espaços que ocupam.

Se se analisar a realidade dos meios de comunicação no Brasil, 
possivelmente se chega a alguns dados que, injustamente, refletem a 
situação atual do monopólio da mídia, restrita a poucas famílias que, 
ideologicamente, são ligadas aos grandes latifundiários e, consequen-
temente, ao agronegócio.

RÁDIO CAMPONESA NO CONTEXTO DAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS: 

PARTICULARIDADES NA COMNICAÇÃO NO ASSENTAMENTO PALMARES 

A comunicação cria na sociedade muitas formas de convivência, 
estreita as relações entre as pessoas e interfere na produção do conhe-
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cimento entre as gerações. Sejam quais forem os meios, a comunicação 
é um elemento essencial na vida do ser humano.

Como parte dessa comunicação, as rádios comunitárias têm de-
sempenhado nessas últimas décadas um papel importante na história 
dos meios de comunicação no Brasil. Pautam-se na esfera pública, por-
que, na sua maioria, são conquistas da classe popular, das classes su-
balternas, e fazem parte de projetos que não visam ao lucro, funcionam 
sem fins lucrativos. Seus interesses são bem claros e objetivos: criar 
possibilidades de uma comunicação feita coletivamente e a serviço de 
um projeto popular voltado para as classes mais empobrecidas e margi-
nalizadas. Para reforçar essa ideia, utilizamos as palavras de Peruzzo: 

As rádios comunitárias no Brasil são emissoras de ca-
ráter público, sem fins lucrativos, historicamente cria-
das e geridas, na maioria dos casos, coletivamente. 
Desempenham importante papel no processo de cons-
cientização e mobilização social sobre questões relativas 
à vida de segmentos da população empobrecidos e dis-
criminados socialmente. Sua programação é de interes-
se público e está a serviço dos grupos organizados das 
classes subalternas e/ou das localidades nas quais se 
inserem, o que faz com que contribuam para o desenvol-
vimento social. Fornecem informações e discutem as-
suntos de interesse local, difundem a produção cultural 
(entre outras) criada no contexto dos próprios grupos, 
aos quais também destinam sua programação. Servem 
como “escola” para a educação informal em comunica-
ção. Lutam para conquistar o direito à comunicação ao 
exercitarem a liberdade de expressão e o empoderamen-
to das tecnologias que ajudam a viabilizá-lo (2010, p. 1).

Como se pode observar, a praxe das rádios comunitárias no Brasil 
é desempenhar a função social. Mesmo sendo vistas com maus olhos por 
muitos, elas buscam promover a cultura local das comunidades em que 
estão inseridas. Há que se dizer que tais rádios possuem estruturas e ca-
racterísticas específicas, embora algumas tenham formatos semelhantes.
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As rádios comunitárias são emissoras regidas pela Lei nº 
9.612/1998 e funcionam com autorização do Ministério das Comunica-
ções, órgão do Governo Federal que delibera tais projetos mediante a 
demanda de interesse. Para seu funcionamento, alguns critérios devem 
ser observados, de acordo com as definições da Lei nº 9.612/1998, co-
mo explica Peruzzo:

A exigência de as emissoras comunitárias operarem com 
potência de apenas 25 watts em ERP, no raio de um qui-
lômetro e com antena de trinta metros, é outro grande 
limite imposto. A lei também diz que elas não podem 
vender espaço para anúncio publicitário, apesar de pode-
rem angariar apoio cultural, mas não prevê fundo públi-
co que garanta seu funcionamento (2010, p. 8).

Procura-se deixar claro que, ao mesmo tempo em que a lei é 
criada para regulamentar tal ato, por outro lado, limita o serviço de 
transmissão das rádios comunitárias. E aqui é válido retomarmos a 
discussão anterior sobre as situações de desigualdade provocadas pe-
las leis e, nesse caso específico, das rádios comunitárias. Percebem-se 
claramente os obstáculos impostos por essa lei, quando ela limita sua 
atuação a uma pequena área, que, muitas vezes, não chega a abranger 
por total nem mesmo a comunidade em que está inserida.

Outra contradição encontrada na lei é a autorização para funcio-
namento de rádio comunitária para grupos com interesses e objetivos 
distintos. Certos grupos se apoderam do projeto das rádios comunitá-
rias para seus interesses próprios, prática muito utilizada por grupos 
políticos, dentre outros. Sobre esse fato, Peruzzo reforça: 

Como a lei de radiodifusão comunitária é a única que 
permite a transmissão em baixa potência e a primeira 
que acena com possibilidades (mesmo que limitadas) de 
democratização do espectro radiofônico, muitos micro-
empresários e outros grupos se valem dessa prerrogativa 
para montar a “sua” rádio comunitária, o que prejudica 
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o movimento como um todo porque muitas dessas emis-
soras descaracterizam o aspecto comunitarista. Há, por 
exemplo, emissoras que recebem autorização para fun-
cionar como comunitárias, mas que, de fato, atuam como 
emissoras comerciais e a serviço de interesses políticos 
e econômicos de seus donos e/ou de grupos políticos no 
exercício do poder local a eles vinculado, além de ou-
tras, de cunho religioso tradicional e sem preocupação 
com o desenvolvimento comunitário. Ambos os modelos, 
embora dentre eles haja rádios que prestam serviços de 
interesse público benéficos em suas localidades, contri-
buem para gerar controvérsias e transformar o setor num 
campo de incompreensões e conflitos (2010, p. 5).

As rádios comunitárias, também chamadas de radiodifusão, 
se dividem em rádios comunitárias, rádios livres comunitárias, rá-
dios de alto-falante e rádios virtuais comunitárias. As rádios comu-
nitárias e livres comunitárias são semelhantes, segundo Peruzzo, no 
sentido de serem lideradas por organizações e associações comuni-
tárias que se destinam a atender às áreas rurais e urbanas, mas se 
diferenciam quanto à autorização para funcionamento. As rádios co-
munitárias funcionam com autorização do Ministério das Comunica-
ções, enquanto que as rádios livres comunitárias não têm autorização 
para funcionar e, por isso, alguns setores da sociedade questionam 
seu funcionamento. 

São, de fato, rádios livres de caráter comunitarista, as 
quais os setores conservadores chamam de “piratas” ou 
“clandestinas”. Elas não se consideram piratas porque 
não visam ao lucro, nem clandestinas, pois não escon-
dem seus endereços nem as frequências por meio das 
quais difundem seus conteúdos (PERUZZO, 2010, p. 2).

Na realidade, existem centenas dessas rádios funcionando nas 
mesmas condições, “são ilegais do ponto de vista jurídico, embora sejam 
legítimas do ponto de vista social, por causa do trabalho emancipatório 
que desenvolvem” (PERUZZO, 2010, p. 2). Já as rádios de alto-falante, 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   112

também desenvolvidas por movimentos sociais, funcionam com pe-
quenos sistemas de som, as chamadas bocas de alto-falante, instalados 
em postes de iluminação pública, com o intuito de informar e mobilizar 
a comunidade. Sobre as rádios de alto-falante, enfatiza Peruzzo:

Trata-se de um tipo especial de “rádio”, desenvolvido por 
movimentos sociais e associações comunitárias, além de 
igrejas, especialmente a Católica, e até mesmo isoladamen-
te, por comunicadores populares ativistas, com finalidade 
informativa, mobilizadora e educativa para fazer frente ao 
impedimento legal de uso do espectro radiofônico oficial 
por parte do cidadão e das comunidades (2010, p. 3).

Outro exemplo de rádio comunitária são as rádios virtuais, que 
funcionam somente na internet, o que significa dizer que sua comuni-
cação é mais restrita a um público de interesses afins. Por outro lado, 
não fica limitada a uma questão geográfica. 

Difundem suas mensagens somente pela internet, por-
tanto só existem no ciberespaço. São ligadas a grupos 
ou comunidades constituídas a partir da afinidade de 
interesses e/ou de vivências de problemáticas em co-
mum, tais como as de fundo linguístico, étnico, relações 
de gênero etc. Sua performance participativa tende a ser 
menos coletivizada do que a das rádios comunitárias de 
base territorial geográfica (PERUZZO, 2010, p. 3).

O surgimento das rádios comunitárias vislumbra, no contexto 
das ações dos movimentos e organizações sociais, uma tentativa de 
evidenciar e resolver os graves problemas sociais existentes no país e 
também mobilizar e organizar as comunidades em que estão inseridas 
para que lutem por melhores condições sociais; e ainda, em outro con-
texto, com o propósito de se contrapor ao serviço prestado pelas rádios 
comerciais, que funcionam na maioria dos municípios brasileiros com 
uma programação geralmente voltada para as cidades mais influentes 
na região, ou com uma produção que privilegia os interesses da classe 
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dominante e, em muitos casos, ligados a grupos político-partidários. 
Nas rádios comerciais, a população nem sempre encontra espaço. 

Como exemplo de rádio comunitária, tem-se a Rádio Campone-
sa, que foi instalada em abril de 2011 no município de Crateús (CE). 
Após uma semana de formação, a rádio foi inaugurada no Assentamen-
to Palmares sob orientação e capacitação de membros do Setor de Co-
municação do MST. A Rádio Camponesa, que funciona em frequência 
modular (FM), é uma emissora de caráter livre comunitária. Foi con-
quistada pelo Assentamento Palmares, articulado à luta do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST). 

Na concepção do MST, quando a comunicação é restrita ao do-
mínio de poucos, é um latifúndio que precisa ser vencido. Com mais de 
três anos de funcionamento, a rádio dá um sinal visível da sua impor-
tância e da função social a que se propõe.

A Rádio Camponesa, assim como muitas instaladas em vários 
assentamentos em todo o Brasil, é o resultado das lutas do Movimento 
Sem Terra, que, dentre tantas, tem a comunicação como uma de suas 
principais lutas. 

No Ceará foram instaladas quatro rádios, sendo a Campone-
sa a quarta e última a ser implantada. Todas foram conquistadas em 
2008 para ser instaladas até 2011. São elas: FM 95.3, no Assentamen-
to 25 de Maio, no município de Madalena; FM 94.7, no Assentamento 
Lagoa do Mineiro, em Itarema; FM 94.3, em Aracati; e FM 95.7, no 
Assentamento Palmares.

Para um maior conhecimento da Rádio Camponesa, nos dedi-
camos à pesquisa que foi realizada entre os meses de março de 2014 e 
janeiro de 2015. Foram realizadas nesse período atividades como: ob-
servação, conversas individuais, roda de conversa em grupo, participa-
ção em eventos e datas comemorativas referentes à rádio e às conquistas 
do assentamento. Por último, para a coleta de dados, realizamos entre-
vista com os comunicadores da rádio. O critério de preferência pelo 
referido grupo se deu por considerarmos que estão diariamente ligados 
à comunicação da Rádio Camponesa e porque são os que acompanham 
diretamente todo o processo desde o início.
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Na amostragem realizada utilizamos um questionário do tipo 
semiestruturado com as seguintes indagações: Qual o objetivo dessa 
rádio? Qual a sua importância para o assentamento? De que forma so-
cializa as informações para a classe trabalhadora? Qual a abrangência 
da FM Camponesa? Como e por quem é feita a programação? Enfim, 
quais são as estratégias utilizadas pelos coordenadores da Rádio Cam-
ponesa para democratizar a comunicação no assentamento e em toda a 
região que ela abrange?

Para a compreensão funcional da Rádio Camponesa e da comu-
nicação que ela desempenha, torna-se pertinente a análise da entrevis-
ta feita com um assentado: 

A questão da comunicação sempre foi um direito, assim 
como outros, que são negados, e os trabalhadores sempre 
foram apenas receptores, nunca tiveram oportunidade 
de ser os sujeitos de sua própria comunicação. Então, a 
partir do momento em que o assentamento discute um 
novo projeto de vida, discute uma nova sociedade e tam-
bém tem como objetivo lutar pela comunicação, cons-
truir seus próprios meios de comunicação. E uma rádio 
como a Rádio Camponesa tem uma importância grande 
para o assentamento. Primeiro, de divulgar os trabalhos 
do próprio assentamento; segundo, de contribuir, o as-
sentamento dá sua contribuição para a classe trabalha-
dora como um todo pelo processo de envolvimento com 
as comunidades. Então, serve também para divulgar a 
própria reforma agrária, que é uma pauta do assenta-
mento, a luta pela reforma agrária, pela transformação 
social. Então, é uma importância muito grande ter um 
veículo de comunicação, uma rádio, principalmente no 
campo. O assentamento conseguiu, graças à sua luta, sua 
organização, ter essa rádio (Pedro Neto, assentado, en-
trevista realizada em 8 jan. 2015). 

A Rádio Camponesa tem na sua organicidade uma coordenação 
geral que é formada pelos comunicadores que residem no próprio as-
sentamento, chamada de coletivo interno. Dentro dessa organização, a 
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rádio é dividida ainda em três coordenações: política, financeira e téc-
nica. O coordenador político é responsável pela manutenção dos prin-
cípios e por manter o diálogo aberto com a sociedade. O coordenador 
financeiro é responsável por receber os apoios culturais e administrar 
esses recursos. Ao coordenador técnico compete a função de observar 
a parte técnica da rádio, aparelhamento etc. Além dos comunicadores 
do assentamento, há os que são das comunidades vizinhas e os que 
representam entidades e organizações sociais de objetivos e interesses 
semelhantes, como é o caso do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Crateús e das Igrejas Católica e Evangélicas. Vale lembrar que, anual-
mente, acontece um encontro geral para avaliação e planejamento das 
atividades envolvendo comunicadores, coordenadores e assentamento 
em geral.

Quanto à formação, relata Pedro Neto que, desde o início, tem si-
do um desafio, porque ele entende que, para conduzir um projeto como 
o da rádio, é necessário a formação, principalmente política, sobretudo 
porque a rádio defende um projeto político de sociedade, que é o da 
classe trabalhadora. Outro desafio foi no tocante à formação técnica, de 
como usar os meios, desenvolver a técnica de programação etc. Diante 
desses desafios, a busca de parcerias foi necessária, como, por exem-
plo, com o Setor de Comunicação do MST, com a Universidade Fede-
ral do Ceará, por meio do Curso de Jornalismo da Terra, entre outras. 
Compreende-se ainda que todos os espaços são formativos, inclusive os 
promovidos pelo MST. 

Postos esses desafios, é importante que se tenha clareza de que 
implantar uma experiência como essa é realmente desafiador, mas 
também se deve compreender o quão relevante é para a vida social, 
política e cultural da comunidade. Construir coletivamente uma rádio 
não é tarefa fácil, porém é extremamente importante:

Assim sendo, enfatiza-se mais uma vez que a rádio co-
munitária, em seu estágio participativo mais avançado, 
independentemente do formato tecnológico adotado, é 
aquela que possui um caráter público, ou seja, é sem fins 
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lucrativos e comprometida com a melhoria das condições 
de vida e o desenvolvimento da cidadania por meio do 
envolvimento direto e ativo dos cidadãos. Uma rádio co-
munitária é um canal para o exercício da liberdade de 
expressão da população local ou de membros de outras 
comunidades. Favorece a participação das pessoas co-
mo protagonistas do processo de comunicação, desen-
volve um trabalho de informação, educação informal, 
desenvolvimento da cultura local e regional e de mobi-
lização social, na direção da autoemancipação cidadã 
(PERUZZO, 2010, p. 6).

Dada a sua importância, cabe-nos analisar a grade de programa-
ção oferecida pela Rádio Camponesa, que, de maneira geral, contem-
pla toda a faixa etária das áreas em que a Camponesa atua. Para uma 
melhor análise, será demonstrado nas tabelas seguintes o período da 
programação, o programa, o comunicador:

Tabela 1 – Programação Semanal da Rádio Camponesa

Programa
Horário

Comunicador (a)
Início Término

Manhã Camponesa 5h00 6h59 Raimundo Bombom

Momento de Fé 7h00 7h59 Maria Luiza

Show da Manhã 8h00 10h59 Livramento, Zé Paulo e 
Raimundo Bombom

Parada Esportiva 11h00 11h59 Venceslau, Calixto Melo e 
Guadameyre

Camponesa Informa 12h00 12h59 Venceslau e Pedro Neto

A Hora do Reage 13h00 13h59 Programado

A Tarde é Nossa 14h00 15h29 Maria Luiza

Show da Reforma Agrária 15h30 16h59 Livramento Pinto

Viva Sertão 17h00 18h59 Raimundo Bombom

Falando ao Coração 19h00 22h00 Zé Paulo
Fonte: Coordenação da Rádio Camponesa.
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Tabela 2 – Programação da Rádio Camponesa aos sábados

Programa
Horário

Comunicador (a)
Início Término

Tocando a Boiada 5h30 6h59 Livramento, Zé Paulo e 

Raimundo Bombom

Jovem Guarda 7h00 8h59 Zé Paulo

Sabadão de Sucesso 9h00 10h59 Zezinho Rodrigues

Parada Esportiva 11h00 11h59 Venceslau, Mardônio, Calisto e 
Guadameyre

Programado 12h00 12h59

Brasil Pop Cultura 13h00 13h59 Gisele

Show do Brega 14h00 16h00 Chaga Simplício

Transmissão de Futebol 16h00 17h59 Venceslau, Calisto, Casado e 
Mardônio

Ave Maria 18h00 18h59 Maria Luiza

Falando ao Coração 19h00 22h00 Zé Paulo
Fonte: Coordenação da Rádio Camponesa.

Tabela 3 – Programação de domingo

Programa
Horário

Comunicador (a)
Início Término

Manhã Sertaneja 5h00 6h59 Cizinho e Valderi

Sem-Terrinha em Ação 7h00 7h59 Lázaro, Renato e Venceslau

Viola Camponesa 8h00 8h59 Venceslau e Valderi

Programa do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais

9h00 9h59 Edivar

Junta e Mistura 10h00 11h59 Zé Pereira e Guadameyre

Brasil em Movimento 12h00 13h29 Pedro Neto

Missões Sem Fronteiras 13h00 15h29 Naziel, Gonçalo e Nelton

Transmissão de Futebol 15h30 17h00 Venceslau, Calisto, Casado e 
Mardônio

Bregão do Domingão 
da Camponesa

17h00 19h00 Raimundo Bombom

Fonte: Coordenação da Rádio Camponesa.

Ao observar a programação da Rádio Camponesa, percebe-se, 
por meio de seus programas, que há uma diversidade cultural e que ela 
atende a um público variado. Em conversas individuais, pode-se obser-



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   118

var ainda que a diferenciação de estilos das músicas tocadas contempla 
as preferências e gostos musicais da população.

Os “horários programados” e o revezamento dos comunicadores 
em determinados programas demonstram o compromisso com que 
eles mesmos têm assumido a rádio, sendo, na sua maioria, trabalhado-
res do próprio assentamento que, mesmo tendo o tempo comprometido 
por suas atividades econômicas ou laborais, dedicam-se ainda às ativi-
dades de funcionamento da rádio. Observa-se, assim, a necessidade de 
mais pessoas para assumir tais compromissos. 

Há que se dizer ainda da discussão e preocupação por parte dos 
coordenadores no sentido de pautar uma comunicação voltada para a 
classe trabalhadora com músicas de qualidade, notícias e informações. 
Por isso se dá a definição da Rádio Camponesa como “a rádio do traba-
lhador”, porque tem uma proposta contrária às rádios comerciais que es-
tão postas no município. A esse respeito, relata o assentado Pedro Neto:

É uma questão que a gente debatia com a chegada da rá-
dio, como seria esse processo de lidar com esse veículo. É 
algo novo para os trabalhadores que têm a oportunidade 
de dar sua opinião. Logo no início a gente deixou bem 
claro que seriam bem definidos os objetivos da rádio. E, 
realmente, é defender os interesse dos trabalhadores, co-
locando a posição dos trabalhadores perante o próprio 
Estado, os governos, e defender suas pautas de reivin-
dicações. Então, em toda a nossa programação, mesmo 
a musical, ela traz a opinião. Considero que, realmente, 
é, sim, formadora de opinião, porque traz a opinião dos 
trabalhadores, a sua luta, e coloca isso para as comuni-
dades. Além de motivar os próprios comunicadores a 
buscar mais entendimento, a buscar mais compreensão 
sobre a própria luta e também, a partir daí, se formar pa-
ra dar sua opinião (Entrevista realizada em 8 jan. 2015). 

A Rádio Camponesa se contrapõe às rádios locais pelo fato de 
ser um meio de comunicação no qual quem ocupa o espaço são os tra-
balhadores e, numa maior contradição, está localizada numa área de 
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assentamento da reforma agrária, na zona rural desse município, fato 
incomum de se ver. “Ocupando o latifúndio do ar” é o slogan criado pa-
ra demonstrar o sentimento de pertença dos trabalhadores a esse meio 
de comunicação e para dizer que o ar é livre, que a comunicação deve 
estar acessível a todos. 

O trabalho dos comunicadores é totalmente voluntário e fazem 
uma comunicação voltada para a classe trabalhadora, com o objetivo 
de defender seus interesses, promovendo e valorizando a cultura local, 
“uma comunicação em que seja trabalhador falando para trabalhador”, 
como nos diz o comunicador:

O movimento social tinha muita análise, o que deixava 
a população em geral de forma que não tinha uma real 
posição do movimento social, principalmente quando 
se trata de comunicação, porque todo mundo sabe do 
latifúndio que é a comunicação no Brasil. Apenas onze 
famílias comandam toda a comunicação, formam e dese-
nham as opiniões do jeito que elas querem e, na contradi-
ção disso, o movimento era sempre criminalizado, ou os 
movimentos sociais em geral são sempre criminalizados. 
Os trabalhadores recebem as informações da forma que 
eles pretendem passar e isso deixava uma certa ignorân-
cia sobre a população a respeito da ação do movimento 
social, dos trabalhos sociais que o movimento fazia. [...] 
A ideia do Movimento é que se tenha uma comunicação 
feita de trabalhador para trabalhador. Isso vai trazer, 
primeiro, a preservação da comunicação e o entendi-
mento da comunicação feita por quem fala a língua dos 
trabalhadores, porque, por mais que alguém que este-
ja nos meios de comunicação da elite tenha a intensão 
de fazer a comunicação como o trabalhador, ele vai ser 
sempre uma imitação, porque a práxis da comunicação 
no Brasil é a práxis da comunicação do mundo inteiro, 
são pessoas acadêmicas, já passaram por formações de 
academias e isso demanda, às vezes até puxa uma outra 
cultura, geralmente são pessoas dos grandes centros. O 
Movimento optou nas suas rádios livres por fazer uma 
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comunicação em que o trabalhador pudesse estar traba-
lhando (Venceslau Lopes, comunicador assentado, em 
entrevista realizada em 24 jun. 2014).

De acordo com as entrevistas, há uma percepção do trabalho que 
a Rádio Camponesa vem desenvolvendo na região. Com uma abrangên-
cia em localidades dos municípios de Crateús, Tamboril e Ipaporanga, 
vem atuando na divulgação de notícias, eventos, fazendo os apoios cul-
turais, levando à população uma programação diferenciada e sociali-
zando as informações para os trabalhadores. Sendo rádio comunitária, 
como dito anteriormente, ela não se prende a ordens nem ao modelo 
que a mídia hegemônica impõe. Diz o assentado e comunicador:

Nossa rádio é rádio livre, porque ela tem esse caráter de 
enfrentamento e de não esperar pelo Estado para vir a 
concessão. A concessão é dada pelo povo a partir do seu 
trabalho e esse retorno, se a rádio está cumprindo seu 
papel social e ela é comunitária, porque as comunidades 
participam, então não tem um único dono que diz é isso, 
tem que fazer. Então ela tem mais aspecto comunitário 
do que algumas que se dizem comunitárias e que têm 
a concessão dada pelo Estado, mas que, na prática, não 
cumprem seu papel de comunitária. Então nós caracteri-
zamos ela com essas duas características: comunitária e 
livre ao mesmo tempo (Pedro Neto, assentado e comuni-
cador, em entrevista realizada em 8 jan. 2015).

Apesar das contribuições da rádio camponesa ao longo desses 
anos é importante observar a pouca participação da juventude na 
programação. Na opinião de alguns comunicadores, a juventude teria 
mais disponibilidade e possibilidade para criar e produzir novos pro-
gramas, já que é um espaço onde eles têm total liberdade para expres-
sar suas opiniões e anseios. Pergunto: O que falta? O que falta para 
a juventude assumir com mais compromisso esse espaço? O que isso 
pode significar?

Destaca-se a juventude pelo fato de ser um público por cuja par-
ticipação e perspectiva de criatividade e inovação se alimenta maior 
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expectativa. Por ser um público do qual se pode exigir capacidade de 
criar, inventar e reinventar ideias. 

De acordo com as observações feitas, verifica-se que há uma di-
ficuldade por parte desses jovens em assumir os programas na rádio, 
por não querer se comprometer, não querer assumir horários. Outros, 
ainda, por não se achar com capacidade ou habilidade para desenvolver 
trabalhos nessa área. 

Isso significa que a juventude está deixando de ocupar um im-
portantíssimo espaço, que é o da comunicação. Está deixando de criar 
oportunidades de novas lutas. Isso significa que, devido à pouca par-
ticipação da juventude, alguns comunicadores ficam mais sobrecarre-
gados, principalmente porque há seu revezamento em determinados 
programas, para não deixar o horário apenas “programado”, visto que 
já existe, de acordo com a tabela apresentada. 

Atualmente, a Rádio Camponesa conta com um site na inter-
net, podendo ser ouvida via online. Esse espaço conquistado permite 
que haja um maior acesso, pelo fato de atingir um público geografi-
camente diversificado. Por tudo isso, a Rádio Camponesa torna-se 
uma emissora necessária, pois é um interessante veículo a favor da 
classe trabalhadora e ao alcance das pessoas, para que seja utilizada 
como um bem público independente, a serviço do coletivo, e não como 
negócio privado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No atual contexto de mudanças sociais, precisamos preservar 
ideias mais ousadas para enfrentar os desafios da vida. É animador ver 
na comunicação de rádios comunitárias a possibilidade de socializar 
as informações para a classe trabalhadora e de produzir uma comu-
nicação em que ela possa ser protagonista. Pode-se dizer que a Rádio 
Camponesa do Assentamento Palmares é um fio condutor para um 
novo projeto de democratização da comunicação, sobretudo no cam-
po, que, apesar de tantas lutas e conquistas, ainda é visto como um 
lugar estigmatizado.
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Retornando ao desafio no tocante à dificuldade de adaptação da 
Rádio Camponesa na área de assentamento, quando se diz não ser co-
mum, está-se referindo ao paradigma geral de instalações de rádios 
somente em zona urbana, ou seja, o campo sempre ficou distante des-
se padrão. Por isso mesmo considera-se ousado e, ao mesmo tempo, 
fundamental que mais experiências como essas sejam efetivadas em 
comunidades rurais. 

Também, outra questão similar à anterior é a programação da 
Rádio Camponesa. Torna-se necessário frisar sua contribuição pa-
ra o aumento da participação das pessoas em eventos, sobretudo em 
eventos culturais. No esporte, principalmente, tem-se destacado um 
trabalho dos comunicadores pela valorização da cultura esportiva lo-
cal, como, por exemplo, a grande participação das pessoas nos jogos 
transmitidos pela rádio, quando eles acontecem no assentamento e nas 
comunidades vizinhas.

Ainda com relação à programação e à inclusão da juventude, sen-
timos que esse é um ponto que merece mais atenção. Os questionamen-
tos levantados foram na busca de entender e deixar compreensível que 
se torna necessário que a juventude se firme no processo de comunica-
ção do assentamento. Sobretudo para o jovem camponês, é uma opor-
tunidade de mostrar seus valores, fortalecer sua identidade, valorizar a 
cultura e garantir seu protagonismo.

Algo inquietante nesse aspecto da pouca participação juvenil é 
o fato de serem jovens assentados, quando se espera deles que tenham 
consciência e participação política, demostrando isso por meio do en-
gajamento em diversas atividades comunitárias. Assim, sugerimos que 
sejam propiciados à juventude momentos de debate, para que ela possa 
alcançar a compreensão de sua importância e das lutas que precisam 
ser forjadas. 

A participação dos jovens se faz necessária em todas as comu-
nidades, mas especialmente em áreas de assentamento, onde ela tem 
uma importância maior, porque esses são os novos sujeitos que vão 
conduzir o processo de luta social empreendida pelos movimentos so-
ciais e forjada na coletividade.
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A Rádio Camponesa aponta novos caminhos de emancipação po-
lítica e social para a classe trabalhadora por meio da comunicação. Ela 
mostra que, de posse das ferramentas da comunicação, a luta do traba-
lhador, associada à voz da comunicação, pode superar desafios. 

Enfim, a Rádio Camponesa representa uma estratégia de enfren-
tamento ao sistema que controla os meios de comunicação no país. A 
juventude e os trabalhadores devem continuar construindo esse pro-
cesso para superar o limite colocado pela mídia hegemônica na história 
das rádios comunitárias. 
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ENTRE O VENTO E A LUTA, SURGE UMA SEMENTE: 
GRUPO DE TEATRO SEMENTES DA ARTE/

ASSENTAMENTO MACEIÓ (CE)

Lucyane Ribeiro Dinizi1

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo socializar a experiência de co-
mo surgiu o Grupo de Teatro Sementes da Arte, há dois anos e meio, 
dentro da Escola Estadual de Ensino Médio Maria Nazaré de Sousa, 
mais conhecida como Escola do Campo Nazaré Flor, localizada no 
Assentamento Maceió, no município de Itapipoca (CE). Pretende-se 
mostrar como foi esse desenvolvimento – usando a metáfora da se-
mente, como esse grupo brotou dentro da dinâmica de lutas e resis-
tência deste povo.

Desse modo, se faz necessário uma retrospectiva histórica dos 
processos de lutas pelos quais o assentamento veio passando desde o 
surgimento dos seus primeiros moradores – presente na memória co-
letiva e repassada nas histórias orais, de geração em geração –; a luta 
pela terra antes da desapropriação em 1985; a luta contra a especulação 
imobiliária contra o empresário português Júlio Trindade; e o surgi-
mento da Escola do Campo Nazaré Flor (de maneira muito sucinta), 
até os dias atuais, quando se tem a ameaça da instalação de um parque 
eólico na região.

A energia eólica tem pouca visibilidade na perspectiva das co-
munidades atingidas por ela e, por ter sido o tema da primeira peça 
teatral do grupo, dando-lhe notoriedade, fez-se um capítulo específico 

1	 Graduada em Ciências da Religião pela Universidade do Estado do Pará (2004). Espe-
cialista em Cultura Popular, Artes e Educação do Campo, pela Universidade Federal do 
Cariri-UFCA.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   126

sobre essa temática e, logo em seguida, contaram-se os primeiros pas-
sos desse coletivo, assumindo sua identidade como um grupo, desta-
cando, nesse momento, o que os próprios membros do grupo pensam 
sobre sua participação nesse espaço e como isso contribuiu com sua 
formação como jovens de luta.

Foi escolhida essa prática por ter sido a experiência concreta de 
vivência da pesquisadora em meio à juventude do Assentamento Ma-
ceió e também por ser um fenômeno novo, que envolveu jovens que 
até então não tinham tido uma experiência de luta e resistência e por 
ter envolvido comunidades diferentes, visto que o grupo é formado 
por jovens de distintas comunidades do assentamento – Comunida-
de Apiques, Sítio Coqueiro, Córrego da Estrada, Córrego Novo – e de 
duas comunidades de fora do assentamento – Zé do Lago e Distrito da 
Baleia, destacando-se esta última por ser uma comunidade que nunca 
se integrou na luta e onde surgiram quatro jovens que se integraram, 
subvertendo a própria comunidade e suas famílias. 

Ao descrever esse processo de formação de sujeitos por meio do 
teatro, dialoga-se precisamente com Augusto Boal, o criador do Teatro 
do Oprimido, pois o grupo tem sua sustentação nessa metodologia (a 
semente está plantada neste chão); com Paulo Freire – o próprio Te-
atro do Oprimido se inspira na Pedagogia do Oprimido; e com Roseli 
Caldart, que vem, ao longo da sua história, sistematizando a Educação 
do Campo. Esses três autores auxiliaram-me a pensar essa experiência 
como um processo de formação e educação dos sujeitos por eles mes-
mos e perceber que uma atividade lúdica como o teatro tem uma forte 
habilidade de fazer com que um indivíduo se veja e se reconheça como 
um ser transformador, político e participativo em sua comunidade.

As atividades com esse grupo começaram bem antes de a pes-
quisadora ingressar no Curso de Especialização em Cultura Popular, 
Arte e Educação do Campo, mas esse fato fez com que seu olhar se 
modificasse e a auxiliou a trazer novos elementos para partilhar com o 
grupo. No andamento da pesquisa, foram realizados levantamento bi-
bliográfico, conversas informais, reuniões, acompanhamento de outros 
pesquisadores e contribuição direta dos jovens do Sementes da Arte e 
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das pessoas que participaram das lutas desse povo. Então, assim, se 
começa a contar essa história.

CHÃO ONDE A SEMENTE FOI LANÇADA

Eu creio sim, eu creio sim

Eu creio na semente lançada na terra,

Na vida da gente, eu creio no amor.r2

Dunas, areia, dunas, coqueiros, estrada de chão. Dunas, coquei-
ros, azul infinito do céu de um sol sempre forte e de um mar infinito. 
Dunas, coqueiros, casas de alvenaria com os seus alpendres, cercas de 
talos dos galhos de coqueiros, de cajueiros. Coqueiros, flores e plan-
tas em frente e ao redor das casas. Todas as comunidades têm suas 
igrejas, seus comércios, suas escolas, seu povo e um vento impetuoso, 
que é sempre presente, a empurrar para frente toda a história de liber-
tação de uma gente corajosa. Assim se descreve esse pedaço de chão 
tão disputado.

O Assentamento Maceió está localizado na planície litorânea 
oeste do Ceará, no distrito de Baleia, em Itapipoca, a cerca de 60 km 
da sede do município. Esse território tem os seus limites com as comu-
nidades do Zé do Lago, Lagoa das Mercês, Pau D’Arco, Baleia e Ma-
rinheiros, sendo que ele compreende uma área de 5.844,72 hectares, 
composta por doze comunidades, que são: Jacaré, Mateus, Apiques, 
Bom Jesus, Córrego da Estrada, Córrego Novo, Barra do Córrego, Sítio 
Coqueiro, Lagoa Grande, Humaitá, Sítio Bode e Maceió. Sua economia 
gira em torno de empregos públicos, pesca e agricultura, como bem 
afirma Cornell:

As comunidades do Maceió estão localizadas numa área 
de um pouco mais 5 mil hectares. [...] Ocupam as costas 

2	 Trecho da música “Eu creio na semente”, do Pe. Osmar.
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do Oceano Atlântico entre Icaraí e Mundaú, em uma ex-
tensão de dois quilômetros. Três comunidades estão situ-
adas na praia e têm no peixe a maior parte de sua renda, 
enquanto que as outras vivem mais da agricultura, es-
pecialmente de coco, mandioca e caju. Entre a produção 
para o uso das comunidades estão gado, batata-doce e 
frutas diversas. [...] A região do Maceió está localizada a 
cerca de setenta quilômetros da cidade mais próxima, de 
nome Itapipoca (1994, p. 4).

Esse assentamento é resultado da luta organizada do povo, que, 
ao longo dos anos, por meio das reuniões em comunidades e estudo 
bíblico, dentro da linha da Teologia da Libertação,3 foram se organi-
zando e resistindo às opressões. Assim é descrito no Projeto Político-
-Pedagógico da Escola do Campo Nazaré Flor:

A liberdade que existia, a terra, o trabalho e o alimen-
to passaram a ser arrendados e concentrados pelos des-
cendentes de invasores estrangeiros. Quem não pagava 
renda era expulso, obrigado a votar em candidatos que 
eles defendiam. Muitos que reagiam eram torturados ou 
presos (2011, p. 7)4.

Vê-se que essa luta pela libertação teve vários estágios – e, quem 
sabe, ainda esteja passando por mais uma fase. Em um primeiro mo-

3	 A Teologia da Libertação tem sua raiz nos movimentos sociais da França, mas se de-
senvolveu com mais força na América Latina no final da década de 1950 e início dos 
anos 1960, dentro de um contexto de muito conflito com a ditadura militar. A Teologia 
da Libertação nasceu no meio do povo e se alojou na Igreja Católica. Nasceu onde povo 
tentava se organizar, tendo como ferramenta principal a Bíblia, que sempre estava in-
serida na discussão econômica e das lutas sociais. A Teologia da Libertação teve vários 
teólogos que sistematizaram essa experiência das comunidades de base da América 
Latina. Um dos seus expoentes é Leonardo Boff.

4	 PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DE FORMAÇÃO INTEGRAL DO CAMPO DE 
ENSINO MÉDIO MARIA NAZARÉ FLOR. Itapipoca, 2012.
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mento, chegaram a essas terras uns marinheiros europeus, desta-
cando-se o Sr. Carneiro, presente ainda na memória dos tataranetos 
e bisnetos dos primeiros moradores dessa terra, que afirmam que tal 
pessoa não era confiável. Conta-se que Carneiro enganou Maria Bon-
fim, que era a verdadeira proprietária daquelas terras, como conta a 
bisneta de Maria Bonfim, Nazaré Flor, que foi uma importante lideran-
ça do assentamento e que faleceu no dia 11 de outubro de 2007. Esta 
entrevista foi concedida a pesquisadora Rodrigues:

Aconteceu que eles contavam que chegou aqui nesta ter-
ra um senhor que se dizia ser da Europa – um europeu. 
E o nome desse cara é um tal de Zé Maria, que também 
dava o nome de marinheiro, porque ele se arranchou lá 
pras “bandas” das terras dos marinheiros. [...] Então, es-
se cara chegando, ele tentou conquistar a terra. Claro! 
O pessoal quando vem de fora e vê essas praias lindas, 
se apaixona, né? E, esse cara, ele disse que comprou um 
pedacinho pra lá, não sei de quem – um pedacinho de 
terra – e, para tentar enrolar minha bisavó, ele inventou 
um truque. Veio pedir os documentos da terra para con-
frontar com os documentos dele e saber se minha avó 
era confinante das terras dele, que ele dizia que tinha 
comprado. Nessa armação, ele levou a documentação da 
velha, né? Nessa época, o Pedro Souza já tinha morrido 
e Maria Bonfim era viúva pela segunda vez. Então ele 
conduziu todo o material, toda a papelada, toda a coisa 
que a velha tinha de documento e adeus! Nunca mais! 
(1994, p. 83).

Dessa mulher que fora enganada pelo marinheiro Carneiro des-
cende a maioria das pessoas que moram no Assentamento Maceió. Na 
memória do povo, esse marinheiro se juntou com uma mulher que era 
bisavó dos Pracianos e Soares. Seus descendentes, ao longo dos anos, 
foram adentrando o território dos camponeses e pescadores, expan-
dindo suas cercas, amedrontando o povo, queimando casas e cercando 
coqueiros, como muitos contam até hoje. Eles passaram a cobrar renda 
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dos moradores do Maceió, de forma abusiva, chegando à violência, co-
mo Nazaré Flor descreve:

Chegou um dia certo homem bem preparado e soube to-
mar aquela terra. Verdade essa que é preparação muito 
assim, né? E desde já começou a dominar aqueles pobres, 
né? Eu lembro que na fase de 6 ou 7 anos de idade... Nessa 
época eu vi meu pais pagar de um roçado – um só roçado 
– três vezes a renda. Porque aqueles familiares daque-
le senhor sabido que soube tirar a terra daqueles pobres 
pressionava com que pagasse (apud McCabe, 1994, p. 7).

Com o passar dos anos, o povo já não mais aguentava pagar a 
renda – que era uma espécie de pagamento que se tinha que fazer de 
tudo que se produzia, aos ditos patrões, como McCabe explicita em 
uma entrevista de Nazaré Flor em um programa de rádio de 1985, em 
que ela diz:

Eu vi também o meu sogro pagar renda de uma capoeira, 
enquanto toda água invadiu aquela capoeira e nada pro-
duziu! Então, só por a questão de ele ter explorado o ma-
to, o proprietário o obrigou a pagar renda. E como? Como 
não tinha gênero para pagar, ele teve que trabalhar para 
esse senhor muitos dias de serviço (1995, p. 126).

Nesse momento da história, Itapipoca se tornou uma diocese, 
tendo como seu primeiro bispo Dom Paulo Pontes, que era primo e ami-
go do Pe. Albani Linhares, que vinha desenvolvendo uma metodologia 
de ação pastoral na Diocese de Sobral chamada de “Movimento Dia do 
Senhor”.5 Esse movimento tinha uma equipe – estavam presentes o 
Pe. Felipe e as irmãs Bete e Maria Alice, da Congregação das Irmãs de 

5	 O Movimento “Dia do Senhor” foi, segundo a definição de McCabe: “um trabalho de 
educação popular, baseado na Bíblia, que foi iniciado na Diocese de Sobral, nos anos 
1960. O movimento tinha, e ainda tem, como diretriz básica a autonomia (1994, p. 8).
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Notre Dame de Namur,6 entre outras pessoas – que ajudava as pessoas 
das comunidades a animarem e interligarem a vida com a Bíblia.

A partir da vivência e da fé do povo, juntos e juntas foram desco-
brindo que não era certa a exploração que eles e elas estavam sofrendo. 
Assim, antes mesmo de o conflito maior em relação à terra começar, o 
povo do assentamento já estava se reunindo e descobrindo juntos – por 
meio da Bíblia – nesses encontros do Dia do Senhor, como afirma Enil-
da, uma das lideranças daquela luta:

Como observa Enilda do Coqueiro, “Deus tocou nossos 
corações e nós começamos a nos unir. Não foi difícil pa-
ra nós ficar unidos porque o Movimento nos ajudou, nos 
acordou antes da luta da terra aparecer. Então, quando 
apareceu, nós já tinha a coragem de agir no livro” (apud 
MCCABE, 1994, p. 73).

O período da luta pela terra está profundamente marcado na 
alma desse povo, transparente em sua fala, em suas crenças, em sua 
organização social e, principalmente, na lembrança do tempo da escra-
vidão, como os mais velhos denominam aquele tempo. 

Na década de 1980, após passar por uma grande seca, os que se 
diziam donos daquela propriedade começaram a negociar a venda das 
terras para as empresas de coco e caju, a firma Agropecuária Alvoredo, 
de Tarso Jereissati, como McCabe diz: 

Nessa época também, os donos das terras da região lito-
ral do Ceará começaram a vendê-las para as “firmas”. São 
terras apropriadas para o cultivo de caju e do coco, produ-
tos de indústria exportadora. Os especuladores reconhe-
cem a oportunidade de lucro fácil e rápido (1994, p. 72).

6	 A Congregação das Irmãs de Notre Dame de Namur foi fundada em 2 de fevereiro de 
1804 em Amiens, na França, por Julie Billiart e Françoise Blin de Bourdon, cuja finali-
dade era a educação das meninas pobres francesas.
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Assim, o povo estava sob a ameaça de ser expulso de suas terras, 
onde, de maneira oprimida, viviam e trabalhavam para sustentar suas 
famílias, os colocando em uma situação crucial para a própria sobrevi-
vência, como bem descreve McCabe: 

Por gerações, os camponeses tinham convivido com as 
secas, com a exploração do seu trabalho e com a desvalo-
rização de sua produção. Agora, aparece a pior das ame-
aças: a expulsão da terra. Para esses agricultores, a terra 
é uma questão de vida ou morte. Por cinco gerações ti-
nham vivido e trabalhado nessas terras como moradores, 
rendeiros ou parceiros explorados pelos “donos”, mas, 
apesar da exploração e das opressões, a terra representa 
a única esperança de vida, de alimentação, de cultura e 
trabalho. Expulsos, eles não têm para onde ir. Deixar a 
terra representa a morte (1994, p. 72).

Após uma luta acirrada e a resistência do povo, tendo o apoio 
das religiosas e padres que os acompanhavam, no ano de 1985 o Incra 
reconheceu esse território como Assentamento do Imóvel do Maceió, 
ganhando, assim, o povo o título coletivo da terra. 

Quando tudo indicava que o povo do Maceió viveria em paz, no 
ano 2000 aparece mais um estrangeiro querendo tirar esse povo do 
seu território: o português Júlio Trindade tentou se apropriar da faixa 
de praia do Assentamento Maceió. Começa, outra vez, outro processo 
de luta, em que, em um primeiro momento, o povo se auto-organizou, 
acampando na praia e resistindo. Essa luta teve conflitos violentos 
com a polícia, algumas pessoas estão sendo processadas e, dessa vez, 
esse conflito dividiu a comunidade. Até hoje na praia do Maceió tem 
o Acampamento Nossa Terra e o Acampamento do Pirata, divido por 
uma pequena faixa de terra, pessoas de uma mesma família encon-
tram-se em lados opostos. Quando o conflito se acirrou, não demorou 
muito para aparecer o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST), no final de 2005, o Instituto Terramar e a Irmã Mary Ali-
ce para os acompanhar nesse novo processo em defesa do território. 
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Ressalta-se que, mesmo com esses apoios, o povo organizado foi e é o 
maior protagonista. 

É dentro desse cenário de luta e com a participação plena do po-
vo e da militância do MST que começou também a luta por uma escola 
de Ensino Médio, pois, até então, os jovens que quisessem fazer essa 
etapa do estudo tinham que se dirigir para o distrito de Baleia ou para 
a sede do município, em Itapipoca. Assim, após uma jornada de luta, 
no ano de 2010, o povo, juntamente com o MST, conseguiu trazer pa-
ra o Assentamento Maceió a Escola Estadual de Ensino Médio Maria 
Nazaré de Sousa, mais conhecida como Escola do Campo Nazaré Flor. 
Um fator que contribuiu para que a escola viesse para esse lugar é que 
ela está em um dos mais antigos assentamentos do Ceará e com um 
número significante de famílias. 

Agora, nos últimos anos (2010-2015), mesmo que a luta na praia 
não tenha sido resolvida com o falecimento do Júlio Trindade, pois 
seu herdeiro continua pleiteando na justiça aquele trecho de praia, 
os moradores desse território se veem diante de mais uma ameaça: a 
energia eólica. 

ENTRE AMEAÇAS A SEMENTE GERMINA

Vento que balança as palhas do coqueiro 

Vento que encrespa as ondas do mar 

Vento que assanha os cabelos da morena

Me traz notícia de lá.á7

Atualmente, o estado do Ceará é um dos produtores em potencial 
de energia eólica no Brasil. No ano de 2003 começaram os primeiros 
experimentos em relação à energia eólica. Em 2009 começaram a apa-
recer os primeiros parques eólicos na região leste do Ceará – Aracati, 

7	  Trecho da música “Prece ao vento”, de Fernando Mendes.
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Camocim e Taíba –, tendo mais de dezoito parques eólicos instalados 
e mais 97 projetos a serem implantados, segundo os últimos dados da 
Associação Brasileira de Energia Eólica.

Porém, os parques eólicos instalados nas dunas cearenses têm 
impactado a natureza e o modo de vida das comunidades da zona cos-
teira. Conforme Meireles (2009), a forma como essa energia vem sendo 
produzida tem alterado profundamente a paisagem, a fauna, a flora e a 
vida das pessoas:

As dunas representam reservas estratégicas de sedi-
mentos, água, paisagens e ecossistemas que desem-
penham relações socioeconômicas vinculadas ao uso 
ancestral e sustentável das comunidades litorâneas e 
étnicas. São de interesse direto dos turistas, que vêm 
conhecer paisagens únicas no planeta. Com a indus-
trialização das dunas, a degradação está alcançando os 
manguezais, praias e margens dos estuários. As aves 
migratórias que vêm da América do Norte (várias em 
risco de extinção) vão encontrar nas suas rotas sobre o 
rio Timonha as praias de Camocim, Acaraú e Beberibe 
e, provavelmente, sobre os manguezais de Icapuí moi-
nhos decepadores com oitenta metros de altura. [...] 
Provocaram a fragmentação e completa artificialização 
da paisagem dunar, o soterramento das lagoas interdu-
nares e danos irreparáveis aos achados arqueológicos 
(MEIRELES, 2009, p. 1).

As comunidades impactadas com o projeto de energia eólica fa-
lam ainda das modificações causadas no processo de implantação dos 
parques. A estruturação de estradas para o trânsito de caminhões, a pre-
sença de máquinas de grande porte nas comunidades e a derrubada de 
árvores modificam o território. Acrescenta-se a tudo isso o impedimento 
das pessoas, no caso das comunidades de mangue, de terem acesso aos 
seus manguezais, haja vista serem proibidas de transitarem no espa-
ço do parque eólico; ouvimos relatos de comunidades ficarem impe-
didas, inclusive, de acessar o mar, como na comunidade do Cumbe, 
em Aracati.
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Um dos mais novos projetos é o Complexo Eólico Baleia, a ser 
instalado no município de Itapipoca, atingindo diretamente o Assenta-
mento Maceió, praticamente a única faixa litorânea do estado livre das 
eólicas. No ano de 2011, quando esta autora chegou ao assentamento, se 
ouviam as primeiras conversas a respeito desse assunto. Em 2012, via 
internet, o povo do Maceió ficou sabendo que um parque eólico estava 
vindo para a região. Esse povo já tinha ouvido e visto a experiência de 
um dos assentamentos vizinhos, Assentamento Sabiaguaba, no muni-
cípio de Amontada (CE), de como esse povo sofreu impactos ambientais 
e sociais que alteraram sua vivência e sua relação com o território.

Essa troca de experiências entre as lideranças locais aconteceu 
porque muitos deles – tanto do Maceió quanto do Sabiaguaba – são 
parentes e/ou amigos e também foi mediada pela presença do Instituto 
Terramar, que é uma organização não governamental que há vinte anos 
vem acompanhando as lutas e os conflitos na Zona Costeira do Ceará, 
auxiliando no “desenvolvimento humano, com justiça socioambiental, 
cidadania, participação política, autonomia dos grupos organizados 
e fortalecimento da identidade cultural dos Povos do Mar do Ceará” 
(Instituto Terramar).

Em 2012 houve as primeiras reuniões a respeito dos impactos 
causados pelos parques eólicos, promovidas pelo Instituto Terramar, 
nas comunidades do assentamento assessorado pelo professor doutor 
em Geografia da UFC, Jeovah Meireles, culminando em um grande se-
minário que favoreceu o intercâmbio de experiência entre os estados 
do Ceará, do Rio Grande do Norte e da Bahia. Todos esses processos 
auxiliaram o povo do Assentamento Maceió a conhecer mais sobre os 
impactos negativos em seu território e, assim, a ter uma visão crítica 
sobre tal empreendimento, e os primeiros seis integrantes do Grupo 
de Teatro Sementes da Arte estavam participando dessas atividades, 
conhecendo mais sobre esse assunto.

Em 2013, continuou-se a falar e discutir sobre esse problema, 
intensificando as reuniões e trocas entre as comunidades da Zona Cos-
teira Leste, que já eram atingidas com os parques eólicos ou estavam 
sob ameaça de os ter instalados em seu território. No mês de setembro 
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de 2014, o Assentamento Maceió foi surpreendido com uma audiência 
pública sobre a instalação do Complexo Eólico da Baleia em sua região. 
Nessa única audiência, pela primeira vez, a população de Itapipoca ob-
teve mais informações acerca desse empreendimento, como bem eles 
descrevem: “O Complexo Eólico Baleia será composto por um total de 
58 aerogeradores, as centrais geradoras eólicas (CGE’s) gerarão uma 
potência total de 116 MW e apresentam uma expectativa de vida útil 
de vinte anos” (EIA-RIMA, 2014).8 Assim, algo que era apenas con-
versado, percebido como algo que poderia vir a acontecer, se tornou 
mais concreto quando a empresa começou a sondar o povo, mapear 
áreas, marcar regiões e entrevistar o povo para o EIA-RIMA. E, quan-
do, na audiência pública, foi mostrado o mapa das regiões atingidas, 
se tornou concreta a ameaça que antes era meramente especulativa 
em conversas.

Um dos argumentos da energia eólica é que ela é energia limpa 
e sinônimo de desenvolvimento, sustentabilidade e avanço econômico 
para a região. Começou-se a pensar no conceito de desenvolvimento a 
partir da Revolução Industrial, e as consequências dos novos modos de 
produção e o triunfo do capitalismo como um modelo preponderante 
e sólido.

Há um certo tempo se vem discutindo o que é esse “desenvol-
vimento” que vem atrelado ao significado de progresso, crescimento, 
eficiência, riqueza. Uma das bases do desenvolvimento é o crescimento 
da taxa de lucro, que faz, até exaurir, com que a produção cresça, au-
mentando o consumo de mercadorias e assim propiciando uma corrida 
em busca dos recursos naturais.

Esse aceleramento em busca de um crescimento econômico cria 
uma relação de usurpação com o meio ambiente, visto que os recursos 
naturais são esgotáveis e/ou lentamente renováveis. Um exemplo disso 

8	 EIA é o Estudo de Impacto Ambiental. Trata-se de um diagnóstico da área onde o proje-
to será instalado, caracterizando o seu aspecto físico, biológico e socioeconômico desse 
local. O RIMA é o Relatório de Impacto Ambiental que refletirá as conclusões do EIA.
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é a quantidade de torres eólicas projetadas nos parques (58 aerogerado-
res no Complexo Eólico Baleia e 1.300 torres já estão instaladas na Zona 
Costeira) e a quantidade de água utilizada por dia para a construção das 
torres (1 metro cúbico, que equivale a mil litros de água, 15 mil litros por 
torre). Tal aceleramento é insustentável porque a velocidade do avanço 
de construções de complexos de energia eólica é bem maior que a capa-
cidade de os mananciais se renovarem com as chuvas (lençóis freáticos).

Atualmente, vivenciamos uma crise hídrica em vários estados do 
Brasil, principalmente na região sudeste. Apesar de décadas de pro-
jeções acerca da escassez de água, não houve uma gestão eficiente no 
âmbito do estado a fim de amenizar efeitos de uma possível e previsível 
escassez de água. Essa situação hídrica é uma consequência do modelo 
de desenvolvimento econômico e industrial que o Brasil vem adotando, 
pelo qual o lucro e o crescimento econômico se sobrepõem ao cuidado 
com o planeta e seus recursos naturais esgotáveis.

Esse contexto atual pode propiciar que a energia eólica venha a 
ser apresentada como um novo modelo de energia para superar esse 
colapso do sistema hidrelétrico, sendo imprescindíveis novos parques 
eólicos para salvaguardar energia elétrica para a população; porém 
sabemos que o consumo domiciliar é de apenas 25% e que o setor in-
dustrial consome 50%, sendo o restante em prol dos serviços públicos, 
entre outros. Dessa forma, essa energia não é para a população, e sim 
para o setor industrial, que visa ao mercado internacional.

Essa visão de mundo vai de encontro ao modo que sempre as co-
munidades tradicionais vêm se mantendo. Seu modo de viver é conecta-
do com a terra, com os seus ciclos, com os seus sinais (o vento, a lua, as 
formigas etc.). Os pescadores e agricultores, com saberes herdados de 
geração em geração, sempre retiraram do mar e da terra o que lhes era 
necessário para viver (comer) e sobreviver (vender a pesca ou a farinha 
ou qualquer outro produto de seu trabalho na terra ou no mar, para as-
sim comprarem o que lhes falta, como açúcar, sal, roupa etc.). Assim, 
respeitando suas necessidades, bem como os ciclos da terra (mesmo pra-
ticando algumas ações nem um pouco ecológicas, como queimar para 
fazer o roçado, prática muito comum no Assentamento Maceió), sua ma-
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neira de produzir é sustentável porque está sincronizada com o viver da 
terra e suas comunidades e, mesmo as suas ações não benéficas – como a 
citada queimada – não são nada em comparação com a grande escala de 
prejuízos ecológicos que a construção de um parque eólico pode causar.

Só pelo que fora dito acima, o argumento de sustentabilida-
de mostra sua ineficiência ao afirmar que a energia eólica é limpa e 
sustentável. A ideia de sustentabilidade nos lembra que, nos últimos 
anos, a crise ambiental e seus efeitos em nível planetário se tornaram 
tema entre muitos grupos e organizações e, no âmago desses debates, 
a questão natureza e economia impulsiona as diversas posições que se 
têm a respeito desse assunto, provocando as pessoas a pensarem a re-
lação de exploração que a economia detém sobre a natureza. Como diz 
o economista espanhol Martinez Alier, “estamos acostumados a viver 
num sistema de mercado generalizado. Até mesmo a terra, conquanto 
seja propriedade pública, constitui geralmente propriedade privada e 
é objeto de compra e venda” (1984, p. 1). Podemos dizer o mesmo em 
relação ao vento, que é a força motriz da energia eólica, que impulsiona 
os aerogeradores a produzir a energia, privatizando o vento e dando-
-lhe um valor monetário.

Desse modo, é a necessidade de se ganhar mais dinheiro que leva 
a uma produção desenfreada, na qual é irreparável o dano ambiental, 
e não a necessidade humana, já que tal energia produzida pelos ventos 
não chega à casa do povo, mas sim às empresas siderúrgicas, termo-
elétricas, entre outras que estão a serviço do capital privado, mesmo 
tendo esse empreendimento caráter público, com investimento de 60% 
do capital público e 40% das empresas privadas.

Dessa forma, percebemos que os conflitos socioambientais têm 
sido regra neste país, haja vista esses serem apenas alguns dos exem-
plos de tantos outros projetos agro-hidroenergéticos presentes no Bra-
sil. Não por acaso esses territórios são historicamente pertencentes a 
comunidades tradicionais, com forte memória e cultura étnica, a exem-
plo também do Assentamento Maceió, que ainda traz com seu povo 
herança indígena e negra quilombola. Assim, podemos também refletir 
sobre o racismo ambiental (PACHECO, 2007), categoria tão cara que 
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revela as injustiças ambientais cometidas por empresas com aval do 
Estado a territórios demarcados pelas suas dimensões étnico-raciais e 
demais populações vulneráveis.

OS PRIMEIROS BROTOS

Se temos de esperar, que seja para colher a semente boa 
que lançamos hoje no solo da vida. Se for para semear, 
então que seja para produzir milhões de sorrisos de so-
lidariedade e amizaded9

No ano de 2012, com a inserção desta autora na escola Estadual 
de Ensino Médio Maria Nazaré de Souza como educadora regente do 
Espaço de Multimeios Nazaré Flor, deu-se início ao Grupo de Teatro 
Sementes da Arte. Tudo começou em meados de junho, quando foi co-
locado nos quadros de avisos um convite para os jovens educandos que 
quisessem fazer parte de um grupo de Teatro do Oprimido.

O cartaz em si não fez muito sucesso por causa do nome, mas, aos 
poucos, foi-se informando sobre o que era a proposta, quando os jovens 
apareciam na biblioteca. Assim, vieram se inscrever os seis primeiros 
jovens: Elenilça – mais conhecida como Dulia –, Maria Girlene – mais 
conhecida como Bibia –, João Fortunato, Maria Gedvâne (todos da co-
munidade de Apiques e que já faziam parte do grupo teatral Flores da 
Arte, do grupo de jovens da capela católica, a jovem Naisângela, da co-
munidade Sítio Coqueiro, e o jovem Lúcio Cunha, do distrito de Baleia, 
que fica fora do assentamento.

Em agosto de 2012 as reuniões do grupo começaram e foram ti-
rados dois dias da semana para que o grupo pudesse se reunir. Como já 
estava próximo do dia 7 de setembro, dia da Independência do Brasil, o 

9	 Poesia de Cora Coralina.
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grupo construiu junto uma poesia baseada em sua realidade, ensaiou, 
pensou como seria a apresentação na escola e combinou que não avisa-
ria ninguém. Também nesse ínterim o grupo escolheu seu nome, após 
muita conversa.

Desse modo, no dia 4 de setembro de 2012 o grupo declamou nas 
salas de aula a sua poesia e chamou aquele momento de “batizado”. Um 
dos pontos centrais dessa primeira atuação do grupo foi problematizar 
a situação pela qual os estudantes estavam passando: a greve do trans-
porte escolar. Assim, sua primeira atuação já tinha um cunho político. 
Nos meses seguintes o grupo foi realizando suas reuniões, se conhe-
cendo e foi se apropriando da metodologia do Teatro do Oprimido por 
meio dos jogos e exercícios.

Desse modo, esse grupo tem como base o Teatro do Oprimi-
do, que foi uma metodologia desenvolvida pelo teatrólogo brasileiro 
Augusto Boal, que, por meio de exercícios, jogos e técnicas teatrais, 
traz à tona as situações de opressão que sofrem tanto os integran-
tes do grupo quanto os da comunidade que os pratica.10 Esse método 
do Teatro do Oprimido surgiu no final da década de 1960, por meio 
de debates e experimentações dos integrantes do Teatro de Arena,11 
e tem como influência direta as metodologias da Educação Popular 
Latino-Americana, de Paulo Freire, e da Teologia da Libertação, sem-
pre ressaltando a prática de ação-reflexão-ação. Augusto Boal, no que 
tange ao Teatro, diz que é uma arte marcial, inclusive ele tem um li-
vro com esse título, afirmando que o teatro é uma forma de lutar, 

10	  O Teatro Fórum é uma prática do Teatro do Oprimido, em que, por meio da problemá-
tica apresentada no palco, a plateia é convidada a intervir na cena, subindo ao palco e 
substituindo o protagonista e, assim, apresentando uma possível solução para aquela 
situação de opressão.

11	  O Teatro de Arena foi um grupo teatral de São Paulo (SP) que se tornou ímpar na histó-
ria do teatro brasileiro. Foi um grupo atuante nas décadas de 1960 e 1970 que propiciou 
uma nacionalização do teatro brasileiro. Seu maior sucesso foi a peça de cunho sócio 
político Eles não usam black-tie.
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sempre em favor dos oprimidos, como ele mesmo diz: “O Teatro do 
Oprimido, em todas as suas formas, busca sempre a transformação 
para as ações futuras. Não basta interpretar a realidade: é necessário 
transformá-la, disse Marx com admirável simplicidade” (2005, p. 19). 
Gadotti afirma que “o potencial pedagógico do teatro é ainda maior 
quando ele se torna intencionalmente educador, como o caso do Tea-
tro do Oprimido” (2007, p. 42), contribuindo, assim, com a formação 
dos sujeitos, na afirmação de sua identidade dentro de um cenário 
político de lutas sociais.

O “teatro popular”, ou “teatro operário”, já tem um longo percurso, 
que remonta ao final do século XIX, quando surgiram expressões teatrais 
lideradas pelos trabalhadores operários, cujo objetivo era facilitar uma 
comunicação de operários para operários, com as temáticas políticas da 
luta por direitos dessa classe. Assim, no início da década de 1970, em São 
Bernardo do Campo, tal experiência era vivida na região via sindicato, 
dando uma nova caracterização às lutas trabalhistas, nas quais se interli-
gavam política e cultura, discutindo temas tais como: “a estrutura moral 
e econômica da sociedade, os embates pelo poder e o capital, as pequenas 
negociatas, a exploração do operário” (Paranhos, 2006, p.10). O teatro 
operário incentivou de forma ímpar o movimento metalúrgico em São 
Bernardo do Campo, dando sua contribuição ao sindicalismo brasileiro.

O Teatro do Oprimido tem como objetivo democratizar o ato de 
encenar, possibilitar uma reflexão acerca da situação de opressão vivi-
da individualmente e coletivamente e buscar alternativas para trans-
formar as situações de opressão, por meio do diálogo que se desenvolve 
em cena entre os atores e os espectadores, por meio do Teatro Fórum, 
favorecendo o protagonismo, nesse caso específico, da juventude. As-
sim, caracteriza-se como um teatro político, libertador e dialógico e, no 
Teatro do Oprimido, há de se ter sempre uma posição política perante 
a realidade circundante.

Como Freire diz, “quanto mais crítico um grupo humano, tan-
to mais democrático e permeável, em regra. Tanto mais democrático 
quanto mais ligado às condições de suas circunstâncias” (2011, p. 126). 
Assim, percebe-se a inserção dos educandos e educandas que atuam 
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no grupo de teatro a respeito dos conflitos e lutas do Assentamento 
Maceió. Não que o teatro seja o único espaço que favorece tal critici-
dade, mas, digamos, é um dos espaços que propicia tal engajamento e 
consciência a respeito dos conflitos na Zona Costeira, na qual esse ter-
ritório está inserido. E o pertencer a um grupo de Teatro do Oprimido 
é também uma opção política, como afirma Boal:

Fazer Teatro do Oprimido já é resultado de uma escolha 
ética, já significa tomar o partido dos oprimidos. Tentar 
transformá-lo em mero entretenimento sem consequ-
ências seria desconhecê-lo; transformá-lo em arma de 
opressão seria traí-lo (2012, p. 25).

Esse teatro, dentro do âmbito da escola do campo, não é um me-
ro teatro escolar; ao contrário, ele se opõe ao teatro escolar, que retrata 
meramente os dias especiais do calendário escolar, mas tem como ca-
racterística predominante a posição política e atuante dos integrantes 
que dele fazem parte.

Pensando no espaço escolar como ponto de partida, já que a exis-
tência de tal grupo pesquisado nasce dentro de um contexto escolar e 
relacionando com o pensamento de Gramsci, que diz que “a escola é o 
instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis” (1982, p. 
9), é proposto à escola o desafio de formar sujeitos críticos e propiciar 
condições aos seus educandos/as de estabelecerem ações que mudem 
os segmentos e estruturas que os oprimem. Nesse sentido, a escola do 
campo nasce a partir da luta dos camponeses organizados, empodera-
dos de suas identidades e que têm como característica a luta como base 
de sua existência, de sua organização e de sua própria pedagogia. A 
Educação do Campo nasce da ausência de direitos, está dentro do con-
texto da luta por terra e dentro de uma classe social específica, a classe 
trabalhadora, nascida e ancorada pelos movimentos sociais.

Um dos jovens que fora entrevistado para entrar no grupo disse 
que o que chamou sua atenção e o cativou a participar foi porque o gru-
po retrata questões da vida do povo e que o povo pode falar, interagir 
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com os atores e atrizes. O que ele mais gostou foram as intervenções 
do público no palco e as opiniões que as pessoas expressaram espon-
taneamente. O foco desta pesquisa não é propriamente a produção ar-
tística, mas sim a ação pedagógica por detrás das atuações teatrais dos 
jovens e o desencadeamento político das ações que tais apresentações 
suscitam tanto nos jovens do grupo teatral como na comunidade que os 
assiste e dentro do próprio espaço escolar.

Assim, os educandos e educandas do grupo teatral da Escola do 
Campo Nazaré Flor, ao vivenciarem a opressão de grandes empreendi-
mentos, tais como a especulação imobiliária, a ameaça da implantação 
de parques eólicos em sua região, os Planos Locais de Desenvolvimento 
da Maricultura (PLDM) – que visa à criação de algas e peixes em gaio-
las, em alta escala dentro do mar –, também percebem as opressões 
dentro do cenário da comunidade escolar, já que, por meio da vivên-
cia com o teatro, esses jovens começam também a questionar tanto 
as opressões sociais macros quanto as micros. Um exemplo disso foi 
a peça Que droga é essa, man?, que foi apresentada nas comunidades 
no ano de 2013, dialogando sobre a problemática das drogas tanto na 
escola quanto nas comunidades. Percebe-se que, de certa forma, o te-
atro contribui para que o educando desenvolva seu senso crítico da re-
alidade tanto no âmbito escolar quanto dentro do espaço comunitário.

AS SEMENTES NO CAMPO

Vou pro campo. No campo tem flores. As flores têm mel. 

Mas à noitinha estrela no céu, no céu, no céu....12

O grupo já desenvolveu sete peças teatrais, seis delas envolvendo 
a temática das ameaças pelas quais passa esse povo, já citadas anterior-
mente, e uma de cunho de resgate cultural, que foi Os encantados do 

12	  Trecho da música “Meninos”, de Xangai.
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Maceió, na qual o grupo fez uma pesquisa sobre as histórias antigas de 
Trancoso, botijas de ouro e aparições, ao perceberem que tais histórias 
estão se perdendo, já que as comunidades, cada vez mais, têm pouco 
tempo de partilha de histórias entre seus membros jovens e idosos.

Vê-se que a peça que mais fez o grupo se destacar – por ter sido 
a primeira – foi Os filhos do vento. A partir de uma conversa sobre o 
que estava acontecendo no Assentamento Maceió naquele ano de 2012, 
surgiu a ideia de se trazer à tona para a comunidade escolar, bem como 
para as comunidades do Assentamento Maceió, algum tipo de ameaça, 
de opressão que estava atingindo, ou que poderia, no futuro próximo, 
atingir a comunidade. Os jovens do grupo descobriram um tema rele-
vante, um conflito: o projeto de implementação dos parques eólicos, 
esse seria o conflito a ser dramatizado e discutido por meio do teatro.

Para se chegar à peça em si, ao diálogo das personagens, fize-
ram-se algumas oficinas com o grupo de teatro e com mais dez jovens 
da Roda de Leitura, atividade que a biblioteca fazia todas as quartas-
-feiras para os educandos e educandas que tinham dificuldades com 
a leitura, naquele ano de 2012. Esses dois grupos, totalizando quinze 
jovens, assistiram a reportagens sobre a energia eólica, ouviram en-
trevistas de moradores de comunidades praianas no Ceará que foram 
atingidas pela energia eólica e, conjuntamente, construíram um cordel 
que se tornou a fala das personagens da peça Filhos do vento. Ressalta-
-se aqui, o ato de educar; está intrinsecamente permeando toda ação 
dentro deste grupo de teatro bem como da escola do campo, como bem 
diz o Gadotti:

Educar é sempre impregnar de sentido todos os atos de 
nossa vida cotidiana. É entender e transformar o mundo e 
a si mesmo. É compartilhar o mundo, compartilhar mais 
do que o conhecimento, ideias, compartilhar coração. 
Numa sociedade violenta como a nossa é preciso educar 
para o entretenimento. Educar também é desequilibrar-
-se (e por que não desaprender), duvidar, suspeitar, lutar, 
tomar partido, estar presente no mundo (2007, p. 42).
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A peça traz a problemática da instalação dos parques eólicos no 
litoral cearense, focalizada pelo olhar da juventude, que se encontra 
dentro do processo de violência social, ambiental e cultural que tais 
projetos trazem às comunidades praianas e camponesas. Enfoca de mo-
do particular a história das jovens, que, em muitos empreendimentos 
como esse, acabam se envolvendo amorosamente com os trabalhadores 
das construções, ficam grávidas e são abandonadas por esses homens, 
sofrendo assim todo um preconceito dentro de sua própria comunidade.

A jovem protagonista dessa peça chama-se Maria. Após um rela-
cionamento amoroso com um dos trabalhadores do parque, fica grávi-
da, em uma situação social de exclusão, por estar grávida de “um filho 
do vento”,13 ainda se depara com a proibição de ir até a praia catar lodo 
– algas marinhas – para poder vender e comprar o enxoval da criança, 
se vê diante de uma lagoa secando, devido às torres eólicas, que destro-
em as dunas, que são filtros naturais de manutenção das lagoas doces, 
e do barulho ensurdecedor das torres, que não lhe deixa fazer dormir 
sua criança, quando ela nasce, e ainda faz tremer sua casa. Tudo isso de 
maneira simples, direta e cômica.

O grupo Sementes da Arte apresentou a peça Filhos do ven-
to nas comunidades do Assentamento Maceió, ajudando-as a re-
fletir sobre os impactos da instalação desse empreendimento no 
Assentamento Maceió.

O teatro é uma linguagem, em si, lúdica e, dentro de um espaço 
escolar, está dentro dos muros da escola e além dele, propiciando que 
a escola chegue até as comunidades por meio das dramatizações e que 
assuntos complicados e doloridos possam ser entendidos e até irônicos. 
Ao mesmo tempo, empodera os educandos, capacita-os a refletir sobre 
suas ações, suas posições, dando sentido ao seu ser político. No Projeto 
Político-Pedagógico da Escola Nazaré Flor, é bem claro que:

13	  Assim o povo chama as crianças de pais que não assumem sua paternidade, principal-
mente em casos de grandes empreendimentos.
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A escola do campo, concebida nesse projeto, pretende 
contribuir com a formação de um novo homem e uma 

nova mulher, sujeitos de uma nova sociedade, superando 
os valores do individualismo, do egoísmo e do consumis-
mo, raízes da exploração dos seres humanos, que produz 
miséria e violência; e da destruição ambiental, que ame-
aça a vida em todo o planeta (2013, p. 23).

O espaço educacional – na maioria das vezes – tende a repetir 
a pirâmide social que nos é imposta pelo sistema capitalista, corrobo-
rando assim a escola, na manutenção do status quo de uma hegemonia 
intransitiva, que é vertical, de cima para baixo, do centro para as peri-
ferias, da cidade para o campo. Assim, a hierarquia escolar assemelha-
-se às classes sociais.

Nesses dois anos e meio de existência do grupo Sementes da Ar-
te, já passaram por esse grupo cerca de trinta jovens. Uns chegaram e 
ficaram participando ativamente; outros vêm, demoram-se um pouco 
e partem; outros, ainda, vêm por um dia e já basta. Todo início de ano 
se fazem convites para novos integrantes e essa dinâmica se repete. 
Também tem se tornado uma constante alguns rituais que marcam a 
identidade e formação desses sujeitos: o batizado dos novos integran-
tes, fazendo a performance nas salas de aula com alguma poesia cons-
truída pelo coletivo e fazendo referência a alguma situação atual de 
opressão; se tem algum projeto conversado por todos e todas para ser 
desenvolvido naquele ano; participam ativamente das reuniões a res-
peito da eólica; e o que chama atenção é que, mesmo os educandos e 
educandas que já finalizaram o Ensino Médio, permanecem atuando 
no grupo, o que, de uma certa maneira, é o que os mantêm interligados 
à escola do campo Nazaré Flor. Os jovens falam claramente de como ter 
participado do grupo contribuiu para sua formação como pessoa, como 
bem explicita este depoimento:

A honra de ver o ser humano que sou é dessa galera, 
que participou completamente dessa transformação. 
Conhecer o outro lado e deixar de se importar só com o 
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seu nariz, foi o que aquela companheirada me ensinou. O 
ser crítico politizado não nasceu nos cursos de militância, 

ou na prática de luta, o ser crítico que tenho em mim nas-
ceu com vocês (Sementes da Arte). Sabe aquele lance de 
a transformação ter que acontecer em você para poder 
pensar em mudar o mundo? Pois foi isso que aconteceu, 
não só em mim, mas nessa galera toda.14

Outra jovem, que faz parte do grupo desde sua origem, reforça 
que é “um teatro que intervém com o povo, que coloca situações reais, 
principalmente aquelas mais presentes no nosso cotidiano”. Ressalta-
-se, então, que, de uma maneira singular, o grupo de teatro Semen-
tes da Arte contribui para a formação política de seus sujeitos de uma 
maneira que eles mesmos se formam por meio de suas vivências e, ao 
longo do processo de formação e atuação nos palcos, reconhecem as 
mudanças ocorridas neles e ao redor deles. Nesse sentido, a educação 
entranha-se na pele, fica o essencial para a vida, como bem diz Castro 
(apud FRIGOTTO, 2004, p. 297): “Educação é o que fica depois que se 
esqueceu o aprendido. É ser capaz de falar sobre o que não se aprendeu 
a falar. É lidar com as perguntas cujas respostas não se aprenderam na 
escola”, justamente porque ensina para a vida, para além dos conteúdos 
das matérias, para além dos muros da escola, como também afirma 
outra jovem do grupo, quando explicita que, por meio de sua atuação 
no grupo, ela desenvolveu sua formação “humana, política e solidária.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS: EM SOLO FÉRTIL AS SEMENTES RESISTEM

Ontem um menino que brincava me falou

Que hoje é semente do amanhã...

14	 Entrevista concedida à pesquisadora.
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Pra não ter medo que este tempo vai passar...

Não se desespere não, nem pare de sonhar.15

A formação desses jovens do Grupo de Teatro Sementes da Arte 
está em um processo contínuo, como qualquer grupo formado por jo-
vens. Eles e elas têm suas dificuldades de relacionamento, têm os seus 
altos e baixos e vêm, nesse encadeamento de vivências, se autotrans-
formando entre si e no ambiente em que estão atuando. Pode-se dizer 
que o grupo marca a formação desses sujeitos, afirmado por eles mes-
mos que foi parte integral de sua formação, mesmo por aqueles que não 
mais participam diretamente do grupo.

O fato de se estar inserido em uma escola oferece vantagens, 
como a facilidade de interagir com a juventude do assentamento, 
visto que a maioria estuda na escola do Campo Nazaré Flor; ajuda 
a multiplicar informações e mobilizar para as apresentações nas co-
munidades, mas, ao mesmo tempo, percebe-se uma dificuldade de os 
jovens do teatro terem um diálogo mais próximo com a gestão e até 
mesmo com alguns educadores, por eles e elas não se sentirem valo-
rizados pela escola em si. Outro fator que os ajuda é a aproximação 
com o Instituto Terramar, que os convida para as atividades tanto 
dentro como fora do assentamento, bem como as próprias comunida-
des do entorno.

Sempre houve entre os mais velhos da luta no Assentamento Ma-
ceió a reclamação de que a juventude não está se inserindo na luta e o 
que se percebe, a partir desse grupo, é que, de um jeito muito singe-
lo, eles e elas vêm se apropriando do sentido de lutar, de defender seu 
território, sua identidade como jovem do campo, não de uma forma 
abrupta, repentina, mas dentro do movimento de fazer parte de um 
grupo cultural político. Ao permanecer e se sentir pertencente ao gru-
po, vai-se dando a formação do sujeito, em ritmo pessoal e coletivo, em 
que uns perseveram e outros desistem. E existe o reconhecimento, por 

15	  Trecho da música “Semente do amanhã”, de Gonzaguinha.
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parte dos que têm mais anos na luta, desses jovens como pessoas que 
estão ativamente na defesa da sua terra e cultura.

O grupo, por suas características próprias, não consegue agre-
gar um grupo numeroso de jovens, mas, em suas atuações e trabalhos 
de base (participações em reuniões, animações em novenários, cele-
brações religiosas, eventos esportivos, festas etc.), conseguem passar 
informações a outros jovens quando são abordados ou quando, nesses 
momentos, pedem a palavra para dar algum recado referente às lutas 
que estão acontecendo. Em algumas famílias, os jovens tiveram o apoio 
dos seus pais; em outras, houve atritos justamente pelo tipo de teatro 
que o grupo pratica. Há pais que apoiam e outros que não, mas deixam 
seus filhos/as permanecerem no grupo.

Atualmente, o grupo se esforça para fazer seus encontros e es-
tá abrindo inscrições para novos componentes. É mister observar que, 
quando o grupo não se reúne, eles e elas manifestam seu desejo de se 
reunir e fazer algo juntos. O futuro do grupo vai se desenvolvendo no 
mesmo ritmo das lutas desse povo, misturando de uma maneira signi-
ficativa vida, arte e luta. As sementes se transformam e esses jovens, 
mulheres e homens, hão de se transformar e carregar a sua história, 
pois o Teatro do Oprimido proporciona que os jovens reafirmem seu 
compromisso para o bem comum, para os seus direitos enquanto povos 
do mar, fazendo-os sair do espaço de indiferença perante as opressões 
de sua comunidade e os incentivando a buscar sua história, reconhe-
cendo-a como um valor a ser defendido e, por fim, dando um sentido 
de pertença à herança de força dessa cultura camponesa, praiana, cuja 
história continua a semear novos protagonistas dessa luta viva do povo 
do Assentamento Maceió.
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PARA ALÉM DO QUE SE VÊ, OUVE E LÊ: INDUSTRIA 
CULTURAL E A CONSTITUIÇÃO DA JUVENTUDE DO MST

Alison Cleiton de Araújo1

Maiara Batista2

INTRODUÇÃO

Atualmente, evidenciamos a consolidação do agronegócio como 
estratégia do capital internacional. Essa estratégia visa articular a agri-
cultura à indústria, de modo a promover a integração campo-cidade 
pelo incremento técnico, científico e informacional, de modo a legiti-
mar-se socialmente e ocultar os processos perversos constituídos pe-
lo uso de defensivos agrícolas, pela manutenção da monocultura, pela 
concentração fundiária e pelo trabalho escravo. Diante de tal deman-
da, há o fomento do caráter ideológico, na esfera da reprodução do ser 
social, tendo a necessidade de uma indústria que objetiva a difusão de 
produtos culturais para o consumo. 

Deparei-me com tal contexto a partir da militância política 
em áreas de reforma agrária junto ao movimento social Levante Po-
pular da Juventude,3 fato que me estimulou a estudar tal temática 
durante a graduação em Serviço Social e na Especialização em Direi-
tos Sociais do Campo, cujo interesse parte do questionamento acer-

1	 Docente do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Orientador pe-
dagógico na Especialização em Direitos Sociais do Campo, Turma Dom Tomás Balduí-
no. E-mail: alisonufg@yahoo.com.br.

2	 Docente do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Especialista 
em Direitos Sociais do Campo pelo Programa de Residência Agrária da Universidade 
Federal de Goiás. E-mail: maiarabatista_fss@hotmail.com.

3	  Levante Popular da Juventude é um movimento social nacionalizado em 2011 que bus-
ca a organização da juventude brasileira a partir de sua inserção territorial em torno 
das pautas do Projeto Popular. Mais informações em: http://www.levante.org.br.
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ca dos impactos da indústria cultural na constituição da juventude 
sem-terra. 

Estudar a indústria cultural na conformação da juventude do 
campo significa identificar os principais elementos influenciadores na 
formação do modo de pensar e viver do jovem do campo, possibilitando 
a compreensão do uso da cultura como forma de construção de con-
senso pelo capital e também da totalidade contraditória na qual estão 
inseridos, de modo que tais apreensões possam estimulá-los à reflexão 
acerca da realidade do campo, dos direitos sociais negados, destacando 
a necessidade de organização para contrapor-se a tal processo.

Na atualidade, o estudo acerca da indústria cultural no interior 
das universidades é caracterizado pelo isolamento em institutos e, es-
pecificamente, nos programas de pós-graduação, impossibilitando ar-
ticulação com outros campos do saber e outras expressões da questão 
social, como a questão agrária e a juventude do campo. Nos movimen-
tos sociais existe a necessidade de apreender e refletir sobre os impac-
tos da indústria cultural e a mercantilização da cultura e da vida, sendo 
ainda necessário aprofundar e refletir sobre ações contra-hegemôni-
cas. Daí a importância da formalidade deste estudo dentro do espaço 
institucional da universidade, como uma forma de disputa de ideias, 
fomentando a criação de uma ciência com intencionalidade classista e 
que responda a necessidades coletivas concretas.

Visando a um estudo que materializasse uma perspectiva clas-
sista acerca da temática, a metodologia utilizada nesta pesquisa ba-
seou-se nos princípios do método materialista histórico dialético, que 
oferecem elementos para a análise dos múltiplos determinantes da re-
alidade de forma crítica e totalizante. Optou-se também pela pesquisa-
-ação,4 que, diferentemente da tradicional entrevista, busca, para além 

4	 A pesquisa-ação é um exemplo de metodologia participativa que, segundo Thiollent 
(2003), ganha destaque em 1980 com a diferenciação da extensão universitária, no 
auge dos anos 1960 e 1970, marcada pelos movimentos de contracultura e críticos à 
sociedade que estão em efervescência. O surgimento dessas metodologias deu-se co-
mo forma de questionar a extensão predominante na época, caracterizada pela mera 
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da coleta de dados e da construção de retratos da realidade, identificar 
problemas e modos de solução por parte dos sujeitos envolvidos e tam-
bém contribuir para a construção do conhecimento teórico e conceitual 
(THIOLLENT, 2003, p. 59).

Dando prioridade para a fala do sujeito e o compartilhamento 
de saberes, valorizamos, ao longo de todo o trabalho, ações visando 
ao conhecimento da área a ser pesquisada, ao diálogo permanente 
com o movimento social, à articulação com instituições que já rea-
lizavam atividades na área de pesquisa, à criação de vínculo com os 
sujeitos participantes.

Para o início das atividades, realizamos em junho de 2013 um 
plano de ação baseado em três objetivos centrais: 1) contribuir com a 
formação dos jovens do assentamento; 2) conhecer a realidade viven-
ciada por eles; 3) apreender a categoria juventude do campo. Para cada 
objetivo, pensou-se em ações pertinentes que, ao longo dos “tempos 
escola”,5 foram avaliadas e reelaboradas para condizerem com a reali-
dade vivenciada, norteada pelos objetivos já citados.

Diante desse posicionamento, passamos a realizar atividades em 
conjunto com o Projeto de Extensão da Faculdade de Serviço Social 
(FSS) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), intitulado “In-
clusão digital para jovens de áreas de assentamentos rurais da Zona da 
Mata” e, consequentemente, das atividades desenvolvidas na universi-
dade sobre a temática.

Importante ressaltar que o contato com o Setor Estadual de Ju-
ventude e o Coletivo de Juventude do assentamento foi uma das ações 
prioritárias realizadas durante os “tempos comunidade”, uma vez que 

transmissão do conhecimento universitário. Desejava-se uma extensão cujos sujeitos 
envolvidos, internos e externos, pudessem participar da produção do conhecimento e 
também o reconhecimento do papel imprescindível da extensão para tal.

5	  “Tempo escola” (TE) e “tempo comunidade” (TC) são elementos constitutivos da Peda-
gogia da Alternância, que aponta uma nova relação trabalho-educação baseada na co-
operação e autogestão e é aplicada principalmente em espaços de educação do campo.
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nos permitiu dialogar com o movimento para conhecer as demandas, 
além de construir coletivamente as atividades e acessar documentos e 
publicações referentes à juventude. O processo de planejamento, mo-
nitoramento e avaliação, ocorridos principalmente pelos relatórios dos 
“tempos comunidade”, foi essencial para a realização do referido projeto.

Exposto isso, este trabalho pretende socializar, por meio do rela-
to de experiência, as vivências e apreensões obtidas nos últimos quatro 
“tempos comunidade” junto ao Coletivo de Juventude, espaço auto-or-
ganizado da juventude sem-terra, e ao projeto de Extensão.

Como material de reflexão, utilizamos as impressões, as análi-
ses e os questionamentos realizados ao longo das atividades dos quatro 
“tempos comunidade”, sendo que a temática indústria cultural e juven-
tude do campo foram trabalhadas mais sistematicamente em uma roda 
de conversa feita com a juventude do assentamento e um grupo focal.6 
Essa escolha deu-se devido à potencialidade de tal técnica para obten-
ção de informações qualitativas e estímulo reflexivo dos envolvidos. 
Como os sujeitos participantes das atividades são jovens entre 14 e 18 
anos, optamos por realizar o grupo focal em formato diferenciado para 
estimular a participação. Foi feita uma oficina sobre cultura e indústria 
cultural, construída a partir de um jogo – Teen’s Game –, objetivando 
identificar elementos constitutivos da indústria cultural no cotidiano 
dos jovens do campo.

Abaixo, apresentamos tabela com as atividades realizadas junta-
mente ao Projeto de Extensão da FSS/UFJF e o Coletivo de Juventude 
durante o período de junho de 2013 a dezembro de 2014.

6	  Dias (2000) destaca que essa técnica surge nos anos 1950 com a proposta de analisar a 
opinião de consumidores em pesquisas mercadológicas e em 1980 é ressignificada. Seu 
objetivo principal é identificar percepções, sentimentos, atitudes e ideias dos partici-
pantes a respeito de determinado assunto. O grupo participante está em torno de seis 
a dez pessoas, podendo ser composto de forma mais homogênea ou não, dependendo 
dos objetivos da pesquisa. O facilitador é responsável pelo planejamento e pela coorde-
nação do grupo. Durante a coordenação, o facilitador deve criar um espaço propício ao 
debate, esclarecendo os objetivos do grupo e utilizando exercícios de descontração.
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Atividades

Períodos

1º TC

Junho 

2013

1º TC

JuLho 

2013

2º TC

Agosto a

Dezembro 

2013

2º TE

Janeiro

2014

Conhecimento do Território 

(documentos, conversa com 

militantes, pesquisas em geral)

X X

Elaboração Plano de Trabalho X

Planejamento e participação de 

atividades referentes a questão 

agrária na Universidade

Organização mesa de debates 

“Nem um minuto de silêncio – 

Violência no campo na América 

Latina e no Brasil”

Reuniões Grupo de Pesquisa 
Questão Agrária FSS/ UFJF

X

Planejamento, avaliação e 

execução de oficinas junto a 

Projeto de Extensão da FSS/

UFJF e MST

Diálogo com MST: Coletivo 

Estadual de Juventude MG 

e Coletivo de Juventude do 

AssentamentoCultura

X X

Fomento à vivência e 

participação da Juventude Sem 

Terra com outros movimentos 

sociais locais

– Curso de Realidade Brasileira 

na Escola – Módulo Questão 

Agrária

– Organização “Cinema  no 

Assentamento”

– Grito dos Excluídos 2013

– Participação reunião setor de 

Juventude

– Participação Preparação para 

VI Congresso Nacional MST

Avaliação e monitoramento X X

Pesquisa Bibliográfica X X X

Orientação X X

Sistematização 

e elaboração de artigo



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   158

Atividades

Períodos

3º TC

Fevereiro a Julho 

2014

3º TE

Julho 

2014

4º TC 

Agosto 2014 a 

Março 2015

4º TE

Seminário 

de Encer-

ramento

Abril/ 

2015

Conhecimento do Território 

(documentos, conversa com 

militantes, pesquisas em geral)

X X

Elaboração Plano de Trabalho

Planejamento e participação de 

atividades referentes a questão 

agrária na Universidade

– Jornada Univer-

sitária em Defesa 

da Reforma Agrária 

UFJF;

– Participação Grupo 

de Estudos sobre 

Questão Agrária

– Participa-

ção Grupo 

de Estudos 

sobre Questão 

Agrária

Reuniões Grupo de Pesquisa 
Questão Agrária FSS/ UFJF

X X

Planejamento, avaliação e 

execução de oficinas junto a 

Projeto de Extensão da FSS/

UFJF e MST

– Oficinas de teatro

– Preparação Jorna-

da Universitária

– Oficinas de 

Audiovisual

– Grupo 

Focal Indústria 

Cultural e 

Juventude 

Sem Terra

– Roda de 

conversa so-

bre Juventude

Diálogo com MST: Coletivo 

Estadual de Juventude MG 

e Coletivo de Juventude do 

AssentamentoCultura

X X



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   159

Atividades

Períodos

3º TC

Fevereiro a Julho 

2014

3º TE

Julho 

2014

4º TC 

Agosto 2014 a 

Março 2015

4º TE

Seminário 

de Encer-

ramento

Abril/ 

2015

Fomento à vivência e 

participação da Juventude Sem 

Terra com outros movimentos 

sociais locais

– VI Congresso 

Nacional MST;

– II Acampamento 

Nacional Levante Po-

pular da Juventude;

– Participação Ato 

Político “Circuito 

64”;

– V Encontro dos 

Movimentos Sociais;

– Construção I 

Encontro Estadual da 

Juventude Sem Terra 

de Minas Gerais;

– Construção I 

Encontro Regional da 

Juventude Sem Terra 

da Zona da Mata 

Mineira;

– Encontro Regional 

de Mulheres do MST;

– Festa Junina;

– II Encontro 

Estadual da 

Juventude 

Sem Terra/ 

Minas Gerais

– Plebiscito 

Popular por 

uma Nova 

Constituinte 

Soberana 

e Exclusiva 

do Sistema 

Político;

– Curso de 

Realidade 

Brasileira na 

Escola;

– Participação 

Plano de De-

senvolvimento 

Assentamento;

Avaliação e monitoramento X

Pesquisa Bibliográfica X X

Orientação X X

Sistematização 

e elaboração de artigo
X X X X

A seguir, faremos um breve levantamento bibliográfico baseado 
na relação capitalismo, sociabilidade burguesa, indústria cultural e ju-
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ventude do campo, para, posteriormente, apresentarmos o instrumen-
to de pesquisa-ação utilizado, seguido de nossas reflexões.

A BUSCA PELA HEGEMONIA CAPITALISTA

Pertencente à esfera da reprodução, a cultura é a materialização 
das formas de pensar e comportar-se de determinada sociedade em um 
período histórico específico, constituído a partir do concreto real. Cul-
tura caracteriza-se, portanto, como uma prática social “que institui um 
campo de símbolos e signos, de valores e comportamentos” (CHAUI, 
2006, p. 135) a partir de determinadas condições históricas, por meio 
do movimento teleológico de reflexão acerca das relações sociais viven-
ciadas, ocasionando a criação de novos modos de vida. Williams (1979) 
conceitua o termo de forma ampliada, associando as já existentes con-
cepções a um conceito de “modo de vida geral”, que se divide em três 
esferas principais que se interrelacionam: modos de pensar, disposição 
mental individual e coletiva; modos de vida, costumes e hábitos de de-
terminada comunidade; e modos de se expressar, representação artís-
tica e intelectual das relações sociais.

O capital, enquanto relação social, possui dependência com a 
força de trabalho, que é constituída por elementos objetivos (condições 
materiais de sobrevivência do trabalhador) e subjetivos (condições re-
ferentes à reprodução espiritual: modos de vida, valores, tradições). 
Dessa forma, o capital é impossibilitado de se legitimar enquanto 
modo de produção somente por meio da produção, tornando impres-
cindível a reprodução do trabalhador e também do capital. Diante da 
necessidade de camuflar essa relação de exploração no modo de pro-
dução capitalista, existe a estratégia, por parte das classes dominan-
tes, de analisar as relações sociais isoladamente, objetivando a difusão 
da sociabilidade capitalista e a consolidação da hegemonia do capital. 

O pensamento gramsciano nos auxilia na compreensão do sig-
nificado da hegemonia por meio da sua teoria do Estado integral. Sin-
teticamente, tal teoria compreende o Estado como constituído pela 
sociedade política e pela sociedade civil, sendo a primeira formada pe-
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los aparelhos repressivos do Estado e a segunda, pelos aparelhos priva-
dos de hegemonia. Segundo Antônio Gramsci, a sociedade civil possui 
em seu interior diversos projetos societários que disputam a hegemonia 
que ao obtê-la passa a constituir a sociedade política em que a busca do 
consenso e direção, por meio dos aparelhos repressivos de Estado.

Segundo Ianni (2004), a hegemonia é uma categoria política que, 
ao necessitar de “interesses, ideais, modos de viver e trabalhar, visões 
de mundo” para o exercício da capacidade dirigente e/ou hegemônica, 
envolve também a cultura, “expressando culturalmente, por meio de pa-
lavras de ordem, políticas culturais, tendências artísticas, explicações 
sobre o presente e o passado, reinterpretações da história” (2004, p. 173).

Assim, em uma sociedade cujo projeto societário burguês é he-
gemônico, os aparelhos privados de hegemonia tendem a reproduzir 
os valores inerentes à sociabilidade burguesa. E é na ascensão do ca-
pitalismo monopolista que se coloca o uso da indústria cultural como 
importante instrumento de hegemonia. 

Tal estágio do capitalismo é configurado pela tendência à for-
mação de monopólios e à associação com o setor bancário (capital 
financeiro) para responder à crescente demanda de aumento da pro-
dutividade e composição orgânica do capital. Nesse contexto, o capital 
cria mecanismos para sua restauração, baseando-se: 1) na ideologia 
neoliberal, que pressupõe, entre outras medidas, a não intervenção do 
Estado na economia, a redução da formulação e implementação de po-
líticas públicas; 2) na reestruturação produtiva, que se refere ao novo 
modo de organização do processo produtivo – a acumulação flexível; 3) 
no pensamento pós-moderno fundamentado na difusão de um modo 
de pensar constituído por uma nova forma de individualismo, marcada 
pela descrença nas ideologias vigentes até então (teorias socialistas, por 
exemplo). Tem-se, assim, os elementos essenciais da política, economia 
e cultura para garantir a manutenção da sociabilidade capitalista.

Nesse processo, é recorrente a mercantilização da vida social, 
que possibilita ao capital maior capacidade para efetivar sua reprodu-
ção e intensificar os processos de exploração da mais-valia. E é nesse 
contexto de reprodução da vida social que a indústria cultural é inse-
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rida como forma de articular cultura, arte e divertimento a partir da 
perspectiva do modo de vida capitalista, ampliando a dominação do 
capital para o tempo livre da classe trabalhadora.

A expressão “indústria cultural” foi utilizada pela primeira vez por 
Theodor Adorno e Max Horkheimer7 na obra Dialética do esclarecimen-
to, publicada em 1947. Adorno esclarece, em “Resumé sobre indústria 
cultural”, que tal termo foi utilizado como substitutivo do termo “cultu-
ra de massas”, utilizado nos rascunhos do livro, de modo que não fosse 
entendido como uma cultura que surge espontaneamente das massas.

Bastos et al. (2012) afirmam que: 

A indústria cultural procura converter toda a população 
em consumidores passivos, fabricando e estimulando 
um desejo pelo consumo, aparentemente democrático, 
como se estivesse acessível a todas as classes, quando na 
verdade é inacessível para a maior parte da população. 
Os produtos da indústria cultural são carregados de va-
lores e mensagens que reafirmam a necessidade e o fun-
cionamento do sistema capitalista, ao mesmo tempo em 
que estimulam permanentemente a satisfação pelo con-
sumo de mercadorias que não correspondem à satisfação 
das necessidades básicas de sobrevivência (casa, comida, 

escola). É uma estratégia engenhosa de articulação 
entre coerção e consentimento, na medida em que o 

7	  Tais autores viviam em um contexto de ascensão dos regimes totalitários e vitória da 
Revolução Russa. Um dos grandes questionamentos desses autores referia-se à não 
emancipação do homem diante dos avanços das condições técnicas. A partir de seus 
estudos, é possível compreender a indústria cultural como uma estratégia do capital 
diante dos desafios do capitalismo monopolista, tendo como principal característica 
a articulação mercadológica entre cultura, arte e divertimento, prolongando as rela-
ções do chão da fábrica para o espaço de lazer do trabalhador. Por isso, referimos a 
indústria cultural como um instrumento de busca de hegemonia da classe dominante. 
Assim como as escolas, os meios de comunicação também o são. Dessa forma, busca-se 
generalizar aquilo que se refere aos interesses de uma classe, tornando-o pensamento 
de toda a sociedade.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   163

indivíduo (ou mesmo classes inteiras) se reconhece naqui-
lo que, na verdade, lhe limita a autonomia (2012, p. 414).

Os autores colocam que, no Brasil, a indústria cultural ganhou 
destaque a partir de 1930 com o sistema de radiodifusão, que possibili-
tava a propaganda do Governo e ações de Getulio Vargas, visando con-
sensuar interesses e criar uma identidade nacional. Também possuiu 
grande importância para a manutenção da modernização conservado-
ra durante o período de redemocratização por meio da construção de 
modos de vida que materializassem valores do antigo regime, apesar 
das mudanças políticas que ocorreriam.

Para o campo, a indústria cultural representou, durante os anos 
1970, a confirmação do projeto agrário das classes dominantes, marca-
do pela mecanização, pelo êxodo rural, pela mistificação das cidades, 
e essa materialização deu-se, muito principalmente, pela consolidação 
de um sistema de televisão de abrangência nacional e pelo monopólio 
dos meios de comunicação, que passaram a exercer papel fundamental 
para a manutenção da hegemonia. 

A BUSCA PELA TERRA

A formação sociohistórica brasileira é amplamente marcada por 
processos de revolução passiva, enquanto processos de modificação 
que são realizados sob a coordenação da classe dirigente, em um mo-
vimento de manutenção da ordem a partir da renovação e restaura-
ção. Esse contexto caracteriza a participação popular por momentos 
de conformismo e resistência, sendo a violência e a desmobilização 
uma contrapartida da última, que se agravam quando o público em 
destaque é a população do campo. A tomada de consciência era mais 
difícil para aqueles que viviam nas regiões rurais, famílias marca-
das pelo isolamento, distâncias e diversidades. Comparato (2003) 
afirma que havia uma subestimação da economia camponesa, além 
da consolidação de relações clientelistas, nas quais o direito aparece 
como favor na figura da classe dominante. Entretanto, esse cenário 
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foi configurado também por resistência uma vez que a população do 
campo organizou movimentos, muitas vezes de caráter messiânico 
e religioso, em busca da superação das condições precárias que vi-
venciavam e, diante de uma cultura política como a descrita acima 
e a ampla repressão estatal, não conseguiu consolidar-se enquanto 
classe organizada. 

Esse forte embate do Estado a tais movimentos demonstrava o 
incômodo causado por essas organizações para a manutenção do pode-
rio vigente. Nas palavras de Comparato (2003), “as classes dominantes, 
no Brasil, sempre tiveram consciência do mau que focos de insurreição 
poderiam representar para o resto do continente, não hesitando em 
castigá-los exemplarmente”.

O aprendizado com essas e outras experiências históricas de or-
ganizações de trabalhadores foi estratégia utilizada pelo MST no pro-
cesso de resistência às ofensivas do Estado. Assim, Comparato (2003) 
afirma que, embora o MST seja um novo sujeito coletivo, suas ações são 
resultados de experiências históricas de outras organizações de traba-
lhadores, sendo inovadora a maneira como dialoga com os diversos 
segmentos da sociedade: movimentos urbanos e universidades. 

A constituição do MST e sua resistência por 31 anos é um fato 
muito considerável e que contradiz a formação conservadora brasileira. 
Em Minas Gerais, há organização do MST há trinta anos, possuindo 
duas áreas de reforma agrária na região da Zona da Mata, sendo a mais 
recente o território de desenvolvimento das nossas atividades: o assen-
tamento Dênis Gonçalves, antiga Fortaleza de Sant’Anna, que possui 
uma área registrada de 4.683,6 hectares, pertencendo aos municípios 
de Goianá, Chácara, Coronel Pacheco e São João Nepomuceno, sendo 
três quartos dela localizada no município de Goianá. 

Em março de 2010 ocorreu a ocupação da fazenda, protagoniza-
da pelo MST, em parceria com vários setores da sociedade civil, dentre 
eles os sindicatos e o movimento estudantil de universidades próximas 
da fazenda ocupada. Juntamente a esses parceiros, foi elaborado e di-
vulgado laudo agronômico de fiscalização feito pelo Incra, declarando 
a fazenda como latifúndio improdutivo.
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Um dos fatores que influenciaram a escolha dessa propriedade 
pelo MST foi a sua trajetória histórica de utilização de trabalho escravo, 
sendo considerada o “coração da elite cafeeira mineira”, mas também 
por razões de degradação ambiental e produtivos. Nos estudos elabo-
rados pelo MST sobre a região, verificou-se que ela é dependente da 
cidade de Juiz de Fora como prestadora dos mais variados serviços pú-
blicos e privados, fato que ocorre devido à proximidade entre elas.

 Além disso, levantou-se como problema comum às cidades mé-
dias da região a questão da pobreza da população, com grande número 
de moradores de rua. Considerando tal contexto, foi realizado trabalho 
de base com esses sujeitos, buscando dialogar acerca da situação vi-
venciada por eles e sobre as implicações em suas vidas da ocupação de 
um latifúndio. 

Após a reintegração de posse, ocorrida em janeiro de 2011, o 
acampamento instalou-se na BR 353, em Goianá, Minas Gerais, local 
onde permanecem acampadas cerca de sessenta famílias. Em agosto de 
2012 houve a homologação e a reocupação da fazenda, que passou a ser 
denominada Assentamento Dênis Gonçalves, atualmente desenvolven-
do o Plano de Assentamento, etapa da institucionalização da terra que 
garantirá acesso às políticas de permanência na terra.

Atualmente, o Assentamento Dênis Gonçalves possui aproxi-
madamente cem famílias, provenientes das regiões de entorno, mas 
também de outros acampamentos de Minas Gerais, marcando a di-
versidade regional no seu interior. Como principais desafios, tem-se 
apresentado a dificuldade de acesso às políticas públicas, tais como 
saúde, educação, moradia, lazer. No que se refere à juventude do assen-
tamento, apresenta-se a formação política como importante desafio a 
ser enfrentado.

Acerca dos setores existentes no movimento, podemos citar: a 
frente de massa, responsável por realizar o trabalho de base com a so-
ciedade, buscando fomentar o processo de construção da consciência 
e da identidade classista do sem-terra; o setor de formação; o setor de 
educação, destacando a educação como ferramenta para o desenvol-
vimento da consciência crítica e da capacidade técnica dos militantes; 
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o setor de produção, que busca o desenvolvimento de um modelo de 
produção alternativo ao vigente, sendo a cooperação agrícola iniciativa 
amplamente incentivada; além de outros setores, como os de finanças, 
projetos, comunicação, relações internacionais, gênero, direitos huma-
nos e coletivos, em que se destaca o Coletivo de Juventude.

A BUSCA POR UMA JUVENTUDE SEM-TERRA

A juventude insere-se nesse contexto como um dos públicos 
desejados pelos produtos da indústria cultural. No interior do debate 
acerca da conceituação da categoria juventude, um dos poucos consen-
sos existentes refere-se à complexidade desse termo e à incompreensão 
de seu sentido e significado. 

Considerando a juventude como uma das diversas etapas da 
vida, alguns autores a colocam como uma etapa intermediária en-
tre duas outras importantes: a imaturidade e a maturidade plena, 
concepção essa que é geradora de polêmicas, uma vez que pode des-
considerar o jovem como sujeito capaz de refletir criticamente sobre 
sua realidade.

É fato que tal etapa é marcada por um complexo de variáveis que 
receberão determinada ênfase conforme o campo de conhecimento do 
interlocutor, mas Menegozzo destaca o equívoco de reduzi-la em um 
“estado de espírito ou uma atitude diante do mundo; a faixas etárias 
estanques ou a um comportamento, supostamente natural, de rebeldia 
e identificação com as causas populares” (2012, s/p).

Parte-se do pressuposto de que é na situação juvenil que ocorrem 
as primeiras compreensões conscientes das experiências vivenciadas, 
sendo que, na maturidade, novas experiências serão analisadas por um 
posicionamento racional e reflexivo baseado no conhecimento já se-
dimentado. Já Groppo (2006) coloca a juventude como uma categoria 
social que ultrapassa as noções existentes em relação à faixa etária ou 
à classe social. 

Compreendemos, no entanto, que “tais representações simbó-
licas e situações sociais” que “caracterizam uma situação vivida em 
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comum por certos indivíduos”, no caso, os jovens, são vivenciadas a 
partir de um recorte classista, de modo que a possibilidade de acesso 
de determinados espaços de vivência de um jovem burguês será dife-
renciado de um jovem pobre, por mais que haja traços culturais, de 
gênero e raça em comum.

 Por essa razão, optamos pela categoria de juventude a partir da 
noção de totalidade, conforme Menegozzo (2010), considerando os jo-
vens nem como revolucionários, nem como reacionários, mas como ca-
tegoria que reflete e participa de determinado modo de produção.

Para cada sociedade, existe um tipo de significação para a cate-
goria juventude. Na sociedade moderna, o trabalho, a capacitação pro-
fissional, a responsabilidade pelo próprio sustento são caracterizados 
como uma atividade destinada à vida adulta, sendo a etapa da juven-
tude um momento de experimentação, vivência e busca pelo lugar no 
mundo. Isso não simboliza, no entanto, uma etapa de ampla liberdade. 
Ao contrário, existe a pressão na juventude de definir seu papel e lugar 
em um mundo onde não há espaço para tais sujeitos. A busca pelo en-
contro de um local e papel no mundo propulsiona a aglutinação de jo-
vens, conformando movimentos de dimensão coletiva que possibilitam 
a experimentação, a vivência, o compartilhamento de experiências e 
até mesmo normas de conduta, nem sempre progressistas. 

Menegozzo (2012) conceitua a juventude a partir de seus espa-
ços de vivência, do território em que vivem e dos equipamentos sociais 
a que têm acesso: escola, praça, universidade, teatro, cinema, centros 
de saúde, igrejas, transporte público, entre outros. Em uma sociedade 
marcada pela mercantilização da vida social em todas as suas dimen-
sões e na consolidação de uma indústria de consumo destinada aos jo-
vens, tem-se um impacto direto na possibilidade da vivência juvenil 
plena e de seu importante compartilhamento de experiências.

Para o autor, os determinantes econômicos impactam muito na 
vivência juvenil, em seu direito a uma relação experimental com o pre-
sente, com potencial de renovação cultural da sociedade. Assim, no rol 
da totalidade de determinantes objetivos da vivência juvenil, tem-se a 
existência ou não de espaços de vivência, a possibilidade de formação 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   168

do jovem e, particularmente, as condições econômicas e a necessidade 
ou não do trabalho.

Essa experimentação também é impactada por uma diferencia-
ção territorial resultante de uma distribuição desigual do desenvolvi-
mento, caracterizando uma vivência estudantil de acordo com a etnia, 
a cor e, principalmente, a classe do jovem. Há uma segregação espacial 
que reflete uma segregação de classes, criando territórios nos quais são 
mais ou menos acessíveis os bens de serviço, como educação, saúde, 
lazer, habitação, renda, caracterizando a apropriação do espaço de for-
ma diferenciada, em que o campo e seus sujeitos são invisibilizados ou 
analisados a partir da leitura urbana.

A partir dessas definições, surge constantemente a relação da 
juventude no campo, segundo Castro (2012), com a temática da “mi-
gração”, significando descontinuidade da “vida do campo”, descon-
siderando, no entanto, as diversas outras variáveis presentes nesse 
processo, como a não aceitação do controle paterno diante da perma-
nência do poderio patriarcal.

A autora apresenta dados do Censo 2010 que atestam existir cer-
ca de 8 milhões de jovens morando em regiões rurais, havendo uma 
masculinização dos campos, comprovada por dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Assim, enquanto nos cen-
tros urbanos, na faixa etária de 15 a 29 anos, existem 49,1% homens e 
50,9% de mulheres, o mesmo não se observa com a população jovem 
do campo: 53,2% de homens para 46,8% de mulheres nessa faixa etá-
ria; sendo que o desequilíbrio é ainda maior na faixa etária de 15 a 17 
anos: 55% e 45%.

No entanto, ao problematizar tais dados, pouco se considera so-
bre a oferta das políticas sociais no campo para a juventude e os im-
pactos dessa escassez do acesso aos direitos sociais e à liberdade de 
escolha em viver no campo ou na cidade.

Considerando a necessidade de existência de espaços para a con-
cretização dessas vivências, propulsionando pontos de encontro favo-
ráveis à canalização da energia potenciadora renovadora, a juventude 
do campo tem se organizado em coletivos.
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Reconhecendo a possibilidade de a juventude representar uma 
potencialidade na condução e renovação, os movimentos sociais, em 
especial o MST, preocupam-se com o desenvolvimento desse âmbito 
da vida social para a consolidação de novas relações sociais. Daí a im-
portância dada ao movimento a processos de organização interna, tal 
como o fomento à consolidação do Coletivo de Juventude e, principal-
mente, a formação de seus sujeitos.

No Assentamento Dênis Gonçalves, existe um universo de 21 jo-
vens, sendo seis do sexo feminino. Dentre eles, das atividades realiza-
das pelo presente projeto, participaram de 9 a 10 jovens, sendo todos 
do sexo masculino e participantes do Coletivo de Juventude. Abaixo 
exporemos as atividades realizadas no Grupo Focal e, em seguida, nos-
sa reflexão acerca dele.

1.	 Apresentação

Tema Objetivo

Aquecendo motores Acolher oficinandos e preparar o ambiente para iniciar as 

atividades. Desinibir os jovens de modo a estarem mais 

dispostos para a atividade. Relembrar organicidade do coletivo e 

apresentar proposta de atividade.

Metodologia

Fazer apresentação dos oficinandos, assim como relembrar atividades do último encontro. 

Em um cartaz, relembrar nome das brigadas (Che Guevara e Fidel Castro) e seus respectivos 

participantes. Explicar que a atividade ocorrerá por meio do jogo Teen’s Game e sugerir a 

mudança nominal das brigadas para “MC Guimé” e “Henrique e Juliano”. Tais nomes estarão 

escritos em tarjetas que serão coladas sob os antigos nomes. Solicitar que utilizem faixa de 

identificação das equipes. O jogo consiste em algumas atividades lúdicas, que serão pontuadas 

entre as duas equipes por uma juíza, que a todo momento estará observando e avaliando o 

desempenho dos jovens. Propor a eles jogos do Teatro do Oprimido.

Após o café, iniciamos a atividade com 13 participantes homens, 
havendo variação do contingente ao longo da atividade. Quando ques-
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tionados sobre a identidade de suas brigadas, lembraram os seus res-
pectivos nomes (pensados coletivamente em outras oficinas) e não se 
opuseram à sua substituição para nomes de artistas famosos. Feita a 
mudança dos nomes dos grupos, realizamos alguns exercícios do Tea-
tro do Oprimido visando desinibir o grupo, mas focando seus elemen-
tos de competição. Diferentemente dos primeiros espaços de contato 
com os jovens, eles se mostraram mais disponíveis para a realização de 
exercícios, sem aquela percepção de estarem “pagando mico”, o que nos 
mostrou a potencialidade de instrumentos pedagógicos diferenciados, 
como o utilizado.

2.	 O lazer da juventude sem-terra

Mimicando

Identificar as principais atividades de lazer dos jovens e se, dentre elas, algumas são 

amplamente caracterizadas pelo urbano.

Mimicando consiste em um jogo de mímica. Cada equipe deve escolher um representante 

para fazer a mímica, que terá um minuto para adivinhar a ação realizada. Existem as seguintes 

ações: ajudar na roça, filmar, jogar bola, jogar capoeira, ficar no face, estudar, ir à cidade, 

viajar, comer. Ao final desse jogo, perguntar quais outras formas de diversão preferem ou não.

Foram realizadas mímicas para as ações de ajudar na roça, fil-
mar, estudar, ir à cidade e jogar bola. Questionados sobre outros tipos 
de lazer, foram recorrentes atividades relacionadas ao campo, como ir à 
cachoeira e andar a cavalo. Afirmaram não gostar de ir à cidade devido 
ao preconceito existente nesse espaço em relação àqueles que vivem 
no campo. Interessante destacar que todos demonstraram gostar de 
capoeira e jogar bola, além de salientarem gostar de viajar, como o mo-
vimento para conhecer pessoas e lugares. 
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3.	 O gosto musical

Facebook musical

Conhecer o gosto musical dos jovens e de seus familiares, buscando identificar diferenças 

geracionais no que tange à indústria cultural na música.

Distribuir para cada oficinando uma plaquinha com o símbolo “Curtir”, originário do Facebook. 

A cada música colocada, os participantes devem mostrar a plaquinha, indicando se curtem ou 

não o que escutam. Ao longo do jogo, indagar se a música escutada seria curtida pelos pais e 

dirigentes do assentamento. Anotar o processamento do jogo em papel Kraft.

Foram selecionados os seguintes tipos musicais: sertanejo, funk, hino do MST, capoeira, axé, MPB.

As músicas foram selecionadas a partir de sua popularidade e de 
sugestões dos próprios jovens. Esse foi o exercício com maiores possibi-
lidades de identificar diretamente os impactos da indústria cultural na 
formação da juventude do campo. Eles mostraram ter um gosto musical 
diferenciado, optando por músicas mais tradicionais, como Tonico e Ti-
noco; atuais, como MC Guimé; e de resistência, como as de capoeira, que 
foram as únicas músicas que todos que estavam presentes “curtiram”.

Sobre outras músicas, apenas dois curtiram “Romaria”, de Elis 
Regina; dez curtiram “Gordinho saliente”, de Henrique e Juliano, afir-
mando que pessoas mais velhas não curtiriam essa música. “Eles gos-
tam de música velha”; onze curtiram os funks “Dom, dom, dom”, “Na 
pista eu arraso”, de MC Guimé, e o axé “Segura o tchan”, de É o Tchan, 
em um ambiente de muito riso; nove curtiram “Adeus Mariana”, de To-
nico e Tinoco, declarando que gostam muito por influência dos pais 
(“Vovô ensinou”); e todos curtiram as músicas de capoeira, dizendo que 
“faz parte da nossa cultura”, que consideram “maneiro” e gostam dos 
instrumentos utilizados. Importante destacar que, semanalmente, há 
aulas de capoeira no assentamento que são marcadas pela grande par-
ticipação dos assentados, desde crianças aos mais velhos; apenas um 
jovem curtiu “Apesar de você”, de Chico Buarque, alegando influência 
da mãe, e o restante desconhece a letra e o cantor, colocando ainda que 
os dirigentes do movimento iriam gostar dessas músicas; e 14 curti-
ram o “Hino do MST”, os que não curtiram foram pressionados pelos 
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outros jovens com questionamentos “Mas você não gosta do hino?” e 
mantiveram-se firmes em seu posicionamento, justificando que a bati-
da do hino é ruim. 

Percebemos o ecletismo do gosto musical dos jovens reafirman-
do reflexões realizadas em outros espaços com a juventude sem-terra 
acerca da existência de uma incorporação das músicas pertencentes 
à indústria cultural, articulada a um conflito geracional e uma certa 
cultura de resistência, como é demonstrado por meio da capoeira e do 
gosto pela música de raiz. Durante o II Encontro da Juventude Sem 
Terra de Minas Gerais, ocorrido em agosto de 2014 em Governador Va-
ladares, Minas Gerais, foi também perceptível tal situação. Muito em-
bora os jovens fossem adeptos da “moda ostentação” constituída pelo 
boné de aba reta, tênis de marca e óculos escuros, demonstraram gosto 
pelas músicas construídas pelo movimento.

4.	 Sonhos de consumo

Minuto comprar

Identificar maiores desejos de consumo dos participantes, atentando para elementos da 

tecnologia.

Incentivando a quantidade, propor que as equipes escolham um representante para, em um 

minuto, falar o que desejam comprar. Disponibilizar tempo para pensar coletivamente e gravar 

as falas separadamente. 

Ao elaborar a fala para os exercícios, jovens demonstraram-se 
muito preocupados em relação à quantidade, já que se tratava de mais 
um jogo a ser pontuado. Em um minuto foram apresentados os seguin-
tes “sonhos de consumo”:
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Henrique e Juliano – Brigada Fidel Castro MC Guimé – Brigada Che Guevara

Casa; terra para o pessoal do movimento; 

educação para distribuir; escola; celular; 

carro; moto; cesta básica para o movimento; 

TV; internet grátis para o povo; apartamento 

para o povo; ônibus e avião à disposição do 

movimento; animais para andar; moto de 

trilha.

Reforma agrária; sítio; peruca para 

Celinho; Rio de Janeiro; clube de 

piscina; casa; universo; Zapzap; 

Fazenda de Sant’Anna; moto; carro; 

firma de caminhão; Lamborguinho 

(carro); Ornete (moto); 1100 (moto); 

mulher (grupo denomina como puta); 

campo de futebol.

Interessante observar que os itens desejados pelos jovens, em 
sua grande maioria, dizem respeito às necessidades coletivas voltadas 
aos direitos sociais que foram historicamente negados ao campo (e à 
população em geral). Os elementos, em sua maioria, aparecem primei-
ramente como anseios coletivos e, posteriormente, àquilo que seria de 
âmbito mais individual, como as marcas de carro (que estão na mo-
da, como disseram) que aparecem no final da lista do MC Guimé. Ao 
questioná-los sobre o porquê de comprar uma “puta”, afirmaram que 
mulher para ser comprada tem que ser denominada como tal. Impor-
tante salientar que a citação desse elemento foi ao final do minuto e já 
havia pressão do grupo para que seu representante apresentasse mais 
pontos. No entanto, não é um fato a ser desconsiderado, uma vez que 
pode representar a configuração machista da sociedade capitalista e 
que é amplamente transmitido pela indústria cultural.

5.	 O assentamento que eles desejam

Desejos

Externalizar os desejos dos jovens para o assentamento. Verificar quais tipos de instalações e 

serviços públicos que anseiam.

Em equipes, disponibilizar uma cartolina e algumas folhas avulsas e solicitar que pensem, em 

coletivo ou individualmente, acerca dos desejos que possuem para o assentamento, sendo 

possível desenhar, escrever, colar. Solicitar que apresentem suas elaborações, podendo questionar 

e provocar algumas questões.
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A intencionalidade desse exercício era provocá-los acerca de como 
desejariam organizar o assentamento. Ao explicar o jogo, exemplifico 
que, se desejassem, poderiam colocar um shopping e fui, imediatamen-
te, questionada: “Para quê? Shopping é na cidade”. Embora não seja 
nosso objetivo, os jovens possuem uma definição do que deve existir no 
campo e o que é da cidade, sem, muitas vezes, perceberem a interlocu-
ção desses dois territórios, exemplificada pelos desejos do último jogo, 
em que anseiam a construção de apartamentos no assentamento. Isso 
nos leva ao questionamento: existiria uma paisagem ideal para cada 
espaço ou seria ela decorrente da construção social? Seguem abaixo os 
desejos das equipes:

Henrique e Juliano – Brigada Fidel Castro

Fizeram cartaz com palavras e desenhos

MC Guimé – Brigada Che Guevara 

Transcrição literal do cartaz

Escola; campo; criar animais exóticos (para 

mostrar para pessoas); museu; biblioteca; 

pista cavalgada; eventos e encontros (dos 

mais diversificados possíveis relacionados 

ao movimento e não); moradia digna; área 

de lazer; agrovila; rádio; internet grátis; 

igualdade (utilizaram uma charge que chama 

de burro aquele que acha que homem é igual 

a um macaco); saúde.

Energia barata; casas boas; pastagens 

boas; escola; posto médico; cooperativa; 

sindicato; linha de ônibus; internet; 

campo; quapas; treinador de esporte; 

trator; pista de vaquejada; comércio 

(vender produtos produzidos no 

assentamento); farmácia; rádio; 

serviço para todos; espaço de festas; 

pista de motocross; turismo na mata; 

rapel; ponto de asa-delta; cursos 

profissionalizantes; tratamento da 

água; reserva para animais; restauração 

das casas antigas para turismo; 

reflorestamento; mais mulheres bonitas; 

espaços religiosos; território de plantio; 

mais recursos.

O que os jovens apresentam como desejos para o assentamento 
vem reafirmar os resultados do último jogo acerca de suas reivindi-
cações pela existência dos direitos sociais do campo. Sugerem tam-
bém o sistema de agrovilas, formação de cooperativa, boas áreas para 
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plantio e, ao questioná-los sobre trator, pensando muito nas propostas 
agroecológicas, respondem-me: “Como fazer tudo no braço?”. Um dos 
grupos citam a questão religiosa, afirmando que deveria existir, como 
existe uma igreja católica, uma igreja evangélica, de modo que todas 
as religiões tivessem um espaço dentro do assentamento. No entan-
to, a reivindicação de espaços de lazer são as demandas mais latentes 
da juventude. 

6.	 Afinal, o que querem?

Jovem sai da toca Observar valores e 

comportamentos possíveis 

da sociabilidade burguesa.

Jogo análogo à 

brincadeira “Coelho sai da 

toca”. Fazer dois círculos 

no chão que representam 

uma alternativa. A cada 

pergunta (em anexo) 

realizada, os oficinandos 

optam por uma resposta. 

Anotar as respostas em 

papel.

O resultado do último jogo foi o seguinte: 

Perguntas Resultado Comentários

1. Qual refrigerante você prefere? Com ar de descontração, 

rapidamente direcionam-se à opção 

B e dizem “Nós somos humildes”, 

“Coca-Cola é estranho”.

a) Coca-Cola. 3

b) Americana. 9
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Perguntas Resultado Comentários

2. O que escolheria?

Nike que nada”, jovens tentam 

satirizar o jovem (mais novo) que opta 

pela opção A.

a) Comprar um tênis da Nike que 

ninguém tem no assentamento 

tem.

1

b) Comprar um tênis tão bonito 

quanto o da Nike, mas que não 

é Nike.

11

3. Que mulher é mais bonita?
Rapidamente direcionam-se à opção 

B, falando: “Preferimos a morenona!”
a) Bruna Marquezine. 0

b) Taís Araújo. 12

4. Que homem é mais bonito? Todos saem do local das atividades 

afirmando que não tem como 

descrever que homem é bonito. 

Afirmam que pode ser menos feio. 

Ao falar que perderiam ponto, eles 

retornam e optam pelo militante local.

a) Neymar. 4

b) Militante do MST. 9

5. Cidade produz tecnologia e 

cultura. Campo não. O que acha 

da afirmação?
Sem pestanejar, são contrários a tal 

afirmação, colocando que o campo 

também produz cultura.a) Concordo. 1

b) Não concordo. 11

6. Prefiro morar... Novamente, reafirmam seu desejo de 

ficar no campo, justificando que na 

cidade há violência, drogas.

Um jovem mais novo coloca que na 

cidade tem internet e mais coisas.

a) ...no campo. 11

b) ...na cidade. 1

A elaboração de tais atividades com um estereótipo de juventude 
do campo com traços amplamente urbanos foi amplamente ressignifi-
cada. Nesse último jogo, por exemplo, em princípio, imaginamos que 
optariam pelas marcas referentes a Coca-Cola e Nike; Bruna Marque-
zine (pelo estereótipo de beleza); e optariam por sair do campo. Apenas 
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a reação em eleger um homem bonito já era esperada, demonstrando 
outros elementos da cultura machista da sociedade capitalista que é 
estimulada pelas músicas e também no seu cotidiano.

O discordar dos jovens acerca da concentração na cidade da tec-
nologia e cultura num comportamento de reafirmação do campo foi 
considerado por nós o ápice da potencialidade da ação política da ju-
ventude sem-terra.

7.	 Fazendo conexões 

E daí? Processar 

todos os jogos, 

colocando a 

intencionalidade 

de cada um.

Disponibilizar a pontuação final, em que as duas 

equipes receberão a mesma pontuação, de modo a 

estarem empatadas. Problematizar sobre a meritocracia 

e quem estará apto a receber o prêmio. 1) Questionar 

o comportamento de competitividade durante o jogo. 

Problematizar o nome em inglês do jogo, fazendo 

alusão a essa característica no cotidiano; 2) Comentar 

a posição de aceitação da mudança do nome; 3) 

Perguntar sobre o porquê da realização daqueles jogos; 

4) Explicar os objetivos da atividade, articulando com 

conceitos de cultura, indústria cultural, juventude e os 

impactos dessas expressões no cotidiano deles; 5) Fazer 

tais questionamentos problematizando e estimulando-

os à fala; 6) Pensar sobre o vídeo como proposta 

contra-hegemônica à indústria cultural; 7) Conversar 

sobre o que entendem por ser jovem, falando sobre 

as concepções de juventude que existem. Propor que 

materializem em um papel o que é ser jovem para eles. 

Pedir para cada um explicar sua produção. 

Nesse momento, os questionamos sobre a relação dos jogos rea-
lizados com a organização da sociedade e do assentamento. Afirmam 
que são nos latifúndios que ocorrem situações de competitividade co-
mo as vivenciadas durante os jogos e que no interior no assentamento 
era diferente. Declaram ainda que só fomentaram a rivalidade porque 
sabiam que era um jogo. Provocados sobre a significação da modifi-
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cação dos nomes das brigadas para MC Guimé e Henrique e Juliano, 
disseram que esses não possuíam o mesmo significado que os antigos 
nomes, Che e Fidel. Perguntamos como eles reagiriam a essa constata-
ção: se manteriam os nomes impostos ou resgatariam aqueles por eles 
escolhidos. Optaram, prontamente, pelos antigos, rasgando aqueles 
que haviam sido fixados em cima deles.

No pouco que se refere à concepção deles sobre a vivência juve-
nil, afirmam que a juventude é o tempo de curtir e que muitos adul-
tos tratam os jovens como portadores de menos conhecimento e mais 
energia, reconhecem a diferença entre jovem e adulto, principalmente 
no diferencial existente entre eles nos espaços de organização.

A BUSCA PELA CONTRA-HEGEMONIA: CONSIDERAÇÕES SOBRE CÂMERAS, SONHOS 

E LUTAS

Considerando a indústria cultural como mecanismo ideológico 
para criação do consenso, discutimos ao longo de todo este trabalho 
como ela materializa valores essenciais à reprodução de um modo de 
vida condizente às classes dominantes no cotidiano humano por meio 
da padronização, desde as questões mais subjetivas, como um modelo 
de sexualidade, de religião, de lazer, de música, de programas televisi-
vos, até aquelas mais objetivas, como configuração das casas, dos terri-
tórios, disponibilização de equipamentos sociais, a maneira como será 
realizado o trabalho. 

Valores como a competitividade, consumismo, machismo, intole-
rância ao diverso são internalizados nos sujeitos sociais mediante, por 
exemplo, músicas de sertanejo e funk que coisificam o corpo feminino, 
propagandas televisivas fomentadoras do desejo pelo comprar, nove-
las construídas a partir dos principais dramas burgueses adentram o 
cotidiano da população, seja ela inserida ou não em movimento social.

A juventude sem-terra explicita essa realidade de conservação 
de determinados valores quando os participantes, em sua totalidade 
homens, negam-se a declarar a beleza de outro homem, referem-se a 
mulheres com determinado comportamento sexual como “putas” ou 
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mesmo quando são intolerantes à diversidade sexual ou religiosa. Como 
afirmaria Iasi (2005), o processo de consciência dá-se processualmente 
e, em paralelo a relações sociais progressistas, existe a manutenção de 
tantas outras conservadoras.

Entretanto, considerar que a incorporação dos padrões culturais 
do capitalismo ocorre de forma passiva é desconsiderar a contradição 
na qual nossa sociedade é configurada e o potencial criativo existente 
nos sujeitos. A indústria cultural está disponível e é impossível impedir 
sua existência no cotidiano, o que não significa uma incorporação acrí-
tica e conformista diante dessa realidade. 

Da mesma forma que os jovens participantes do grupo focal acei-
tam a mudança dos nomes de suas brigadas de forma pacífica e que 
relatam gostar de músicas amplamente difundidas nos meios de co-
municação, o gosto pelas atividades de lazer relacionadas ao campo, 
a unanimidade, entre eles, da paixão pela capoeira, a preferência por 
produtos “sem marca”, a recusa em sair do campo, a rejeição à consi-
deração de o campo ser sinônimo de atraso e não construtor de cultura 
demonstram como esses processos de produção da consciência de clas-
se são complexos e surpreendentes.

Fomos surpreendidos com o desenvolvimento das respostas dos 
jovens durante o grupo focal muito, por termos planejado a atividade a 
partir de uma leitura urbana da juventude do campo. Eles demonstra-
ram compreender a realidade vivenciada e, mesmo ao serem estimu-
lados ao consumo (quando propusemos que elencassem os itens que 
possuíam maior desejo de consumo), desejaram primeiramente itens 
de necessidade coletiva. Ou seja, mesmo pressionados a competitivi-
dades, desejaram direitos sociais negados historicamente, desejaram 
espaços de vivência da juventude dentro do assentamento. Ao reivin-
dicar necessidades coletivas, esses jovens reconhecem a desigualdade 
territorial na oferta dos serviços sociais, denunciam o permanente pre-
conceito às comunidades rurais, explicitam muitas das motivações de 
êxodo rural, desejam mudanças. E, ao desejarem isso, organizam-se. 

O item organizativo associado ao investimento permanente em 
formação e toda a história de vida da juventude sem-terra permiti-
ram a configuração de conversas e debates ricos de criticidade. Per-
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cebemos uma considerável diferença na compreensão da totalidade, 
da vida no campo e dos desafios da juventude do campo entre os jo-
vens mais antigos e os menos antigos no movimento, demonstrando 
a importância da formação política dentro do movimento como forma 
contra-hegemônica à sociabilidade burguesa. O desenvolvimento cul-
tural dessa juventude impacta diretamente sua capacidade de disputar 
hegemonia, de pensar e propor alternativas ao modelo vigente. Faz-se 
essencial o processo de formação e vivência política para o estabele-
cimento dos nexos causais em relação a uma realidade fragmentada 
como a contemporânea.

Assim, mesmo a indústria cultural desejando a sua padronização, 
a juventude em processo de organização, mesmo que inconscientemen-
te, ressignifica as materializações dessa indústria no seu cotidiano ao 
construírem suas paródias, ao aprenderem a lidar com câmeras e des-
creverem sua realidade a partir de sua ótica, tornando essencial a im-
portância da apropriação da técnica pelos jovens para a criação de uma 
estética que simbolize a realidade real e seja uma alternativa contra-
-hegemônica, daí a importância do trabalho de audiovisual já realizado 
no assentamento para o processo de formação política e de construção 
de um sonho emancipatório junto aos seus pais e companheiros.

Juventude organizada mostra-se como uma potencialidade de 
superar o clientelismo que, durante muitos anos, perdurou no cam-
po, fortalecendo movimentos de resistência. No entanto, é de suma 
importância a compreensão de que, apesar das diversidades étnicas, 
culturais e territoriais, existe uma gama de problemáticas oriunda da 
sociabilidade burguesa que impacta tanto a juventude do campo quan-
to da cidade, sendo essencial a articulação e a vivência dessas juventu-
des em torno de um projeto de sociedade.

Contudo, avaliamos muito positivamente o desenvolvimento e a 
sistematização deste estudo devido às diversas reflexões por ele desen-
cadeadas. Destacamos, porém, a necessidade de pensarmos metodo-
logias diferenciadas para o trabalho com a juventude que estimulem 
a criatividade e a participação. Percebemos que a formatação do gru-
po focal propulsionou as discussões e o processo reflexivo. Apesar da 
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insuficiência de dados e alguns referenciais, o ato de sistematizar as 
atividades do tempo comunidade fez-nos refletir acerca da responsa-
bilidade de se fazer pesquisa, praticar extensão, estar em contato com 
outros sujeitos. Muito mais que resultados empíricos e quantitativos, 
tal processo tornou-se bonito na medida em que motivou o aprofunda-
mento da temática, do ato de pesquisar e, principalmente, aproximou 
pessoas, tornando-as mais humanas, constituindo como um passo pa-
ra a verdadeira construção do conhecimento e da possibilidade de ir 
além do que se vê, ouve e lê.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho busca abordar, ainda que de maneira geral, 
a categoria cultura no contexto da realidade campesina, bem como re-
fletir sobre como se deu o processo de formação do campesinato no 
Brasil e como os elementos históricos, étnicos, políticos e culturais do 
camponês podem se afirmar como identidade. Discutir-se-á a relação 
entre escola do campo, cultura, conhecimento popular e identidade 
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camponesa. Para tanto, traremos a experiência da Casa Familiar Rural 
(CFR) de Zé Doca, mostrando um pouco da história dessa escola e de-
batendo o método Pedagogia da Alternância, e, por fim, será debatida 
a realidade da juventude do campo nos dias atuais e a relação com as 
categorias supracitadas, a fim de contextualizar o papel da identidade 
cultural camponesa na formação social do jovem. 

De forma genérica, a cultura faz parte da totalidade de uma 
determinada sociedade, nação ou povo. Essa totalidade é tudo o que 
configura o viver coletivo. São os costumes, os hábitos, a maneira de 
pensar, agir e sentir, as tradições, as técnicas utilizadas que levam ao 
desenvolvimento e à interação do homem com a natureza. 

No final do século XVII e no período seguinte, o termo germâ-
nico Kultur era utilizado para simbolizar todos os aspectos espirituais 
de uma comunidade (LARAIA, 2009). Nesse sentido, Edward Taylor 
(1832-1917), no vocábulo inglês culture, definiu de forma que comba-
teu a aquisição de cultura a partir de mecanismos biológicos. Segundo 
Laraia (2009), cultura, “tomando em seu amplo sentido etnográfico, 
é esse todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, 
leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pe-
lo homem como membro de uma sociedade (TAYLOR apud LARAIA, 
2009, p. 25). 

Na contramão de um debate antropológico (em si) de frágil con-
teúdo político, a partir de uma perspectiva histórico-dialética, cultura 
resulta do trabalho humano de modificação da natureza e modificação 
de si próprio. Como afirma Chaui, etimologicamente, cultura tem ori-
gem latina, advém do termo colere, que significa “cultivar, criar, tomar 
conta, cuidar” (1997, p. 292). Assim, o cultivo de si mesmo tem a ver 
com a materialidade de origem do próprio homem no mundo, que pos-
sibilita a emergência do imaterial nesse processo. 

O ser humano vai, assim, imprimindo suas marcas na 
natureza, “tendo essa como mediadora às suas relações 
e comunicações entre si e com ela própria” (SOUZA, s. 
d.). E, com isso, humaniza a natureza, na medida em que 
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imprime nela seus objetivos e a resolução prática de si-
tuações em benefício da satisfação das suas necessida-
des humanas. Na condição de ser biológico e natural, 
vai histórica e espacialmente realizando transformações 
crescentes e constituindo assim sua humanização, dis-
tinguindo-se na natureza como portador de cultura, com 
um novo “modo de ser radicalmente inédito, o ser social” 
(NETTO e BRAZ, 2010 apud TARDIN, 2012, p. 181). 

Assim, em sua gênese histórico-social, o homem constrói-se on-
tologicamente por meio do trabalho. Segundo Freire (1979), cultura se 
trata de “toda atividade de trabalho humano que transforma, produ-
zido por diferentes movimentos e grupos culturais constituidores do 
povo”. Nesse sentido, entende-se que os modos de vida que a lógica do 
capital impõe também caracterizam-se como culturas. 

Nesse contexto, as condições naturais do desenvolvimento da 
cultura estão ligadas à natureza do homem e à natureza que o rodeia. 
Para Marx (1968), essas condições podem se apresentar em duas gran-
des categorias: riquezas naturais dos meios de subsistência e riquezas 
nos meios de trabalho. 

Assim, na busca de controlar as condições naturais, os homens 
criam novos objetos, os quais não só se incorporam ao ambiente, mo-
dificando-o, como passam às próximas gerações. Os resultados da ati-
vidade e da experiência humanas que se objetivam são acumulados e 
transmitidos por meio da cultura. É por meio da ação produtiva que 
o homem humaniza a natureza e também a si mesmo. O processo de 
produção e reprodução da vida por meio do trabalho é, para Marx, 
a atividade humana básica a partir da qual se constitui a “história 
dos homens”. 

Nesse campo, abordar cultura e identidade no contexto da vida e 
da produção camponesa pretende passar pelo fundo histórico-crítico, 
a partir da materialidade dos antagonismos e contradições impostas 
pelas relações sociais de produção hegemônica. Implica, assim, uma 
abordagem classista e dialética.
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CAMPO, CAMPESINATO E CULTURA NO CONTEXTO DA VIDA E 

PRODUÇÃO CAMPONESA

O termo cultura camponesa é ligado diretamente à formação do 
campesinato no Brasil, que se deu desde o período colonial. Segundo Mar-
tins (2012), a formação do campesinato no Brasil se realizou historica-
mente numa relação de contradição e de subalternidade com o latifúndio 
da sesmaria, com as empresas mercantis e, depois, capitalistas. Assim, 
desde o período colonial, os “povos africanos negros e povos europeus 
foram condicionados historicamente a se encontrarem neste vasto terri-
tório, sob o domínio da nobreza, a de alguns países europeus” (TARDIN, 
2012, p. 182). Diante disso, ainda, Martins (2012) reafirma que não houve 
nesse percurso histórico uma “trégua econômica, política ou social” que 
permitisse que o campesinato se consolidasse e pudesse manter sua re-
produção social sem hostilidades por parte das classes dominantes. 

Com isso, e a partir de complexos processos que vão desde a fun-
dação do latifúndio até os dias atuais, formou-se o campesinato, que 
é fruto das determinações do capital agrário-exportador, do proces-
so migratório e da miscigenação histórica desses vários povos. Nesse 
sentido, José Maria Tardin destaca que “essa constituição pluriétnica 
cada vez mais miscigenada vai gestar tipos humanos diferenciados e 
regionalizados territorialmente, os quais, em suas interações com os 
ambientes específicos de cada lugar, vão configurar as paisagens com 
suas peculiaridades culturais (TARDIN, 2012, p. 180).

O campesinato brasileiro advém de uma forte miscigenação ét-
nica, principalmente africana, indígena e europeia, que teve seu início 
desde os primeiros anos da colonização e ganhou contornos dramá-
ticos com a liberação dos trabalhadores escravizados em 1888, “que 
foram, ao mesmo tempo, impedidos de se transformarem em campo-
neses” (STÉDILE, 2005). Nesse período, milhões de adultos ex-escra-
vos saem das fazendas e se dirigem para as cidades, onde ficam ainda 
mais à margem, tendo em vista que suas habilidades e conhecimentos 
baseavam-se na produção agrícola. Para o trabalho nas fazendas, o 
Brasil recebeu imigrantes europeus que fugiram do avanço do capi-
talismo industrial do século XIX. A esse respeito, Stédile explica que: 
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O surgimento do campesinato se deu em duas vertentes. 
A primeira trouxe quase dois milhões de camponeses 
pobres da Europa para habitar e trabalhar na agricul-
tura nas regiões Sudeste e Sul; e a segunda teve origem 
nas populações mestiças que foram se formando ao logo 
dos 400 anos de colonização, com a miscigenação entre 
brancos e negros, negros e índios, índios e brancos e seus 
descendentes. Essa população passou a migrar para o 
interior do país, pois nas regiões litorâneas as melhores 
terras já estavam ocupadas pelas fazendas que se dedica-
vam à exportação. A longa caminhada para o interior, pa-
ra o sertão, provocou a ocupação do nosso território por 
milhares de trabalhadores, que foram povoando o terri-
tório e se dedicando a atividades de produção agrícola 
de subsistência. Não tinham a propriedade privada da 
terra, mas a ocupavam, de forma individual ou coletiva, 
provocando, assim, o surgimento do camponês brasileiro 
e de suas comunidades. Produto do sertão, local ermo, 
despovoado, o camponês recebeu o apelido de “sertane-
jo” e ocupou todo o território do nordeste brasileiro e dos 
estados de Minas Gerais e Goiás (STÉDILE, 2005). 

Assim, o campesinato se desenvolveu culturalmente a partir das 
relações em comunidade, no contexto de luta por território e educação. 
Nesse processo, houve uma acentuada fundição de diversidades ideo-
lógicas, crenças, técnicas e costumes baseados nos antepassados, além 
de manifestações artísticas riquíssimas que apoderaram a cultura do 
homem do campo. Há de se considerar que “o campesinato como sujei-
to social histórico se forja em condições sociais, materiais e politicas 
acentuadamente adversas que marcarão as suas culturalidades” (TAR-
DIN, 2012, p. 179). Nesse sentido, a cultura camponesa ocupa um espa-
ço de suma importância na identidade do povo brasileiro, uma vez que 

Ele se constitui a partir de uma diversidade de sujeitos 
sociais e históricos que se forjaram culturalmente numa 
íntima relação familiar, comunitária e com a natureza, 
demarcando territorialidades com as transformações 
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necessárias à sua reprodução material e espiritual, ge-
rando uma miríade de expressões particulares que, ao 
mesmo tempo, respaldam-se em elementos societários 
gerais, marcando sua humanização e humanizando a na-
tureza, em um intrínseco complexo de agroecossistemas 
(TARDIN, 2012, p. 179). 

Tal diversidade, inerente à composição étnica do campesinato, é 
um elemento que também tem sido utilizado como alvo de discrimina-
ção social. Segundo Martins (2012), os camponeses, como trabalhado-
res manuais, são historicamente desprezados pelas classes dominantes, 
que, “nos diversos períodos históricos da formação econômica e social 
brasileira, sempre se mantiveram racistas (em face dos povos indíge-
nas e dos negros) e preconceituosas com relação aos trabalhadores 
manuais, artesãos ou não. Esse autor categoriza esse fenômeno como 
“reacionarismo cultural”, que se ramifica nas opressões materiais mais 
intensas, como a negação da terra e demais direitos que configuram a 
dignidade do camponês. 

JUVENTUDE CAMPONESA E EDUCAÇÃO DO CAMPO

Apesar da hegemonia e do poderio da classe latifundista-empre-
sarial-burguesa, que tenta, por meio dos aparelhos ideológicos e repres-
sivos, incutir ideologias distorcidas à classe trabalhadora do campo e 
cidade, há um componente que tem conseguido fazer frente à expansão 
capitalista e às opressões daí derivadas, qual seja: a resistência social. 
Tal questão, materializada pela luta via organizações camponesas clas-
sistas, tem permitido o desenvolvimento de uma consciência política a 
partir da experiência da luta social em defesa de seus interesses. Esse 
aspecto fundamental tem contribuído para a reafirmação, a cada dia, 
de sua identidade com o modo de produzir e viver camponês. “Isso quer 
dizer que se assumem como camponeses. Portanto, reiteram a sua es-
pecificidade” (MARTINS, 2012, p. 30). 

Logo, no processo de educação do e para o camponês, é impres-
cindível a valorização e a revitalização dos princípios de existência e 
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produção social que historicamente estão ligados ao campesinato. As 
práticas dessa educação devem principalmente contemplar a busca 
pelo trabalho com a riqueza social e humana da diversidade de seus 
sujeitos, por meio das formas de trabalho raízes e produções culturais, 
formas de luta de resistência, de organização, de compreensão política, 
de modo de vida (CALDART, 2012). 

Como atesta o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
pelo Censo de 2010, o Brasil possui cerca de 8 milhões de jovens mo-
rando nas áreas rurais. Esse conjunto de pessoas convive com graves 
problemas relativos à questão agrária, bem como à falta de uma edu-
cação pública de qualidade social e política no campo. Como a lógi-
ca capitalista neoliberal implica a minimização de direitos, a vida no 
campo tem sido cada vez mais difícil, pois, com a pouca assistência do 
Estado na garantia das políticas sociais públicas e, sobretudo, sem a 
garantia e oferta de educação de Ensino Médio, os jovens acabam sain-
do dos assentamentos em busca de educação e de melhores condições 
de vida. 

Desses que são obrigados a deixarem suas comunidades, a maio-
ria não volta mais para os assentamentos, o que tem intensificado a 
saída gradativa da juventude do campo. Sobre o retrato da desigual-
dade de acesso dos jovens à escola no campo, a Pesquisa Nacional da 
Educação na Reforma Agrária (Pronera) (BRASIL, 2005) apontou da-
dos alarmantes para o entendimento da dimensão material que deve 
compor a discussão acerca da “fuga de jovens” do campo brasileiro, 
dimensão essa que abrange desde a carência da garantia de infraestru-
turas de acesso à escola, bem como transporte escolar seguro.  

Em estudo sobre a educação em assentamentos (Brasil, 2005), 
essas dificuldades se confirmam como nacionais. De 2,5 milhões de 
entrevistados, 26% têm entre 16 e 30 anos; se somarmos esse número 
à população com menos de 15 anos, ampliamos o percentual para um 
universo de 64%. Desses, 38,8% frequentam escolas (987.890), sen-
do: 48,4% estudantes do primeiro segmento do Ensino Fundamental 
(representando 95,7% da população com idade para estar matriculada 
nessas séries); 28,5% do segundo segmento do Ensino Fundamental; 
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e apenas 8% do Ensino Médio e Profissionalizante. Dos que têm até 
18 anos e estão fora da escola, 45% estudaram até o 5º ano do Ensino 
Fundamental e 14% não estudaram. O 6º ano do Ensino Fundamental 
é marcado por uma evasão significativa (CASTRO, 2012, p. 444). 

Casas Familiares Rurais, uma boa alternativa – a experiência da Casa Familiar Rural 
de Zé Doca

Diante dessa problemática, algumas alternativas de Educação do 
Campo têm se mostrado exitosas. As Casas Familiares Rurais (CFRs), 
que são escolas comunitárias organizadas por famílias de agricultores, 
já estão presentes em vários estados brasileiros e, apesar de muitas difi-
culdades, elas resistem e buscam garantir uma formação emancipadora. 

Traremos aqui um pouco da história e da experiência da CFR de 
Zé Doca, que tem como método a Pedagogia da Alternância. 

A Pedagogia da Alternância surgiu no Brasil em 1969, por meio 
da ação do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo 
(MEPES), o qual fundou a então Escola Família Rural de Alfredo Cha-
ves, Escola Família Rural de Rio Novo do Sul e Escola Rural de Olivâ-
nia, esta última no município de Anchieta.

O modelo brasileiro de escola família em funcionamento no Es-
pírito Santo foi uma volta à experiência francesa, via experiência ar-
gentina. Essa influência teve início em 1973. Nessa época, o MEPES 
iniciou a troca de experiência com representantes das Casas Familiares 
da Argentina sobre a metodologia adotada pelas suas redes de escolas. 
Segundo Santos (2012) “várias foram as realizações que propiciaram 
essa troca de experiência, porém a mais importante foi o convênio fir-
mado em 1974 entre essas duas instituições para intensificação do in-
tercâmbio”. Pessoti (1978, p. 14) nos diz que o objetivo primordial era 
atuar sobre os interesses do homem do campo, principalmente no que 
diz respeito à elevação do nível cultural, social e econômico. O mesmo 
autor aponta que:
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Não foi só no aspecto legal que a escola família se ajustou 
ao sistema de ensino brasileiro. Com o decorrer da expe-
riência, ela ajustou sua organização escolar e os instru-
mentos metodológicos da alternância às necessidades de 
sua clientela, procurando encontrar o modelo brasileiro 
que mais se adaptasse ao meio rural capixaba (PESSOTI, 
1978, p. 21).

Atualmente, existem no Brasil diversas experiências de educação 
escolar que utilizam a Pedagogia da Alternância como método. As expe-
riências mais conhecidas são as desenvolvidas pelas Escolas Famílias 
Agrícolas (EFAs)6 e pelas Casas Familiares Rurais (CFRs). O Parecer 
CNE/CEB nº 1/2006, aprovado em 1º de fevereiro de 2006, recomenda:

“A adoção da Pedagogia da Alternância em Escolas do 
Campo”. O Parecer trata especificamente dos Centros 
Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), em 
suas formulações de Escolas Famílias Agrícolas (EFA, 
com 123 centros presentes em 16 estados brasileiros), de 
Casas Familiares Rurais (CFR, com 91 centros presentes 
em seis estados brasileiros) e de Escolas Comunitárias 
Rurais (ECOR, com três centros no estado do Espírito 
Santo). O projeto político-pedagógico dos CEFFA é parti-
cularmente recomendável do ponto de vista da iniciação 
ao trabalho (anos finais do Ensino Fundamental) e da 
Educação Profissional de nível técnico (Ensino Médio). 
Como os CEFFA apresentam constituição e organização 
de caráter comunitário, atendendo famílias de pequenos 
agricultores, sendo pouco numerosos os centros criados 
e mantidos pelo poder público municipal, é oportuno 

6	 Sem descuidar da educação escolar, a pedagogia em que se alternam tempos e espaços 
de trabalho-educação nas CFRs está mais ligada à aprendizagem do trabalho agríco-
la, enquanto que, nas EFAs, está direcionada à escolarização formal, sem, no entanto, 
descuidar do trabalho agrícola. As EFAs e as CFRs coincidem, no entanto, na adoção da 
terminologia Pedagogia da Alternância, o que pode ser identificado em livros, artigos e 
boletins informativos que tratam do assunto (RIBEIRO, 2010, p. 319).
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que a SECAD/MEC estude formas de viabilizar o finan-
ciamento dessas instituições de Educação do Campo no 
campo (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013, p. 273).

Em sua essência, a Pedagogia da Alternância já é uma ferramen-
ta contra-hegemônica na medida em que quebra um conceito de esco-
la tradicional, que estabelece um calendário escolar baseado em uma 
lógica que não beneficia nem facilita a vida de quem precisa plantar e 
colher. Outro importante fator que a constitui como tal ferramenta é 
a dimensão do trabalho como núcleo do método. Para Ribeiro (2010), 
as iniciativas de educação para o campo que estão na origem da Pe-
dagogia da Alternância “resultam do desencanto com a educação es-
colar oferecida a filhos de agricultores”, segundo ela; isso explicaria 
sua construção a partir de práticas sociais dos camponeses, “que reco-
nhecem a importância do vínculo entre o estudo e o trabalho para que 
seus filhos possam garantir a permanência na terra”. Estevan (2005, 
p. 26) ressalta a importância do trabalho com a terra na Pedagogia 
da Alternância: “utiliza em seu processo de aprendizagem situações 
vividas pelos jovens, encontradas e observadas em seu meio, em vez 
da simples aplicação na prática das aulas teóricas, como acontece nas 
escolas tradicionais”.

A Pedagogia da Alternância dos CEFFAs representa um 
caminhar permanente entre a vida e a escola. Sai da 
experiência no encontro de saberes mais teóricos, para 
voltar novamente à experiência, e assim sucessivamente. 
Dessa maneira, coloca-se para o alternante uma dupla 
relação: o trabalho e o mundo da produção e seus sabe-
res, a vida social, econômica, ambiental e cultural dos 
lugares onde vive, de um lado; e um outro lugar “escolar”, 
com suas atividades, sua cultura e seus saberes, de outro 
lado (GIMONET, 2007, p. 29).

O jovem que aprende e coloca o conhecimento em prática ma-
terializa a importância do trabalho desde cedo, diferentemente da 
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pedagogia tradicionalista, que aparta educação e trabalho, priori-
zando a participação dos jovens no mercado em detrimento de sua 
formação final.

O município de Zé Doca está localizado na microrregião de Pin-
daré, mesorregião do Oeste Maranhense. O município foi criado em 
1988 e possui uma área de 2.413,751 km². O município está localizado 
a uma distância de 320 km de São Luís, capital do estado do Maranhão, 
com acesso pela BR 222 e MA 034. Possui clima quente e úmido, com 
temperatura elevada durante o verão e chuvas de janeiro a maio, com 
maior abundância em abril.

A Casa Familiar Rural de Zé Doca nasceu da necessidade de uma 
educação diferenciada para filhos de lavradores, visto que o calendário 
nas escolas rurais segue os mesmos das escolas urbanas, da mesma 
forma que os currículos e conteúdos trabalhados. 

Inicialmente, foram realizados seminários de mobilização para 
a criação da associação que administraria a Casa Familiar Rural, que 
foram realizados em Zé Doca em julho de 2007, respectivamente, com 
representantes de movimentos populares, pequenos agricultores, os 
gestores dos municípios, parceiros, secretários municipais de Agricul-
tura e Educação. Essas reuniões aconteceram com o intuito de tomar 
decisões sobre a Pedagogia da Alternância, o Estatuto da Associação da 
CFR e a fundação para seu funcionamento.

Na assembleia de fundação da Associação da CFR, na Sede da 
Associação da Vila Boa Esperança, localizada no KM 201 BR 316, Be-
lém (PA), em Zé Doca, foi eleita a diretoria da associação da CFR de Zé 
Doca, composta de agricultores e pais de jovens agricultores. Decidiu-
-se que a gestão dessa associação fosse de comum acordo.

Em março de 2008 foi realizada uma reunião com a Associação 
da CFR e a Associação das Casas Familiares Nordeste Norte do Brasil 
(ARCAFAR), para dar início à pesquisa participativa, com as famílias, 
para a seleção da primeira turma da CFR, que iniciaria em maio de 
2008, com uma turma de trinta jovens do Ensino Fundamental.

Em 16 e 17 de maio aconteceu a primeira formação com as famí-
lias da Associação da Casa Familiar Rural de Zé Doca, que culminou 
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com o início das aulas na CFR de Zé Doca, em 19 de maio de 2008, com 
o objetivo de formar jovens e adultos do campo na Pedagogia da Alter-
nância, com ênfase em agroecologia, promovendo a profissionalização 
com participação das famílias.

A CFR de Zé Doca, atualmente, trabalha com alternância de 
quinze dias de tempo escola e quinze dias de tempo comunidade. Ape-
sar das limitações, os alunos têm boas experiências na área da escola e 
com a Pedagogia da Alternância, pois, em sua maioria, conseguem re-
produzir essas experiências nas propriedades com auxílio das famílias. 
Em visitas periódicas dos monitores às famílias, é possível visualizar 
a importância que o trabalho tem no desenvolvimento do interesse do 
jovem pela terra. Isso reflete na família e alimenta as expectativas futu-
ras, não só para aquele jovem, mas também para a propriedade. No en-
tanto, um dos grandes problemas relacionados à juventude no campo 
parte da concepção pessimista dos pais com relação à vida no campo. 

O método das CFRs possibilita que o jovem quebre esse pre-
conceito a partir do trabalho, na medida em que envolve a família no 
processo de formação desses sujeitos, a partir do momento que esse 
indivíduo é educado pelo trabalho, e mostra os resultados para sua fa-
mília e comunidade, que, evidentemente, se vê como protagonista da 
realidade e do local onde vive. Por isso a importância da Pedagogia da 
Alternância na formação dessa identidade camponesa.

Outro importante fator que se alia com Educação do Campo, 
Pedagogia da Alternância e Casas Familiares Rurais na formação so-
cial dos jovens e na construção de uma identidade contra-hegemônica 
é a  agroecologia7. Além de estar demarcada como princípio da Edu-

7	  A agroecologia foi definida por Altieri (1989) como as bases científicas para uma agri-
cultura alternativa. Como ciência, a agroecologia emerge de uma busca por superar o 
conhecimento fragmentário, compartimentalizado, cartesiano, em favor de uma abor-
dagem integrada. Seu conhecimento se constitui mediante a interação entre diferentes 
disciplinas, para compreender o funcionamento dos ciclos minerais, as transformações 
de energia, os processos biológicos e as relações socioeconômicas como um todo, na 
análise dos diferentes processos que intervêm na atividade agrícola. A agroecologia po-
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cação do Campo, aparece como elemento fundamental no regimento 
das CFRs:

Oportunizar aos jovens do campo o acesso à educação, 
que proporcione uma formação integral, conjugando de-
senvolvimento humano, inserção na sua realidade, es-
colarização e profissionalização qualificada, fortalecer a 
agricultura familiar, com base na agroecologia, através 
da ação multiplicadora dos/as jovens estudantes, contri-
buir para o desenvolvimento sustentável e solidário do 
campo. Reconhecer e valorizar o direito de participação 
humana nos processos produtivos (Regimento Escolar 
do CFR, 2012, p. 6).

A agroecologia na Pedagogia da Alternância assume sua de-
finição mais ampla, que “vai além de instrumento metodológico que 
simplesmente permite melhor compreensão dos sistemas agrários e so-
luciona problemas produtivos que a ciência agronômica convencional 
não resolve, ou mesmo agrava”. De acordo com Guhur:

Nesse sentido mais amplo, as variáveis sociais ocupam 
papel relevante. Ainda que se parta da dimensão técni-
ca de um agroecossistema, daí se pretende compreender 
as múltiplas formas de dependência dos agricultores na 
atual política e economia. Outros níveis de análise dizem 
respeito à matriz sociocultural ou comunitária, ou seja, à 
práxis intelectual e política, à identidade local e às rela-
ções sociais em que os sujeitos do campo se inserem. Isso 
resulta na inserção da produção ecológica em propostas 
para “ações sociais coletivas” que superem o modelo pro-
dutivo agroindustrial hegemônico, discussão agroecoló-
gica e contra-hegemônica (2012, p. 63).

de ser caracterizada como “uma disciplina que fornece os princípios ecológicos básicos 
para estudar, desenhar e manejar agroecossistemas produtivos e conservadores dos 
recursos naturais, apropriados culturalmente, socialmente justos e economicamente 
viáveis” (ALTIERI, 1999, p. 9; tradução livre).
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Na CFR, a agroecologia é a base das aulas do eixo técnico. Mui-
tas experiências são realizadas em parceria com assentados. Os jovens 
usam os quintais para aplicarem na prática os conhecimentos adquiri-
dos em sala.

Diante de tudo, ainda sim, a escola enfrenta problemas, como 
um acentuado número de alunos desistentes e o desinteresse pelo tra-
balho dentro do método da CFR, que, ao que parece, estão relacionados 
com a falta de identificação desses jovens com sua própria realidade. 
Nesse sentido, na sequência, faremos uma discussão sobre identidade 
político-cultural no contexto da juventude camponesa.

Identidade político-cultural 

Os jovens estudantes dessas escolas do campo são, em sua gran-
de maioria, filhos de assentados da reforma agrária ou moram em 
zonas rurais. O contexto de vida desses indivíduos se dá em meio à 
precarização da vida, educação e produção no campo, bem como uma 
crescente invasão do ideário de educação corporativa no ambiente ru-
ral. Rapidamente se deparam com uma contradição típica do ser hu-
mano, que é seduzido pelo poder do capital e o fetiche da mercadoria. 
Os assentamentos e as zonas rurais em que esses indivíduos vivem es-
tão impregnados dessa realidade, que condensa o consumo (razão de 
existir no capitalismo) e identidade cultural e política camponesa (fru-
to das lutas, costumes e conhecimento popular de uma classe). Nesse 
contexto, Champagne nos lembra que: 

As representações dos jovens resultam da socialização e 
refletem a visão de mundo e a concepção de profissão dos 
pais, bem como a concepção mais ou menos pessimista 
das perspectivas futuras. Ao fazer essas considerações, 
os jovens comparam suas condições de vida com aquelas 
dos trabalhadores urbanos, levando em conta principal-
mente as alternativas de lazer e tempo livre e o volume de 
preocupações (CHAMPAGNE, 1986 apud CARNEIRO e 
CASTRO, 2007, pp. 37-8).
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A pedagogia burguesa, que se apresenta explícita e, ao mesmo 
tempo, oculta na socialização e formação dos sujeitos, sejam eles da 
cidade ou do campo, fortalece a reprodução e ampliação do capital, 
por meio da subjugação histórica da classe trabalhadora. Essa ques-
tão atinge superestruturalmente a construção de uma consciência 
que nega a condição de classe e cultura camponesa. Tal elemento aca-
ba produzindo a fragilização ideológica das lutas e a deterioração dos 
costumes e conhecimentos que identificam os sujeitos sociais num 
ambiente coletivo. 

Na perspectiva de mudança desse quadro, a Educação do Cam-
po emerge como uma possibilidade contra-hegemônica no contexto 
de reprodução desigual do acesso ao saber no campo. Nesse sentido, 
toma-se como princípio a defesa da vida, da produção e da cultura do 
“ser camponês”. Tal referencial, emergido no seio dos movimentos so-
ciais, toma como assento o princípio da negatividade e positividade 
(CALDART, 2009). 

A Educação do Campo, para Caldart (2009), deve ser compreen-
dida em sua materialidade de origem, por meio da tríade campo-polí-
ticas públicas-educação. Dessa forma, não se pode entender a escola 
do campo sem compreender o próprio campo. Dentro do processo que 
envolve homem do campo, escolas do campo, campesinato, cultura e 
identidade, o conhecimento popular dialoga com o saber sistemático, 
pois, segundo Freire (1984), o sujeito deve superar a consciência es-
pontânea rumo a uma consciência epistemológica. Para ilustrar o co-
nhecimento como resultado de um processo de aprendizagem nesse 
processo dialético e dialógico, Freire observa: 

Nesse processo em que o homem busca “se fazer”, ele 
cria cultura, ou seja, ele acrescenta algo ao mundo, mo-
dificando a sua paisagem, sua paisagem natural, e inven-
tando modos de ser e de interagir com os outros. E essa 
produção do humano e do mundo humano se dá median-
te processos de aprendizagem, que são, em última ins-
tância, processos de criação, sendo que o ímpeto de criar 
nasce da inconclusão do homem (1984, p. 32). 
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Freire nos mostra a dinâmica do processo do conhecimento e a 
maneira como ele se dá em função da necessidade do homem de criar 
e buscar se completar enquanto ser humano. Nesse contexto, a Educa-
ção do Campo nasce no contexto de lutas históricas do campesinato e 
ganha uma dinâmica que vai muito além do aspecto pedagógico. Antes 
disso, ela é ferramenta de luta e ganha “tons” de palavra de ordem, 
em meio à busca dos direitos do camponês. Caldart (2012) afirma que, 
como conceito em construção, a Educação do Campo, sem se descolar 
do movimento específico da realidade que a produziu, “já pode confi-
gurar-se como uma categoria de análise da situação ou de práticas de 
educação dos trabalhadores do campo”. Assim, vale lembrar também o 
papel que a escola deve desempenhar nesse processo. Segundo as Di-
retrizes Operacionais para a Educação Básica das escolas do campo: 

A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, anco-
rando-se na temporalidade e saberes próprios dos estu-
dantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede 
de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos mo-
vimentos sociais em defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões à qualidade social 
da vida coletiva no país (BRASIL, 2002, p. 8). 

A dinâmica de ensino deve ser pautada na universalização cultu-
ral dos agentes desse processo – as práticas desenvolvidas são elabora-
das de acordo com as necessidades reais dos jovens – e na revitalização 
da cultura camponesa, por meio de místicas, festas tradicionais, res-
gate da história das comunidades, aproveitamento dos conhecimentos 
ancestrais nas técnicas aplicadas, inserção direta da família na escola, 
visita às propriedades, palestras com moradores e associações, susten-
tabilidade e preservação dos recursos naturais. Técnica, ciência e cul-
tura andam juntas e dialogam entre si no processo de satisfação do que 
é necessário ao jovem para sua reprodução material e ideológica dentro 
do movimento campesino. Nesse sentido, Caldart (2012) define como a 
Educação do Campo deve se dispor: 
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Visa incidir sobre a política de educação desde os inte-
resses sociais das comunidades camponesas. Objetivo e 
sujeitos arremetem às questões do trabalho, da cultura, 
do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao 
embate de classe entre projetos de campo e entre lógi-
cas de agricultura que têm implicações no projeto de país 
e de sociedade e nas concepções de política pública, de 
educação e de formação humana (2012, p. 257).

Tudo isso deve estar associado ao ensino prático e científico que dará 
o caráter técnico a essa educação, mas que nunca se sobreporá ao conheci-
mento que Freire (1971) chamou de “sincrético-religioso do camponês”8. 

 Nesse sentido, Pacheco (2008) afirma que é preciso pensar em uma 
forma de educação que contribua para a substituição do pensamen-
to mágico e condicionado de caráter sincrético-religioso do camponês 
em relação às situações cotidianas do seu trabalho, sem substituir sua 
cultura. Nota-se, então, a importância que o autor dá para a cultura 
do camponês ao sugerir uma educação que substitua o pensamento 
puramente religioso diante de algumas situações, sem substituir sua 
identidade cultural. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O debate atual sobre cultura camponesa e educação do campo 
é amplo. Vários intelectuais e o próprio Estado, bem como os movi-
mentos sociais que lutam pela educação do e para o campo, discutem 
sobre a questão. Os movimentos que historicamente buscaram uma 
educação de qualidade para os camponeses, como o Movimento Sem 
Terra, defendem que o camponês precisa de uma educação que o eman-

8	  Os elementos culturais de caráter sincrético-religiosos presentes nas ações e no pen-
samento do camponês não podem ser substituídos pela extensão mecânica do técnico 
agrônomo, mas sim por um processo de aprendizagem, “pois só aprende verdadeira-
mente aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em apreendido” (FREI-
RE, 1971, p. 27).
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cipe ideologicamente e que possibilite a sua reprodução material den-
tro da sua realidade e da sua cultura e, ainda, que essa educação deve 
ser elaborada pelos próprios movimentos, com a participação direta 
dos camponeses. 

O Estado, como mediador, atua de forma contraditória, ofertan-
do a criação de dispositivos legais que buscam garantir esse direito a 
essas populações, porém continua negando a garantia do acesso qua-
litativo ao direito subjetivo à educação pública. Além disso, interfere 
quando elabora currículos e avaliações que não respeitam as particula-
ridades das escolas que estão nas zonas rurais. Soma-se a esse proces-
so a existência de influências externas do capital, que vêm embutidas 
no modelo tradicional de escola que é imposto pelo Estado, e a própria 
influência, no interior das comunidades, do imediatismo pelos bens de 
consumo impostos, principalmente aos jovens. Logo, não se pode fazer 
Educação do Campo a partir de currículos feitos para a cidade. Nessa 
perspectiva, Miguel Arroyo afirma que o campo não é uma projeção 
da cidade. O campo tem sua identidade, sua cultura, suas raízes, suas 
formas de pensar. O trabalho no interior produz conhecimentos, valo-
res, cultura. A infância e a adolescência estão inseridas radicalmente 
nessas culturas, nessas raízes. 

Portanto, a Educação do Campo é um “quadro inacabado”, não 
somente porque ainda se luta muito por ela em todo o Brasil como di-
reito do homem do campo, mas também porque, quando acontece den-
tro dos moldes esperados, ela se dá de forma aberta às transformações 
tecnológicas e técnicas e é positivamente influenciada pela cultura dos 
povos do campo, que, por sua vez, é formada pelas lutas, pela história 
e por conhecimentos ancestrais. Nesse sentido, pode ser transforma-
da, adaptada e reinventada de acordo com as peculiaridades de cada 
região brasileira. 

 A ideia de não reproduzir a proposta da escola convencional se 
dá basicamente no sentido de atender às necessidades dos jovens do 
campo dentro de sua realidade, necessidades essas que não se restrin-
gem a fatores econômicos ou estruturais, mas perpassam principal-
mente a formação social do indivíduo, que agirá organicamente dentro 
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de sua comunidade, seja nas associações, trazendo benefícios para os 
assentamentos, nas cooperativas, ou nas atividades agroecológicas, pa-
ra benefício de sua família e do coletivo. 
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APRESENTAÇÃO

O Grupo de Trabalho de Agroecologia recebeu 67 trabalhos, 
oriundos de todas as regiões do país, para serem apresentados e deba-
tidos durante o Congresso Nacional de Residência Agrária. A maioria 
dos trabalhos apresentados foi fruto de atividades de diagnóstico, pes-
quisa e intervenção realizadas durante o Tempo-Comunidade junto a 
territórios camponeses (quilombolas, extrativistas, ribeirinhos e, so-
bretudo, assentados da reforma agrária), numa perspectiva de superar 
o ideário produtivista, que historicamente orientou o Ensino Técnico 
e Superior brasileiro e fortaleceu os sistemas produtivos baseados na 
monocultura e no pacote tecnológico propagado pela Revolução Verde. 

Frente ao considerável número de trabalhos recebidos, o GT 
de Agroecologia se organizou da seguinte forma até chegarmos a es-
sa publicação: foi realizada a leitura minuciosa de todos os trabalhos 
recebidos, que, posteriormente, foram divididos nas temáticas:  Sis-
temas Agroflorestais e Quintais Produtivos; Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional; Sementes Crioulas e Viveiros Florestais; Pro-
dução Animal Agroecológica; Recursos Hídricos, Tecnologias Sociais, 
Políticas de Convivência com o Semiárido; Mulheres e a Agroecologia 
e Plantas medicinais, Fitoterápicos e Saúde do Campo. 

Cada representante do GT ficou responsável por fazer a releitu-
ra dos respectivos trabalhos e elaborar uma síntese, seguida de consi-
derações para reflexão e de questões para nortear o debate no grupo 
durante o Congresso. Paralelamente, os colaboradores Bruno Villaça e 
Fernando Curado realizaram a facilitação gráfica1 do espaço. 

1	 É um instrumento metodológico de fácil reconhecimento e entendimento que utiliza, 
em tempo real, meios criativos de linguagem visual (imagens, figuras e gráficos) que 
ajudam a sistematizar as questões mais relevantes discutidas no GT.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   206

Posteriormente, para esta publicação, o GT elegeu seis trabalhos 
que se destacaram pela experiência, pelo método e resultados ou, ain-
da, pelo debate durante o Congresso. Os autores foram contatados no 
intuito de verificar seu interesse em participar da publicação e adaptar 
seu texto aos parâmetros recomendados para o e-book. 

Cabe ressaltar que todos os trabalhos apresentados foram im-
portantes para o debate coletivo, com relevante troca de experiências 
entre os participantes e os autores. No entanto, dada a inviabilidade 
de uma publicação com todos os artigos apresentados no Congresso, 
consideramos que os selecionados representam simbolicamente as di-
versas iniciativas e todos os autores e participantes, estudantes e pes-
quisadores que se debruçaram para levantar informações e colaborar 
com processos de transição agroecológica nas suas comunidades. 

Se, por um lado, foi possível observar nesse processo os inúme-
ros avanços e resultados bastante positivos no modo de organização 
e produção das famílias,  progressos na construção do conhecimento 
agroecológico e a conquista de algumas políticas públicas, como a Po-
lítica Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, que possibili-
tou a ampliação da assistência em áreas de reforma agrária, por outro, 
ainda foi possível visualizar as precárias condições às quais milhares 
de famílias camponesas ainda estão submetidas e o quanto as políticas 
públicas existentes ainda são insuficientes. 

Compreendemos que a construção da agroecologia não é um 
processo simples, e a diversidade dos trabalhos confirma a importância 
de realizar processos populares de geração e aprofundamento do co-
nhecimento e das relações entre seres humanos e natureza, bem como 
de denunciar os limites do Estado e implementar experiências demons-
trativas ou maciças de técnicas agroecológicas visando à garantia da 
soberania e da segurança alimentar e nutricional. Esperamos que esta 
pequena amostra da diversidade de trabalhos recebidos e debatidos co-
laborem com esse caminho. 

A segurança alimentar e nutricional se apresenta por um concei-
to muito abrangente e complexo. Para a sua garantia, é necessária a ob-
servância de diferentes aspectos em cada etapa do sistema alimentar, 
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desde a produção ao consumo do alimento, perpassando a distribuição, 
o acesso e os resultados desse consumo no organismo humano. No que 
se refere à etapa da produção, o artigo “Problemática do uso de agrotó-
xicos na Comunidade Baixa do Juá, Santana de Mangueira (PB)”, dos 
autores Jocimário Alves Pereira, Joelma de Jesus, Natanaelma Costa 
e Marcos de Medeiros, foi selecionado com o intuito de trazer refle-
xões, a partir da percepção dos agricultores familiares, sobre o uso de 
defensivos químicos na produção agrícola e suas consequências, tan-
to no âmbito pessoal quanto profissional. Um resultado que chamou 
atenção foi a necessidade de esclarecimentos por parte desses atores, 
que alegaram que não usariam esses produtos se conhecessem outra 
técnica eficiente para o controle de pragas e doenças. Ficou evidente a 
deficiência da assistência técnica e da troca de saberes, em especial nas 
pequenas comunidades. 

Numa outra vertente, versando sobre os resultados do consumo 
alimentar, já em uma das etapas finais do sistema alimentar, o trabalho 
intitulado “(In)segurança alimentar entre hipertensos e diabéticos no 
Assentamento 8 de Outubro”, das autoras Josefa Adriana Leal, Kiria-
que Barra e Danielle Góes, trouxe a avaliação de indicadores de ali-
mentação e saúde de uma comunidade de Sítio Alto, em Sergipe. Os 
resultados apontaram o distanciamento entre a produção e o consumo 
alimentar dos moradores do Assentamento 8 de Outubro e as nefastas 
consequências para a saúde. A obesidade é uma doença crônica não 
transmissível, um expressivo problema de saúde pública, e é conside-
rada atualmente uma forte expressão de insegurança alimentar. Pa-
ra alcançar a segurança alimentar e nutricional é necessário imprimir 
mudanças estruturais nas comunidades, em especial aquelas relativas 
ao sistema agroalimentar dominante. 

Sabe-se que, ao longo da história, homens e mulheres têm rea-
lizado melhoramento participativo e compartilhado sementes, adapta-
das a suas regiões. No entanto, diante do avanço das multinacionais 
do agronegócio, tanto as sementes crioulas como o modo de vida cam-
ponês têm sofrido  sérias  ameaças. O artigo capitaneado por Carine 
da Cas, sobre a experiência de sementes agroecológicas da Bionatur, 
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foi realizado em grupo, a partir do curso de Residência Agrária “Espe-
cialização em Agricultura Familiar Camponesa e Educação do Campo 
II”, da Universidade Federal de Santa Maria. Ele conta a experiência de 
criação de uma rede de produção de sementes agroecológicas pioneira 
na América Latina, criada pelos agricultores assentados em Hulha Ne-
gra (RS), vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST). O trabalho utilizou-se do estudo de caso como metodologia e 
descreve a história da Bionatur a partir de sua criação em 1997 por um 
grupo pioneiro de doze famílias assentadas. A experiência contada não 
apenas se ampliou para todo o território nacional, como representa, 
desde a sua criação, um foco de resistência ao monocultivo da soja e de 
outras monoculturas e tem importância não só econômica para seus 
cooperados, mas também no que se refere à saúde das famílias e à sua 
segurança e soberania alimentar. 

Entre os trabalhos apresentados, foi possível verificar a  situa-
ção de precariedade da assistência técnica em vários assentamentos, 
trazendo reflexões importantes sobre o aumento do uso de agrotóxi-
cos em alguns assentamentos, remetendo à reflexão de que o uso dos 
pacotes tecnológicos da Revolução Verde vai na contramão da busca 
por autonomia e soberania alimentar, uma vez que contribuem tanto 
para a acumulação de capital por parte das grandes empresas de bio-
tecnologia como para os problemas de saúde dos trabalhadores, tanto 
do campo como das cidades, que estão adoecendo não só pela aplicação 
de agrotóxicos, mas também pelo consumo de alimentos contamina-
dos. No artigo “Desafios e perspectivas da produção agroecológica no 
Assentamento Pirituba II”, os autores Luiz Carlos Ronan e Ana Terra 
Reis procuram entender, a partir da experiência de um assentamen-
to localizado na região sudoeste de São Paulo,  por que os agriculto-
res insistem em cultivar  a partir do  uso exagerado e indiscriminado 
de agrotóxicos, mesmo sabendo que esses produtos fazem mal à saú-
de humana e ao ambiente. Os autores chamam a atenção para o alto 
consumo de  agrotóxicos,  apresentam alguns  desafios para o avanço 
da produção agroecológica na região e trazem dados que demons-
tram  que, mesmo diante do avanço do capital, que impõe aos agri-
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cultores um modelo agrícola altamente atrativo e, ao mesmo tempo, 
destrutivo, existem movimentos de resiliência e diversidade nas práti-
cas de agricultura tradicional. 

O artigo elaborado por Gabriel Dayer Lopes de Barros Moreira, 
intitulado “Agricultura beiradeira: sabedorias e resistências no cultivar 
da liberdade”, faz um resgate dos traços coloniais do atual padrão agrí-
cola brasileiro e compactua com a tese de Francisco de Oliveira quando 
este autor afirma que a moderna agricultura brasileira é “a reprodu-
ção ampliada e atualizada do passado histórico do país” (2005, p. 172). 
A partir da experiência do autor como integrante da equipe que desen-
volvia serviços de assistência técnica e extensão rural em comunidades 
localizadas na região do Médio Xingu, no estado do Pará, associada à 
utilização das categorias agroecologia e território, o artigo elenca ex-
pressões de resistência associadas ao saber-fazer e às dinâmicas so-
cioculturais como chave fundamental para desmitificar o saber-poder 
hegemônico e a globalização da agricultura. 

Já o artigo de Gabriela Cristina Ribeiro Grilli Cardoso, elaborado 
a partir das vivências da autora na região do Pontal do Paranapanema, 
mais especificamente no Assentamento Tucano, apresenta uma refle-
xão sobre a participação e o protagonismo das mulheres assentadas 
da reforma agrária e demonstra a importância dos quintais produtivos 
tanto para a subsistência da família como a para geração de renda, a 
partir da comercialização junto ao Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA). 

No que se refere às questões de gênero, verificou-se, a partir do 
GT de Agroecologia e no Congresso de Residência Agrária como um 
todo, um avanço, tanto na participação feminina nos espaços de for-
mação – alguns cursos de Residência Agrária tiveram mais mulheres 
matriculadas do que homens – quanto no debate gerado durante o GT, 
que apontou a necessidade de se dar visibilidade ao feminismo no cam-
po da agroecologia, na perspectiva de buscar superar as relações de 
opressão que historicamente marcaram e marcam o mundo rural. 

Por fim, finalizamos esta apresentação destacando que os par-
ticipantes do GT chamaram a atenção para o fato de que, além da ne-
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cessidade de fortalecer a discussão e as ações relacionadas a gênero 
e agroecologia no âmbito dos cursos do Pronera, há outros desafios a 
serem superados, a perceber: 

•	 Considerando que a agroecologia é necessária e fundamental 
para a reprodução do modo de vida camponês, precisamos 
ampliar o debate nos cursos de Residência Agrária, de mo-
do que, nas próximas chamadas públicas, a agroecologia seja 
um tema essencial a ser trabalhado em todos os cursos. 

•	 Superar as experiências piloto e unidades demonstrativas e 
avançar em processos maciços de agroecologia; 

•	 Relacionar as atividades dos cursos com as políticas públicas 
nas diversas etapas do processo produtivo; 

•	 Gerar conhecimento, a fim de contribuir com a ampliação e 
o fortalecimento de feiras agroecológicas e circuitos curtos 
de comercialização; 

•	 Trabalhar com o resgate dos conhecimentos tradicionais, 
dando atenção especial ao resgate das sementes crioulas; 

•	 Ampliar as atividades de pesquisa no campo das sementes, 
visando ao melhoramento participativo e popular; 

•	 Ampliar e fortalecer os projetos de convivência com 
o semiárido; 

•	 Avançar em estudos e pesquisas no campo da produção 
animal agroecológica; 

•	 Superar os métodos positivistas de pesquisa e desenvolver/
apropriar-se de novos métodos, que contemplem a complexi-
dade da agroecologia; 

•	 Promover mais intercâmbios entre camponeses e entre os 
cursos de todo o Brasil; 

•	 Expansão do Pronera na rede de ensino tecnológico nos 
institutos federais; 

•	 Aprofundar a interdisciplinaridade na formação em 
agroecologia; 

•	 Articulação entre universidades, empresas públicas de pes-
quisa e sujeitos políticos nos territórios, objetivando-se pes-
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quisas pautadas nas demandas da realidade camponesa; 
•	 Fortalecer ações de desenvolvimento e multiplicação de 

tecnologias sociais; 
•	 Promover a formação política de pesquisadores e professo-

res numa perspectiva diferenciada e engajada na defesa da 
reforma agrária. 

Rita Fagundes, doutoranda do Programa de Pós-Graduação de Ciências 

Sociais, Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Fede-

ral Rural do Rio de Janeiro.

Andhressa A. Fagundes, professora no Departamento de Nutrição e do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Nutrição da Universidade Fe-

deral do Sergipe.

Rodrigo Machado Moreira, professor no Departamento de Agroecologia e 

Agropecuária e no curso de Especialização de Agroecologia da Universida-

de Estadual da Paraíba.

Luiz Henrique Gomes de Moura, doutor em Geografia pela Universidade 

Federal de Goiás, membro da coordenação nacional do MST e dos grupos 

de pesquisa Modos de Produção e Antagonismos Sociais (MPAS-UnB) e do 

Núcleo de Estudos Agrários (Neagri-UnB). 
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PROBLEMÁTICA DO USO DE AGRÓTÓXICOS 
NA COMUNIDADE BAIXA DO JUÁ, SANTANA 

DE MANGUEIRA (PB)

Jocimário Alves Pereira1

Joelma Farias Vieira de Jesus2

Natanaelma da Silva Costa55

Marcos Barros de Medeiros3 

INTRODUÇÃO

A agricultura familiar é compreendida pelo empreendimento de 
atividades rurais cujas terras não ultrapassem quatro módulos fiscais 
(o tamanho do módulo fiscal varia de acordo com a legislação regional) 
e que utiliza mão de obra familiar em todos os âmbitos (INCRA, 2014), 
representando um dos alicerces sociais mais importantes, visto que de-
la depende o abastecimento de alimento para a manutenção da vida há 
mais de dez mil anos. Foram muitos os métodos e técnicas desenvolvi-
dos que favoreceram o avanço tecnológico das ferramentas utilizadas 
na agricultura, desde a enxada, básica e útil, até a criação de grandes 
máquinas colheitadeiras.

No período pós-Segunda Guerra Mundial, a partir da justificati-
va de que a população mundial vinha crescendo de forma avassalado-
ra, a preocupação com a modernização da agricultura e com o aumento 

1	  Especialista no Ensino de Química – Universidade Candido Mendes (UCAM)

2	 Especialização em Agricultura Familiar Camponesa e Educação do Campo – Residên-
cia Agrária. Eixo temático: Saúde e Segurança Alimentar e Nutrição no Campo. Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB).

3	 Professor DR. Associado IV do Departamento de Agricultura – DA. Centro de Ciências 
Humanas Sociais e Agrárias - CCSA. Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campos 
III, Bananeiras.
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da produção tornou-se uma estratégia para as grandes empresas bé-
licas resguardarem suas ações de conversão das armas químicas da 
guerra em agentes biológicos e químicos letais aos insetos que limita-
vam a produção agrícola. E, por meio dessa atitude, se introduziram a 
produção, a comercialização e a distribuição de agrotóxicos ao redor 
do mundo.

A distribuição dos pacotes tecnológicos foi composta pelo incen-
tivo a novas técnicas de cultivo, equipamentos para mecanização, fer-
tilizantes, defensivos agrícolas e sementes selecionadas, que se definiu 
como “Revolução Verde”, que, ideologicamente trazia a modernização 
da agricultura, com o aumento da produção agrícola, o que poderia 
acabar com a fome no mundo. Esses argumentos foram implantados 
por meio de políticas públicas e de grupos privados que subsidiavam 
projetos de pesquisa em tecnologia agrícola que propiciaram o cres-
cimento da venda desses insumos, mediante a popularização desses 
produtos pelo mundo (DE ANDRADES e GANIMI, 2007). 

Para Londres (2011), a prática da “Revolução Verde” popularizou 
as técnicas modernas de cultivo, expandindo a implantação dos agro-
tóxicos, impulsionados pelo fim das Grandes Guerras, quando a indús-
tria que fabricava veneno para armas químicas sentira na agricultura 
um novo mercado econômico. 

No Brasil, historicamente, as políticas públicas demonstram essa 
tendência, mesmo quando ocorrem mudanças na gestão política. Nesse 
contexto, muitos estudos certificam o Brasil como um dos principais 
consumidores de agrotóxicos do mundo, como apontado na pesquisa 
intitulada Regulation of pesticides: a comparative analysis, divulgada 
em 2013, nos Estados Unidos da América (ORGANICSNET, 2014). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) revela a pre-
ocupação não apenas com a quantidade, mas com a maneira como esses 
produtos estão sendo utilizados em nosso país. Um relatório de 2013 
divulgado pela agência afirma que os dados são preocupantes, necessi-
tando de maior formação por parte dos agricultores (ANVISA, 2013).

Observando que as políticas públicas levaram a uma “moderni-
zação agrícola”, afetando até os pequenos agricultores nacionais, com 
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novos métodos e ferramentas agrícolas, emergiram o questionamento 
e o interesse de pesquisar e avaliar como está sendo o trabalho da agri-
cultura familiar e o uso de defensivos químicos em suas lavouras. 

Diante do exposto, este trabalho objetiva investigar o uso de 
defensivos químicos na produção agrícola da comunidade Asproba-
ja, no município de Santana de Mangueira (PB), avaliando as possí-
veis consequências dessa prática no âmbito pessoal e profissional da 
agricultura familiar.

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS

As definições para defensivo químico são muitas, podendo ser 
citadas: agrotóxico, praguicida, pesticida, produto fitossanitário, entre 
outras. Entre essa vasta nomenclatura para produtos diversos de mes-
ma finalidade, o Brasil os define pela Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989, como agrotóxicos: 

Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos 
ou biológicos destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrí-
colas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou 
implantadas, e de outros ecossistemas e também de am-
bientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de 
preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos; substâncias e produtos empregados como desfo-
lhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de cres-
cimento (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1989, p. 1). 

Esses produtos foram introduzidos no Brasil na década de 
1960, quando o governo desenvolveu um Plano Nacional de Defensi-
vos Agrícolas, atendendo às políticas públicas da “Revolução Verde” 
e seguindo uma agenda dentro do pacote de modernização agrí-
cola, financiando o uso de agrotóxicos por meio de créditos rurais 
(GIRALDO, 2014). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.802-1989?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.802-1989?OpenDocument
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As concessões fiscais a esses produtos fizeram com que as indús-
trias desse ramo crescessem e se perpetuassem no nosso país, popula-
rizando, dessa forma, técnicas e práticas que utilizam esses produtos 
(LONDRES, 2011). Assim, devido a todo o adorno de atratividade in-
fluenciado pelas políticas públicas e discursos pomposos, os agrotóxi-
cos chegaram à agricultura familiar brasileira.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS), a agricultura familiar é responsável por mais de 
70% da produção de alimentos da mesa do brasileiro, ou seja, os ali-
mentos utilizados nas refeições são produzidos à base de agrotóxico, o 
que é preocupante, principalmente quando o Ministério da Saúde (MS) 
afirma que ocorreram 208,8 mil casos de intoxicação por agrotóxicos 
entre os anos de 1985 e 2008. 

Segundo Peres e Moreira (2003), a contaminação atinge não ape-
nas pessoas, mas o solo, a água e todo o meio ambiente. Corroboran-
do esse pensamento, Ribas e Matsumura afirmam que os agrotóxicos 
“traz uma série de transtornos e modificações para o ambiente, tanto 
pela contaminação das comunidades de seres vivos que o compõem, 
quanto pela sua acumulação nos segmentos bióticos e abióticos do 
ecossistema” (2009, p. 154), o que evidencia o impacto ambiental, so-
cial e econômico do uso desses produtos. 

Os prejuízos vêm da vulnerabilidade e da socialização dos resul-
tados negativos, entre os quais a saúde humana está ligada a todos os 
fatores prejudicados (CARNEIRO,2012). E, como ocorre em outros fa-
tores limitantes, as camadas de baixo poder aquisitivo sofrem os maio-
res efeitos, como apontado por Porto (2012) e, assim, se produz um 
sistema em cadeia, fazendo todo o país ter prejuízo. 

DIAGNÓSTICO DA COMUNIDADE

A Associação dos Produtores Rurais da Comunidade Baixa do 
Juá (Asprobaja), CNPJ: 04.450.386/0001-94, foi fundada em maio de 
2001 com o desmembramento da comunidade Boa Vista, ficando for-
mada pelos produtores e residentes dos sítios Baixa do Juá e Boa Vista 
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II e III, tendo como sede a pequena Escola Municipal Francisco Ramos 
de Moura, localizada no sítio Boa Vista II, no município de Santana de 
Mangueira (PB). 

A comunidade fica a 19 km da sede do município, porém mantém 
maiores vínculos comerciais com a sede do município de Conceição 
(PB), que fica a apenas 13 km e cujo acesso é mais seguro. Atualmente 
a associação conta com 48 membros, sendo que cerca de 50% deles não 
se encontram no perímetro da comunidade, mantendo com ela, entre-
tanto, vínculo fiscal e comercial.

A comunidade se compõe por mais de mil hectares, sendo que em 
nenhuma das propriedades há registro de reserva legal. Mesmo assim, 
todas as propriedades possuem certas localidades preservadas. Esse 
fato ocorre principalmente por essas áreas ficarem longe das sedes e, 
com o crescente fenômeno do êxodo rural e anos de prejuízos devido 
à seca, má gestão agrícola, falta de assistência, entre outros fatores, 
boa parte das terras ficam intactas (sem serem exploradas/cultivadas), 
exceto em alguns casos, para retirada de madeira para manutenção 
da propriedade (construções, lenha etc.) ou na época de inverno, para 
soltar animais. 

AGROTÓXICO NA COMUNIDADE

Na década de 1980 os sítios que formam à Asprobaja foram gran-
des produtores de algodão arbóreo, mas, com a chegada do bicudo-do-
-algodoeiro4 (Anthonomus grandis) por volta de 1990, esse cenário se 
modificou – as plantações foram devastadas pela praga, o que levou a 
comunidade a um colapso econômico. 

4	  O besouro bicudo-do-algodoeiro (Anthonomus grandis) pertence à família Curculio-
nidae, que se caracteriza pelo rosto bem desenvolvido, alvo da origem do nome “bicu-
do”. Essa praga é específica do algodoeiro, por essa ser a espécie de planta que propor-
ciona condições para que esse inseto complete todo o seu ciclo de vida (GRIGOLLI, 
2014).
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Com o fim das plantações de algodão, os produtores passaram a 
trabalhar com agricultura de subsistência, criando animais (bovinos, 
ovinos, caprinos, aves etc.) e cultivando milho e feijão. Nesse período 
do fim do “ouro branco” do sertão, os produtores foram seduzidos pelos 
financiamentos agrícolas concedidos pelo Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB), que tinham como principais finalidades a construção de áreas 
de pastagem, cercas, pequenos açudes, espaços para guardar silagem 
(silos) e a aquisição de bovinos e insumos. 

Foi exatamente nessa atmosfera sedutora que a comunidade 
entrou em contato com os produtos químicos, para “auxiliar” nas la-
vouras. A recomendação do BNB era a de que fossem derrubadas e 
queimadas as vegetações nativas e introduzidas gramíneas e legumi-
nosas exóticas, prática essa citada por um resumo doutrinário elabora-
do pela Agroceres e publicado pelo BNB e pelo Departamento Nacional 
de Obras Contra a Seca (DNOCS). 

Com a introdução de plantas exóticas, tornou-se comum o uso 
de agrotóxicos para controle de pragas e doenças das pastagens, po-
rém nenhum informativo ou treinamento foi repassado para os pro-
dutores, tampouco pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater) ou qualquer outra empresa ou pessoa física ligada à 
extensão rural.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado com os produtores associados à As-
probaja que residem no perímetro da comunidade, que é formada 
por três sítios: Baixa do Juá e Boa Vista II e III, todos no município 
de Santana de Mangueira, cidade situada na microrregião de Itapo-
ranga, sertão da Paraíba. A cidade de Santana de Mangueira tem sua 
população estimada em 5.257 habitantes e uma área de 402,152 km2 
(IBGE, 2014). 

As atividades realizadas foram: pesquisa bibliográfica sobre agro-
tóxicos, pesquisa documental na Asprobaja, pesquisa de campo, entre-
vistas, análise e discussão dos dados. A pesquisa bibliográfica garante a 
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introdução do processo histórico da temática e, de acordo com Marconi 
e Lakatos, essa metodologia “coloca o pesquisador em contato direto 
com tudo que foi escrito sobre determinado assunto” (1986, p.63). 

A pesquisa documental sobre a Asprobaja procurou entender sua 
fundação, história e situação. Essa parte da atividade foi mesclada com 
entrevistas a cinco agricultores que fazem parte do conselho da asso-
ciação, para descrever cronologicamente fatos importantes da comuni-
dade e de seus moradores.

Salienta-se que “Os pesquisadores não se preocupam em buscar 
evidencias que comprovem hipóteses definidas antes do início dos es-
tudos. As abstrações se formam ou se consolidam basicamente a partir 
da inspeção dos dados num processo de baixo para cima.” (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1986, p. 2). Já as entrevistas procuram obter informações por 
meio de perguntas padronizadas, com assuntos predefinidos, porém 
mantendo um tom informal, com a intenção de manter o entrevistado 
à vontade, sem sair do ponto objetivado, como orienta Boni e Quares-
ma (2005). 

A pesquisa de campo foi realizada in loco, com a observação dos 
procedimentos cotidianos dos agricultores e a aplicação de questioná-
rios a dez “chefes de família”5 da associação, que residem no períme-
tro da comunidade, no período de junho de 2014. Dessa forma, toda a 
metodologia do trabalho foi voltada para uma descrição quantitativa e 
qualitativa dos fatos e da situação da agricultura familiar dessa região, 
demonstrando suas características de forma transparente, imparcial e 
com intuito científico.

Nessa prática, aplicou-se um olhar social sobre a pesquisa, tra-
tando a realidade humana na participação e ação dos objetos, oportu-
nizando ao pesquisado fazer parte do estudo, se inserindo no espaço 
pesquisado com imparcialidade, permitindo maior aprofundamento 
dos resultados e, dessa forma, assimilando o passo a passo dos resul-

5	  O termo “chefe de família” se aplica neste trabalho no sentido de pessoa responsável 
pela administração da casa e da propriedade.
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tados obtidos, com responsabilidade política e social em relação à ide-
ologia da comunidade, ao longo de todo um processo construtivo de 
diálogo não doutrinário, sendo de parte a parte dinâmico e modificá-
vel, como ratificam Brandão e Borges (2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A comunidade é formada por 48 associados, mas apenas 25 deles 
residem em um dos três sítios que fazem parte da Asprobaja. Esses 25 
associados compõem as dez famílias locais. Os outros 23 associados 
deixaram suas propriedades em busca de melhorias – foram para as 
cidades circunvizinhas ou grandes centros comerciais, como Petrolina 
(PE) –, porém mantêm vínculo fiscal com a associação. 

Entre as famílias que residem no perímetro da comunidade, 80% 
são “chefiadas” por homens e 20%, por mulheres. As características ad-
ministrativas das propriedades são bem semelhantes, apesar da dife-
rença de faixa etária dos seus proprietários e administradores (Figura 
1), o que garante uma afinidade cultural entre as famílias distintas.

Figura 1: Faixa etária dos “chefes de família” da Asprobaja

Essa afinidade faz parte do processo cultural e social entre os 
moradores entrevistados, dos quais 10% residem na comunidade des-
de o nascimento, 20% moram na comunidade há cinco a quinze anos, 
40% há quinze a 25 anos e 30% há mais de 25 anos. Com esse tempo 
que residem na comunidade, vale ressaltar que 70% são donos de suas 
próprias terras; os outros 30% são rendeiros. 
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Essas propriedades possuem extensão variável: 10% têm entre 
vinte e cinquenta hectares, 30%, cinquenta a cem hectares e 40%, mais 
de cem hectares. Apesar do tamanho das propriedades, apenas 40% 
têm a agricultura como renda principal. Os outros 60% têm como ren-
da principal benefícios públicos, como empregos nas prefeituras e no 
estado ou aposentadoria do INSS. Esses dados da renda podem/devem 
estar ligados à área de exploração agrícola das terras, já que 30% ex-
ploram menos de um hectare, 10%, cinco hectares, 10%, de cinco a dez 
hectares, 40%, de dez a vinte hectares e apenas 10% exploram mais de 
vinte hectares (Figura 2). 

Figura 2: Área de exploração das propriedades da Asprobaja

Nas áreas exploradas é desenvolvida agricultura de subsistência, 
sendo que 100% criam aves (galinha-caipira, pato, guiné), 70% criam 
bovinos, 60%, suínos, 40%, ovinos, 20%, caprinos e 70%, outros ani-
mais, como equinos e muares, demonstrando uma diversificação da 
pecuária na localidade. Quanto às plantações, 100% plantam feijão e 
milho e fazem pastagem, 40% plantam batata-doce e 60% plantam ou-
tras culturas, como hortaliças, plantas medicinais e frutas.

Nas observações, o mais preocupante foi que 90% dos agriculto-
res fazem uso de insumos químicos (agrotóxicos): Barrage, Touchdo-
wn, Glifosato 480 Agripec, Folidol, Roundup e Decis 25 EC, os quais 
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são classificados de acordo com seu grau toxicológico, que varia de I a 
IV, sendo a classificação I extremamente tóxico, II, altamente tóxico, 
III, média toxicologia e IV, pouco ou muito pouco tóxico (Quadro 1). 

Quadro 1– Classificação toxicológica dos insumos químicos utilizados na Asprobaja

CLASSIFICAÇÃO TOXICOLÓGICA I II III IV

BARRAGE X

TOUCHDOWN X

GLIFOSATO 480 AGRIPEC X

FOLIDOL X

ROUNDUP X

DECIS 25 EC X

 
Enfatiza-se que, além da preocupação com o grau de toxicidade 

dos produtos, observou-se o uso do Folidol, o qual tem venda e consu-
mo proibidos no Brasil, o que leva a grande preocupação, já que a re-
comendação é feita pela Anvisa. Já o Glifosato é outro que gera grande 
preocupação, devido à manifestação de Aranda, que afirma que esse 
produto “aumenta a probabilidade de desenvolver câncer, sofrer abor-
tos espontâneos e nascimentos com má-formação” (2014, p. 1).

Diante das análises sobre o uso de produtos de alta toxidade e 
de outros de uso proibido, chama mais atenção a não utilização dos 
equipamentos de proteção individual (EPI), o descarte incorreto das 
embalagens e a falta de leitura das orientações (bula dos produtos), 
ocorrendo uso demasiado, muitas vezes com aplicações bem acima do 
recomendado pelos fabricantes.

Isso se refle na concepção dos produtores, dos quais 100% acre-
ditam que o uso de agrotóxico faz mal à saúde. Essa definição ocorre 
devido a 40% dos entrevistados já terem se intoxicado enquanto traba-
lhavam com a aplicação dos agrotóxicos nas lavouras. Já com relação 
ao meio ambiente, 20% acreditam que eles não trazem prejuízo, mas 
a maioria, 80% (Figura 3), relatam perceber queda da produção, au-
mento de pragas e deficiência dos solos e afirmam categoricamente que 
grande parte desses problemas vem do uso de agrotóxico. 
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Figura 3: Agrotóxico prejudica o meio ambiente?

Mesmo com o entendimento dos agricultores com relação ao uso 
de agrotóxico e suas implicações para a saúde humana e o meio am-
biente, 70% dos agricultores entrevistados acreditam não ser possível 
produzir sem esses produtos.

A crença na necessidade do uso de agrotóxicos está ligada ao 
aumento da produtividade para concorrer com produtos de outras re-
giões, disputa que, para os agricultores, é desleal, pelo valor dos pro-
dutos, pelos benefícios dos investimentos e pelo acompanhamento de 
extensão rural. Mesmo com problemas de saúde e ambientais, eles 
acreditam que a melhor forma de produzir é fazendo uso de insumos 
químicos. Contudo, 90% declaram que, se conhecessem algum método 
eficiente de produção que não utiliza defensivos químicos, não usariam 
agrotóxicos em suas plantações e 10% dos entrevistados relataram que, 
mesmo conhecendo esse tipo de método, utilizariam os produtos quí-
micos (Figura 4). 
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Figura 4: Utilizaria algum método sem uso de agrotóxico, se conhecesse? 

Em apreciação, é iminente identificar a falta de alternativas dos 
agricultores, que não dispõem de conhecimentos técnicos, extensão ru-
ral ou qualquer assistência, ao ponto de “esquecerem” os manejos tra-
dicionais da prática agrícola, que praticavam antes dos manejos com 
insumos químicos. Considera-se que esse desapego às tradições de ma-
nejo seja reflexo de anos de prejuízo, devido à baixa produtividade ou à 
perda total das safras, ocasionadas por pragas ou escassez de chuvas, o 
que veio a desvalorizar certos métodos de trabalho.

Em entrevista com os membros do conselho, foi relatado que não 
há grandes expectativas de futuro para a comunidade. Também acredi-
tam que, com o passar do tempo, todas as portas da comunidade se fe-
charão. Essa percepção pode ser transcrita em um trecho da entrevista 
em que o Entrevistado A desabafa:

A nossa situação é desanimadora. Não temos assistência, 
a seca castiga. Não quero meu filho passando pelo que 
já passei. Ele já estuda na rua e quero que vá mais longe 
ainda, quem sabe à capital... Não quero que ele adoeça 
de novo com uso de veneno nem caleje a mão na enxada. 

Esse depoimento é marcante e atesta que o futuro dessa família 
na comunidade é curto. A transcrição do Entrevistado B revela muita 
insatisfação com o poder público: 
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A comunidade é abandonada, não tem saúde, não há 
educação, segurança, ninguém nos enxerga, a não ser no 
período eleitoral. Eu bebo, como e vendo veneno, mas é 
para sustentar a família, não é por maldade. Já senti o 
que os agrotóxicos podem fazer, porém não temos alter-
nativa. Esse é o mal de quem não estudou. 

Os agricultores se sentem acuados e sem muitas perspectivas de 
vida no campo, onde a realidade é essa mesma. E, segundo os entrevis-
tados, eles só recebem visita de algum órgão ligado à agricultura (Ema-
ter e Secretaria de Agricultura Municipal) na época do cadastramento 
do Seguro-Safra, ou seja, anualmente. 

A apreciação dos dados também revela o olhar dos moradores 
em relação à natureza, pelo qual já sentem falta de enxames de abe-
lhas e de espécies vegetais como a jitirana (Ipomoea sericophylla), que 
é importante planta na alimentação de animais na época de inverno 
(período chuvoso do Nordeste), além de observarem a desertificação de 
áreas de roçado. Essa constatação é refletida na fala de todos os entre-
vistados, a exemplo da explanação do Entrevistado C:

Não sei o que está acontecendo, mas tem muita terra es-
cravada (desertificada). Antes não tinha isso... Falta de 
chuva sei que não é, porque sempre choveu pouco, mas 
assisti na TV que agrotóxico causa isso... Eu até tentei 
deixar de usar, mas, quando a lagarta aparece, ou passa 
veneno ou fica sem lavoura. 

A perplexidade do Entrevistado C se reflete em toda a comunida-
de, que se sente abandonada. Os resultados são claros, apesar de não 
haver análise do solo e da água. A preocupação da comunidade com o 
uso de insumos químicos é evidente, entretanto não veem saída para a 
desarticulação dessa metodologia.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   225

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O postulado da pesquisa revela a situação de precariedade do as-
sistencialismo agrícola em pequenas comunidades, abandonadas pelo 
poder público. A Asprobaja traz entranhada no seu contexto histórico 
uma metodologia “revolucionária”, que foi instruída por órgãos públi-
cos (BNB e DONOCS) no início da década de 1990 e que carregam con-
sigo até os dias atuais. 

O uso de insumos químicos (agrotóxicos) nas lavouras é cor-
riqueiro, mesmo com problemas ocasionados aos moradores e su-
as propriedades. Eles se sentem obrigados a utilizá-los, já que não 
veem alternativas, mas sabem que é um mal iminente à saúde e à 
produtividade local. 

A demonstração dos elementos descritivos do trabalho apon-
ta para um decrescimento e “infecção” da produção, ocasionada pela 
insatisfação com o modo com que os agricultores trabalham e vivem 
na comunidade.

Este momento de exposição revela a necessidade de um tra-
balho educativo e estruturante na prática agrícola de trabalhadores, 
com dispositivos que possam fortalecer as ações da localidade, fazen-
do com que o cenário seja reordenado, modificado e assegurado pa-
ra o desenvolvimento pessoal e comunitário. Com a revelação dessa 
situação, a construção de mais pesquisas se torna possível para, as-
sim, proporcionar um presente e um futuro prósperos aos moradores 
da Asprobaja. 
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(IN)SEGURANÇA ALIMENTAR ENTRE HIPERTENSOS E 
DIABÉTICOS NO ASSENTAMENTO 8 DE OUTUBRO

Josefa Adriana Leal dos Santos1

Kiriaque Barra Ferreira Barbosa59

Danielle Góes da Silvav59

INTRODUÇÃO

Entende-se por alimentação adequada e saudável a prática ali-
mentar apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos indi-
víduos, bem como ao uso sustentável do meio ambiente. Deve estar 
em acordo com as necessidades de cada fase do curso da vida e com 
as necessidades alimentares especiais; referenciadas pela cultura ali-
mentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto 
de vista físico e financeiro; harmônica em quantidade e qualidade; 
baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis, com quan-
tidades mínimas de contaminantes físicos, químicos e biológicos 
(BRASIL, 2013a).

Tal conceito se insere no referencial da segurança alimentar e 
nutricional, que consiste na realização do direito de todos ao acesso re-
gular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficien-
te, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e so-
cialmente sustentáveis (PEIXOTO, 2014; BRASIL, 2012).

A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PN-
SAN) (BRASIL, 2010) visa, dentre outros objetivos, ampliar o con-
ceito de alimentação saudável, superando as premissas reducionistas 
baseadas em prescrição quantitativa de nutrientes, além de propul-

1	  Especialização em Agricultura Familiar Camponesa e Educação do Campo – Residên-
cia Agrária. Eixo temático: saúde e segurança alimentar e nutrição no campo. Univer-
sidade Federal de Sergipe. kiribarra@yahoo.com.br.
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sionar mudanças estruturais em políticas públicas de desenvolvi-
mento social, de agricultura, de alimentação e nutrição (AZEVEDO, 
2012; 2011).

A obesidade, decorrente da ocidentalização do estilo de vida, so-
bretudo pela adoção de hábitos alimentares inadequados e pela redu-
ção da prática regular de atividade física, é também um indicador de 
insegurança alimentar e constitui em importante fator de risco para a 
manifestação precoce de complicações metabólicas que, por sua vez, 
determinam desfechos desfavoráveis à saúde, como o desenvolvimento 
de doenças crônicas não transmissíveis (hipertensão arterial sistêmi-
ca, diabetes mellitus, doenças cardiovasculares dentre outras) (DUN-
CAN et al., 2012; MALTA, 2014).

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) dobra o risco de ocor-
rência de doenças cardiovasculares e é um fator de risco para todas 
as manifestações da aterosclerose. Constitui um fator predisponente 
independente para a insuficiência cardíaca congestiva (ICC), doença 
arterial coronária (DAC), acidente vascular cerebral (AVC) isquêmico e 
hemorrágico, insuficiência renal (IR) e doença arterial periférica (DAP) 
(BRASIL, 2013b). 

A HAS tem alta prevalência de internação, além de altos índi-
ces de mortalidade. Segundo os dados do Datasus referentes ao ano 
de 2014, no Brasil, o número de internações devidos à HAS, excluin-
do as que ocorreram durante a gestação, foi de 98.338 pessoas, sendo 
714 registradas no estado de Sergipe. Relativamente aos óbitos, fo-
ram registrados, no ano de 2013, 49.091 no Brasil e 678 em Sergipe 
(BRASIL, 2014).

O excesso de peso se associa com maior prevalência de HAS des-
de idades jovens. Na vida adulta, mesmo entre indivíduos fisicamente 
ativos, o incremento de 2,4 kg/m² no índice de massa corporal (IMC) 
acarreta maior risco de desenvolver HAS (SBC, 2016).

Relativamente ao DM, no Brasil, dados da pesquisa Vigilância de 
fatores de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito telefô-
nico (Vigitel), de 2011, mostraram que a prevalência na população acima 
de 18 anos aumentou de 5,3% para 5,6% entre 2006 e 2011 (BRASIL, 
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2013c). O Datasus aponta que, somente no estado de Sergipe, foram regis-
trados 792 casos de internação devido ao DM, em 2014 (BRASIL, 2014).

Nesse contexto, a presente proposta teve como objetivo avaliar 
o indicador de alimentação e saúde entre hipertensos e diabéticos do 
Assentamento 8 de Outubro, a saber: frequência de hábitos alimen-
tares saudáveis; prática regular de atividade física; e produção de ali-
mentos por essa comunidade. Justifica-se a realização do estudo pela 
vulnerabilidade da população no que se refere às condições de saúde 
e acesso aos serviços, bem como pela escassez de informações sobre a 
situação de insegurança alimentar, que se expressa de diferentes for-
mas nas populações: obesidade, doenças associadas à má alimentação, 
consumo de alimentos de qualidade duvidosa, entre outros indicadores 
mais clássicos.

METODOLOGIA

Este estudo, realizado no Assentamento 8 de Outubro, no muni-
cípio de Simão Dias, teve um caráter descritivo explicativo, de natureza 
aplicada, oportunizando geração de conhecimentos para trabalhar jun-
to com a comunidade e órgãos competentes com o objetivo de modifi-
car a qualidade de vida dos hipertensos e diabéticos da comunidade. 

Foram utilizadas as abordagens quantitativa, avaliando frequên-
cias absolutas e relativas, analisadas de forma padronizada, e qualita-
tiva, pela análise ampliada do conhecimento da realidade vivenciada 
pela população. 

Para a realização deste estudo, os procedimentos foram desde a 
pesquisa bibliográfica para aprimoramento dos temas de HAS e DM, 
indicadores de saúde e (in)segurança alimentar e nutricional, coleta de 
dados a partir de questionamento direto dos sujeitos envolvidos, até a 
pesquisa-ação, uma vez que, durante o processo, os sujeitos receberam 
informações sobre os seus problemas de saúde, assim como formas de 
enfrentamento para um melhor controle.

Além disso, posteriormente à pesquisa, as informações foram 
utilizadas com o intuito de mobilizar os órgãos competentes para a rea-
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lização de ações direcionadas à população estudada, visando melhorar 
o controle de suas doenças e, consequentemente, a qualidade de vida.

Aspectos Éticos

 Com o objetivo de respeitar os aspectos éticos foi oficialmen-
te solicitada autorização para utilizar os dados gerados pela equipe de 
saúde da comunidade estudada, assinada pelo secretário de Saúde do 
Município de Simão Dias. Também foi confeccionado Termo de Con-
sentimento Livre Esclarecido, que foi assinado por todos os participan-
tes da pesquisa.

Caracterização do Local

De acordo com dados coletados do Projeto de Desenvolvimento 
Agrário (PDA, 2007), lideranças do Movimento dos Sem Terra (MST, 
2011), moradores do assentamento e equipe de saúde local, o Assenta-
mento 8 de Outubro está localizado no povoado Cumbe, município de 
Simão Dias, distanciando-se da sede apenas em seis quilômetros, cujo 
acesso se dá pela rodovia asfaltada, que vai ao município de Pinhão. 
Tem uma área total de 1.512,20 hectares, divididos em 82 lotes desti-
nados à produção de alimentos.

As primeiras reuniões realizadas com o objetivo de organizar a 
população para a ocupação da terra tiveram início no dia 20 de junho 
de 1997. Essa foi a primeira ocupação de terra do município de Simão 
Dias. Os agricultores se organizaram com a orientação do MST-SE, fa-
zendo a ocupação da terra no dia 9 de outubro de 1997.

Apesar da ocupação ter se dado no dia 9 de outubro, o nome do 
assentamento ficou decidido entre os ocupantes como P.A. 8 de Outu-
bro, em homenagem ao grande revolucionário Ernesto Che Guevara, 
que foi executado nessa data, em 1967. A emissão de posse foi dada dia 
6 de agosto de 1998, quando os ocupantes finalmente se fixaram na se-
de da até então Fazenda Quinjibe, onde foram estruturados os 82 lotes 
urbanos para a instalação do assentamento.

Atualmente, no assentamento, existem 98 famílias e 223 pessoas 
que vivem em casas de alvenaria, com boa estrutura em sua maioria. 
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Algumas delas foram feitas no decorrer desse período por filhos de as-
sentados que foram formando novas famílias. 

A coleta do lixo é realizada uma vez por semana sob a respon-
sabilidade da Prefeitura Municipal de Simão Dias. As ruas são cui-
dadas, na maioria das vezes, pela própria população, que as mantém 
rigorosamente limpas. 

Até o momento, não há postos de saúde. Desta forma, a Equipe 
de Saúde da Família que atende essa população e mais outras 11 comu-
nidades vizinhas vai até a localidade uma vez ao mês. Os atendimen-
tos são realizados, com estrutura precária, na antiga sede da fazenda. 
Quando existe a necessidade de atendimento fora do dia agendado e 
comunicado pelo agente de saúde, é necessário que os assentados se 
desloquem até a sede, que fica a 13 km de distância. Da mesma forma 
ocorre quando apresentam algum problema de saúde e necessitam de 
atendimento de urgência. 

O acesso à água potável é feito por coleta de água de chuva em cis-
ternas e caminhões pipa. Também existem no assentamento três poços 
artesianos com água salobra, com recente encanação, para a maioria 
das casas. A água utilizada na produção de alimentos é exclusivamente 
das chuvas, o que limita a produção e a diversificação de alimentos. 

O principal acesso das famílias aos alimentos consumidos no as-
sentamento é a feira livre, realizada duas vezes por semana, além de 
supermercado localizado na sede. Dentro do próprio assentamento são 
comercializados carnes bovinas, derivados do leite e alguns legumes e 
vegetais que são produzidos fora do assentamento.

Casuística (sujeitos)

Este estudo foi realizado com a população de hipertensos e dia-
béticos maiores de 18 anos, de ambos os sexos, fora dos períodos de 
gestação ou lactação, cadastrados pela Equipe de Saúde da Família 5 
do município de Simão Dias. 

A partir dos registros da equipe de saúde, todos os hipertensos 
e diabéticos cadastrados no Assentamento 8 de Outubro foram con-
vidados a participar de rodas de conversa sobre os temas de hiper-
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tensão arterial sistêmica e diabetes mellitus. Essas rodas de conversa 
ocorreram em três momentos, com a apresentação do projeto de pes-
quisa e a defesa da sua importância para a comunidade. Participa-
ram do estudo todos aqueles que estiveram presentes, aceitando ser 
voluntários mediante a assinatura do termo de consentimento livre 
e esclarecido.

Cada um dos momentos foi iniciado com uma roda de conversa, 
na qual se discutiu sobre a importância de os participantes conhece-
rem o que ocorre no organismo de um hipertenso e/ou diabético, assim 
como os resultados esperados dos diferentes tratamentos, medicamen-
toso ou dietético, e das possíveis complicações decorrentes dessas duas 
doenças se não forem tratadas adequadamente. Concomitantemente à 
discussão dos temas, foi destacado que o êxito do processo terapêutico 
depende da participação ativa de cada paciente. 

Uma vez feito o convite para participar deste estudo, deixando 
claro que a participação é voluntária, seguimos com a leitura do termo 
de consentimento, assim como sua assinatura. 

Procedimento de coleta de dados 

A população foi informada sobre todo o processo e, após assina-
tura de termo de consentimento, partimos para a aplicação do ques-
tionário e a aferição dos seguintes parâmetros: peso, altura, pressão 
arterial e glicemia capilar. 

Vale destacar que o terceiro dia de atividade foi realizado em do-
micílio, para que não fosse excluído o único paciente acamado, devido 
a sequela de acidente vascular cefálico (AVC), como consequência de 
hipertensão arterial sistêmica descompensada.

A coleta de dados foi realizada na seguinte sequência: 
Entrevista estruturada: foi apresentada ao coletivo, antes da 

aplicação individual, para que tivessem conhecimento do conteúdo que 
seria perguntado a cada um e, assim, fossem esclarecidas as dúvidas 
que ocorriam. Logo após, deu-se início às perguntas de forma indivi-
dual, respeitando a privacidade de cada um.

Aferição de peso e estatura: realizadas segundo técnicas padro-
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nizadas previamente (BRASIL, 2009), utilizando balança mecânica de 
marca G-Tech e fita métrica fixada em parede, respectivamente.

Aferição de pressão arterial sistêmica: realizada por meio de es-
fingnomanômetro mecânico de coluna de mercúrio, da marca Solidor, 
e estetoscópio MDF duplo, em braço não dominante, depois de mais de 
trinta minutos de repouso, sem ingestão de café nem bebidas alcoólicas 
nesse período.

Aferição de glicemia capilar: realizada coleta de sangue da ponta 
do dedo médio de todos os usuários e aferida a glicemia capilar por 
meio do aparelho On Call Plus.

Coleta de informação de prontuários: informações como data 
de nascimento, para calcular a idade de alguns usuários, e tratamento 
utilizado foram coletadas a partir de prontuários, assim como o uso 
de medicação.

Os dados foram processados por meio do software Excel for Win-
dows. Procedeu-se a análise descritiva por meio de frequência absoluta 
(n) e relativa (%), média () ± desvio padrão (DP).

RESULTADOS 

Distribuição de gênero por faixa etária

Participaram do estudo 22 indivíduos, todos maiores de 50 anos. 
A distribuição de gênero na totalidade dos assistidos foi equilibrada. 
Quando se considera a distribuição por faixa etária, foi maior a frequ-
ência de homens entre aqueles com mais de 80 anos. Nas demais faixas 
etárias, prevaleceram as mulheres. Os dados podem ser observados 
no Gráfico 1.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   236

Gráfico 1– Distribuição de gênero por faixa entre os indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município de 
Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

Estado nutricional, prevalência de doenças e alterações metabólicas 

Relativamente à classificação do estado nutricional pelo índice 
de massa corporal, obteve-se um contingente considerável de indiví-
duos acima do peso (76,2% sobrepeso ou obesidade). Em contrapar-
tida, menos de 5% dos indivíduos estudados estavam com baixo peso 
(Gráfico 2).

Entre os indivíduos classificados acima do peso ideal, 50% e 
28,5% apresentaram níveis elevados de pressão arterial e glicemia 
capilar, respectivamente.
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Gráfico 2– Classificação do estado nutricional entre os indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município 
de Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

No Assentamento 8 de Outubro encontramos, entre os assistidos 
pela equipe de saúde, um total de 40 indivíduos (17,7%) com o diag-
nóstico de diabetes mellitus tipo 2 e/ou hipertensão arterial sistêmica, 
distribuídos conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1– Frequência de diabetes mellitus tipo 2 e hipertensão arterial sistêmica entre os 

indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município de Simão Dias (SE), 2013 (n=40)

N %

Diabetes mellitus tipo 2 (DM) 04 1,7

Hipertensão arterial sistêmica (HAS) 28 12,5

DM e HAS 08 3,5

Total 40 17,7

 Frequência absoluta (n) e relativa (%)
Fonte: Dados de prontuário.

Participaram da entrevista 22 pessoas, representado 55% do to-
tal daqueles com diagnóstico de DM tipo 2 e/ou HAS. A maioria pade-
cia de HAS de forma isolada ou associada à DM tipo 2, representando 
86% dos entrevistados (Gráfico 3). 
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Gráfico 3– Distribuição do diabetes mellitus tipo 2 e/ou hipertensão arterial sistêmica entre os indivíduos do 
Assentamento 8 de Outubro, município de Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

Avaliação de pressão arterial sistêmica e glicemia capilar pós-prandial

A pressão arterial foi aferida em todos os entrevistados e se ob-
servou que um contingente expressivo (72,7%) apresentou níveis eleva-
dos. Dessa forma, pode-se afirmar que somente 27,3% estão com bom 
controle de PA, alcançado, sobretudo, às custas de tratamento medica-
mentoso com mais de uma droga anti-hipertensiva. 

Relativamente à glicemia capilar, observou-se que a maioria 
apresentava bom controle. Mais da metade (59,1%) dos entrevistados 
apresentaram níveis glicêmicos dentro dos limites normais.

Uso de medicamentos

Nesse quesito foi possível observar que a maioria fazia uso de 
medicação anti-hipertensiva, assim como de hipoglicemiantes orais. 
Quando de avaliaram os registros dos prontuários, contatou-se que a 
maioria fazia uso de mais de uma droga anti-hipertensiva, assim como 
de hipoglicemiantes orais e insulina (Gráfico 4).
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Gráfico 4– Uso de medicamentos entre os indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município de Simão 
Dias (SE), 2013 (n=22)

Determinantes de alimentação e saúde: frequência de consumo de dos alimentos

Relativamente aos hábitos alimentares e à frequência de consu-
mo dos alimentos, observou-se que o alimento mais consumido diaria-
mente foi o feijão, sendo citado por mais de 80% da população estudada. 
Quanto ao consumo de frutas e verdura, a maioria relatou a ingestão 
desses alimentos mais de quatro vezes por semana. Os alimentos gor-
durosos foram consumidos, predominante, com frequência semanal. 

Observou-se um baixo consumo de álcool, refrigerantes e outros 
alimentos ricos em açúcar. A maioria consumia menos de uma vez por 
semana (Gráfico 5).
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Gráfico 5– Consumo alimentar entre os indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município de Simão Dias 
(SE), 2013 (n=22)

Ao perguntar se as pessoas acrescentavam sal à comida depois 
de pronta, a maioria (81,8%) respondeu que não. Dos 18,2% que res-
ponderam sim, todos são hipertensos e fazem uso de medicação anti-
-hipertensiva e, desses, 50% apresentaram níveis pressóricos elevados.

Quando se perguntava quantas refeições realizavam durante o 
dia, houve importante omissão de lanches. Muitos fazem apenas duas 
refeições diárias: almoço e jantar. O café da manhã foi omitido por qua-
se 15% da população; a ceia, por mais de 90% da população (Gráfico 6).
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Gráfico 6– Número de refeições diárias realizadas pelos indivíduos do Assentamento 8 de Outubro, município 
de Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

O tempo dedicado à realização das refeições foi avaliado de forma 
comparativa com os outros membros da família: 31,8% dos entrevista-
dos responderam que, na maioria das vezes, eram a primeira pessoa a 
terminar as refeições. Dos que responderam que comiam muito rápido, 
85,7% estiveram com peso acima do normal (sobrepeso ou obesidade). 
Entre os que responderam que não comem muito rápido, houve menor 
frequência de sobrepeso e obesidade (66,6%).

O consumo de produtos industrializados referido no estudo foi 
considerável: cerca de 40% dos entrevistados relatam não consumir 
alimentos processados. Vale ressaltar que foi explicado o que era con-
siderado alimento processado antes da aplicação dos questionários. Os 
alimentos processados mais consumidos foram os embutidos e marga-
rina (Gráfico 7).
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Gráfico 7– Consumo de alimentos processados (frequência com que foram citados) entre indivíduos do 
Assentamento 8 de Outubro, município de Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

A maioria dos entrevistados respondeu que não realizava ati-
vidade física regular; no entanto, é frequente a realização de ativi-
dades laborais nessa população, sobretudo relacionada à produção 
de alimentos. 

Produção de alimentos

Apesar de ser um grupo predominantemente idoso, no qual 59% 
são maiores de 60 anos e todos maiores de 50 anos, 54,5% relataram 
conseguir produzir alimentos para seu consumo. 

Os mais produzidos foram o milho, o feijão e a couve, seguidos de 
outros alimentos, representados no Gráfico 8.
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Gráfico 8– Alimentos produzidos (frequência com que foram citados) pelos indivíduos do Assentamento 8 de 
Outubro, município de Simão Dias (SE), 2013 (n=22)

Apesar da variada produção de alimentos no Assentamento 8 de 
Outubro, constatou-se que a maioria (58,3%) comprava produtos deri-
vados dos alimentos produzidos por eles mesmos, a exemplo da massa 
de cuscuz.

DISCUSSÃO

A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PN-
SAN) (BRASIL, 2010), homologada em 2010, visa propulsionar mu-
danças estruturais em políticas públicas de desenvolvimento social, 
de agricultura, de alimentação e de nutrição e ampliar o conceito de 
alimentação adequada e saudável, superando as premissas reducio-
nistas baseadas em prescrição quantitativa de nutrientes (AZEVEDO, 
2012; 2011). 

Esse conceito consolida a ideia da realização do direito universal 
ao acesso regular e permanente a uma alimentação saudável e adequa-
da, que seja cultural, social, econômica e ambientalmente sustentável 
(BRASIL, 2007).

Azevedo e Ribas (2016) apontam que a alimentação adequada e 
saudável é concebida tendo como pauta o referencial tradicional e lo-
cal de produção e consumo. Objetiva fomentar a soberania alimentar 
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e promover sistemas de produção familiar e sustentável, com o mí-
nimo de impactos socioambientais e de desigualdades relacionadas 
ao acesso à terra. Deve atender aos princípios de variedade, equilí-
brio, moderação e prazer e considerar as dimensões de gênero e et-
nia e priorizar alimentos livres de contaminantes físicos, químicos, 
biológicos e de produtos transgênicos. Clama por respeitar aspectos 
biológicos e sociais dos indivíduos, considerando as especificidades 
de cada fase do curso da vida e também suas necessidades especiais. 
Isso significa que comer e ser obeso, diabético, celíaco, alérgico, estéril 
ou ter câncer também significa viver – ou morrer – sob condições de 
insegurança alimentar.

Uma vez que o conceito de segurança alimentar é amplo e comple-
xo, vários são os indicadores recomendados e utilizados para a identi-
ficação das situações de insegurança: entre eles, o consumo alimentar, 
a disponibilidade e o acesso a alimentos e a avaliação do estado nu-
tricional por meio da aferição das medidas antropométrica de peso 
e estatura, entre outros. (PANELLI-MARTINS et al., 2007; ANJOS; 
BURLANDY, 2010; BRASIL, 2014; AZEVEDO; RIBAS, 2016; KEP-
PLE; SEGALL, 2011). Segundo o Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Consea), situações de insegurança alimentar e 
nutricional podem ser detectadas a partir de diferentes tipos de pro-
blema: fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação e ao 
consumo de alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde 
(PEIXOTO, 2014).

O presente estudo foi realizado cumprindo com os objetivos pro-
postos, pelos quais foi entrevistada 55% da população hipertensa e dia-
bética do Assentamento 8 de Outubro. Nesse estudo, foi possível fazer 
uma avaliação dos hábitos alimentares da população estudada, assim 
como uma avaliação de estilo de vida, relacionando os fatores determi-
nantes da hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus.

A população estudada apresentou problemas relacionados ao 
controle dos níveis pressóricos e glicêmicos, apesar de a maioria re-
ceber tratamento medicamentoso. Observou-se que 54,5% e 40,9% da 
população estudada apresentava níveis elevados de pressão arterial e 
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de glicemia capilar pós-prandial, respectivamente. Cabe ressaltar que 
uma pequena parcela fazia o controle dessas patologias por meio de 
estratégias dietéticas, sem uso de medicação. 

A maioria dos hipertensos e diabéticos fazia uso de mais de um 
tipo de medicação, buscando controlar essas doenças, incluindo o uso 
de insulina. 

Poulain (2004) destaca a importância de normalizar o conceito 
de alimentação saudável que vigora dentro da ciência da nutrição. 

A emergente proposta de medicalização da nutrição clí-
nica, em sua visão biomecânica e funcional do alimento 
como instrumento terapêutico, reduzindo-o de sua inte-
gralidade e enfatizando sua composição micronutricio-
nal, acaba por minimizar ou desconsiderar o patrimônio 
social que os sistemas agroalimentares tradicionais re-
presentam à construção e consolidação de um estado nu-
tricional saudável. (POULAIN, 2004) 

Nesse sentido, cabe destacar as estratégias drásticas que são 
conduzidas ao tratamento das doenças decorrentes de situações de 
insegurança alimentar, a exemplo da obesidade, relativas a processos 
cirúrgicos e intervenções dietéticas hiper-restritivas, que geram outros 
desequilíbrios à saúde.

A obesidade e o sobrepeso foram aspectos importantes, uma vez 
que 76% da população estudada pertencia a um desses dois grupos, 
constituindo importante fator de risco para a manifestação precoce de 
complicações metabólicas decorrentes, que, por sua vez, determinam 
a ocorrência de desfechos desfavoráveis à saúde, como o desenvolvi-
mento de doenças crônicas não transmissíveis, entre elas, sobretudo, 
as doenças cardiovasculares e o diabetes mellitus.

Relativamente à alimentação, constataram-se hábitos inade-
quados, como a baixa frequência de consumo de frutas e verduras, 
limitada a quatro vezes por semana, o considerável contingente de 
entrevistados que relataram consumir alimentos processados indus-
trialmente (cerca de 40%), grande omissão de refeições (merendas 
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e ceia) e a adição de sal nos alimentos depois de servidos no prato. 
O resultado dessa adição de sal aos alimentos em 18,2% da popu-
lação estudada refletiu-se diretamente nos níveis de pressão arte-
rial elevada que foram constatados em 50% dos que mencionaram 
essa prática. 

A restrição de sal na dieta é uma medida recomendada não ape-
nas para hipertensos, mas para a população de modo geral. Tal orien-
tação objetiva a ingestão em torno de 100 mEq/dia (6g de sal = uma 
colher de chá). Do ponto de vista prático, deve-se evitar a ingestão de 
alimentos processados, tais como enlatados, conservas, embutidos e 
defumados, uma vez que têm alto teor de sódio. Deve-se, ainda, orien-
tar os pacientes a utilizar o mínimo de sal no preparo dos alimentos, 
além de evitar o uso de saleiro à mesa durante as refeições (SBC, 2016).

Cabe ainda ressaltar o elevado consumo de alimentos processa-
dos, predominantemente dos embutidos (calabresa, salame, salsicha 
etc.). Esse hábito, segundo Azevedo e Ribas (2016), é conflitante com 
o intuito de minimizar o consumo de alimentos industrializados, alta-
mente lucrativos para a indústria alimentar e com repercussões negati-
vas para a saúde humana, destacando a necessidade eminente de gerar 
estratégias sociais e governamentais para o enfrentamento do processo 
de produção industrial dos alimentos, pressionando as indústrias des-
se setor, os órgãos reguladores do Estado e as instituições de direito 
do consumidor.

Outro aspecto importante foi a relação entre a omissão de refei-
ções e a prevalência de obesidade e sobrepeso, uma vez que 80% da po-
pulação estudada que referiu fazer menos de quatro refeições diárias foi 
classificada com obesidade e sobrepeso. A omissão de refeições prediz 
o risco de descontrole das taxas glicêmicas e dos eventos de saciedade, 
uma vez que decorre um considerável tempo de jejum e refeições com 
grande volume, respectivamente. A maioria da população relatou consu-
mir apenas duas refeições diárias: o almoço e o jantar. A baixa frequência 
da prática de exercício físico na população foi outro aspecto importante, 
dado que 81% daqueles que relataram não realizar atividades físicas re-
gularmente também estavam no grupo dos sobrepesos e obesos. 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   247

Apesar de todos os entrevistados serem maiores de 50 anos e a 
maioria maior de 60 anos, mais da metade ainda produzia os alimen-
tos de consumo para a família e se constatou que os alimentos mais 
produzidos foram o milho, o feijão e a couve, apesar desta última ser 
um cultivo de curto período (chuvoso). Porém, apesar de produzirem 
alimentos de consumo, mais da metade vendem seus produtos e depois 
compram derivados desses mesmos produtos, como, por exemplo, a 
massa de milho para o cuscuz, desconstruindo o referencial recomen-
dado de produção e consumo de alimentos locais para a promoção de 
sistemas de produção familiar e sustentável.

Comprar e consumir produtos industrializados, possivelmente, é 
determinado pelo anseio do “pertencimento social”, impulsionado pelo 
apelo midiático, que também deve ser trabalhado pelos profissionais 
locais. Segundo Peixoto (2014), a imposição de padrões alimentares 
que não respeitam a diversidade cultural também é provocadora de 
insegurança alimentar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com relação aos hipertensos estudados, constatou-se um nú-
mero elevado de pessoas com níveis de pressão arterial elevada no 
momento da pesquisa, o que retrata um alto índice de descontrole da 
doença. Associadas a isso, foram evidenciadas algumas inadequações 
do consumo alimentar que podem ter contribuído com esse fato. Entre 
elas, o alto consumo de alimentos processados, ricos em sódio, omissão 
de refeições e o consumo insuficiente de frutas e verduras.

O sobrepeso e a obesidade, também detectados num grupo im-
portante da população estudada, tanto contribuem com o descontrole 
da hipertensão como da diabetes mellitus. 

Outros dois fatores de risco associados à obesidade e, em conse-
quência, à hipertensão e à diabetes merecem destaque: a baixa adesão 
da população a atividades físicas regulares e a omissão das refeições. 

Com relação à produção de alimentos no assentamento, consta-
tou-se que a população estudada, apesar da idade (maioria idosos), ain-
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da apresenta uma boa produtividade de alimentos para seu consumo e 
de suas famílias, porém se observa que os alimentos produzidos mais 
citados são insuficientes para garantir uma boa alimentação. Claro, de-
vemos considerar as dificuldades de acesso à água para maior diversi-
ficação da produção de alimentos. 

A população estudada teve uma considerável adesão ao trata-
mento medicamentoso, uma vez que a maioria fazia uso de mais de um 
grupo farmacológico, buscando o controle de suas doenças, porém tem 
dificuldades para a realização de mudanças de hábitos alimentares e 
do estilo de vida.

Cabe ressaltar que, posteriormente à pesquisa, as informações 
foram utilizadas com o intuito de mobilizar os órgãos competentes pa-
ra a realização de ações direcionadas à população estudada, visando 
melhorar o controle de suas doenças e, consequentemente, a qualidade 
de vida.

Diante do exposto, alcançar a segurança alimentar e nutricional 
é um desafio que consiste em intencionar mudanças estruturais nas 
comunidades relativas ao sistema agroalimentar dominante. É neces-
sário que os profissionais de saúde promovam uma visão mais ampla 
no que tange aos determinantes das doenças, bem como relativamente 
a suas estratégias terapêuticas, convergindo para um olhar que vise 
identificar as situações de vulnerabilidade integradas ao contexto so-
ciocultural e biológico dos indivíduos e/ou comunidades, com vistas 
a possibilitar a adoção de ações de promoção à saúde e prevenção de 
doenças, em detrimento daquelas meramente curativas.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho foi fruto do trabalho de Tempo Comunidade da pri-
meira autora no curso de Especialização em Agricultura Familiar Cam-
ponesa e Educação do Campo da Universidade Federal de Santa Maria. 
Efetuada a parte de campo, este artigo foi elaborado em conjunto com 
colegas do Grupo de Estudo em Agroecologia da referida Especializa-
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ção por meio do estudo e da análise do documento que também deu 
origem à monografia de conclusão de curso. 

A Bionatur é uma organização de agricultores assentados da re-
forma agrária e produtores de sementes de diversas espécies vegetais, 
como olerícolas, forrageiras, ornamentais e grãos. Bionatur é a marca 
comercial das sementes, criada em 1997, idealizada pelo produtor de 
sementes de hortaliças João Rocket e proposta à Cooperativa Regional 
dos Agricultores Assentados Ltda. (COOPERAL), tendo seu início com 
um grupo de 12 agricultores assentados no município de Hulha Negra 
(RS), que se propuseram a mudar do cultivo convencional de sementes 
para produzir sementes de hortaliças em manejo agroecológico.

O principal objetivo da rede é produzir e comercializar sementes 
agroecológicas que possam ser cultivadas, multiplicadas, conservadas 
e melhoradas pelos agricultores que as adquirem, expressando seu po-
tencial produtivo. Atualmente, a Bionatur é uma rede de sementes con-
solidada, com mercado igualmente consolidado. O viés agroecológico 
no qual a rede trabalha aparece dentro dos ideais do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e traz uma série de benefícios 
sociais e ambientais para a região. Mesmo assim, hoje a cooperativa 
apresenta um déficit de produção, precisando de mais produtores de 
sementes para atender ao mercado.

Propõe-se, com este trabalho, contar a história da formação da 
Bionatur, observadas as dificuldades enfrentadas e constatando as 
potencialidades. Em um primeiro momento, foram entrevistados os 
sócios-fundadores do projeto, os técnicos da empresa que trabalham 
atualmente, entre outros informantes-chave. Depois, foi analisada, 
junto à administração da Cooperativa, a produção de sementes agro-
ecológicas no Município de Hulha Negra, verificando-se o número de 
produtores, quais as espécies cultivadas e os assentamentos onde se 
encontram para conhecer as lavouras e entrevistá-los posteriormente.

Nas visitas às propriedades, foi observado como a produção de 
sementes agroecológicas é realizada, como é a organização do lote e 
como é feito o processo de certificação das áreas de plantio. O proces-
so de transição agroecológica exige um refazer, repensar, reaprender a 
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trabalhar com a terra, fazendo uma leitura do agroecossistema local, 
sabendo inserir-se nele, preservando os recursos para a geração futura. 
Nas entrevistas, os agricultores relataram suas trajetórias na transição 
agroecológica, as dificuldades que enfrentaram com a falta de infraes-
trutura no início do assentamento, a oportunidade de trabalhar com 
um projeto totalmente inovador de produção de sementes orgânicas, ci-
tando os benefícios alcançados com esse trabalho, fazendo uma avalia-
ção das suas experiências e, a partir da realidade presente, analisaram 
as expectativas para o futuro da produção de sementes agroecológicas 
dentro do lote e na região.

METODOLOGIA

Para a realização do presente estudo, foram realizadas visitas à 
Bionatur com a finalidade de conhecer o objeto de estudo e ter acesso 
aos dados atuais da produção de sementes e do número de associados 
produtores que residem nos assentamentos de Hulha Negra, bem como 
sua localização nos respectivos assentamentos, para, posteriormente, 
fazer-se uma visita a esses agricultores. Também foi realizada uma 
pesquisa junto ao acervo histórico da empresa, observando como se 
deu o processo de criação da Bionatur dentro do contexto das famílias 
ali assentadas.

O método de pesquisa utilizado foi a técnica do estudo de caso, 
pois essa metodologia será adequada para alcançar os objetivos pro-
postos no presente trabalho. O método proposto é dialético e, conforme 
Lakatos e Marconi (1985, p. 102), esse método “penetra o mundo dos fe-
nômenos por meio de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fe-
nômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade”.

Como principal ferramenta metodológica, foi utilizada a entre-
vista semiestruturada com os agricultores produtores de sementes, 
equipe técnica da empresa Bionatur e informantes-chave. As entrevis-
tas aconteceram com o uso de gravador e câmera filmadora, sempre que 
previamente autorizados pelo entrevistado, e utilizando-se a técnica da 
“saturação de informações”. Ao todo, foram realizadas sete entrevistas.
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CRIAÇÃO DA BIONATUR

A Bionatur foi criada em 1997, sendo parte integrante da Coope-
rativa Regional dos Agricultores Assentados (COOPERAL). A COOPE-
RAL localiza-se no município de Hulha Negra (RS), no assentamento 
Conquista da Fronteira. O idealizador do projeto foi João Rockett, que, 
na época, era produtor de sementes de hortaliças para empresas de tec-
nologia convencional no município. João revela que era autodidata e 
estudava a questão dos transgênicos:

Comecei a trabalhar com sementes em 1983. Na época, 
eu estava morando no município de Hulha Negra e co-
mecei a multiplicar sementes para a ISLA. Eu fui um co-
operado da ISLA, na época. Comecei a plantar cenoura 
e outras plantas de verão, cucurbitáceas, enfim... Depois 
comecei a trabalhar com a Agroceres, mas, em algumas 
lavouras, já estava testando produção de sementes orgâ-
nicas e tendo uns resultados interessantes. Até mesmo a 
empresa que visitava as lavouras, na época, notava que as 
nossas lavouras estavam adoecendo menos ou mais tarde 
que as outras, tinha alguma coisa que tinha um diferen-
cial... Em 1988 eu li o livro do Henk Hobbelink sobre a 
biotecnologia, que tratava a questão dos transgênicos, e 
era bem novo o assunto na época para a população em 
geral, e me tocou muito essa condição de estar na mão 
de empresas, as sementes com esse controle etc., que é o 
tema que está se discutindo hoje, bem comum, né? Desde 
aí eu comecei com essa ideia de montar um projeto de 
sementes orgânicas e discutir esse tema, trazer esse te-
ma, porque isso estava muito restrito a um ambiente de 
empresas que produziam sementes e alguns poucos agri-
cultores, que multiplicavam suas próprias sementes, mas 
isso era mais uma discussão em meios acadêmicos ou 
dentro de algumas organizações, não tinha um trabalho 
mais firme, vamos dizer assim, que tivesse a conotação 
que acabou tendo a Bionatur depois (João Rocektt).
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A maioria dos produtores de sementes que iniciaram a Bionatur 
já produzia sementes de forma convencional para outras empresas, co-
mo Isla, Agroceres, Hortec e outras. Alguns agricultores contam que 
“em certo ano, produziram sementes para uma empresa, o caminhão 
veio, levou toda a produção embora e nunca mais os pagou. Chegaram 
a procurar o escritório em Bagé, mas quando chegaram lá não encon-
traram ninguém, a sala era alugada para essa empresa e haviam par-
tido na semana anterior”. Esse ano é chamado pelos agricultores de “o 
ano do calote”. Também relatam que, embora alguns viessem de uma 
cultura em que se produziam alimentos para subsistência, sem uso de 
agrotóxicos e insumos externos, produzir sementes sem veneno era 
uma novidade, já que estavam acostumados com o pacote pronto das 
empresas, mas que foram capazes de se desafiarem a fazer diferente. 
O técnico da Bionatur, Pedro, relata que, no início, foram rotulados 
de loucos:

Os mais velhos da cooperativa, eles que, na verdade, pen-
saram, discutiram e botaram na prática todo o proces-
so. Na verdade, o processo em si, pelo período da época 
1996, 1997, 1998, falar sobre produzir sementes sem ve-
neno, sem adubo químico, isso era considerado como lou-
co: Tu é louco, tu fazer isso? Era impossível tu fazer isso. 
E os produtores, mesmo assim, discutiram e avaliaram 
que poderia ser uma possibilidade de um novo mercado, 
um novo processo, já cansados de levar, em anos ante-
riores, calote de empresa, a empresa chegar aqui com o 
pacote pronto, “tá aqui, tu tem que fazer isso, isso e isso”. 
Não ter a sua própria autonomia, não poder dizer não. 
Eu não quero fazer isso, eu não quero passar veneno. Eu 
não quero ser mandado por outra pessoa externa (Pedro, 
técnico da Bionatur).

Me perguntou do projeto das sementes, porque ele já sa-
bia que eu tinha escrito um projeto de sementes e que eu 
estava atrás de recursos para montar um projeto de se-
mentes orgânicas, que era um sonho antigo que me desen-
cadeou em 1988. Aí ele sugeriu de eu fazer essa proposta 
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para a cooperativa, se eu não estava a fim de fazer para a 
cooperativa uma proposta dessa, eu ia fazer um projeto 
individual, mas se eu não estava a fim de propor para a 
cooperativa. Eu disse “pode, podemos propor pra eles”, 
e um dia ele me procura dizendo que um presidente da 
cooperativa estava aqui em Bagé, na cidade, e que a gente 
poderia encontrar com ele e fazer uma conversa prévia. 
Eu tinha um projeto que tinha uma justificava grande, ti-
nha uma série de elementos que discutia toda essa proble-
mática que hoje está aí se discutindo, que na verdade nós 
estamos vivendo né, a questão dos transgênicos, perda da 
diversidade etc. Na época, era uma tese que tinha, na ver-
dade não estava acontecendo isso ainda nessa época. Aí 
nos reunimos, eu, o Ciro e o Zezinho, que era o presidente 
da cooperativa, quando eu coloquei para eles a ideia do 
projeto, apresentei o projeto que eu tinha (João Rockett).

A cooperativa COOPERAL, na época, tinha um prédio que era 
utilizado como silo para armazenamento de grãos e para a secagem 
de milho e de outros grãos. Nesse prédio foi montada uma pequena 
unidade de beneficiamento de sementes. A COOPERAL já estava cre-
denciada como produtora de sementes, mas não no âmbito de hor-
taliças. O projeto foi apresentado posteriormente aos delegados da 
cooperativa, sendo que todos votaram a favor do projeto de produção 
de sementes orgânicas.

Expliquei para eles como é que ia proceder, que a gente ia 
acontecer, criar uma marca, ter uma marca da coopera-
tiva, onde eles iam ter gestão disso, onde a gente ia pro-
duzir as sementes e manufaturar lá dentro, empacotar lá 
dentro, a semente ia sair lá de dentro empacotada como 
qualquer outra empresa e que isso geraria trabalho den-
tro do assentamento, inclusive envolvendo mulheres e 
jovens, como acabou envolvendo depois, e que boa parte 
da coisa já tinha, até o prédio, já tinha alguma máquina 
e que eu tinha experiência na área de produção e que nós 
podia organizar um bom trabalho (João Rockett).
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Então, no final do ano de 1996, os agricultores começaram a 
organizar as lavouras de inverno. Começou-se por elas em função do 
período em que estavam, iniciando o processo com cebola, cenoura e 
coentro, no primeiro ano (1997). Para montagem das embalagens, João 
relata que juntou várias embalagens de outras empresas de sementes, 
colocou-as lado a lado, comparando-as, para criar um texto para a em-
balagem da Bionatur.

Juntei todos esses textos, escrevi um único texto, que era 
mais ou menos a soma de todos os textos, com poucas 
diferenças, e aí botei um texto ao lado que seria o texto 
da Bionatur, tipo assim: os textos químicos diziam “proi-
bido o uso dessa semente, proibida a ingestão dessa se-
mente porque têm tanto por cento não sei o quê, proibida 
a venda para alimentar-se etc.”, não me lembro direito 
como é que é isso agora... E a gente colocava então essa 
semente, se bem lavada, ela pode ser usada para consu-
mo humano, para produção de brotos, enfim, na verdade, 
tinha na época já um sonho, eu tinha visto em São Paulo 
os japoneses, chineses, comer vários brotos de várias coi-
sas que até hoje ainda a gente nem come... Eu também 
almejava isso, começar um sistema de produção de bro-
tos para essas culturas, vamos dizer assim, essas etnias 
diferentes que têm no país. Aí tu fica vendo que também 
tem toda uma jogada de marketing das empresas, tipo 
assim: essas sementes são garantidas pela empresa tal, 
que tem anos de experiência não sei o quê, não sei quan-
to, então nós botamos: “a semente da Bionatur tem a ga-
rantia do compromisso ético dos agricultores assentados 
e pequenos agricultores com a vida dos consumidores, 
ou com o solo etc. Comecei a fazer esse jogo de palavras 
e que coubesse todas essas palavras dentro de um rótu-
lo. Então tudo isso foi dimensionado contando palavras 
(João Rockett).

Segundo João, ao deparar-se com os diversos contrapontos, ele 
observou que na embalagem das sementes convencionais tinha o de-
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senho de uma caveira, que representava a morte, sendo que o contra-
ponto da morte é a vida. Pensou então em representá-la com o desenho 
de uma mulher grávida, com um broto saindo de sua barriga. Entrou 
em contato com o Sebastião Pinheiro, professor da UFRGS, que havia 
indicado uma moça que já havia feito o logotipo com o nome da marca, 
mas o desenho não ficou pronto a tempo.

Acabamos não fazendo, mas isso era uma coisa que eu en-
xergava no rótulo, sempre me vinha essa imagem no rótu-
lo, de botar isso, uma mulher grávida criando uma coisa 
da vida. Para mim era um pouco agressivo olhar daquela 
maneira uma semente como algo que te agride, quando, 
na verdade, tu tem uma unidade de vida ali dentro, co-
mo diz o Rudolf Steiner, que seria a grande concentração 
de vida numa semente, a maior concentração de vida que 
tem é uma semente. Se a gente conseguisse ouvir, na di-
mensão da semente, quando ela brota, é como se fosse 
uma grande bomba que estivesse explodindo, rasgando e 
se abrindo. Então, para mim, era louco olhar aquilo ali, 
aquela semente, com aquela caveira, com aquilo tudo, ba-
nhada em veneno, com aquela coisa (João Rockett).

Foi feito então um contato com a Secretaria da Agricultura do 
Rio Grande do Sul, escritório de Pelotas, iniciando o trabalho de se-
mentes de cebola certificada orgânica, entre 1997 e 1998. Todo o pro-
cesso começou com doze famílias, há uma brincadeira entre eles, pela 
qual se chamam de os Doze Apóstolos da Matéria Orgânica.

Depois que eu apresento para os delegados a proposta e 
foi aprovada na cooperativa tem essa lógica de discus-
são horizontal, ou seja, da definição dos agricultores etc. 
Então foram criados critérios para quem poderia entrar 
no projeto, então foi assim, tinha que estar em dia com 
a cooperativa, tinha que estar em dia com o CA, com a 
parte política do movimento, tinha que estar com o filho 
na escola, tinha uma série de critérios. E o critério que eu 
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coloquei para a cooperativa, que fugiu um pouco da ló-
gica do movimento, era que eu gostaria de escolher, pelo 
menos o primeiro ano, com quem eu iria trabalhar, jus-
tificando que a cooperativa estava botando um recurso, 
na verdade, que não tinha disponível para aquilo e que 
nós ia correr um grande risco, porque também já se sa-
bia do El-Niño, estava-se falando já dessas coisas, e eles 
toparam. Então, dos 48 agricultores que eu entrevistei, 
eu separei doze, doze que eu achei que iam compor com a 
ideia, que você sentia que estava apaixonado por aquilo, 
que estava a fim de fazer aquilo, que era o que eu preci-
sava, de gente muito a fim de fazer aquilo, porque a gente 
ia passar por vários problemas, e esses doze agriculto-
res, eu brincava, eu chamava eles os Doze Apóstolos da 
Matéria Orgânica (João Rockett).

Os agricultores assentados relatam que, no início da Bionatur, 
não tinham uma renda alta, mas que o fato de estarem aprendendo a 
trabalhar de forma orgânica era gratificante. Trabalharam com uma 
feira de olerícolas orgânicas em Bagé, mas depois, como intensificaram 
a produção de sementes e também, a região passou um longo período 
de estiagem e, como não possuíam sistema de irrigação, nem água para 
consumo próprio, encerraram as atividades da feira.

No primeiro momento da Bionatur a gente não ganhou 
dinheiro, eu trabalhei sete anos, assim, sem ganhar na-
da, sete anos! Isso não é meio dia, são sete anos. Só que, 
dentro desses sete anos, a gente teve uma trajetória muito 
boa, porque veio, entrou um recurso que era por dentro 
da Cooperal e veio uns franceses que botavam dinheiro 
na cooperativa, que era formação do produtor na questão 
orgânica, aí eles não vieram especificamente para traba-
lhar em sementes, eles vieram especificamente para tra-
balhar a questão da alimentação orgânica e a gente foi 
convidado, e a gente tava dentro desse processo, a gente 
montou um grupo entre a Conquista e a Santa Helmira 
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aí de 18 famílias e trabalhou esse processo, a ideia de-
começar a produzir, levar para a cidade, mostrar para o 
povo o que era a produção orgânica. Dentro desse tempo 
eu fazia experiência para a Bionatur e tava dentro desse 
processo, a gente saía para viajar, conhecer lugares, for-
mas de produção orgânica (José, produtor da Bionatur).

De acordo com Pedro, técnico da empresa, atualmente o trabalho 
todo é feito de acordo com as determinações do Movimento dos Traba-
lhadores Sem Terra (MST), de forma horizontal, em grupos de produto-
res, não sendo aceitos produtores isolados, existindo a obrigatoriedade 
de fazer parte de um grupo, e é o grupo que decide quem sai da coope-
rativa e quem entra, é o grupo que se autogerencia e se organiza.

Já disseram não para as empresas, não queremos fazer 
o processo de terceirização, nós queremos produzir au-
tomaticamente, montar uma empresa de beneficiamento 
e, depois, ir para o mercado. Isso tudo era novo, como o 
processo de produção ecológica era novo. Tudo tinha que 
ser discutido, tudo tinha que se debater, tudo tinha que 
montar princípios, ideias, como seguir, como não seguir, 
quem, por exemplo, expulsar do grupo, porque desde o 
início da história da Bionatur foi montado o processo de 
produção em grupo. Não vai o técnico, por exemplo, fazer 
o acompanhamento de uma pessoa só, vai lá no grupo, 
faz a reunião, o planejamento e de lá se faz o acompa-
nhamento na lavoura. Devido ao princípio do Movimento 
Sem Terra, que é se organizar dentro do acampamento 
em grupo, onde cada grupo tem um coordenador, que 
faz a discussão no grupo, depois vai para a coordenação. 
Não vai todo mundo para uma assembleia para discutir 
o assunto, não, vão os coordenadores que discutiram no 
grupo e depois retornam para o grupo de base e discutem 
o problema e a solução, como resolver, então isso dimi-
nui custo para a assistência técnica. A assistência técni-
ca faz uma reunião, por exemplo, para todos, não vai de 
um em um discutindo o mesmo assunto, e isso constrói. 
O que eu sei, por exemplo, passo para outra pessoa que 
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não sabe: “Tive dificuldade esse ano com a cebola, que 
foi que aconteceu com a minha cebola?”. Não é o técnico 
que vai lá e diz: “Aconteceu a doença desse tipo, eu fiz tal 
e tal coisa, resolvi...”. Então, é uma troca de conhecimen-
to entre os produtores, o técnico é mais um mestre, um 
professor que está ali ligando as coisas, não é mandando, 
é ligando as pessoas, a conversar uma com a outra. Para a 
sociedade, hoje, convencional, não é assim, o técnico tem 
que chegar lá, “tu tem que passar tanto de glifosato, tem 
que passar não sei o quê, não sei o quê, não sei o quê...” 
(Pedro, técnico da Bionatur).

Desde o início, os produtores fizeram o processo de certificação 
participativa, em que um produtor cuida do outro, relatando os proble-
mas que ocorrem. Então, quem vai denunciar o uso de algum adubo 
químico, quem vai avaliar a pessoa em questão não é o técnico, é o 
grupo. Atualmente a Bionatur não pertence mais à COOPERAL, pois a 
cooperativa era de abrangência regional e só poderia ter produtores em 
Hulha Negra (RS), depois foi aberta uma filial em Candiota (RS), mas 
ainda era de abrangência restrita. Devido à necessidade de expandir-
-se, entre os anos de 2002 a 2004, depois de muitas reuniões e debates, 
criou-se uma nova pessoa jurídica chamada Cooperativa Agroecológi-
ca Nacional Terra e Vida Ltda. – Coonaterra – Bionatur (COONATER-
RA), que é uma pessoa jurídica nacional, permitindo que possam haver 
produtores da Bionatur em todo o território brasileiro. Hoje a estrutura 
central da Bionatur localiza-se no município de Candiota (RS), no As-
sentamento Roça Nova.

A partir de 2010, devido a algumas leis que nos obriga-
ram, por exemplo, para ti ser orgânico tu tem que ter uma 
pessoa que diga que tu é orgânico, tem que ter um papel 
que diga que tu é orgânico, então nós somos obrigados a 
entrar dentro da lei, pagar para uma pessoa externa pa-
ra vir aqui olhar e dizer “não, vocês são orgânicos”. Nós 
temos certeza que os nossos princípios é de cuidar da-
quilo que é de todos, de não contaminar a marca, de não 
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machucar a marca. Então, se tem alguma coisa errada, 
em vez de ficar bravos, vamos conversar, vamos discutir. 
Aí, em 2010, 2011, 2012, 2013 deu uma parada no proces-
so de certificação porque é muito burocrático. Em 2014 
nós retomamos, agora, nesse ano de 2015, vai ter de novo 
uma outra inspeção externa, através do IBD, que é quem 
faz o processo de inspeção. Nós temos tranquilidade. 
Bom, nós temos alguns problemas administrativos, te-
mos alguns problemas organizativos, temos alguns pro-
blemas de estruturantes de galpão, de repente, o esterco 
bovino tá indo a campo limpo, o dejeto sanitário não está 
adequado, mas são coisas de primeira categoria, não é ter 
adubo químico dentro do galpão, ter o veneno químico 
dentro do galpão. Estou com uma dúvida, se o cara pas-
sou, esticou o braço do pulverizador da beira da lavoura 
de feijão e caiu na lavoura de melancia...”. Nós não temos 
dúvida disso, porque os produtores não dão essa dúvida 
para nós (Pedro, técnico da Bionatur).

Atualmente, a rede Bionatur está constituída por 25 grupos de 
agricultores, correspondendo aproximadamente a 165 famílias inte-
grantes, localizadas em assentamentos de reforma agrária situados nas 
diversas regiões do estado do Rio Grande do Sul: Campanha, Sudeste, 
Fronteira Oeste e Missões. A rede conta também com uma experiência 
de produção em assentamentos localizados no sul do estado de Minas 
Gerais. Com relação às espécies produzidas e comercializadas pela Bio-
natur hoje, constam: 61 variedades de hortaliças, sendo 35 de inverno e 
26 de verão, além de sete de flores ornamentais, nove de grãos (milhos 
crioulos e feijão) e onze de forrageiras e adubação verde, somando um 
total de 88 variedades2 (BIONATUR, 2015).

2	  Informação acessada através de contato com Engenheiro Agrônomo da Bionatur, 
em 2015.
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BIONATUR E A TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA

A agroecologia representa uma base para a transformação de um 
modelo de desenvolvimento rural e de agricultura insustentável, para 
um modelo de desenvolvimento rural e de agricultura sustentável, por 
ser uma ciência integradora e holística, capaz de apreender e pôr em 
prática conhecimentos de diferentes disciplinas científicas e também 
alimentar-se dos saberes, conhecimentos e experiências dos agricul-
tores locais, sendo o potencial endógeno um componente fundamental 
na aprendizagem dos fatores socioculturais e agroecossistêmico, ne-
cessário para a construção de um desenvolvimento rural sustentável 
(CAPORAL et al., 2006).

Os agricultores produtores de sementes orgânicas da Bionatur 
queriam, inicialmente, autonomia, com a ideia de não sofrerem preju-
ízos com falta de pagamento por parte de empresas para as quais pro-
duziam as sementes, o modo de trabalho em grupo dialogado, dentro 
dos princípios do MST, queriam ser donos da sua própria empresa de 
sementes, mas nunca antes haviam trabalhado com a produção orgâ-
nica. Alguns relatam que plantavam para consumo de forma orgânica, 
que era a maneira que tinham aprendido com os pais. Mas, para as em-
presas de sementes, plantavam com todos os produtos que a empresa 
fornecia, pois se tratava de um pacote pronto trazido pelo técnico.

A produção de sementes, mudas e outras formas de propagação ve-
getal cultivadas de forma orgânica, de acordo com o Censo Agropecuário 
2006, representam um número muito pequeno do total de agricultores 
que se dedicam à produção orgânica, sendo apenas 0,06% (IBGE, 2006).

No processo de transição agroecológica, os agricultores apren-
deram uns com os outros. No início, foram realizadas visitas a outras 
regiões, com exemplos de agricultura agroecológica. Também partici-
pavam de cursos, palestras e formações, além das reuniões realizadas 
nos grupos de produção, quando trocavam experiências sobre o anda-
mento das lavouras, a maneira como cada um trabalhou, observando 
o que dava certo em cada propriedade e adaptando à realidade do seu 
lote. Dessa forma, fortaleciam o grupo e a vontade de seguirem adiante. 
Todos os agricultores entrevistados relatam que não têm dificuldade 
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em trabalhar com a produção orgânica atualmente, porém, o maior 
gargalo para produzir de forma agroecológica é a mão de obra.

Hoje eu não tenho dificuldade em trabalhar com orgânico. Eu 
pesquisei tudo que é semente de hortaliça e hoje eu levo para campo 
sem problema nenhum. Hoje eu estou plantando couve, rúcula deu 
muito pouco porque estragou as lavouras com a chuvarada e a maior 
lavoura que eu tenho hoje é a cebola, que eu vou começar a colher, 
transplantada, eu tenho lavoura de abóbora caserta e tenho lavoura de 
melão. E tem lavoura que eu vou plantar de morango agora de verão. 
Daqui a uns vinte dias, por aí, eu vou plantar uma lavoura de milho. 
Estou com uma lavoura já nascida de milho crioulo de Bagé que eu es-
tou trabalhando a semente para multiplicar a semente e semente de flor 
girassol, beijo e papoula (José, produtor da Bionatur).

Eu tenho minhocário, tenho biofertilizante preparado 
aqui, que faz a vez da ureia, não tenho dificuldade em 
fazer um biofertilizante, em trabalhar com minhocário, 
isso tudo eu aprendi na trajetória na Bionatur. Estou tra-
balhando lá no colégio, passando o que eu aprendi para 
os mais novos, tudo é aprendizagem que a gente não per-
de (Leandro, 42 anos, produtor da Bionatur).

A mão de obra, tem que ter mão de obra, porque ela te 
obriga quatro vezes mais que a outra. Ali tu plantou, pas-
sa o veneno e deu; na agroecológica não, tu planta e tem 
que estar em cima ali, cuidando desde os insetos, tem 
que estar com a calda bordalesa ali, para poder manter... 
Tipo a cenoura: o principal da cenoura, o pulgão bateu, 
ele come tudo. Quando é novinha, ele come tudo, então 
tu tem que estar com cinamão, erva de bicho, erva Santa 
Maria e xaropeada e tudo para controlar (Isaías, produ-
tor da Bionatur).

De acordo com José, produtor da Bionatur, a certificação é feita 
por talhão, sendo que cada talhão é a área em que as culturas são im-
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plantadas e a certificadora consegue rastrear por satélite. O tamanho 
fica entre 0,2 ha a 1 ha. Também ressalta a importância de fazer o ro-
dízio de culturas:

Numa área, eu planto neste ano, no ano seguinte, eu não 
planto. O conhecimento dessa área de semente orgânica 
é tu ter o conhecimento de fazer o rodízio e não repetir 
a mesma produção na mesma área. Tem que fazer isso, 
porque, se tu não fizer isso, o que acontece, tu acaba dei-
xando resíduos de doença naquele local e tu voltaria com 
a planta no ano seguinte e teria muito problema. Então 
tu pode utilizar essa cultura esse ano trocando de área 
ou até vir outra semente para aquela ou, se não, tu retor-
nar para área de pastagem. Se tu retornar para área de 
pastagem, em um ano ou dois anos seguintes, tu acaba 
recuperando o terreno e não tendo problema na semente. 
A partir do que tu começar a dar muito seguimento em 
uma área de semente, esse ano plantar e outro e outro, se 
não fizer uma adubação verde ou outra coisa, tu vai per-
dendo muita matéria-prima do terreno e não vai ter uma 
boa produção, isso tu não vai ter. Então o recomendável é 
mais do que dois anos tu não botar a semente no mesmo 
local, retornar com área verde e botar de repouso a área, 
para depois tu retornar. Para tu não ter muita invasora, 
para não te dar muito serviço, que é essa a história que 
todo mundo diz que as áreas de sementes da Bionatur dá 
muito serviço, mas, na verdade, as pessoas dizem, mas 
não têm esse conhecimento, o que que acontece se tu ti-
ver esse conhecimento, se livrou, porque aí tu defendeu a 
planta no primeiro momento, tu pode deixar (José, pro-
dutor da Bionatur).

Para José, a produção orgânica é bastante rentável se for bem 
planejada e vista de maneira global dentro da propriedade:

As pessoas pensam que lavoura de semente tem que estar 
no limpo, não é! No meio da abóbora eu limpo e, para não 
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perder tanto espaçamento, eu boto uma carreira de mi-
lho no meio e um sorgo forrageiro que possa aproveitar 
em qualquer outra coisa e não vai estorvar a abóbora. É 
ter o conhecimento e saber aproveitar o potencial e a área 
que tu tens, isso é importante. Eu planto cana para ali-
mentar o gado e planto abóbora caserta no meio. Em uma 
área de semente, eu planto cana e, em três anos mais ou 
menos, destruo e volto com a semente. Tenho alimenta-
ção para o gado, que não precisa ficar debaixo de um lona 
lá, gastando com trator... É uma logística que eu aprendi. 
Esse ano, se não der contratempo, tenho abóbora de tron-
quinho para tirar 10 toneladas de boia para o gado, vaca 
de leite no coxo e em torno de 100-120 kg de sementes! 
100 kg de semente são R$1.500,00 e mais dez toneladas 
de boia para o gado. É só tu acreditando e fazendo que 
tu vai ter aquele teu resultado. 70 a 80% do nosso povo 
não tem esse conhecimento, então são poucos que têm e 
se desafiaram. Aprendi trabalhando e em cursos, visita 
em propriedades é coisa que nós não se cansamos de fa-
zer, temos muitas visitas em nossa propriedade também. 
Curso, reunião, seminário é com nós. A minha margem 
de ganho com a Bionatur em termos de produção de ve-
rão e inverno, todo o ano, é uma faixa de R$ 12.000,00/
ano, aí tem ano que sobe um pouquinho mais, vai lá para 
15, tem ano que cai (José, produtor da Bionatur).

Alguns autores têm expectativas positivas, mesmo com a cri-
se ambiental e social que vive a humanidade. Para Görgen (2004), a 
sabedoria camponesa, adquirida ao longo de séculos de experiências, 
pode ensinar a alimentar a humanidade, com preservação ambiental 
e em ambientes socialmente justos. Para Costabeber, “os problemas de 
sustentabilidade não se resolvem mediante mera mudança tecnológica, 
pois certas opções (de produção e de consumo) se dão pela via da ética 
ou das preferências socioculturais” (1998, p. 187).

O monocultivo é um fator que atrapalha a produção de sementes 
orgânicas, seja pelo cruzamento de variedades híbridas ou pela conta-
minação com agrotóxicos. A preservação da saúde foi levantada pelos 
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produtores como sendo um fator importante para a permanência na 
atividade da produção de sementes agroecológicas:

Eu hoje não tenho dificuldade. Uma dificuldade que ain-
da não está me afetando é a produção de soja, que avan-
çou bastante, mas as minhas áreas são bem protegidas. 
Eu tenho muito cuidado na localização das áreas. Mas a 
gente já está tomando algumas medidas de notificação 
dos produtores de soja, a partir do ano que vem já vai 
estar tudo notificado, e aí, se aparecer problema em qual-
quer área, eles vão ter que arcar com os danos. Porque a 
gente foi amparado por uma lei que diz que toda a cadeia 
de produção que for comprometida por outra tem que ser 
ressarcida (José, produtor da Bionatur).

Só na questão da saúde já ajuda, porque hoje a gente vê 
muita gente na área da soja, os caras vêm e colhem 10, 
15, 20 mil sacos durante o ano, na safra, ali, mas eu hoje 
estou na área de leite e, se somar, dentro do meu lote, 20 
hectares, eu faço um comparativo com qualquer planta-
dor de soja que com 20 hectares eu tenho e 20 hectares 
que estão plantando soja, aí eu tenho certeza que eu estou 
fazendo mais, faço o meu lote. É um lote agroecológico, 
que eu não uso veneno, e não estou intoxicado, que nem 
os caras que estão lidando com o veneno. Aí, qual vai ser 
o resultado da saúde deles ninguém sabe... Então eu acho 
que, para mim, eu não sairia da venda do leite e da pró-
pria planta da Bionatur para entrar na lavoura de soja, 
acho que isso é uma das vantagens, a questão da saúde 
(Leandro, 42 anos, produtor de sementes da Bionatur).

De acordo com Boff (2013), esse sistema atual de agricultura, o 
agronegócio, se propôs fundamentalmente a pensar quanto se pode 
ganhar com tempo mínimo menor, com investimento menor, no mais 
curto tempo, com novas tecnologias e potência de concorrência, des-
considerando o sacrifício que é feito pela natureza. Esse modelo vigente, 
que provocou a crise global, agora não traz soluções para os problemas 
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ambientais acarretados e pensaram em tudo, menos na terra. Para o 
autor, a cooperação não aparece na engrenagem sistêmica do sistema 
agrícola como está e o que aparece é a injustiça social e ambiental e a 
degradação da natureza e seus ecossistemas, mas a Agroecologia, por 
outro lado, consorcia diversos elementos necessários e cria dinâmicas 
de cooperação, nas quais o equilíbrio dinâmico é reestabelecido. 

BIONATUR: SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS

Atualmente, mesmo com o pioneirismo na produção orgânica, a 
olericultura enfrenta alguns problemas, sendo um deles a pouca ofer-
ta de sementes orgânicas para atender ao processo de certificação em 
toda a cadeia produtiva. A certificação assegurará ao produtor de hor-
taliças orgânicas o plantio de sementes isentas de tratamento químico, 
produzidas em condições próprias e seguras, desde o campo até a em-
balagem final (NASCIMENTO et al., 2012).

De acordo com Nascimento et al. (2012), há uma preocupação 
com a preservação do meio ambiente e um crescimento da demanda 
por alimentos mais saudáveis, fazendo com que os preços pagos ao 
produtor sejam mais atraentes, influenciando a produção de hortali-
ças. Como exemplo, o preço dos produtos orgânicos, no nível do consu-
midor, pode variar entre 15 a 90% (em alguns países da Europa) e até 
200% no Brasil. Essas considerações do autor mostram que o merca-
do de sementes orgânicas pode ser bastante promissor e, atualmente, 
a Bionatur tem a vantagem de ser pioneira e já estar organizada com 
produtores com certificação orgânica. Ainda para Nascimento et al. 
(2012), faltam sementes orgânicas em quantidade e qualidade no mer-
cado brasileiro, sendo que grande parte do cultivo orgânico de hortali-
ças é feita com sementes convencionais. Atualmente, o país importa a 
maioria das sementes orgânicas que utiliza. O preço dessas sementes 
em nosso país é cerca de 20% a mais, enquanto, na Europa, o preço 
dessas sementes pode chegar até três vezes o da semente convencional, 
aumentando ainda mais o custo de produção do sistema orgânico. Os 
produtores de sementes da Bionatur concordam que a demanda evo-
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luiu muito nesses 17 anos e que a tendência do mercado de sementes 
orgânicas é de melhorar:

É uma peleia velha, e o que eu espero é que vá para fren-
te, que não termine, e está saindo, cada vez está ficando 
melhor, porque olha, maquinário que nós nunca tivemos 
na vida, quando tu queria fazer uma coisa não tem, e ho-
je tem, hoje está vindo, está vindo caminhão, está vindo 
trator, está vindo prédio novo, está se organizando, tem 
um monte de coisa boa que está saindo, então não pode 
terminar, agora que está na hora de a coisa levantar. Tem 
nome, tem venda, que a venda, para nós, no começo, foi 
braba, tu não achava de vender, na verdade. Teve ano que 
nós tiramos semente de cebola ali de apinchar para fora, 
ir lá e botar fora, várias bombonas de sementes de cebo-
la que foi tudo fora, então era perda... E hoje não, hoje 
tem onde estar botando, tem negócio. Está indo lá para 
fora, está indo para longe (Isaías, produtor de sementes 
da Bionatur).

Se compararmos a Bionatur de 15 anos atrás com a de 
hoje, dá para dizer que ela evoluiu 100%, que nós come-
çamos aqui, era uma coisa nova, ninguém conhecia. A 
Bionatur se criou praticamente aqui, nessa região, só que 
hoje ela se expandiu no estado, ela cresceu. Agora, o que 
vai dar seguimento para ela e manutenção dela vai ser a 
consciência das pessoas que ter um produto sem veneno 
é melhor. É a questão da saúde da pessoa que está em 
jogo aí (Leandro, 42 anos, produtor da Bionatur).

A gente esperava que ia ser uma boa para quem estava 
dentro da área de produção, só que a gente não esperava 
que ela ia se transformar. A gente não esperava isso, a 
gente esperava que a Bionatur fosse uma empresa de se-
mentes igual às outras. No começo, não sei como nós não 
desistimos, muita gente desistiu. A partir dos dez anos da 
Bionatur, a gente passou a ganhar bem. Se abriu os laços 
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da Bionatur de ter produção de sementes, de ter comér-
cio de vendas de sementes, e a gente começou a produzir 
bem, então começamos a ganhar dinheiro. Daí, hoje tem 
dados, o Nei ia me passar os dados que ele fez, que hoje 
nós temos, em média, 40% da renda do lote é dentro da 
Bionatur (José, produtor da Bionatur).

Um dos projetos da Bionatur é a criação de frangos, suínos e hor-
tigranjeiros para a venda em mercados e venda institucional e, por se 
tratar de produtos com certificação orgânica, teria um acréscimo de 
30% sobre o valor, sendo mais lucrativos para o produtor.

As dificuldades encontradas hoje pela Bionatur, citadas pelos 
técnicos, é a burocratização do processo de certificação orgânica, o me-
lhoramento genético, que não é feito pela Bionatur, fazendo com que 
haja dependência de mantenedores externos. A comercialização tam-
bém foi considerada um entrave, pois, como não são especialistas no 
assunto, estão em processo de aprendizagem.

Porque nós temos o conhecimento prático, como fazer, 
quando fazer, de que jeito fazer; a parte burocrática nós 
estamos aprendendo dia a dia, porque não é um cara que 
conhece toda a parte burocrática que montou a coope-
rativa, não é um empresário, são produtores que vão se 
tornar coordenadores, são filhos de produtores que vão 
se tornar coordenadores, não tem nenhum figurão que 
estudou administração ou contabilidade, vai-se apren-
dendo no dia a dia do processo. Então, algumas dificul-
dades que nós estamos tendo é a parte legal. O processo 
de certificação orgânica é uma pilha de papel que tem que 
se fazer, um processo de certificação deu 4,5 kg de papel 
(Pedro, técnico da Bionatur).

Os produtores de sementes, assim como os técnicos da Bionatur, 
não dimensionavam o desenvolvimento e a repercussão que o projeto 
teve. Atualmente, sentem-se valorizados.
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Quando começou a cooperativa, ninguém imaginava, 
por exemplo, que hoje nós íamos estar em uma estrutu-
ra dessas aqui, ninguém imaginava que nós íamos estar 
vendendo para a Conab, ninguém imaginava que nós ia 
chegar a um leque de variedades que nós estamos pro-
duzindo, com algumas dificuldades em umas e outras, 
ninguém ia imaginar que a sociedade, um dia, no Globo 
Rural, ia dizer que vocês não são loucos, vocês fizeram 
uma coisa diferente, uma coisa pioneira, uma coisa total-
mente diferente que, hoje, a sociedade, praticamente 18, 
20 anos, está reconhecendo. Quando começamos, lá em 
1997-1998, a discutir isso aí, o sistema convencional dizia 
“não, vocês são burros, vocês são bobos fazendo isso aí, 
estão botando dinheiro fora”. Hoje a sociedade está au-
tomaticamente dizendo que está certo, que querem isso. 
Mas isso tudo devido a que os produtores não desistiram 
daquilo que queriam, não desistiram de querer uma coi-
sa diferente, não desistiram no primeiro empecilho que 
tiveram (Pedro, técnico da Bionatur).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluiu-se com o presente estudo que a Bionatur foi um projeto 
capaz de transformar a realidade nos assentamentos da região abran-
gida pela rede. Podem-se observar muitos agricultores assentados, que 
antes trabalhavam em um sistema convencional de produção, que não 
tinham prática com o manejo agroecológico, que tinham uma infraes-
trutura deficiente, entre outros fatores opostos ao projeto, que foram 
capazes de se motivarem e mudarem a consciência, passando a produ-
zir sementes de forma orgânica, mesmo enfrentando dificuldades. No 
início da produção de sementes orgânicas, muitos deles admitem que 
não era um processo lucrativo, mas que a forma de trabalhar em grupo 
era animadora e o aprendizado que eles tiveram foi muito satisfatório.

Sobre as dificuldades encontradas atualmente, uma das recla-
mações é o monocultivo, principalmente da cultura da soja, que a cada 
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ano vem apresentando um crescimento substancial dentro dos assen-
tamentos e, em alguns casos, está à beira de impedir algumas lavou-
ras de produção de sementes orgânicas. Os agricultores assentados, 
mesmo cogitando a possibilidade de pararem com a produção de se-
mentes da Bionatur, não pretendem voltar a usar agrotóxicos, graças à 
conscientização que tiveram dentro do processo agroecológico, embo-
ra haja algumas exceções. Os produtores ecológicos dizem que alguns 
lindeiros respeitam a produção orgânica, mas a maioria não; sendo 
que já foram perdidas lavouras pela contaminação com agrotóxicos e 
essa situação é objeto de processos judiciais. De acordo com a equipe 
técnica da Bionatur, há a tentativa de criar-se uma lei municipal pe-
la qual o agricultor que produz de maneira convencional respeite 25 
metros de distância do cultivo orgânico. Observa-se, nesse contexto, 
que, ao mesmo tempo em que o monocultivo avança sobre as lavouras 
de produção agroecológica, esta representa uma forma de resistência 
ao monocultivo.

Os gargalos enfrentados pela Bionatur, citados pelos técnicos, 
como o melhoramento genético e a burocratização do processo de cer-
tificação orgânica, estão sendo debatidos em grupo, estudados e, na 
medida do possível, sendo resolvidos.

Muitas expectativas positivas foram levantadas, como o fato de 
a demanda pelas sementes orgânicas aumentar, sendo esse um dos fa-
tores responsáveis por esse aumento. Segundo a Instrução Normativa 
n° 64, de 18 de dezembro de 2008, do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, as sementes e mudas para o sistema orgânico 
deverão ser originadas de sistemas orgânicos e, desde 2013, é proibi-
da a utilização de organismos geneticamente modificados e o uso de 
agrotóxicos sintéticos no tratamento e armazenagem de sementes e 
mudas orgânicas.

A Bionatur está expandindo-se para outros estados brasileiros, 
buscando mais produtores para suprir a crescente demanda. Existe, 
ainda, de acordo com os produtores, a possibilidade de conciliar a pro-
dução de sementes orgânicas com a criação de frangos e suínos e a pro-
dução de hortigranjeiros para o mercado e para venda institucional, o 
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que seria positivo, pois aumentaria a renda dos produtores e abriria o le-
que de produção orgânica para famílias que não trabalham com plantio 
de sementes e que poderiam ter interesse nesse outro tipo de atividade.

Todos os produtores entrevistados alegaram que um dos fatores 
positivos que os mantêm na atividade é o fato de o trabalho com a pro-
dução orgânica de sementes ser um trabalho saudável, que não vai pre-
judicar a saúde dos membros da família.

Observou-se também, visitando as lavouras de produção de se-
mentes agroecológicas, a diversidade de culturas para o autoconsumo 
que também é produzida, o que faz com que a família crie laços com a 
terra e com o fruto do seu próprio trabalho e fortaleça a interação com a 
terra, sendo esse um fator importante para a permanência da família no 
lote e que garante a soberania e a segurança alimentar dessas pessoas.
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MULHERES ASSENTADAS E AGRICULTURA 
AGROECOLÓGICA: A ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES 

DO ASSENTAMENTO TUCANO E O PROGRAMA DE 
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOSO1

Gabriela Cristina Ribeiro Grilli Cardoso2 

Se temos que esperar, que seja para colher a semente 
boa que lançamos hoje no solo da vida. Se for para se-
mear, então que seja para produzir milhões de sorrisos, 
de solidariedade e amizade.

 Cora Coralina

INTRODUÇÃO

O Curso de Residência Agrária, modalidade Especialização em 
Geografia “Desenvolvimento territorial, trabalho, educação do campo 
e saberes agroecológicos” (Chamada Edital 26/2013 – CNPq/Pronera-
-Incra), está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Geografia 
da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/FCT-Unesp, 
Campus de Presidente Prudente, sob orientação da Profa. Dra. Maria 
Franco Garcia (UFPB) e coordenação do Prof. Dr. Antonio Thomaz 
Junior. Teve como público-alvo a população jovem e adulta das famí-
lias beneficiárias dos projetos de assentamento criados ou reconheci-

1	 Este texto sintetiza as discussões apresentadas no trabalho de conclusão de curso do 
Curso de Residência Agrária, modalidade Especialização em Geografia, Desenvolvi-
mento Territorial, Trabalho, Educação do Campo e Saberes Agroecológicos, uma par-
ceria entre FCT/Unesp, Pronera, Enff, Incra e CNPq, sob orientação da Profa. Dra. Ma-
ria Franco Garcia (UFPB).

2	  Foi aluna do Curso de Especialização em Residência Agrária: Geografia Desenvol-
vimento Territorial, Trabalho, Educação do Campo e Saberes Agroecológicos FCT/
Unesp-Presidente Prudente. E-mail: gabrielagrilli75@gmail.com.
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dos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
que tivesse Ensino Superior concluído; professores e educadores, com 
vínculo efetivo ou temporário com as Secretarias Municipais e/ou Es-
taduais de Educação que exercessem atividades educacionais em aten-
dimento direto às famílias beneficiárias, nas escolas localizadas em 
assentamentos ou no entorno, que atendesse à comunidade assentada 
e, ainda, técnicos da assistência técnica contratada pelo Incra. 

Em razão da atuação e do acompanhamento profissional de di-
versas atividades desenvolvidas na região do Pontal do Paranapanema, 
tivemos contato com diversos programas e projetos de desenvolvimen-
to territorial, tais como o Programa Territórios Rurais, Territórios da 
Cidadania, programas vinculados à Secretaria de Agricultura do Es-
tado de São Paulo, por meio da Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (Cati), entre outros. Nesse percurso, tivemos a oportunidade 
de participar do processo de animação e consolidação desses progra-
mas e, ainda, a possibilidade de interagir com os diversos atores que se 
encontram envolvidos diretamente com a questão agrária: represen-
tantes de movimentos sociais, lideranças dos assentamentos, produ-
tores, mulheres produtoras e jovens. Nesse momento, participando da 
sala descentralizada do Curso de Agroecologia no Assentamento Santa 
Zélia, em Teodoro Sampaio, estivemos cotidianamente enfrentando e 
participando do processo de capacitação/formação profissional de jo-
vens daquele e de outros assentamentos vizinhos. No período que mar-
cou os anos de 2001 a 2012, trabalhando nos municípios de Rosana 
e Teodoro Sampaio, participamos enquanto representação de todo o 
processo de implantação da Comissão de Implantação de Ações Terri-
toriais (Ciat), que passou a ser considerado um colegiado permanente, 
deixando a nomenclatura Ciat para ser intitulado Colegiado de Desen-
volvimento Territorial (Codeter).

O Codeter funciona como um fórum participativo composto por 
entidades da sociedade civil e do poder público e tem como principal 
objetivo discutir propostas e projetos coletivos que contribuam para a 
superação da pobreza e a geração de trabalho e renda no meio rural, a 
partir da perspectiva integrada de desenvolvimento territorial susten-
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tável. No Pontal do Paranapanema, o Codeter funciona a partir de qua-
tro câmaras temáticas: Organização da Produção e Comercialização; 
Educação e Cultura; Direitos e Desenvolvimento Social; Saúde, Segu-
rança Alimentar e Nutricional.

Enquanto técnica da Coordenadoria de Assistência Técnica In-
tegral (Cati) no Programa Estadual de Microbacias, além de vivenciar 
temáticas relacionadas à produção, também atuei em áreas vincula-
das à questão ambiental, tais como promoção de técnicas de conser-
vação e manejo do solo. Em razão de todo o contexto apresentado e 
das experiências vivenciadas na região, a possibilidade de participar 
do Residência Agrária representou uma inestimável oportunidade de 
aprofundamento e capacitação, uma vez que ele se relaciona estrei-
tamente com as demandas e o contexto social enfrentado em minha 
prática profissional. Foi um instrumento de participação, discussão e 
interação, num ambiente construtivo e crítico, que possibilitou contri-
buir e compreender os arranjos sociais em questão. 

Na década de 1990, o Pontal do Paranapanema, região do oes-
te paulista, destacou-se pelas inúmeras disputas territoriais ocorridas 
entre latifundiários, trabalhadores rurais sem-terra e desempregados. 
Naquele momento, a paisagem da região resumia-se a extensas áreas 
de terras griladas e devolutas que, no entanto, estavam em poder de 
uma minoria latifundiária com tradição na criação de gado de corte. 

Em livro que trata da história da Fundação Instituto de Terras do 
Estado de São Paulo (Itesp), órgão responsável pela elaboração e execu-
ção da política agrária e fundiária no estado de São Paulo, o passado na 
região é descrito da seguinte forma: 

No estado de São Paulo, no período de 1930 a 1954, ocor-
reram várias lutas, localizadas e espontâneas, relacio-
nadas à questão da terra. São célebres os conflitos no 
Pontal do Paranapanema, onde os posseiros lutavam pa-
ra se manter na terra, enquanto os grileiros derrubavam 
a Mata Atlântica para transformar a região em pasto e 
justificar a sua presença na terra. Com o objetivo de esti-
mular o desenvolvimento do capitalismo na agricultura 
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brasileira, a modernização promoveu o crescimento da 
produção agrícola e da economia nacional. Contudo, foi 
um processo excludente do ponto de vista social, que be-
neficiou, mais uma vez, apenas a elite ruralista, além de 
causar impactos negativos ao meio ambiente, com a in-
tensificação do uso de produtos químicos na agricultura 
(PILLA et al., 2013, p. 25).

Essa configuração espacial mudou no decorrer das últimas déca-
das, todavia a concentração fundiária e a permanência de extensas áre-
as devolutas e terras griladas continuam sendo uma “marca registrada” 
do Pontal do Paranapanema em pleno 2014. Aliás, podemos afirmar 
que, além das antigas áreas de pastagem, encontramos hoje grandes 
explorações da monocultura da cana-de-açúcar, ocupando cada vez 
uma extensão maior, transformando radicalmente as relações de tra-
balho e produção das famílias de agricultores e assentados de reforma 
agrária. O discurso da empregabilidade, como segurança de renda no 
campo, faz com que muitos assentados e assentadas hoje abandonem 
suas práticas agrícolas familiares, se inserindo como trabalhadores as-
salariados no agronegócio da cana. Encontramos nos assentamentos, 
todavia, um número significativo de mulheres que têm reagido a essa 
estratégia de subordinação ao capital, desenvolvendo novas práticas 
agrícolas nos seus quintais, com base na agroecologia.

Atualmente, o município de Euclides da Cunha Paulista possui 
uma área territorial de 575,213 km2 e conta com 10.214 habitantes, dos 
quais 3.783 pertencem à área rural e 6.431, à área urbana (IBGE, 2014). 
Essa área rural possui aproximadamente 653 famílias distribuídas em 
dez assentamentos rurais de reforma agrária. Neles, as atividades pro-
dutivas que predominam na agricultura local são: a) bovinocultura de 
leite; b) produção de hortaliças; c) cultivo da mandioca e; d) exploração 
da cana-de-açúcar. Além disso, o município conta com uma pequena 
unidade de processamento de derivados da mandioca. A organização 
do trabalho em todas as atividades agropecuárias citadas é de base fa-
miliar e sua produção é em pequena escala.
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Figura 1 – Localização do Pontal do Paranapanema e do município de Euclides da Cunha Paulista
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O assentamento Tucano (Figura 2), foco deste trabalho, está or-
ganizado em 35 lotes, com uma área total de 664,8 ha. Nele se pro-
duzem leite, mandioca e, recentemente, hortaliças. A incorporação do 
cultivo de hortaliças no assentamento foi produto da ação da Orga-
nização das Mulheres do Assentamento Tucano (Omat), fundada há 
12 anos.

Figura 2 – Localização do Assentamento Tucano

Durante a caminhada profissional, estivemos em contato com 
algumas das agricultoras familiares do Assentamento Tucano e já co-
nhecíamos um pouco da história de luta dessas mulheres, porém em 
outros momentos. Identificar o papel das práticas agroecológicas de-
senvolvidas por elas e a transformação da realidade dessas agricultoras 
motivou a realização desta pesquisa no referido local.

É importante ressaltar que o cultivo de hortaliças possibilitou 
uma alternativa de renda, além da principal cultura de mercado, e de 
liderança direta, exercida pelas mulheres por meio de práticas agroe-
cológicas. Essa dinâmica do trabalho na agricultura no assentamento é 
a que nos preocupa nesta análise.
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 A produção de hortaliças é direcionada ao Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA) por meio da compra direta dos produtos pela 
Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha. Os gestores locais utilizam 
o recurso repassado pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
para abastecimento das creches, escolas e pela doação simultânea.3 O 
pagamento desses alimentos é feito pela Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab), com recursos do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário (MDA), o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social 
(PPAIS) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

É dessa nova dinâmica de comercialização de produtos oriundos 
da agricultura familiar que surge nossa questão de pesquisa: qual é 
a participação da mulher nesses programas e como eles direcionam e 
mudam as práticas agropecuárias e o trabalho dentro dos lotes?

METODOLOGIA

A metodologia utilizada na elaboração desta pesquisa foi basea-
da em: a) levantamento bibliográfico junto à biblioteca da Unesp-Presi-
dente Prudente/SP; b) análise de textos e materiais disponibilizados no 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu – Residência Agrária (Modalida-
de Especialização): Desenvolvimento Territorial, Trabalho, Educação 
do Campo e Saberes Agroecológicos; c) pesquisas em sites oficiais do 
Governo Federal e; d) trabalho de campo.

A coleta de informações e dados foi realizada na forma de entre-
vista com as mulheres agricultoras do Assentamento Tucano (membros 
da Omat) por meio de um roteiro semiestruturado, organizado em tó-
picos de referência. 

Inicialmente, entrevistamos duas assentadas, aplicando o ro-
teiro semiestruturado piloto. Testamos a objetividade dos tópicos de 
referência, eliminamos questões retóricas, incluímos novas questões 

3	  Essa modalidade consiste na entrega dos alimentos pelos produtores para institui-
ções assistenciais.



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   283

que se fizeram necessárias e complementares aos temas abordados no 
decorrer da primeira incursão em campo e concluímos nosso roteiro 
semiestruturado de entrevista definitivo. O total de mulheres agricul-
toras entrevistadas foi doze. A pesquisa bibliográfica teve iniciou em 
meados do mês de fevereiro de 2014 e as entrevistas aconteceram indi-
vidualmente nos lotes das agricultoras no decorrer de dez dias de visita 
em campo, durante os meses de agosto e novembro de 2014.

A amostra representa 100% das mulheres agricultoras que pro-
duzem hortaliças no Assentamento Tucano e que utilizam da participa-
ção coletiva na associação Omat para comercializar seus produtos por 
meio dos programas governamentais PAA, PNAE e PPAIS, presentes 
no município de Euclides da Cunha Paulista desde o ano de 2010.

AS MULHERES ASSENTADAS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À FOME: O PAA 

NO ASSENTAMENTO TUCANO E A PARTICIPAÇÃO DA OMAT 

Origem e formação do Assentamento Tucano/SP 

A origem do Assentamento Tucano foi o acampamento formado 
no município de Presidente Epitácio em 1986, sem denominação es-
pecífica. Segundo relato oral de um dos líderes dos acampados, J. M. 
O, esse acampamento não era vinculado a nenhum movimento social, 
mas tinha proximidade com figuras políticas, como os deputados Mau-
ro Bragato e Gerson Caminhoto. 

A partir do momento em que souberam que o governo estava 
fazendo “doações de terra”, se organizaram e lá permaneceram até o 
ano de 1990. No início, o acampamento chegou a ter em torno de 5 mil 
famílias, mas, como o tempo foi passando e a conquista da terra não 
acontecia, muitas dessas famílias desistiram, permanecendo apenas 
66. Dessas, 46 fizeram parte da luta pelo Assentamento Tucano e 36 
foram assentadas definitivamente.

Durante os cinco anos de luta pelo acesso à terra, lideranças e 
alguns acampados participaram de muitas reuniões em Brasília e São 
Paulo, porém não obtiveram resultados práticos. Até o momento em que 
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o líder do acampamento ficou sabendo de uma área que já estava nego-
ciada e pronta para ser entregue às famílias que estavam na luta por 
acesso à terra no município de Euclides da Cunha Paulista. Esse líder foi 
até Teodoro Sampaio e, com ajuda do político Gerson Caminhoto, foram 
conhecer a área. Ao retornar ao acampamento, as famílias se organiza-
ram e ocuparam a Fazenda Tucano, com 664,83 há,4 na mesma noite. 

Ao amanhecer, a área já estava tomada de policiais e funcioná-
rios da empresa Camargo Corrêa. Houve então a reintegração de posse 
e as famílias foram para a beira da estrada. Durante quase um ano 
de acampamento à beira da rodovia Arlindo Bétio, os acampados en-
contraram a marcação dos perímetros da fazenda. Mais uma vez, as 
famílias se articularam, fizeram um aceiro,5 colocaram fogo na área, 
recortaram os lotes e promoveram todas as práticas para o plantio de 
culturas. Após essa nova ocupação, receberam a visita do juiz Atila de 
Araújo e, posteriormente, negociaram o assentamento das 36 famílias, 
formando então o Assentamento Tucano no ano de 1991.

A Omat: origem, organização e práticas produtivas

Desde muito cedo as mulheres agricultoras estão subjugadas 
pelo trabalho. Trabalham dia a dia ao lado de seus pais em áreas de 
cultivo do algodão, milho, feijão, colorau, entre outros alimentos base 
da alimentação humana. As produções são destinadas, em sua maio-
ria, ao consumo familiar, seguido da alimentação animal e venda 
do excedente.

Além do trabalho realizado no campo produtivo, as mulheres 
agricultoras ainda tinham a responsabilidade dos cuidados dos irmãos 
e irmãs menores e da casa de moradia. Com o passar dos anos, elas se 
casavam, geralmente com um companheiro do meio rural, e a vida se-
guia em busca de um futuro melhor. Foi dessa forma que muitas aden-

4	  Para mais informações, ver Portaria Itesp 12, de 8 de dezembro de 2000.

5	  “Fazer um aceiro” consiste na limpeza/retirada da vegetação total adjacente às cercas, 
com a finalidade de não permitir a passagem do fogo para fora da área delimitada.
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traram nos acampamentos. De origem camponesa, elas iniciam nesse 
momento a luta pela terra, a disputa por um território e, mais do que 
isso, um modo de produção e reprodução social.

As mulheres agricultoras do Assentamento Tucano ficaram em 
torno de cinco anos no acampamento localizado em Presidente Epi-
tácio (SP), onde passaram por muitas dificuldades, tais como falta de 
alimentação, problemas de saúde e ocorrências de violência e morte.

A formação da Organização das Mulheres do Assentamento Tu-
cano (Omat) foi formalmente estabelecida em 18 de janeiro de 2001, 
com o objetivo de ter acesso a infraestrutura e bens materiais para a 
instalação do Comitê para Democratização da Informática (CDI), a 
partir de um programa de inclusão digital do Governo do Estado de 
São Paulo, disponibilizado por meio do Itesp, e também para utilizar o 
espaço como sede da associação.

Figura 3 – Sede da Omat
Fonte: Trabalho de campo realizado em 2014.

Inicialmente, a associação tinha apenas treze associados e hoje con-
ta com 28 associados, sendo que desses, doze são mulheres assentadas. 

A associação não impede a inclusão dos homens como associa-
dos, porém tem como objetivo principal fomentar ações que promovam 
a inclusão e o desenvolvimento de projetos que beneficiem prioritaria-
mente as mulheres. Desse modo, a participação é aberta a quem tiver 
interesse em trabalhar de forma associativa.
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A coleta dos produtos agrícolas é realizada no barracão 
da associação. 

Figura 4 – Agricultoras organizando e pesando produtos
Fonte: Trabalho de campo realizado em 2014.

Nele, as assentadas e os assentados separam, pesam e acondi-
cionam os produtos em caixas específicas. A presidente da associação 
anota as quantidades de produto e, posteriormente, encaminha-os ao 
Banco de Alimentos.

Figura 5 – Local de distribuição dos produtos da Omat
Fonte: Trabalho de campo realizado em 2014.
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Depois de serem armazenados no Banco de Alimentos, os produ-
tos são distribuídos para as famílias carentes, devidamente cadastra-
das pela assistência social do município.

Figura 6 – População recebendo produtos oriundos da Omat
Fonte: Trabalho de campo realizado em 2014.

Segundo relatos, houve períodos de desânimo quanto à associa-
ção, pois, depois de terem recebido a infraestrutura, a associação não 
desenvolvia nenhum projeto que valorizasse o trabalho exercido pelas 
mulheres e ainda não promovia renda, que era uma das expectativas 
com a formação da Omat. Segundo M. R.: “A gente quer crescer. Já faz 
doze anos que a gente tá com essa associação”.6 

Esse longo período de paralisia da atuação da Omat, segundo 
relato de uma associada, deu-se por conta da desunião e porque as 
mulheres executavam o trabalho de maneira individual. Conforme de-
clarou M. J.: “E aí é assim, ganhou o lote, as mulheres ficam lá no seu 
mundinho, na sua casa”.7 

Mesmo assim, as principais líderes da associação mantiveram a 
documentação em dia, na expectativa de que a Omat conseguisse em 

6	  Relato oral da associada da Omat em trabalho de campo.

7	  Relato oral da associada da Omat em trabalho de campo.
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breve ser a responsável por mudanças na vida das mulheres do Assen-
tamento Tucano. E isso passa a acontecer a partir do ano de 2010, com 
a chegada do PAA no município de Euclides da Cunha, havendo uma 
mudança significativa na operacionalização da Omat. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS)

O Programa de Aquisição de Alimentos foi criado por meio do 
artigo 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, e foi regulamentado 
pelo Decreto nº 5.873, de 15 de agosto de 2006. O programa surge após 
anos de discussões sobre a questão da soberania alimentar. Além dis-
so, tornou-se uma das principais ações do Fome Zero, posteriormente 
denominado Brasil Sem Miséria. Como pode-se verificar, o programa 
foi regulamentado por diversos decretos e o que está em vigência é o 
Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012.

Assim, pode-se afirmar que o programa é resultado das ações do 
Governo Federal, que buscou estimular o desenvolvimento do campo 
brasileiro, visando à minimização da pobreza e da fome no país, e é 
operacionalizado por estados, Distrito Federal e municípios. De acordo 
com o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), o PAA tem como 
finalidades (MDS, 2014, p. 11):

I – incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua 
inclusão econômica e social, com fomento à produção 
com sustentabilidade, incentivo ao processamento da 
produção e à geração de renda;

II – incentivar o consumo e a valorização dos alimentos 
produzidos pela agricultura familiar; 

III – promover o acesso à alimentação, em quantidade, 
qualidade e regularidade necessárias, às pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a 
perspectiva do direito humano à alimentação adequada 
e saudável; 
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IV – promover o abastecimento alimentar por meio de 
compras governamentais, inclusive para prover a ali-
mentação escolar, quando necessário, nos âmbitos muni-
cipal, estadual, distrital e federal, e nas áreas abrangidas 
por consórcios públicos; 

V – constituir estoques públicos de alimentos produzidos 
por agricultores familiares; 

VI – apoiar a formação de estoques pelas cooperativas 
e demais organizações formais da agricultura familiar; 

VII – fortalecer circuitos locais e regionais e redes 
de comercialização; 

VIII – promover e valorizar a biodiversidade e a produ-
ção orgânica e agroecológica de alimentos, incentivar 
hábitos alimentares saudáveis em nível local e regional; e 

IX – estimular o cooperativismo e o associativismo.

Os beneficiários fornecedores de alimentos podem participar do 
programa individualmente ou por meio de suas organizações formal-
mente constituídas como pessoa jurídica de direito privado. 

É impossível não considerar a dinâmica estabelecida no Assen-
tamento Tucano e no município de Euclides da Cunha Paulista após 
a inserção das mulheres no PAA. A produção de quintal baseada em 
práticas agroecológicas promove a alimentação de pessoas em situação 
de risco e vulnerabilidade alimentar, com produtos saudáveis, de quali-
dade e livres de agrotóxicos. O problema é que quase não há incentivos 
para que essas mulheres promovam uma verdadeira mudança em suas 
vidas e é forte a inserção das empresas do agronegócio na região que 
incentivam o uso de sementes comerciais híbridas e agrotóxicos. De 
acordo com Rabello:

As estruturas políticas e econômicas que controlam a 
agricultura na atualidade têm privado e desmotivado os 
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camponeses a implementar uma agricultura alternati-
va que desafiaria tal estrutura. Isso nos leva a pensar 
que vêm surgindo motivações econômicas e políticas 
responsáveis pelo desenvolvimento de pesquisas cien-
tíficas e dos investimentos financeiros para o melhora-
mento das técnicas de agricultura sustentável, que vêm 
tomando o lugar das preocupações com o ambiente e as 
condições de vida e trabalho das famílias camponesas 
(2014, p. 46).

Inicialmente, no município de Euclides da Cunha Paulista, a 
oferta e demanda de produtos se realizava da seguinte maneira: alta 
demanda e baixa oferta de produtos. Isso porque, desde a implantação 
dos assentamentos, a principal atividade produtiva e geradora de renda 
era a pecuária leiteira, incentivada pelo Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Além disso, outro fator de-
terminante dessa disparidade entre oferta e demanda foi o descrédito 
das políticas públicas ofertadas, que acarretaram prejuízos de ordem 
econômica e moral aos assentados. 

Depois desse período, a partir de 2011, a oferta de produtos ao 
PAA aumentou, concretizando o acesso de mais famílias à política pú-
blica. No entanto, o que poderíamos vislumbrar como ponto positivo se 
traduz em excesso de oferta e baixa demanda, provocando uma disputa 
entre as próprias mulheres agricultoras e a queda no valor da renda 
obtido por família. Isso pode ser justificado pelo aumento de famílias 
acessando a política pública e o atendimento da totalidade da deman-
da. Segundo Douglas Fabricio F. Alves, coordenador de Agricultura e 
Meio Ambiente do município de Euclides da Cunha Paulista, existem 
associações bem organizadas na prática de plantio de hortaliças, o que 
acaba suprindo toda a necessidade das famílias carentes e, ainda, uma 
parcela de pessoas que não se encontra em situação de risco, mas que 
também se beneficia dos alimentos. 

Esse cenário representa o sucesso das práticas agrícolas desen-
volvidas pelas mulheres assentadas e também o cumprimento de dois 
dos objetivos do programa, que são:
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a.	  garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e 
regularidade necessárias às populações em situação de inse-
gurança alimentar e nutricional e; 

b.	 fortalecimento da agricultura familiar, quando promove a 
comercialização direta dos produtos sem atravessadores e 
com preços justos. 

Além disso, visibiliza a importância da população rural para 
a população urbana, uma vez que esse programa tem como prota-
gonistas os agricultores assentados, promovendo a possibilidade de 
uma alimentação de qualidade e quantidade suficientes para a sobre-
vivência da maior parte da população do município de Euclides da 
Cunha Paulista. 

A participação das mulheres da Omat no PAA 

Depois de tantos anos em busca de um espaço para sobreviver, 
conquistada a terra, o esforço para permanecer nela se faz presente. 
Observamos então uma transformação da paisagem e na condução da 
vida produtiva e reprodutiva das agricultoras no Assentamento Tuca-
no, por meio da produção de hortaliças. Como relata M. J.:.8

Em 2010 nós entramos com essas políticas públicas do 
governo. Entramos no PAA. Aí melhorou, aí mudou, aí 
melhorou bastante. O PAA, que, no caso, as pessoas não 
dão muita importância, mas mudou a vida de muita gente 
aqui dentro. A gente, assim, principalmente as mulheres, 
tem umas que mexe com o PAA. A maioria é os homens, 
que é uns homens machistas que eu vou te contar, se ma-
tar e jogar dentro de um rio, mas não pode achar nem os 
ossos que não tem jeito, não presta. Ele não deixa tomar 
conta do recurso. Produzir ela tem que produzir. O tra-
balho é dela, ela tem que ajudar, mas na hora do recurso, 

8	  Relato oral da associada da Omat em trabalho de campo.
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tem uns que, esse é meu, esse é eu que pego, viu. Que nem 
diz, eu sou o dono. 

De origem rural, muitas dessas mulheres são filhas de agricul-
tores rurais, meeiros, assentados e desempregados. Trabalham desde 
muito cedo em serviços pesados, como colheita de algodão, bicho da 
seda, lida com gado, entre outras atividades ligadas ao campo. Assim, a 
produção de quintal hoje oferece uma melhor qualidade de vida. Além 
da diversidade de alimentos produzidos, sem excesso de agrotóxicos, 
houve um incremento na renda familiar oriunda das produções agríco-
las. Produzem alimentos considerados de importância nutricional, tais 
como alface, cebolinha, cenoura, beterraba, brócolis, pimentão, rúcula, 
espinafre, couve-flor, cebola de cabeça, jiló, berinjela, repolho, tomate, 
abobrinha, tilápia, entre outros, e que se definem conforme época de 
produção (Figura 7). 

Figura 7 – Produção agrícola diversificada em um lote do Assentamento Tucano
Fonte: Trabalho de campo realizado em 2014.

É importante ressaltar que produtos orgânicos, isentos de agro-
tóxicos, recebem um bônus de 30% a mais no preço pago pelo produto. 
Porém, para isso, é necessária uma certificação, emitida por entidade 
credenciada ou publicamente aceita como apta a comprovar a origem do 
produto, o que não ocorre no município de Euclides da Cunha Paulista.

Guilherme Delgado, em trabalho que avaliou os dez anos do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos, destacou que: 
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Do ponto de vista formal, o PAA vem cumprindo, de ma-
neira geral, o papel significativo de ponte entre dois terri-
tórios autárquicos – o da política de fomento econômico 
(garantia de preços) e da proteção social (assistência so-
cial alimentar). Por sua vez, a pretensão original de que o 
Programa se constituísse no passo inicial para articula-
ção de um projeto ambicioso de desenvolvimento da agri-
cultura familiar e dos assentamentos da reforma agrária, 
em bases distintas – técnicas, sociais e econômicas – e 
inovadoras com relação à economia do agronegócio ain-
da não se estruturou (DELGADO, 2013, p. 6). 

Outros estudos relacionados ao PAA têm afirmado a importância 
do Programa como política pública, tanto do ponto de vista dos pro-
dutores familiares – garantia na comercialização e fortalecimento das 
organizações de agricultores – como da segurança alimentar, tento 
em vista que o programa atende um número significativo de pessoas 
em condições de pobreza e insegurança alimentar. Entre os limites 
apresentados, destaca-se a dificuldade com o transporte, o atraso na 
liberação dos recursos, a falta de assistência técnica e a necessidade 
de o programa avançar em termos legais e institucionais (GRISA et 
al., 2011). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa de Aquisição de Alimentos, consolidado a partir do 
ano de 2011 no município de Euclides da Cunha Paulista, tem apresen-
tado alterações significativas na paisagem do Assentamento Tucano. 
Essas alterações são de proporções agrícolas, sociais e políticas. Um 
assentamento que tinha como atividade produtiva principal a criação 
de gado leiteiro e a predominância de pastagens, hoje divide espaço 
com as hortas. 

Os assentados, principalmente as mulheres assentadas, discu-
tem seus direitos no campo produtivo e reprodutivo e estão em busca 
de melhores condições de vida com a renda incrementada. Assim, a 
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aquisição de bens materiais antes inimagináveis, como, por exemplo, 
aquisição de um veículo, hoje se tornou uma realidade. 

O PAA é considerado uma experiência de políticas públicas de 
combate à fome e à extrema pobreza que promove geração de renda pa-
ra a área rural, bem como permite a produção de alimentos saudáveis, 
além de permitir que as mulheres desempenhem importante papel na 
produção da alimentação. Contudo, devem ser propostos meios para 
que a legislação já existente seja de fato acessada e ampliada, como, por 
exemplo, a viabilização de recursos para produções agrícolas agroeco-
lógicas, a certificação dos produtos orgânicos e a promoção de discus-
sões em relação a outros canais de comercialização da produção.

Por fim, para as mulheres, a criação da Omat fortaleceu o pro-
cesso de construção de consciência de classe e gênero nas assentadas, 
concomitantemente ao desenvolvimento de práticas agrícolas politica-
mente comprometidas com a manutenção das famílias no campo, além 
do cultivo de alimentos saudáveis, com a garantia de comercialização 
da produção desenvolvida cotidianamente nos quintais das assentadas. 
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AGRICULTURA BEIRADEIRA: SABEDORIAS E 
RESISTÊNCIAS NO CULTIVAR DA LIBERDADEDE1

Gabriel Dayer Lopes de Barros Moreira2

INTRODUÇÃO

Partilhamos, neste artigo, reflexões suscitadas no diálogo com 
camponeses que vivem na beira dos rios Xingu, Iriri e Riozinho do 
Anfrísio. Comunidades que se encontram nos limites de unidades 
de conservação de uso sustentável (reservas extrativistas) na região 
do Médio Xingu, no estado do Pará. Entre os anos de 2013 e 2014 
tivemos a oportunidade de conviver com essas comunidades em 
decorrência da atuação profissional na área de assistência técnica 
e extensão rural. Participamos de uma proposta diferenciada, pau-
tada na promoção/valorização dos sistemas agrícolas tradicionais, 
da biodiversidade cultivada (agrobiodiversidade) e do acesso aos 
direitos sociais.

No mesmo período, realizamos, pela Universidade Federal de 
Goiás – Campus Cidade de Goiás, o Curso de Pós-graduação em Di-
reitos Sociais do Campo (Residência Agrária/Pronera), que contribuiu 
para ampliar o leque de ferramentas teórico-metodológicas na inter-
pretação e análise da realidade vivenciada. Integramos, no âmbito da 
Residência Agrária, o Núcleo de Extensão e Pesquisa “Agroecologia e 
Territórios”, ambiente interdisciplinar de problematização teórica e de 

1	  Artigo apresentado como trabalho de conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sen-
su (Residência Agrária/Pronera) em Direitos Sociais do Campo da Universidade Fede-
ral de Goiás, sob orientação de Janaína Tude Sevá e Claudenir Fávero (co-orientador).

2	  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Socie-
dade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – CPDA/UFRRJ. Bolsista CNPq. 
E-mail: gabriel_dayer@yahoo.com.br.
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socialização de experiências entre educandos/as de diferentes regiões 
do país e níveis de inserção em movimentos sociais. 

Entendemos que agroecologia e território são categorias funda-
mentais do trabalho que apresentamos. Assumindo a primeira sob o 
prisma socioecológico e político, concordamos com Sevilla Guzmán e 
Soler Montiel (2010) quando afirmam que a intervenção agroecológica 
que não consegue diminuir as desigualdades sociais não satisfaz os re-
quisitos da agroecologia; pois sistemas de estratificação social desequi-
librados constituem uma enfermidade ecossistêmica. 

A categoria território, por seu turno, se politiza a partir dos 
movimentos campesinos latino-americanos e emerge como conceito-
-identidade das lutas sociais. Adotá-la implica reconhecer as relações 
de poder, informadas por diversas territorialidades, e as interrelações 
entre culturas e naturezas (PORTO-GONÇALVES, 2012), bem como 
perceber a pluralidade étnica, epistêmica e ecossistêmica dos “ter-
ritórios da diferença” (ESCOBAR, 2014), que, também no que tan-
ge às agri-culturas, são um campo de resistências e de alternativas 
contra-hegemônicas. 

Partindo da realidade da agricultura capitalista, representada 
pelo agronegócio, buscamos descortinar o atual paradigma agrícola/
agrário e apontar alternativas ofertadas pela experiência vivenciada e 
pelo pensamento crítico, isto é, pelas realidades que enraízam a teoria 
na luta descolonizadora contra o pensamento único, e pela teoria que 
não aprisiona as realidades, pois delas não se afasta. 

A MODERNA AGRICULTURA COLONIAL BRASILEIRA 

Em tempos de neoliberalismo, o projeto societário empreendido 
pelo capital tem, na realidade brasileira, o agronegócio como uma re-
presentação extrema de sua construção hegemônica. Palavra política, 
o agronegócio desponta como a unificação de interesses das classes e 
grupos dominantes no campo e envolve, para tanto, a construção de 
um discurso que lhe confira legitimidade (BRUNO, 2009). Tal discurso 
enfatiza, entre outros, o caráter “moderno”, “eficiente” e “sustentável” 
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da produção de commodities3 agrícolas:

Dez é um número emblemático, simbólico. Chegar em 
2014 entre os dez maiores produtores e exportadores 
mundiais de grãos e carnes é prova da eficiência de um se-
tor que, nas últimas décadas, enfrentou desafios, inovou. 
Cresceu cumprindo as regras do novo Código Florestal, 
com preservação ambiental. [...] Empregamos e geramos 
riqueza. O produto interno bruto (PIB) do agronegócio 
deve fechar 2014 com crescimento quase dez vezes su-
perior ao projetado pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) para a economia brasileira este ano. É resultado 
mais que expressivo. É nota máxima.4

Entretanto, sob o rótulo de propagadas eficiências (técnico-pro-
dutiva, econômica e ambiental), encontram-se velhas práticas e carac-
terísticas que seguem marcando a história do desenvolvimento rural 
brasileiro. Desnudo, desfetichizado, o agronegócio expõe seu conteúdo, 
de essência eurocêntrica e excludente, tão evidente e tão velado. Como 
revela Paulo Petersen:

Doravante entendido como o modelo de desenvolvi-
mento rural baseado na grande propriedade patronal 
monocultora, o agronegócio brasileiro é a expressão de 
interesses petrificados de uma elite econômica satisfeita 
com a concepção de organização do espaço e da econo-
mia rural que deita raízes em nosso período colonial. [...] 
Representa a versão mais acabada de um estilo de desen-
volvimento orientado de fora para dentro cujo traço mais 

3	  Mercadorias produzidas em larga escala, comercializadas em nível mundial (nas Bol-
sas de Mercadorias e Futuros) e com preços regulados pelo mercado internacional.

4	 Kátia Abreu, presidente da Confederação Nacional de Agricultura (CNA). Balanço 
2014, perspectivas 2015. Disponível em: <http://canaldoprodutor.com.br/revista/ba-
lanco_2014/index.html>. Acesso em: 15 jan. 2015.
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característico é uma racionalidade econômica informada 
pelas expectativas de curto prazo para a recuperação do 
capital investido, em detrimento de quaisquer preocupa-
ções com o bem-estar social e com a integridade do meio 
ambiente (PETERSEN, 2005). 

A ambivalência do agronegócio pode ser compreendida sob a luz 
da expansão desigual e contraditória das relações capitalistas no cam-
po. Os números do aumento da concentração fundiária5 e da expansão 
de monocultivos agroexportadores não deixam dúvidas: a moderna 
agricultura brasileira é “a reprodução ampliada e atualizada do pas-
sado histórico do país” (OLIVEIRA, 2005, p. 172). Entre 2010 e 2014, 
houve, no Brasil, um aumento de concentração de terras em grandes 
propriedades privadas de pelo menos 2,5%, o que equivale a 6 milhões 
de hectares.6

Desenvolvida inicialmente nas regiões coloniais enquanto agri-
cultura de exportação, a monocultura é uma técnica que carrega em si 
uma dimensão política, na medida em que só tem sentido numa forma 
de produção não direcionada à satisfação das necessidades dos povos e 
regiões produtoras (PORTO-GONÇALVES, 2013):

A própria monocultura, enquanto técnica, inicialmen-
te para o cultivo de cana, era uma imposição, haja vis-
ta a impossibilidade material de um povo ou de uma 

5	  Dados do Censo Agropecuário do IBGE – 2006, que, pela primeira vez, retratou a ca-
tegoria agricultura familiar, atestam a grande desigualdade na distribuição da posse 
da terra no Brasil. Os “estabelecimentos da agricultura familiar”, representados por 
84,4% dos estabelecimentos rurais, ocupam 24,3% da área agrícola. Já os empreendi-
mentos com área igual ou maior a 100 ha, representados por menos de 10% do total de 
empreendimentos, ocupam 75% da área dedicada à atividade (IBGE, 2007).

6	  “Concentração de terra cresce e latifúndios equivalem a quase três estados de Sergipe”. 
O Globo, 9 jan. 2015. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/concentracao-
-de-terra-cresce-latifundios-equivalem-quase-tres-estados-de-sergipe-15004053>. 
Acesso em: 10 jan. 2015.
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comunidade qualquer reproduzir fazendo monocultura 
para si próprio. Assim, a monocultura não é só a cultura 
de um só produto, mas também a cultura para um só lado. 

Por isso a energia da chibata para promover o sistema. 
Afinal, ninguém faz monocultura espontaneamente até 
que tenhamos subjetivado as relações sociais e de poder 
assimétricas e contraditórias (PORTO-GONÇALVES, 
2006, pp. 39-40). 

Pilar do padrão agroexportador contemporâneo e do poder de 
empresas transnacionais do setor agrícola, o cultivo de organismos 
geneticamente modificados (OGM) é um dos fatores diretamente re-
lacionados ao aumento da produção/produtividade do agronegócio 
latifundiário. Esse ascenso tem como marco a aprovação da Lei da 
Biossegurança (Lei nº 11.105/2005), que assegura o uso comercial de 
OGM no Brasil.7 De acordo com dados do Serviço Internacional para a 
Aquisição de Aplicações Agrobiotecnológicas em 2014, a área cultivada 
com OGM (soja, milho e algodão) no país foi de 42,2 milhões de hecta-
res, o que representa a segunda maior área produtora em nível mundial 
(ISAAA, 2015). 

Manuel Castells (1999) mostra que, diferentemente das revo-
luções industriais, as inovações proporcionadas pela revolução tec-
nológica são processos a serem desenvolvidos, e não simplesmente 
ferramentas a serem aplicadas, o que confere dinamicidade e velocida-
de de transformação. No contexto dos Impérios Alimentares (PLOEG, 

7	  Cabe lembrar que, sob forte lobby dos setores do agronegócio, a liberação dos trans-
gênicos no Brasil se iniciou antes da aprovação da Lei da Biossegurança, com publica-
ção de duas Medidas Provisórias que autorizaram a comercialização das safras de soja 
transgênica, cujas sementes, contrabandeadas da Argentina, foram ilegalmente culti-
vadas no sul do país. O processo de aprovação da lei contou, ainda, com uma poderosa 
manobra política: a de vincular ao mesmo Projeto de Lei (PL) a liberação das pesquisas 
com células-tronco. Devido ao forte apelo/comoção propiciado por esse tema, a possi-
bilidade de não aprovação do PL foi praticamente descartada.
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2008), esses processos estão inscritos em relações de poder que ofere-
cem as bases político-econômicas para a definição de estratégias e de-
senvolvimento de produtos pelas grandes corporações transnacionais, 
relações de poder definidoras também do limiar ético, que é dilatado ou 
contraído no jogo dos interesses mercantis. Isso é claramente observá-
vel na concessão do direito à propriedade intelectual de variedades de 
sementes agrícolas às empresas privadas de biotecnologia. Como assi-
nala a pensadora indiana Vandana Shiva:

Quando as empresas de biotecnologia afirmam ter “in-
ventado” a semente e os tribunais e os governos defen-
dem essa ficção, milhões de anos de evolução e milhares 
de anos de história agrícola ficam apagados. As sementes 
não são automóveis ou placas de circuito; vida não po-
de ser criada artificialmente. Não é uma invenção. Não 
é projetado, peça por peça, por um trabalhador na linha 
de montagem. Organismos vivos são complexidade auto-
-organizada (SHIVA, 2015). 

Portanto, no repertório de fatores que asseguram o vigor da mo-
derna agricultura colonial estão: a imposição ideológica de “verdades” 
elaboradas, autojustificadas e difundidas pelo agronegócio; o tripé 
econômico-produtivo latifúndio-monocultura-exportação de commo-
dities; e o monopólio de mercado de insumos e sementes agrícolas pe-
las corporações transnacionais. Nesse cenário, não é de se espantar a 
coexistência entre a crescente produção agrícola e os elevados índices 
de insegurança alimentar/nutricional da população no campo brasi-
leiro. Se o latifúndio excluía por improdutividade, o agronegócio gera 
exclusão pela produtividade, como lembra Canuto (2004).

NEGÓCIO, AGRICULTURA FAMILIAR E “OS OUTROS”

É importante perceber que a dinâmica e o poder do agronegócio 
não estão restritos às cadeias que interligam os latifúndios, as empresas 
transnacionais e o mercado mundial de commodities, eles repercutem 
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fortemente nos territórios camponeses. Negar a existência de outras ba-
ses societárias/epistemológicas e impor uma racionalidade científica e 
tecnológica (de produção e consumo) seguem como pressupostos da agri-
cultura-negócio, (re)afirmando um dos aspectos mais característicos da 
colonialidade: “a negação sistematizada do outro” (FANON, 1968, p. 212). 

Em nosso entendimento, a edificação e a recente instituição jurí-
dica8 da categoria agricultura familiar no Brasil oferece contribuições 
nesse sentido. Sua base teórica está alçada na diluição do campesina-
to pela suposta metamorfose dos/as camponeses/as, a partir da inte-
gração ao mercado, em agricultores/as familiares. A multiplicidade de 
contextos (históricos, socioculturais, políticos, ecológicos, econômi-
cos) e de identidades (territoriais, étnicas, raciais, ecossistêmicas) do 
campesinato brasileiro contrasta/denuncia o caráter reducionista des-
sa leitura, que, nas últimas duas décadas, têm amparado estudos sobre 
o mundo rural e orientado políticas públicas. 

Desse ângulo, nota-se que, mais que uma generalização teórica 
referenciada no uso do trabalho familiar, esse recorte tende a suplantar 
(ou eclipsar) mundos – conhecimentos, valores e sociabilidades – por 
meio de relações díspares de mercado. Concretamente, pela incorpo-
ração subordinada do campesinato às engrenagens agroindustriais 
controladas pelas corporações do agronegócio.9 Contudo, mesmo par-
tindo do viés econômico-produtivo, é possível verificar a inconsistên-
cia da opção homogênea de desenvolvimento rural estruturada para o 
diverso campesinato brasileiro. É o que indicam as análises de Guan-
ziroli et al. (2012) relativas aos dez anos da criação do Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf):

8	 A Lei nº 11.326/2006 estabelece os critérios que delimitam o universo da agricultura 
familiar no Brasil. 

9	  Vejamos o que está expresso no documento de recomendações do Global Agribusiness 
Fórum 2014, intitulado de Consenso do Agronegócio: “O conceito de agricultura fa-
miliar não se contrapõe ao da agricultura comercial e do agronegócio. Ao contrário, o 
desenvolvimento de um incentiva o do outro”.
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A participação dos familiares no conjunto da agricultu-
ra brasileira se manteve praticamente inalterada ou com 
leve diminuição, passando de 37,9% do total produzido 
em 1996 para 36,11% em 2006. [...] Em função da falta 
de focalização do Pronaf em cadeias produtivas e da au-
sência quase total de assistência técnica e de crédito de 
investimento, houve piora na distribuição de renda en-
tre os grupos da agricultura familiar: cresceu em termos 
produtivos e de renda total o grupo dos consolidados (A) 
e decresceram os grupos em transição (B, e C) e periféri-
cos (D). [...] Aconteceu, em suma, exatamente o contrário 
do que se esperava quando se lançou o Pronaf, que traba-
lhava com a expectativa de tirar da miséria o grupo dos 
periféricos, evitando que os grupos em transição pioras-
sem. No entanto, foram os grupos em transição os que 
engrossaram o grupo dos periféricos (GUANZIROLI et 
al. 2012, p. 369). 

Petersen (2013, p. 76) ilustra a tendência de polarização e dife-
renciação socioeconômica no interior da agricultura familiar com a 
imagem de uma esteira rolante: “ao rolar, a esteira expulsa da atividade 
agrícola as famílias agricultoras incapazes de se reproduzir em merca-
dos cada vez mais asfixiantes e competitivos”. Nesse contexto, afirma 
Petersen, resta à categoria designada periférica, ou seja, menos “apta” 
a se integrar ao mercado, buscar outras formas de inserção econômica 
(não necessariamente a produção agrícola). 

Mas, de fato, quem são os/as agricultores/as familiares “peri-
féricos” na esteira da exclusão? São os campesinatos que comportam 
racionalidades agroecossistêmicas que não se enquadram na lógica 
técnico-produtiva e científica da agricultura de mercado e/ou que se 
encontram distantes do direito de acesso às políticas públicas e aos 
programas governamentais de apoio à chamada agricultura familiar.10 

10	  Convém destacar que, ainda hoje, em várias regiões da Amazônia, camponeses/as 
encontram entraves para a emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), fato 
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Estão excluídos/as, sobretudo, os/as camponeses/as afastados/as pe-
los centros de poder do agronegócio e que têm seus lugares, pensares 
e práticas agrícolas desqualificados como “atrasados”, “ineficientes” e, 
até mesmo, como “insustentáveis”. Entre esses milhares de campone-
ses/as, estão os que vivem nas beiras dos rios da Amazônia paraense e 
cujas experiências trazem contribuições a esta reflexão.

É preciso desvendar, para desnaturalizar, a ideia linear/a-histó-
rica que permeia o mundo de justificações do capital e está na base da 
dependência (de insumos industriais), da exclusão (social) e da erosão 
(cultural e ecológica) geradas pelo agronegócio. Valemo-nos da leitura 
de Massey:

Quando utilizamos termos como “avançado”, “atrasado”, 
“em desenvolvimento”, “moderno”, referindo-nos a dife-
rentes regiões do planeta, o que acontece é que diferenças 
espaciais estão sendo imaginadas como sendo temporais. 
Diferenças geográficas estão sendo reconcebidas em ter-
mos de sequência histórica. [...] A implicação disso é que 
lugares não são genuinamente diferentes; na realidade, 
eles simplesmente estão à frente ou atrás numa mesma 
história: suas “diferenças” consistem apenas no lugar que 
eles ocupam na fila da história (MASSEY, 2004, p. 15).

Nesse contexto, perceber a “contemporaneidade da diferença” 
(MASSEY, 2004) é o primeiro passo para reconhecer, sem hierarqui-
zar, experiências e sabedorias que envolvem as realidades histórico-
-sociais dos povos dos campos, das florestas e das águas, entre elas as 
agri-culturas, saberes/fazeres territorializados que adquirem contor-
nos próprios a partir da identidade, isto é, do “sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence”, como nos diz Milton Santos (2009). 

verificado durante o trabalho de campo nas reservas extrativistas na região do Médio 
Xingu (PA).
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CAMPESINATOS E TERRITÓRIOS EM RESISTÊNCIA

Ainda que no capitalismo globalizado ocorra uma aceleração dos 
processos hegemônicos – legitimados pelo pensamento (que se quer) 
único – e uma tendência de desaparecimento ou permanência subor-
dinada daqueles não hegemônicos (SANTOS, 2000, p. 35), esse aba-
lo não é absoluto. Ao contrário: os passos deflagrados pelo capital são 
surpreendidos pela multiplicidade de mundos. No campo brasileiro, 
mundos indígenas, negros e camponeses, de variados traços e iden-
tidades autodeterminadas, se manifestam e contrapõem à violência 
simbólico-material que ameaça sobrepor ou aprisionar seus modos de 
vida e territórios. 

Assim, se, por um lado, o saber e o poder hegemônico sustentam 
um modelo agrário/agrícola excludente/degradante que nos remete ao 
colonial sistema de plantations, por outro, ele dispersa, a partir de seus 
próprios antagonismos, novas plataformas e movimentos de resistên-
cias. Nasce, por exemplo, a agroecologia como fruto da interação en-
tre a práxis produtiva e sociopolítica das comunidades camponesas e 
a reação ética de técnicos/as, intelectuais e acadêmicos/as em resposta 
à deterioração da natureza e da sociedade pela agricultura convencio-
nal11 (SEVILLA GUZMÁN e MIELGO, 2005). 

O “ressurgimento” do campesinato como categoria política e de 
identidade coletiva é um importante componente na atualidade das lu-
tas no campo brasileiro. Ao afirmar o campesinato como a “unidade 
da diversidade camponesa” e sublinhar a multiplicidade de modos pró-
prios de ser/viver e de se apropriar da natureza (CARVALHO, 2005), 
movimentos de luta pela terra12 procuram ressignificar essa categoria 

11	  Podemos conceituar, no caso brasileiro, essa agricultura convencional como: agricul-
tura capitalista, industrial, voltada para exportação e assentada no latifúndio.

12	  Esse debate é iniciado pelo Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e, posterior-
mente, abarca contribuições dos demais movimentos e organizações que compõem a 
Via Campesina do Brasil. O livro O campesinato no século XXI: possibilidades e con-
dicionantes do desenvolvimento do campesinato brasileiro (CARVALHO, 2005) e a 
coleção História Social do Campesinato são resultados de esforços nesse sentido.
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à luz de embates e dilemas emergentes, reforçados pela interação com 
movimentos camponeses da América Latina, sobretudo pela articula-
ção na Via Campesina.13

Mazzetto Silva (2007) destaca que a relação ser humano/natu-
reza é central na retomada dessa categoria porque é o contraste atual 
entre campesinato e agronegócio que explicita formas antagônicas e 
conflitivas de apropriação da natureza. Entre outros pontos, o autor 
ainda associa essa retomada à necessidade de se construir uma identi-
dade forte em contraposição à ideologia e ação do agronegócio, tarefa 
que, devido a sua restrição à dimensão socioeconômica do caráter fa-
miliar de produção, a agricultura familiar não consegue realizar (MA-
ZZETTO SILVA, 2007). 

No enredo contra-hegemônico, verifica-se também a emergência 
de ações e movimentos de resistência que politizam termos e denomi-
nações endógenas: “agentes sociais se erigem em sujeitos da ação ao 
adotar como designação coletiva as denominações pelas quais se auto-
definem e são representados na vida cotidiana” (ALMEIDA, 2005, p. 
166). São geraizeiros/as, vazanteiros/as, extrativistas, apanhadores/as 
de flores sempre vivas, quebradeiras de coco babaçu, etnias indígenas 
e comunidades quilombolas, entre outros tantos sujeitos e identidades. 
São rincões transformadores (PETERSEN e ALMEIDA, 2007) que cul-
tivam outras racionalidades, relações ecossistêmicas e sensibilidades. 

É imprescindível localizar nesse conjunto a perspectiva territorial 
que qualifica, por multidimensionar, os debates em torno da questão 
agrária e ecológica. A partir da década de 1970, movimentos e grupos 
indígenas, camponeses e afrodescendentes latino-americanos protago-
nizam a afirmação do território como conceito-identidade14 (PORTO-

13	  A Via Campesina é um movimento internacional que agrupa camponeses/as, pequenos 
e médios produtores, povos sem-terra, indígenas, migrantes e trabalhadores agrícolas 
de todo o mundo, que defende a agricultura sustentável em pequena escala e se opõe 
aos agronegócios e às multinacionais (VIA CAMPESINA INTERNACIONAL, 2015).

14	  “O território usado é o chão mais a identidade”, afirma Milton Santos (2009).
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-GONÇALVES, 2012; ESCOBAR, 2014). Não conferem a ele o mesmo 
sentido da “terra” atribuído pelos movimentos sociais nas décadas ante-
riores: “en el discurso étnico-territorial [...] el territorio no se ve tanto en 
términos de ‘propriedad’ (aunque se reconhece la propriedad colectiva); 
sino, de apropiación efectiva mediante prácticas culturales, agrícolas 
ecológicas, económicas, rituales etc.” (ESCOBAR, 2014, p. 31). 

A mirada territorial introduz o componente cultural (cultura 
mais natureza) no debate da questão agrária e, com efeito, problemati-
za as relações sociais e de poder imbricadas nas relações das socieda-
des com a natureza; concebe-se, desse modo, o território a partir das 
indissociáveis dimensões material (natureza), simbólica (cultura) e de 
poder (PORTO-GONÇALVES, 2012; MAZZETO SILVA, 2007).

É a partir do poder, em seus sentidos concreto/funcional (mate-
rial, de dominação) e subjetivo/cultural (simbólico, de apropriação), que 
podemos compreender o território como um continuum onde tais senti-
dos encontram-se combinados (HAESBAERT, 2005). Ainda que sirvam 
de referência, não é possível a existência de tipos ou extremos ideais na 
análise do território: “eles nunca se manifestam em estado puro, todo 
território funcional tem sempre alguma carga simbólica, por menos ex-
pressiva que seja, e todo território ‘simbólico’ tem sempre um caráter 
funcional, por mais reduzido que seja” (HAESBAERT, 2005, p. 23). 

Levando isso em consideração e colocando em relevo a diversi-
dade de contextos/relações ecossistêmicas, é possível visualizar esse 
continuum na realidade do campo brasileiro, onde o agronegócio (uni-
funcional e monocultor), situado próximo a um extremo-dominação, 
contrasta com os campesinatos (multifuncionais e etnobiodiversos), 
mais vinculados ao extremo-apropriação.

ECOS DAS AGRICULTURAS NA FLORESTA

Resultado da luta dos povos da floresta contra a lógica empre-
sarial e desenvolvimentista de exploração da natureza e de expropria-
ção territorial na Amazônia, as Resex configuram-se atualmente como 
uma categoria de unidade de conservação de uso sustentável no Sis-
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tema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).15 Localizadas na 
região do Médio Xingu, no estado do Pará, as Resex Riozinho do Anfrí-
sio, Rio Iriri e Rio Xingu foram criadas, entre os anos de 2004 e 2008, 
em áreas tidas como de alta importância biológica/sociocultural e com 
histórico de conflitos fundiários. 

Atualmente, vivem nas Resex 209 famílias, em aproximadamen-
te 1,4 milhões de hectares. Essa extensão é compatível com o uso terri-
torial, múltiplo e costumeiro, onde coexistem atividades agrícolas (roça 
e terreiro), extrativistas (mata) e pesqueiras (rio). Recordemos que o 
movimento de luta pela criação das reservas extrativistas, inicialmente 
protagonizado por seringueiros do Acre, se contrapôs ao modelo con-
vencional de reforma agrária na Amazônia, onde os projetos de colo-
nização previam lotes de até 100 ha por família, formato incompatível 
com a relação histórica e territorializada estabelecida entre os modos 
de vida e os ecossistemas.

Figura 1 – Comunidade Morro Verde. Resex Riozinho do Anfrísio no inverno amazônico. 
Foto: autor, 7 maio 2014.

15	  Nesse instrumento, as reservas extrativistas são caracterizadas como uma área utiliza-
da por populações tradicionais, cuja subsistência se baseia no extrativismo e, comple-
mentarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte. 
Os objetivos básicos das Resex são proteger os meios de vida e a cultura dessas popula-
ções e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade (BRASIL, 2000).
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Em sua maioria, os beiradeiros, como se autodenominam, são 
descendentes de migrantes nordestinos que passaram por um processo 
de reterritorialização fortemente caracterizado pela interação com po-
vos indígenas na realidade amazônica. A retomada da extração de látex 
nos seringais nativos da Amazônia durante a Segunda Guerra Mundial 
culminou com a migração de um contingente de camponeses nordesti-
nos para a região.

Neste trabalho focaremos o olhar para algumas expressões de 
resistência associadas ao saber-fazer e as dinâmicas socioculturais 
dos sistemas agrícolas dos/as beiradeiros/as nas reservas extrativis-
tas. O que sintetizamos e debatemos é resultado de momentos de diá-
logos com moradores das Resex entre 2013 e 2014. No primeiro, entre 
outubro e dezembro de 2013, visitamos individualmente as unidades 
familiares e adotamos os seguintes procedimentos metodológicos: en-
trevista informal, observação participante e o uso de ferramentas de 
diálogos (FARIA, 2000). O levantamento da diversidade agrícola ocor-
reu por meio de caminhadas transversais pelos ambientes “terreiro” e 
“roça”. Todos os percursos foram acompanhados por informantes das 
famílias, que indicaram as plantas e variedades16 alimentares cultiva-
das. As caminhadas possibilitaram ainda um melhor entendimento so-
bre a dinâmica de trabalho e a organização das atividades familiares e 
coletivas. Foram realizados registros fotográficos dos espaços cultiva-
dos e da dinâmica da vida comunitária. 

O segundo momento, ocorrido de abril a junho de 2014, foi 
marcado por oficinas comunitárias de socialização e interação de sa-
beres referenciadas em elementos do cotidiano, informações obtidas 
anteriormente e nas temáticas agroecologia, agrobiodiversidade e 
soberania alimentar. 

16	  Emperaire (2001) define variedade como “um conjunto de plantas cujas características 
serão vistas localmente como suficientemente homogêneas, quer dizer, diferenciadas 
de outras, para serem agrupadas numa categoria reconhecida por um nome. A noção 
de variedade origina-se nos critérios cognitivos próprios a cada grupo cultural e não se 
superpõe à definição botânica da variedade”.
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O SABER-FAZER AGRÍCOLA BEIRADEIRO 

Os sistemas agrícolas estudados, assim como na maioria dos 
territórios ribeirinhos da Amazônia, são familiares e se destinam 
prioritariamente ao autoconsumo. A relativa dificuldade de acesso a 
alimentos industrializados e a cultura alimentar das famílias, em que a 
farinha de mandioca é elemento indispensável,17 são outros elementos 
que reforçam essa característica.

Um complexo e dinâmico sistema de trocas (de saberes e mate-
riais vegetativos) entre as famílias, comunidades e, ainda, entre outros 
povos, é amparado por laços de solidariedade/reciprocidade que en-
riquece, diversificando, os cultivos da roça e do terreiro. Os intercâm-
bios são potencializados pelas relações parentesco/compadrio típicas 
do campesinato e pela proximidade com as terras indígenas. Por meio 
da experimentação, da observação e dos diálogos realizados nessa 
rede de relações, são adotadas ou descartadas determinada espécie 
ou variedade.

Situamos esse mecanismo cultural como componente do proces-
so coevolutivo (NORGAARD, 1989) que contribui para a (re)criação de 
arranjos produtivos mais resilientes e resistentes a pressões internas ou 
externas ao agroecossistema, ao selecionar espécies adaptadas e ampli-
ficar a base alimentar e genética. Mais que mantenedoras da diversidade 
genética, o sistema agrícola dos “caboclos amazônicos” geram e amplifi-
cam a variabilidade, aponta interessante estudo de Martins (2005). 

Parentes e vizinhos contribuem no processo produtivo, sendo a 
troca de dias de trabalho outra forma de reciprocidade. Do mesmo modo 
que descreve Candido (1975) em estudo clássico sobre os caipiras de São 
Paulo, a troca de trabalho nas Resex ocorre quando um vizinho é requi-
sitado para auxiliar outro, ficando este devedor de uma parcela de tempo 

17	  A farinha de mandioca é consumida diariamente com o peixe (pacu, tucunaré, pesca-
da, surubim/pintado etc.) ou com carne de caça (porco do mato, mateiro, anta, mutum, 
tracajá etc.) e também com o “vinho” do açaí, do buriti, do patoá, da bacaba, do murici, 
do cupuaçu, enfim, “no beiradão, tudo se come com farinha”.
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igual à que recebeu, podendo esta ser requerida quando aquele julgar 
conveniente. A produção da farinha pode ocorrer em sistema de parceria 
“de meia”, pela qual a família que possui a roça cede parte da produção, 
ainda na terra, em troca da metade da farinha beneficiada por outra.

A grande diversidade varietal dos cultivos agrícolas da região 
pode ser constatada a partir de algumas culturas-base da segurança 
alimentar das famílias. É o caso da mandioca/macaxeira18 e da banana, 
que apresentam grande número de variedades. A maioria das varie-
dades de banana, mandioca e macaxeira cultivadas advém de mudas 
ou manivas que circulam entre as famílias nas respectivas Resex. Na 
Resex Rio Iriri, próxima à aldeia indígena Cachoeira Seca, é possível 
notar a existência de uma variedade de batata (“batata de caboclo”), 
fruto do intercâmbio entre beiradeiros e indígenas da etnia Arara. 
A ocorrência de algumas plantas em determinadas áreas indicam a 
especificidade dos sistemas produtivos desenvolvidos pelas famílias. 
Encontradas em algumas localidades da Resex Riozinho do Anfrísio, 
a “macaxeira melancia”, ao contrário das demais variedades, pode 
ser consumida in natura. 

O espaço da roça está associado à oferta de alimentos para as 
famílias em quantidades e em épocas determinadas. O sistema de 
agricultura desenvolvido é conhecido como “corte e queima” ou “coi-
vara”, que consiste na abertura de uma clareira dentro da mata bruta 
ou em diferentes estágios de sucessão para implantação de parcelas 
de duas a quatro linhas de roça (aproximadamente 1/4 ha cada li-
nha). Durante o tempo de utilização dessas parcelas, outras áreas 

18	  A Manihot esculenta Crantz, principal espécie cultivada na roça, é dividida em dois 
grandes grupos: as mandiocas (bravas) e as macaxeiras (mansas). Ao contrário das 
mandiocas, as macaxeiras apresentam um baixo teor de ácido cianídrico, sendo essa 
a mais destacada diferença entre elas. As mandiocas, quando transformadas em fa-
rinha, apresentam valor comercial e a macaxeira é voltada apenas para o consumo 
familiar. Todas as localidades possuem áreas maiores de cultivo de mandioca do que 
de macaxeira. Normalmente, em uma mesma parcela de plantios são encontradas 
variedades dos dois grupos.
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encontram-se “descansando” (em pousio) para o plantio em anos pos-
teriores. Trata-se de um manejo temporal que garante a reposição da 
fertilidade natural do solo. 

Figura 2 – Roça de mandioca, Resex Rio Iriri. 
Foto: Autor, 18 dez. 2013.

Quando há necessidade de aumentar a área de plantio ou subs-
tituir determinada parcela por outra, abrem-se novas áreas na flo-
resta. Isso só é possível graças à existência de áreas disponíveis e de 
práticas agrícolas não predatórias. A queima é uma estratégia para a 
imediata disponibilidade de nutrientes às primeiras espécies cultiva-
das anualmente (melancia, abóbora, maxixe, batata e cará). 

Ataques mais frequentes de animais, como catitu, porco do ma-
to, macacos, mateiro etc., nas roças podem condicionar, em certas oca-
siões e/ou períodos, uma maior ou menor produção de determinado 
gênero alimentar. No intuito de evitar os ataques, algumas famílias 
adotam simpatias para evitar a presença dos animais. Um morador da 
Resex Riozinho do Anfrísio lembra:

O pessoal antigo tem umas experiências também e en-
sinam: a gente pega três dentes de alho inteiros e coloca 

cada um em um canto da roça, deixando só um aber-
to. Dizem que, com essa simpatia, os bichos podem até 
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entrar, mas não atacam a roça. Para espantar a ariranha, 
machuca o alho e joga na morada dela. Ela vai embora e 
não volta mais nunca. (Entrevista, 24 nov. 2013).

O manejo espacial e temporal da roça é fundamental na garan-
tia da produção e da diversidade de espécies e variedades. As princi-
pais espécies cultivadas são: mandioca/macaxeira, melancia, cará, 
banana, abóbora, maxixe, milho, cacau, abacaxi e arroz. Em menor 
medida, encontra-se a produção de feijão e fava, alimentos pouco pre-
sentes na dieta alimentar das famílias. 

Nas visitas in loco identificamos mais cinquenta espécies ali-
mentares associadas ao ambiente roça. A mandioca, a macaxeira, a 
banana, o milho, a melancia, o jerimum, o cará, o cacau, o abacaxi e 
a batata-doce foram as mais recorrentes. Presente em mais de 85% 
das unidades familiares das Resex, a mandioca foi a principal espécie 
cultivada. A diversidade varietal das plantas cultivadas na roça têm 
suas maiores representações nas espécies de mandioca/macaxeira e 
banana, com, respectivamente, 29 e 15 variedades cada. 

O terreiro é o lugar de cultivos mais diversificados, das fru-
teiras e de pequenos animais domésticos (galinha, capote e pato). A 
presença de canteiros suspensos construídos com canoas velhas, on-
de são cultivadas espécies condimentares, como a cebola de palha, a 
chicória, o coentro e a pimenta é uma marca desse espaço. As espécies 
frutíferas têm um papel fundamental na diversificação alimentar e no 
aporte nutricional, especialmente para as crianças.
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Figura 3 – Canteiro suspenso, Resex Rio Xingu. Foto: Autor, 15 out. 2013.

Percebe-se também que a introdução de plantas e variedades 
nos terreiros não necessariamente está voltada para a produção. Es-
ses locais são, por excelência, ambientes de experimentação, de pro-
pagação de espécies para usos diversos e de biodiversidade, nos quais 
se verifica a presença de plantas nativas e exóticas.

No terreiro encontra-se grande diversidade de plantas medici-
nais, que, junto com outros vegetais e animais da floresta, possibili-
tam inúmeras combinações para a cura de enfermidades. Num tempo 
de acesso fácil a medicamentos industrializados, foram observados 
mais de 140 usos/combinações de plantas para fins medicinais. Uma 
constatação importante é a presença desses conhecimentos nos relatos 
dos/as jovens das comunidades, o que sugere a efetividade do sistema 
tradicional de transmissão intergeracional de saberes.

Foram observadas, pelo menos, 87 espécies alimentares nos 
terreiros dos/as moradores/as das reservas extrativistas, sendo as 
mais ocorrentes: abacate, abacaxi, cacau, caju, cebola de palha, chi-
cória, coentro, goiaba, graviola, ingá, jambo, laranja, limão, maracu-
já, manga, pimenta, tangerina e urucum. Apresentando mais de vinte 
variedades, a pimenta é a planta de maior diversidade intraespecífi-
ca nos terreiros. Do total de espécies da roça, 82% foram verificadas 
também no terreiro, o que reforça o caráter de experimentação dado 
a esse ambiente.
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Em algumas localidades, devido à grande diversidade de plantas, 
não foi possível uma nítida distinção entre as áreas da roça e do terrei-
ro, situação verificada, sobretudo, nos locais onde a mulher assume par-
cial ou integralmente o domínio do manejo no agroecossistema familiar. 
Esse domínio não se refere apenas a sua participação nas atividades 
cotidianas do roçado, mas, sobretudo, ao exercício do poder de decisão 
sobre o uso e manejo da agrobiodiversidade19 e do espaço agricultável.

A necessidade de aumento da jornada de trabalho na pesca co-
mercial ou em outras circunstâncias que impossibilitam ao homem 
desempenhar as atividades agrícolas abre possibilidades para uma 
extensão do domínio feminino do terreiro para a roça. O aumento da 
biodiversidade e de espécies de usos múltiplos no ambiente roça talvez 
seja o maior indicador da presença da dinâmica produtiva “da mulher”. 
Com efeito, em sistemas agrícolas de domínio feminino observou-se 
maior diversidade de espécies. Na roça de uma moradora da Resex Rio 
Xingu foram levantadas 23 espécies de uso alimentar, diferenciando-
-se de forma expressiva de outras localidades da mesma Resex, nas 
quais se encontraram, em média, sete espécies. 

A diversificação revela também a preocupação com a família, so-
bretudo no que se refere à saúde e à alimentação. As mulheres são as 
principais detentoras dos saberes associados ao uso das plantas medi-
cinais cultivadas no entorno da casa ou extraídas da floresta. Estão nos 
terreiros, também, os principais complementos alimentares (espécies 
frutíferas, condimentares, olerícolas e os animais de pequeno porte). 
Como afirma Woortmann (2004), a produção camponesa é familiar 
não apenas no que se refere ao uso da força de trabalho, mas também 
por produzir de acordo com as necessidades dos membros da família 
– crianças, mulheres gestantes ou “de resguardo”, doentes, idosos – o 

19	  A agrobiodiversidade refere-se ao conjunto de plantas e animais cultivados e maneja-
dos sustentavelmente por diversos grupos humanos. Ela resulta da interação de quatro 
níveis de complexidade: o sistema de cultivo; espécies, variedades e raças; diversidade 
humana; e diversidade cultural (MACHADO et al., 2008).



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   317

que implica não só distintos consorciamentos, mas variadas alocações 
de partes da terra disponível.

As estratégias de uso e manejo da “roça” e do “terreiro” e sua in-
terface com a “mata” e o “rio” se referenciam em um complexo sistema 
de práticas e conhecimentos elaborados/validados em sua práxis so-
cioprodutiva e a partir de crivos culturais, estratégias que contribuem 
com a conservação ecossistêmica, de recursos fitogenéticos e com a se-
gurança alimentar e nutricional das populações. 

Iniciativas de conservação in situ estão evidenciadas no manejo 
e uso sustentado da floresta, alicerce da reprodução sociocultural das 
populações. Destacam-se a coleta da castanha do Pará, do coco babaçu, 
do açaí, da bacaba, de óleos vegetais diversos (copaíba, andiroba, ba-
baçu etc.) e sementes de essências florestais nativas. As estratégias on 
farm, ou seja, conduzidas pelas famílias em suas unidades produtivas, 
nutrem-se de vínculos sociais e da memória coletiva e são a base de um 
sistema de trocas (de saberes e materiais genéticos) entre as famílias, 
comunidades e outros povos. Uma representação de tais estratégias é a 
prática tradicional de armazenar, pós-colheita, sementes agrícolas pa-
ra o plantio em momentos posteriores.

A realidade vivenciada e aqui apresentada nos revela que a in-
teração criativa entre esse campesinato, as diversas matrizes de co-
nhecimento e o ambiente amazônico está na base da conformação 
de sabedorias, significados e valores próprios, também refletidos nas 
práticas e no uso e manejo dos ambientes locais. Em compasso com 
a dimensão sociopolítica da agroecologia, associamos esse conjunto 
ao potencial endógeno transformador, isto é, a um foco de resistência 
popular contra a hegemonia da agricultura capitalista/agronegócio e a 
um campo aberto de possibilidades. 

Ressaltamos que esse potencial não se refere apenas ao plano do 
conhecimento local que um indivíduo possui em relação aos agroecos-
sistemas, mas também ao grau de compromisso associado à identidade 
vinculada a esse conhecimento e às comunidades locais que o compar-
tilham (SEVILLA GUZMÁN e GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005). Nes-
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se sentido, a trajetória histórica e a identidade dos/as beiradeiros/as 
são elementos constitutivos das dinâmicas sociais, que também se tra-
duzem em formas peculiares de lidar com os sistemas agrícolas e com 
a agrobiodiversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No amanhecer do século XXI, a complexidade do mundo-rede 
capitalista desafia movimentos e sujeitos sociais comprometidos com a 
reflexão-ação transformadora. A ampliação das violências simbólica e 
material, a expropriação territorial contra povos camponeses e o des-
mantelamento dos ecossistemas são alguns reflexos da imposição de 
um mundo dito moderno. 

O agronegócio latifundiário é, no campo brasileiro, a expressão 
maior da trama neoliberal. Sua ideologia e sua ação visam simplificar 
cultural e ecologicamente os diversos territórios camponeses, suplan-
tando relações coevolutivas. Lembra-nos Vandana Shiva que o primei-
ro plano da violência do sistema dominante contra os sistemas locais é 
não os considerar um saber: “Quando o saber local aparece de fato no 
campo da visão globalizadora, fazem com que desapareça, negando-lhe 
o status de um saber sistemático e atribuindo-lhe os adjetivos ‘primiti-
vo’ e ‘anticientífico’” (2003, p. 23). 

Por isso, entendemos que a superação do atual padrão societário 
e agrícola remete à afirmação de outros mundos, bases epistêmicas e 
formas de apropriação da natureza. Perceber e afirmar tais racionali-
dades e saberes-fazeres é passo fundamental para desmitificar o saber-
-poder hegemônico e a globalização da agricultura, que conferem valor 
mercantil à vida.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALMEIDA, A. W. Processos de territorialização e movimentos sociais na 

Amazônia.I n:OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino; MARQUES, Marta Inez Medeiros 

(orgs.). O campo no século XXI: território de vida, de luta e de constru-



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   319

ção da justiça social. São Paulo: Casa Amarela; Paz e Terra, 2004.

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o Art. 225, § 1º. 

Incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Uni-

dades de Conservação da Natureza e dá outras providências. Institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Brasília, 2000.

BRUNO, R. A. L. Agronegócio, palavra política. In: ______ (org.). Um Brasil 

ambivalente: agronegócio, ruralismo e relações de poder. 1. ed. Rio de 

Janeiro: Mauad X; Edur-UFRRJ, 2009.

CANDIDO, A. Os parceiros do Rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista 

e a transformação dos seus meios de vida. 3. ed. São Paulo: Livraria Duas 

Cidades, 1975.

CANUTO, A. Agronegócio: a modernização conservadora que gera exclusão pela 

produtividade. Revista Nera, n. 5, 2004.

CARVALHO, H. M. O campesinato no século XXI: possibilidades e con-

dicionantes do desenvolvimento do campesinato no Brasil. Petrópolis: 

Vozes, 2005.

CASTELLS, M. A sociedade em rede. Vol. 1. São Paulo: Paz e Terra, 1999.

CNA – Confederação Nacional de Agricultura. Balanço 2014, perspectivas 

2015. Disponível em: <http://canaldoprodutor.com.br/revista/balanco_2014/

index.html>. Acesso em :15 jan. 2015.

EMPERAIRE, L. A agrobiodiversidade em risco: o exemplo das mandiocas na 

Amazônia. Ciência Hoje, 2002. 

ESCOBAR, A. Sentipensar con la tierra: nuevas lecturas sobre desar-

rollo, territorio y diferencia. Cidade: Ediciones UNAULA, 2014.

FABRINI, J. E.; ROOS, D. Conflitos territoriais entre o campesinato e o 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   320

agronegócio latifundiário. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões, 2014.

FANON, F. Os condenados da Terra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968.

FARIA, A. A. C. O uso do diagnóstico rural participativo em processos de desen-

volvimento local: um estudo de caso. (dissertação). Universidade Federal de Vi-

çosa. Viçosa, 2000.

GUANZIROLI, C. E. et al. Dez anos de evolução da agricultura familiar no Brasil 

(1996 e 2006). Revista de Economia e Sociologia Rural. Piracicaba, v. 50, n. 

2, abr.-jun. 2012.

HAESBAERT, R. Território e Multiterritorialidade: um debate. GEOgra-

phia, n. 17, Niterói, 2007. Disponível em: <http://www.geographia.uff.br/index.

php/geographia/article/viewFile/213/205

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário. 

Rio de Janeiro: IBGE, 2007.

ISAAA – International Service for the Acquisition of Agri-Biotech Applications. 

Global Status of Commercialized Biotech/GM Crops. ISAAA Brief nº 49-2014. 

Ithaca: ISAAA, 2015.

MACHADO, A. T. et al. A agrobiodiversidade com enfoque agroecológico: 

implicações conceituais e jurídicas. Brasília: Embrapa Informação Tecnoló-

gica, 2008. 

MARTINS, P. S. Dinâmica evolutiva em roças de caboclos amazônicos. Estudos 

Avançados, n. 53, 2005.

MASSEY, D. Filosofia e política da espacialidade: algumas considerações. GEO-

graphia, v. 6, n. 12, 2004. 

MAZZETTO SILVA, C. E. Modo de apropriação da natureza e territorialidade 

camponesa: revisitando e ressignificando o conceito de campesinato. Revista 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   321

Geografias. Belo Horizonte, v. 3, n. 1, jan.-jun. 2007.

MONTEIRO, F. T. Os(as) apanhadores(as) de flores e o Parque Nacional 

das Sempre-Vivas (MG): travessias e contradições ambientais (disser-

tação). Universidade Federal de Minas Gerais, 2011.

NORGAARD, R. B. A base epistemológica da agroecologia. In: ALTIERI, Miguel. 

Agroecologia: as bases científicas da agricultura alternativa. Rio de Ja-

neiro: PTA-FASE, 1989.

OLIVEIRA, A. U. BR-163 – Cuiabá-Santarém: geopolítica, grilagem, violência e 

mundialização. In: TORRES, M. (org.). Amazônia revelada: os descaminhos 

ao longo da BR-163. Brasília: CNPq, 2005.

PETERSEN, P. F. Agricultura sustentável: um desafio político. Revista Ação Am-

biental, Viçosa, Gráfica Universitária/UFV, n. 27, mai.-jun. 2005.

______. Agroecologia e a superação do paradigma da modernização. In: NIE-

DERLE, P. A. et al. (orgs.). Agroecologia: práticas, mercados e políticas para 

uma nova agricultura. Curitiba: Kairós, 2013.

______; ALMEIDA, S. G. Rincões transformadores: trajetória e desafios do 

movimento agroecológico brasileiro – uma perspectiva a partir da Rede PTA. Rio 

de Janeiro: AS-PTA, 2004.

PLOEG, J. D. Camponeses e impérios alimentares: lutas por autonomia e 

sustentabilidade na era da globalização. Brasil: Editora UFRGS, 2008.

PORTO-GONÇALVES, C. W. A ecologia política na América Latina: reapropriação 

social da natureza e reinvenção dos territórios. INTERthesis, v. 9, n. 1, 2012.

______. A globalização da natureza e a natureza da globalização. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013.

______. De saberes e de territórios: diversidade e emancipação a partir da expe-



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   322

riência latino-americana. GEOgrafias, n. 16, 2006.

SANTOS, M. O dinheiro e o território. GEOgraphias, v. 1, n. 1, 2009.

______. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência 

universal. Rio de Janeiro: Record, 2000.

SEVILLA GUZMÁN, E.; GONZÁLES DE MOLINA, M. Sobre a evolução do 

conceito de campesinato. São Paulo: Expressão Popular, 2005.

______; MIELGO, A. M. A. Entre la agroecología, como movimiento social, y 

la agricultura orgánica, como negocio: el caso de las asociaciones andaluzas de 

productores-consumidores. Almirez, n. 13, 2005.

_____; SOLER, M. Agroecología y soberanía alimentaria: alternativas a la globa-

lización agroalimentaria. PH Cuadernos: patrimonio cultural en la nueva 

realidad andaluza, v. 26, 2010.

SHIVA, V. Monoculturas da mente. São Paulo: Gaia, 2003. Disponível em: http://

racismoambiental.net.br/2015/01/09/plantacoes-geneticamente-modificadas- 

ficcao-corporativa/

______. Plantações geneticamente modificadas: ficção corporativa. 2015. 

Disponível em: <http://racismoambiental.net.br/2015/01/09/plantacoes-geneti-

camente-modificadas-ficcao-corporativa/>. Acesso em: 17 jan. 2015.

VIA CAMPESINA INTERNACIONAL. ¿Quién somos? Disponível em: <http://

viacampesina.org/es/index.php/organizaciainmenu-44/iquisomos-mainme-

nu-45>. Acesso em: 15 jan. 2015.

WOORTMANN, E. F. O saber tradicional camponês e inovações. In: OLIVEIRA, 

Ariovaldo Umbelino de; MARQUES, Marta Inez Medeiros (orgs.). O campo no 

século XXI: território de vida, de luta e de construção da justiça social. 

São Paulo: Casa Amarela; Paz e Terra, 2004.

http://racismoambiental.net.br/2015/01/09/plantacoes-geneticamente-modificadas-ficcao-corporativa/
http://racismoambiental.net.br/2015/01/09/plantacoes-geneticamente-modificadas-ficcao-corporativa/
http://racismoambiental.net.br/2015/01/09/plantacoes-geneticamente-modificadas-ficcao-corporativa/


Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   323

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA PRODUÇÃO 
AGROECOLÓGICA NO ASSENTAMENTO PIRITUBA II

Luiz Carlos Roman

Ana Terra Reis

 
Se o campo não planta, a cidade não janta.

INTRODUÇÃO

A atividade agrícola é essencial para a sobrevivência da humani-
dade, pois é da agricultura que vem o alimento para nossas mesas: para 
nos mantermos vivos, precisamos nos alimentar, então temos que nos 
alimentar de produtos saudáveis. 

Será que as pessoas sabem que a maioria dos alimentos que con-
somem está contaminada com agrotóxicos? Os agricultores que pro-
duzem esses alimentos de forma convencional, com uso excessivo de 
produtos agroquímicos, sabem que os agrotóxicos utilizados na lavou-
ra causam danos ao ambiente e à saúde humana. Se eles sabem, por que 
o fazem? Por que continuam praticando um tipo de agricultura que, 
em vez de alimentar o corpo, vai trazer doenças para as pessoas? Por 
que continuam usando produtos na agricultura que, em vez de fertili-
zarem a terra, a tornam estéril? Por que aplicam inseticidas, herbicidas 
e fungicidas nas plantas, sabendo que, com isso, estão contaminando 
as águas e ceifando a vida de animais silvestres? 

Procurando entender por que os agricultores insistem em culti-
var fazendo uso exagerado e indiscriminado de agrotóxicos, mesmo sa-
bendo que esses produtos fazem mal à saúde humana e ao ambiente, o 
presente trabalho tem como objetivo abordar as contradições inerentes 
do modelo da agricultura convencional, sua insustentabilidade e ine-
ficiência, apresentando também a possibilidade de superação a partir 
da agricultura ecológica, como contraponto ao agronegócio, com os de-
safios e as perspectivas que vêm sendo apontados para a agroecologia 
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no Assentamento Pirituba II, a partir de iniciativas e práticas agrícolas 
sustentáveis por parte de algumas famílias assentadas.

O objetivo deste trabalho é mostrar que, mesmo com o avanço do 
capital na região, impondo aos agricultores um modelo agrícola alta-
mente atrativo e ao mesmo tempo destrutivo, ainda existem práticas de 
agricultura tradicional e experiências agroecológicas, tanto na forma 
de autossustentação quanto iniciativas que visam à produção em larga 
escala. Ainda é possível encontrarmos alguns camponeses que resis-
tem às tentações do agronegócio e, no âmbito da pesquisa desenvolvi-
da, realizaram-se visitas e entrevistas a dois assentados que praticam a 
agricultura convencional e a quatro que praticam a agroecologia, além 
do levantamento das diversas iniciativas de produção agroecológica 
mediadas pelo conhecimento empírico de quem vive e atua no Assen-
tamento Pirituba II.

Sendo a atividade agrícola um meio de produzir alimentos, a 
questão principal colocada nesta pesquisa é a forma como é produ-
zido o nosso alimento, levando em consideração as relações de tra-
balho, a relação do homem com a natureza e a qualidade do produto 
que consumimos. 

Sobre esse assunto, gostaríamos de esboçar aqui dois modelos 
de agricultura, fazendo um paralelo entre ambos: o modelo de agricul-
tura convencional, com uso excessivo de agroquímicos, desenvolvido 
em grandes extensões de terra, com a prática da monocultura, conhe-
cido também como agronegócio, altamente predatório e insustentá-
vel, baseado no trabalho assalariado; e outro modelo de agricultura, 
com base ecológica, com característica de trabalho familiar e cultivos 
de policultura, visando à sustentabilidade, também denominado de 
agroecologia. Já não podemos mais ficar acomodados com os impactos 
negativos causados pela prática da agricultura convencional, que, com 
uso intensivo de agrotóxicos, vem varrendo uma vasta biodiversidade e 
destruindo saberes populares tradicionais. 

Assim como existem certas limitações para o avanço da pro-
dução agroecológica, também o agronegócio apresenta uma série 
de contradições, o que nos faz perceber o quanto esse modelo agrí-
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cola predominante se torna cada vez menos sustentável. O que não 
caminha com as próprias pernas não poderá ir muito longe! Na 
medida em que essas contradições vão se aflorando, novas possibili-
dades para a agroecologia vão aparecendo, estabelecendo assim uma 
relação dialética.

O MST E A FORMAÇÃO DO ASSENTAMENTO PIRITUBA II

A história da luta pela terra na região sudoeste de São Paulo de-
monstra as contradições geradas com o avanço do capital no campo, a 
desterritorialização dos camponeses e o surgimento dos movimentos 
sociais, que se organizaram para a concretização dos assentamentos, 
num processo de reterritorialização. A Fazenda Pirituba, localizada en-
tre os municípios de Itaberá e Itapeva, com área de 17.420 hectares, foi 
palco de grilagem de terra, corrupção de funcionários públicos e con-
flitos entre camponeses e grileiros desde os anos 1940.

A retomada do processo se deu pela ocupação por trabalhado-
res que formariam o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) e que, com grande capacidade de mobilização de outros tra-
balhadores e apoio de Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STR), da 
Igreja Católica, das Prefeituras e das Câmaras Municipais da região, 
conseguiram criar um comitê que possibilitou mais pressão a fim de 
regularizar a situação da Pirituba. Assim, as 250 famílias que ocupa-
ram a área da Pirituba em 1981, com cerca de 1.250 pessoas, mais tarde 
comporiam a organização do MST em nível nacional. 

Com a organização política dos sem-terra imersa no conflito, o 
Estado, por meio da Secretaria da Justiça e do Instituto de Assuntos 
Fundiários, conseguiu judicialmente o sequestro da área. Esse foi o 
início do processo de constituição do Assentamento Pirituba II, como 
ficaram conhecidas as porções da Fazenda Pirituba que foram sendo 
destinadas ao assentamento das famílias sem-terra. A cada nova área 
conquistada para o assentamento, foi associado um algarismo arábico: 
Área 1, Área 2 e assim por diante. O processo de lutas e conquistas con-
tinuou com o assentamento de mais famílias nas Áreas 3, 4, 5 e 6 nos 
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anos de 1986, 1989, 1992 e 1996, respectivamente. Nessas novas áreas 
foram sendo assentados os filhos dos pioneiros, perpetuando a luta pe-
la terra entre as gerações de camponeses que foram sendo forjadas. A 
violência por parte dos grandes produtores e a pressão que dirigiram 
ao Estado permearam todos esses processos de luta.

Sendo o território dinâmico e em constante disputa, o conflito 
entre as classes sociais que se antagonizam não são superados com a 
conquista da terra. Esse conflito de interesses, especificamente no que 
tange à subordinação da renda camponesa ao capital, perdura. Perdu-
ra também a sanha pela apropriação da terra camponesa quando nas 
beiras da territorialização do capital monopolista (BOMBARDI, 2005), 
como fica explícito na atuação das lojas de veneno, dos atravessadores 
e do Estado na região.

No decorrer da década de 1990 e no início do século XXI, frente 
ao avanço do neoliberalismo, a resistência camponesa é desafiada pe-
lo agronegócio e por seus pacotes tecnológicos. A contradição reside 
na resistência camponesa, que persiste na região sudoeste paulista, a 
partir das ações desenvolvidas, seja nas mobilizações por escolas, seja 
na existência de processos de cooperação, seja na busca por condições 
melhores de vida e de trabalho.

A maior parte dos agricultores assentados realizava cultivos 
de grãos, especialmente milho e feijão, em pequenas áreas, utilizan-
do o padrão tecnológico do grande agronegócio, ou seja, com um al-
to custo de produção. Em que pese a alta produtividade, tais culturas 
caracterizam-se pelo alto patamar tecnológico empregado, pelo inten-
sivo uso de insumos e baixo índice de geração de emprego e renda no 
campo. Podem-se observar altos custos de produção devido à depen-
dência de energia externa e ao uso de máquinas pesadas, fertilizantes 
químicos e pesticidas, ou seja, pela adoção do modelo forjado para o 
agronegócio exportador.

A desvalorização da produção ocorre também devido à depen-
dência dos agricultores em relação aos insumos comercializados pelas 
lojas agropecuárias da região e pela “assistência técnica” ofertada por 
tais empresas, que adotam uma política de compra dos grãos produzi-
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dos para quitação das dívidas dos agricultores, diminuindo ainda mais 
os preços praticados no mercado local.

De qualquer forma, dos 17.420 hectares da Fazenda Pirituba, 
mais de 8 mil hectares, que eram explorados irregularmente por grilei-
ros, passaram ao controle dos agricultores assentados. Há ainda áreas 
que são hortos florestais pertencentes ao Estado e áreas regularizadas 
no Assentamento Pirituba I. Segundo o Estado, a área de horto não é 
passível de assentamento, em função de um contrato de extração de re-
sina de Pinus estabelecido com uma empresa privada que atua no local 
há muitos anos, contrato esse que seria impossível de quebrar. 

Transcorridos mais de trinta anos, porém, evidenciou-se a ina-
dequação do modelo de produção, uma vez que a única possibilidade 
imposta pelo Estado era o incentivo às monoculturas de grãos, como 
feijão, milho e soja, todas com alto grau de dependência das empresas 
agrícolas (insumos) e atravessadores. Os agricultores assentados con-
seguiram se aproximar do padrão de agricultura regional, mas princi-
palmente o cultivo de milho e feijão em áreas geralmente inferiores a 
15 hectares não tem sido suficiente para a obtenção de um patamar de 
renda que permita um padrão de vida mais confortável e seguro para 
os agricultores e suas famílias.

Na região, costuma-se adotar até três cultivos de grãos no mesmo 
ano. As lavouras de milho, trigo e feijão sucedem-se de forma a manter 
altos índices de produção nas áreas do assentamento e dos pequenos 
agricultores. Segundo dados da Coapri, foram produzidos, somente no 
Assentamento Pirituba II, aproximadamente 10 mil toneladas de mi-
lho, 3 mil toneladas de feijão e 2.400 toneladas de trigo durante a safra 
2010/2011. 

Cada um dos assentamentos tem resistido à sua maneira aos avan-
ços do capital sobre os territórios conquistados, pautando a necessidade 
de políticas públicas que efetivem esses territórios enquanto produtores 
de alimentos e melhorem ainda mais a qualidade de vida dos trabalha-
dores assentados. Entendemos, assim, que o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) é uma dessas políticas que podem promover outras 
estratégias de resistência, conforme veremos ao longo deste artigo.
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AGRICULTURA PARA A VIDA OU PARA A MORTE! 

Desde o ponto de vista da produção e reprodução da vida huma-
na, a atividade agropecuária deve ser considerada como a principal ati-
vidade do ser humano, uma vez que é a partir do trabalho do agricultor 
e da agricultora que se produz o pão nosso de cada dia, alimento sem o 
qual não sobrevivemos, suprindo assim uma das necessidades básicas 
e vitais do ser humano.

Durante milhares de anos a agricultura foi praticada em sintonia 
com a natureza. Com o desenvolvimento do modo de produção capita-
lista, os alimentos convertem-se também em mercadorias e a atividade 
agrícola passa a ser mediada pela disputa por meios de produção: terra, 
trabalho e capital devem ser utilizados para a obtenção do lucro. A par-
tir da década de 1950, o avanço do capital na agricultura estabelece-se 
sobre novas bases: as substâncias químicas utilizadas como armas na 
Segunda Guerra Mundial são adaptadas para uso agrícola na forma de 
insumos. A indústria da guerra converte-se em indústria da agricultu-
ra e daí decorre a agricultura convencional,1 ou seja, uma convenção, 
um acordo, porque isso certamente era conveniente a alguém.

No processo conhecido como Revolução Verde, desfolhantes 
que eram usados para localizar soldados inimigos na floresta passam 
a ser utilizados como dessecantes de ervas, preparando o terreno pa-
ra o plantio de lavouras. Eis aqui uma grande contradição do modelo 
agrícola hegemônico: produtos utilizados para matar vidas humanas 
são realocados para produzir alimentos! Tal contradição nos remete a 
um forte questionamento: como o tão afamado agronegócio, com base 
em substâncias criadas para a morte, pode produzir alimentos para a 
vida? Aqui também encontramos o sentido da fala de alguns agricul-
tores praticantes da agricultura convencional que foram iludidos por 
esse negócio, ao dizerem que as “pragas” têm que ser combatidas! Tais 
“pragas” tornaram-se os inimigos de guerra, por isso têm que ser com-

1	  Ana Maria Primavesi, em entrevista à Revista Sem Terra, 2009/2010. Edição espe-
cial: Agroecologia.
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batidas. A verdade é que o agronegócio não tem nenhum compromisso 
com a soberania alimentar nem com a produção de alimentos saudá-
veis, pois produz apenas commodities, alimentos armazenados com 
uso exagerado de agrotóxicos e produtos primários para exportação.

A Guerra trouxe consequências desastrosas para a humanidade, 
sendo a fome a mais triste delas. Depois de tanta destruição, a fome, 
que castigava um terço da população do pós-Guerra, estava associa-
da à falta de produção de alimentos. E, para resolver esse problema 
que vinha ceifando milhares de vidas humanas, como um toque mági-
co, alguns técnicos e cientistas apresentam como alternativa a famosa 
Revolução Verde.2

Os defensores da Revolução Verde, que pode ser comparada à 
Caixa de Pandora3 da mitologia grega, imbuídos pelo espírito capi-
talista, vendo aí uma forma fácil e rápida de obter lucros financeiros, 
aproveitam a oportunidade para legitimar seu discurso, convencendo a 
todos de que esse projeto seria de fato a solução para a crise de alimen-
tos e que poderia pôr fim à fome da humanidade. Propagam essa ideia 
para os quatro cantos do planeta, a qual ecoa como um canto de sereia, 
atraindo e iludindo agricultores do mundo inteiro. 

Todo o pacote tecnológico contido na Revolução Verde imposto 
aos agricultores fez aumentar a produção agrícola, mas não acabou 
com a fome da humanidade, porque esse não era o objetivo de seus 
idealizadores; na verdade, fez aumentar a desigualdade social, o êxodo 
rural, prejudicando o desenvolvimento dos camponeses, tornando-os 

2	  “Concebida como um pacote tecnológico – insumos químicos, sementes de laboratório, 
irrigação, mecanização, grandes extensões de terra –, conjugado ao difusionismo tec-
nológico, bem como a uma base ideológica de valorização do progresso. Esse processo 
vinha sendo gestado desde o século XIX e, no século XX, passou a se caracterizar como 
uma ruptura com a história da agricultura” (CALDART, 2012, p. 687).

3	  Caixa de Pandora é um artefato da mitologia grega, tirada do mito da criação de Pan-
dora, que foi a primeira mulher criada por Zeus. A “caixa” era, na verdade, um grande 
jarro dado a Pandora, que continha todos os males do mundo. Disponível em: <http://
www.mundoeducacao.com/filosofia/caixa-pandora.htm>. Acesso em: 2 out. 2017.
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cada vez mais dependentes das empresas transnacionais fabricantes 
dos insumos contidos nos pacotes tecnológicos, como nos relata H. R. 
P., assentado desde 1992 no Pirituba II e que há 29 anos vem trabalhan-
do a agricultura convencional:

Quando você não consegue uma produção satisfatória, 
fica rabo para traz [dívida]. Aí você se torna eterno de-
pendente do sistema. E o difícil disso é que você faz tudo 
pensando no financeiro, mas você não tem o retorno fi-
nanceiro que você precisa. Hoje estou preso no sistema 
capitalista, onde você paga para plantar. Na verdade, vo-
cê paga para trabalhar, você trabalha pouco, mas tudo 
que você ganha você dá para o sistema. Quem tem lucro, 
na verdade, é quem comercializa o agrotóxico.

Quanto ao uso de agroquímicos na agricultura, o Brasil desponta 
em primeiro lugar como consumidor de agrotóxicos – mais de 1 milhão 
de toneladas, cerca de 5,2 kg por habitante (LONDRES, 2011, p. 19). 
Essa façanha se dá graças às inúmeras políticas governamentais que, 
em nome da modernização da agricultura, contribuíram para a difu-
são do pacote tecnológico da Revolução Verde, tais como a do Sistema 
Nacional de Crédito Rural, de 1965, e o Programa Nacional de Defensi-
vos Agrícolas, de 1975, que vinculavam a obtenção de crédito agrícola 
à obrigatoriedade da compra de insumos químicos pelos agricultores 
no âmbito do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). Essas po-
líticas disseminaram a utilização dos agrotóxicos no Brasil, disponi-
bilizando recursos financeiros para a criação de empresas nacionais 
e a instalação no país de subsidiárias de empresas transnacionais de 
insumos agrícolas, facilitando o registro de centenas de substâncias 
tóxicas, muitas das quais já proibidas em países desenvolvidos (LON-
DRES, 2011, p. 18). 

Outro fator que tem contribuído para a disseminação dos agrotó-
xicos no Brasil são as isenções fiscais e tributárias de ICMS, IPI, Cofins, 
concedidas até hoje ao comércio desses produtos, fazendo aumentar o 
interesse das empresas que controlam esse mercado (LONDRES, 2011, 
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p. 18). Meia dúzia de empresas, ente elas Monsanto, Bayer, Basf, Syn-
genta, Dow e DuPont, todas transnacionais, algumas delas impedidas 
de usar as tecnologias desenvolvidas em seus países de origem, encon-
traram no Brasil um mercado promissor devido à falta de fiscalização 
dos órgãos públicos quanto ao uso de produtos tóxicos proibidos pela 
Anvisa. Alguns agricultores já perceberam essa falta de fiscalização, 
como afirma o assentado H. R. P:

Tem um produto para dessecar feijão e soja que é libera-
do pela Anvisa, não tem problema, pode dessecar. Aí vo-
cê pega o produto, é faixa vermelha, que é o mais tóxico, e 
é liberado para dessecar. Na verdade, o sistema faz o que 
quer com o ser humano.

Ineficiência do Modelo

Mesmo com todo investimento e apoio governamental, o agro-
negócio mostra-se ineficiente e insustentável tanto econômica, quanto 
ambiental e tecnicamente. Economicamente, devido à relação custo/
benefício, com margens de lucro baixíssimas, deixando muitos agricul-
tores endividados, como afirma o assentado H. R. P.: “Se você for ver 
custo/benefício, é inviável você trabalhar assim, o custo é muito maior 
do que a possibilidade de lucro, então o risco de você perder é tipo 90%, 
e 10% a chance de você ganhar”.

E, por ser totalmente dependente de insumos externos, es-
se modelo demonstra muita fragilidade, devido à vulnerabilidade da 
economia mundial. Caso haja uma crise econômica, no atual processo 
de globalização que vivemos, os produtos importados tendem a sofrer 
uma alta muito grande nos preços, podendo vir a desmoronar como um 
castelo de areia.

O agronegócio revela-se também ineficiente e insustentável 
tecnicamente e ambientalmente, devido ao desequilíbrio ecológico 
causado pela ineficácia das técnicas utilizadas por tal modelo, pois as 
“pragas” vão criando resistência aos venenos aplicados e, com o tem-
po, os agrotóxicos vão perdendo sua eficácia, fazendo com que os agri-
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cultores aumentem a dose dos produtos, criando um círculo vicioso, 
como afirma o cientista Francis Chaboussou em se livro Plantas do-
entes pelo uso de agrotóxicos: “as poucas dezenas de pragas e doen-
ças vegetais registradas há pouco mais de meio século, hoje, chegam 
à casa do milhar, com o uso crescente dos agrotóxicos e fertilizantes” 
(2006, p. 42). 

Segundo o autor, os fertilizantes solúveis e os agrotóxicos atraem 
os parasitas, gerando assim um ciclo de dependência: “os agrotóxicos, 
quando incorporados ao solo, são capazes de afetar a fisiologia da plan-
ta através da nutrição” (CHABOUSSOU, 2006, p. 131).

Chaboussou (2006) relata o resultado de uma série de pesquisas 
científicas realizadas, comprovando o desencadeamento de multiplica-
ções de pragas e doenças provocadas pelos agrotóxicos, que deixam 
as plantas mais sensíveis aos parasitas, causando perturbação no seu 
metabolismo, deixando-a totalmente desequilibrada. 

Os próprios agricultores já perceberam e constataram a inefici-
ência das tecnologias utilizadas por esse modelo, como nos relata R. 
P. P., de 29 anos, assentado desde 1996 e que há mais de dez anos vem 
trabalhando com a agricultura convencional. Ele afirma usar muito in-
seticida e fungicida na lavoura. Ao ser perguntado se os agrotóxicos 
interferem na incidência de pragas, ele diz: 

Há um desequilíbrio ecológico, porque, numa população 
de praga, uma controla a outra, é a forma de a natureza 
se equilibrar. Tem os predadores e as presas: a parte dos 
insetos faz um controle sobre os fungos, eu venho e eli-
mino os insetos, aí os fungos se descontrolam, aí eu vou 
ter que ir com o fungicida, aí vai ser aquela coisa, sempre 
passando veneno para controlar um e outro, porque eu 
estou descontrolando, estou matando o predador, aí a 
presa desanda.

Esses sistemas desequilibram o ambiente, provocando maior 
incidência de organismos que causam danos, que exigem a aplicação 
de novos venenos, que os tornam mais resistentes, levando ao uso de 
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venenos mais fortes, e assim infinitamente. São sistemas que, cada vez 
mais, enriquecem as indústrias, que vêm difundindo novas tecnolo-
gias, como a dos transgênicos (LONDRES, 2011, p. 21), que, além de 
aumentar a dependência dos agricultores, não é totalmente segura, co-
mo nos relata o assentado H. R. P.: 

O próprio transgênico está tendo problema e eles não 
estão sabendo como mudar. Eles falam: “é mais cara a 
semente, mas você não gasta com inseticida”, mas você 
está pagando mais caro na semente e está gastando com 
inseticida da mesma forma, você gasta do mesmo jeito. 
Não adianta você querer brigar com a natureza. As pes-
soas acham que têm sabedoria para vencer a natureza, 
mas nunca têm e nunca vão ter. A natureza é sabia!

Talvez pareça complicado entender os efeitos negativos dos agro-
químicos sobre as plantas, para quem é leigo em agricultura, mas quem 
já fez uso de antibióticos para combater alguma inflamação pode per-
ceber os efeitos negativos de tais medicamentos. O antibiótico mata 
as bactérias causadoras da inflamação, mas, ao mesmo tempo, mata 
outras tantas bactérias protetoras do nosso organismo, provocando, 
assim, um desequilíbrio em nosso corpo, deixando-o totalmente debi-
litado e vulnerável, propenso a contrair outras doenças. Os efeitos dos 
agrotóxicos nas plantas são semelhantes aos efeitos de medicamentos 
alopáticos à saúde humana.

Uma agricultura altamente predatória

Além dos impactos sociais referentes à perda de autonomia dos 
camponeses, a Revolução Verde, com a modernização da agricultura, e 
o avanço da tecnologia, com a introdução dos transgênicos, trouxeram 
consequências desastrosas para a natureza, desde a contaminação do 
solo, da água, do ar e do alimento, com o uso de produtos tóxicos na 
agricultura, ceifando a vida de muitos animais silvestres e insetos po-
linizadores, até a perda de variedades antigas de sementes e a perda 
irrecuperável de material genético. Quando a pulverização é feita de 
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forma aérea, as consequências são piores ainda, pois o vento espalha o 
veneno em um raio muito maior. 

O uso de agrotóxico tem provocado a mortandade de inúme-
ros insetos polinizadores, principalmente as abelhas e mamangavas, 
diminuindo drasticamente a população desses insetos, parceiros dos 
agricultores. Entre as principais causas do declínio dos polinizadores, 
sobretudo nas áreas agrícolas, está o uso inadequado de práticas de cul-
tivo, com a utilização abusiva de pesticidas, principalmente nas exten-
sas áreas de monocultivo (FLETCHER e BARNETT, 2003; FREITAS et 
al., 2009 apud LIMA e ALENCAR, 2012, p. 37). O uso indiscriminado e 
irracional de agrotóxicos nos agroecossistemas, especialmente de inse-
ticidas, pode ocasionar o desequilíbrio da população de abelhas que vi-
sitam esses locais (MALASPINA et al., 2008 apud LIMA e ALENCAR, 
2012, p. 37). Estudos sobre a ação das abelhas no meio ambiente evi-
denciam a extraordinária contribuição desses insetos para a preserva-
ção da vida vegetal e também para a manutenção da variedade genética 
(NOGUEIRA e COUTO, 1998 apud LIMA e ALENCAR, 2012, p. 15). 

Outro fator preocupante é a saúde humana, tanto a do trabalha-
dor quanto a do consumidor, expostos às inúmeras doenças provenien-
tes do uso de agrotóxicos e dos alimentos por eles contaminados. Os 
produtos provenientes da agricultura convencional contêm um índice 
muito alto de contaminação. Segundo dados do Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos de Alimentos (Para) da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), o pimentão, o morango e o pepino li-
deram o ranking dos alimentos com maior número de contaminação 
por agrotóxico. Mais de 90% das amostras de pimentão analisadas 
pelo programa em 2010 apresentaram problemas. No caso do mo-
rango e do pepino, o percentual de amostras irregulares foi de 63% e 
58%, respectivamente.4

O feijão não aparece nessa lista, mas, além dos inseticidas, pes-
ticidas, herbicidas e fungicidas de alto índice tóxico, aplicados durante 

4	  Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/>. Acesso em: 7 nov. 2014.
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a formação da lavoura, a pior contaminação acontece quando o feijão 
está em seu estágio final, prestes a ser colhido, quando os agricultores 
aplicam um dessecante para acelerar o envelhecimento da planta e faci-
litar a colheita mecanizada, tendo um produto padronizado, de melhor 
aparência e, consequentemente, de melhor aceitação no mercado. Após 
quatro ou cinco dias da aplicação do dessecante, o feijão é colhido, pas-
sa por uma pré-limpeza e é empacotado e colocado nas gôndolas dos 
supermercados, de onde vai direto para a mesa do consumidor. Antes 
do empacotamento, é expurgado, recebendo outra dosagem de veneno, 
para evitar a proliferação de carunchos. Quem pensa estar comendo 
um produto saudável, por ser fresquinho, na verdade está se intoxican-
do. Ao conversar com alguns agricultores sobre o consumo desse feijão, 
eles afirmam enfaticamente que o feijão destinado ao consumo deles é 
separado em uma área na qual não aplicam o dessecante. De acordo 
com a Anvisa, em 2011, 36% dos alimentos consumidos pelos brasilei-
ros continham níveis de veneno acima do permitido ou foram usados 
ilegalmente (PINHEIRO, 2014, p. 106).

Agroecologia – uma agricultura para a vida

O termo agroecologia é um conceito ideológico em disputa devi-
do às motivações econômicas na busca pela conquista de um mercado 
crescente dos produtos isentos de agrotóxicos e componentes quími-
cos. Atualmente, até os propagadores do pacote tecnológico, advindos 
da Revolução Verde, são porta-vozes, hipócritas, da agricultura orgâ-
nica, agindo como verdadeiros charlatões, com interesses meramente 
financeiros. Suas práticas agrícolas, porém, não diferem muito da agri-
cultura convencional, uma vez que usam do mesmo artifício, oferendo 
pacotes de insumos agrícolas aos agricultores, apenas trocando de in-
gredientes, mas a prática mercantilista de exploração é a mesma utili-
zada pelos defensores da agricultura convencional, sempre mantendo 
os agricultores dependentes do capital e de insumos externos. 

Portanto, não podemos confundir agroecologia com agricultura 
orgânica. A agroecologia segue uma série de princípios básicos, como a 
não remoção do solo, o trabalho não assalariado, a prática da policul-
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tura e de reprodução da biodiversidade, sempre garantindo autonomia 
ao agricultor, sem que ele tenha que buscar insumos fora; ao passo que 
a agricultura orgânica segue a mesma lógica da agricultura conven-
cional, mudando apenas o pacote tecnológico e mantendo o agricul-
tor dependente do sistema. Esse modelo pode funcionar perfeitamente 
dentro de uma perspectiva capitalista, de geração de lucro, por meio da 
exploração do trabalho em grandes áreas produtivas (REVISTA SEM 
TERRA, 2009/2010).

Os sistemas agroecológicos, ao contrário da agricultura conven-
cional, são adaptados à realidade da agricultura familiar e reforçam a 
proposta de outro modelo de desenvolvimento para o campo, que prevê 
a repartição das terras e a produção descentralizada, que possa em-
pregar muita mão de obra, dinamizar economias e abastecer mercados 
locais com alimentos saudáveis (LONDRES, 2011, p. 24).

Uma definição mais ampla sobre agroecologia nos é proporcio-
nada por Sevilla Guzmán (2001), para o qual a agroecologia corres-
ponde a um campo de estudos que pretende o manejo ecológico dos 
recursos naturais, para, por meio de uma ação social coletiva de caráter 
participativo, de um enfoque holístico e de uma estratégia sistêmica, 
reconduzir o curso alterado da coevolução social e ecológica, mediante 
um controle das forças produtivas que estanque seletivamente as for-
mas degradantes e espoliadoras da natureza e da sociedade. Em tal 
estratégia, dizem os autores, desempenha um papel central a dimensão 
local como portadora de um potencial endógeno que, por meio da arti-
culação do saber local como conhecimento científico, permita a imple-
mentação de sistemas de agricultura sustentável, potencializadores da 
biodiversidade ecológica e da diversidade sociocultural.

Já para Machado e Machado Filho (2014), em A dialética da 
agroecologia, é mais explícito na definição:

Entendemos a agroecologia como um método, um pro-
cesso de produção agrícola – animal e vegetal – que 
resgata os saberes que a “revolução verde” destruiu 
ou escondeu incorporando-lhes os extraordinários 
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progressos científicos e tecnológicos dos últimos 50 
anos, configurando um corpo de doutrina que viabiliza a 
produção de alimentos e produtos limpos, sem venenos, 
tanto de origem vegetal como animal e o que é funda-
mental, básico, indispensável, em qualquer escala. É, 
pois, uma tecnologia capaz de confrontar o agronegócio, 
em qualquer escala (MACHADO e MACHADO FILHO, 
2014, p. 36).

Machado e Machado Filho (2014) são enfáticos ao assinalarem 
que a produção agroecológica, ao contrário do que muitos pensam e 
propagam, tem capacidade de atender à demanda mundial de alimen-
tos limpos, preservando a biodiversidade e apresentando-se como uma 
solução, não uma mera alternativa, aos problemas causados pela práti-
ca da agricultura convencional.

As diversas definições de agroecologia, dos mais renomados te-
óricos, orientam os agricultores para alguns princípios determinantes, 
tais como: as relações de trabalho; a questão ambiental por meio da 
prática da policultura, garantindo a manutenção da biodiversidade; e 
o uso de técnicas e práticas usadas, como a não remoção do solo, o 
aproveitamento de insumos próprios, a adubação verde, o que a difere 
da agricultura orgânica praticada por muitos agricultores e empresas 
dentro da lógica capitalista. 

Nesse sentido, Altieri também ressalta a importância da agricul-
tura ecológica no tratamento dos ecossistemas e na preservação dos 
recursos naturais, reforçando a tese de que a agroecologia é realmente 
sustentável e propagadora de vida.

Só uma compreensão mais profunda da ecologia huma-
na dos sistemas agrícolas pode levar a medidas coeren-
tes com uma agricultura realmente sustentável. Assim, 
a emergência da agroecologia como uma nova e dinâmi-
ca ciência representa um enorme salto na direção certa. 
A agroecologia fornece os princípios ecológicos básicos 
para o estudo e tratamento de ecossistemas, tanto pro-
dutivos quanto preservadores dos recursos naturais, e 
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que sejam culturalmente sensíveis, socialmente justos e 
economicamente viáveis (ALTIERI, 2004, p. 21). 

OS DESAFIOS DA AGROECOLOGIA NO ASSENTAMENTO PIRITUBA II

Os assentamentos regularizados estão organizados em sete nú-
cleos de moradias, formando sete agrovilas que constituem o espaço de 
moradia das pessoas. Em torno das agrovilas, tem-se a área de plantio, 
onde são trabalhadas diversas culturas, predominando o milho, a soja, 
o trigo e o feijão, além dos trabalhos de pecuária leiteira e de corte. Nas 
agrovilas, em torno das moradias, cultivam-se pequenas hortas para 
consumo próprio e fruticultura, como afirmam Canuto et al.:

Os lotes de produção refletem o modelo de produção re-
gional, uma agricultura extensiva de grãos pautada no 
modelo convencional. Por outro lado, a produção dos 
lotes de moradia representa um volume muito signifi-
cativo, especialmente no que diz respeito à diversidade 
(2013, p. 4).

Sendo a agroecologia uma forma de agricultura que visa à sus-
tentabilidade, por meio de um padrão de produção agrícola não preda-
tório, ela procura dar respostas aos problemas sociais, econômicos e 
ambientais pelos quais a humanidade vem passando, garantindo um 
equilíbrio socioambiental e produzindo alimentos limpos em grande 
escala. Os desafios que se apresentam para a produção agroecológica 
no Assentamento Pirituba II são diversos. A seguir, serão elencados al-
guns que não podemos ignorar e que merecem nossa especial atenção:

Um desafio ambiental

Por ser a agricultura uma atividade de intervenção do homem 
na natureza, substituindo uma vegetação nativa por outra que lhe pro-
porcione ganhos econômicos, o desafio está em garantir uma produção 
agrícola que minimize os impactos ambientais e preserve a biodiversi-
dade. Para isso, faz-se necessário mudar o modelo de produção adotado 
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pelos assentados que foram iludidos pelo agronegócio e induzidos pelo 
Estado por meio de assistência técnica, com a prática da monocultura 
e do uso exagerado de agroquímicos, visando ao mercado externo, por 
um modelo de produção diversificado que garanta a autossustentação 
em primeiro plano, a partir da prática da policultura. 

Um desafio social

A agroecologia não pode ser vista apenas como uma forma de 
produzir sem agrotóxicos, mas está implícita uma questão mais am-
pla, um novo modelo de sociedade, novas relações humanas. O desafio, 
portanto, é romper com as relações de trabalho impostas pelo modelo 
da agricultura convencional, que segue a lógica neoliberal, pela qual o 
assentado pensa que tem autonomia, mas, na verdade, é escravo do sis-
tema, explorado e iludido pelas comodidades que o sistema lhe oferece, 
tornando-se refém das lojas fornecedoras de insumos agrícolas. Mes-
mo desenvolvendo um trabalho não assalariado, o assentado não tem 
autonomia, ele permanece alienado, como já nos alertou Marx no sécu-
lo XVIII. Nesse sentido, o assentado H. R. P., em seu depoimento, relata 
sua triste realidade: “Hoje estou preso no sistema capitalista, onde você 
paga para plantar; na verdade, você paga para trabalhar, você trabalha 
pouco, mas tudo que você ganha você dá para o sistema. Quem tem 
lucro, na verdade, é quem comercializa o agrotóxico”. A agroecologia 
cumpre um papel fundamental de resgate da cidadania dos assentados 
e pequenos produtores.

Um desafio econômico

Infelizmente, o que move as pessoas hoje em dia é o fator econô-
mico. Em uma sociedade altamente capitalista como a nossa, tudo o 
que as pessoas vão fazer tem como preocupação primeira o lucro. Isto 
será mais rentável que aquilo? A agricultura é uma atividade lucrativa 
devido ao valor comercial dos produtos gerados. No entanto, deve-se 
ter sempre em mente a relação custo/benefício, ou seja, a produtivida-
de deve ser compatível com os investimentos feitos. O Assentamento 
Pirituba II foi criado em um momento em que a agricultura moderna 
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estava avançando a todo vapor, com a introdução de mecanização pe-
sada, o que atraiu os assentados que receberam incentivos do Estado e 
acabaram se tornando presa fácil do sistema. Muitos agricultores não 
aderem ao sistema agroecológico de produção por acharem que ele não 
é viável economicamente. Um grande equívoco! O desafio, portanto, 
consiste em adotar sistemas de produção e de cultivo que não apre-
sentem perdas e desperdícios, garantindo rentabilidade econômica. A 
agroecologia é altamente rentável e é uma resposta a esse desafio, como 
demonstra Pinheiro (2014) ao afirmar que a mesma, ao não usar agro-
tóxicos e ao maximizar a captação de energia solar, tem seus custos 
menores que a produção convencional. Além disso, depois de ter um 
solo equilibrado, o agricultor aumentará cada vez mais sua autonomia, 
não precisando trazer insumos externos. Sábias palavras também são 
as da agricultora E. C., assentada no Pirituba II desde 1984 e que há 
18 anos vem trabalhando a agroecologia juntamente com seu marido: 
“Esse sistema é o inverso, cada ano que passa a gente vê o quanto o solo 
vai melhorando”. Consequentemente, os investimentos vão reduzindo 
e o custo/benefício torna-se cada vez mais viável.

Um desafio político

Ao longo da história do Brasil, as políticas agrícolas vigentes em 
nosso país sempre estiveram voltadas para a agroexportação, desde 
a implantação do ciclo da cana-de-açúcar, passando pelo ciclo do ca-
fé, do algodão e, hoje, fortalecendo o agronegócio da soja e de outros 
produtos de commodities, impetrado por uma meia dúzia de empresas 
brasileiras e multinacionais, recebendo grandes volumes de recursos 
econômicos do governo. Apenas o acesso à terra e à agua não é sufi-
ciente para que os pequenos agricultores e assentados da reforma agrá-
ria possam produzir alimentos para a cesta básica do brasileiro e viver 
com dignidade no campo. Uma das dificuldades relatadas por aqueles 
que querem trabalhar a agroecologia é a falta de investimento do po-
der público na área. O desafio, portanto, é a implementação efetiva de 
políticas públicas direcionadas para os assentados e pequenos agricul-
tores que queiram produzir de forma agroecológica, garantindo-lhes 
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acesso a créditos que viabilize sua produção e lhes dê segurança em 
seus planejamentos agrícolas anuais, e não apenas meros programas 
sociais paliativos, como os que são oferecidos atualmente. Se todo o 
sistema de mercado capitalista do agronegócio se estruturou com as 
políticas públicas, por que a agricultura familiar não pode utilizar po-
líticas públicas para se estruturar? É necessário uma âncora nas políti-
cas públicas.5 Além do acesso a créditos específicos para agroecologia, 
faz-se necessário uma assistência técnica rural (Ater) que possibilite 
ao assentado adquirir conhecimentos de técnicas agrícolas ecológicas.

Um desafio tecnológico

A agricultura é uma atividade totalmente dependente de tecnolo-
gias e, quando se pensa em aumento de produtividade, o uso de novas 
tecnologias se faz mais necessário ainda. No entanto, se elas não forem 
usadas de forma consciente, os impactos negativos ambientais serão 
cada vez mais catastróficos. Nesse sentido, é urgente uma nova matriz 
tecnológica, menos agressiva ambientalmente e que consiga conciliar o 
aumento de produtividade com a sustentabilidade. A agroecologia em 
si mesma já é a resposta para esse desafio. Para tanto, cabe ao Estado, 
por meio de políticas públicas e da Assistência Técnica Rural, buscar 
novos implementos agrícolas adequados aos princípios da agroecologia 
e difundir as inúmeras técnicas de agricultura sustentável aos assenta-
dos e pequenos agricultores.

Um desafio pedagógico

Desde o início da formação do Assentamento Pirituba II, os 
assentados vêm trabalhando a agricultura convencional seguindo o 
modelo vigente na região, altamente mecanizado e com uso intensi-
vo de agroquímicos. Sendo assim, os jovens filhos dos assentados já 
nasceram nesse meio e conhecem apenas essa forma de trabalhar a 

5	  Guilherme Costa Delgado, em sala de aula, no Curso de Residência Agrária na Unesp 
de Presidente Prudente, em julho de 2014 (informação verbal).
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agricultura. Mesmo que os pais, que, no passado, conheceram e pra-
ticaram uma agricultura livre de agrotóxicos, antes mesmo da chega-
da do “pacote tecnológico” imposto pela Revolução Verde, quisessem 
repassar seus conhecimentos tradicionais para seus filhos, hoje não o 
conseguiriam, devido a inúmeros fatores ideológicos apregoados pelo 
agronegócio, porta-voz da ideologia capitalista no campo. A juventude 
carrega consigo preconceitos contra a agroecologia, certos mitos cria-
dos intencionalmente pelo próprio capital, tais como: “a agroecologia é 
coisa antiga”; “é difícil produzir sem agrotóxico”; “essa forma de produ-
zir demanda muito trabalho e não se pode trabalhar com máquinas”, 
ou, como afirmam alguns, “um culto ao passado”, ou seja, como algo to-
talmente retrógrado. Para quebrar esses mitos, faz-se necessário uma 
capacitação técnica para a juventude, proporcionando-lhe ao mesmo 
tempo uma vivência com algumas famílias assentadas que já vêm tra-
balhando a agroecologia. Aqui, mais uma vez, ressalto a importância e o 
papel das cooperativas, associações e coletivos de trabalhadores rurais 
que propiciam essa vivência como um verdadeiro espaço pedagógico.

Um desafio ideológico

Entendendo a ideologia como “um conjunto de ideias, princípios 
e valores que refletem uma determinada visão de mundo, orientan-
do uma forma de ação, sobretudo uma prática política” (JAPIASSU e 
MARCONDES, 2008, p. 141), a ideologia propagada pelos defensores 
do agronegócio tem um solo fértil de difusão no meio de um grupo so-
cial que está limitado ao senso comum. Daí que as falácias contra a 
agroecologia, tais como “culto à enxada”, “tração animal”, “reverência 
à pobreza”, tentando convencer que a agroecologia é algo retrógado e 
uma volta ao passado, ganham força até mesmo dentro do assentamen-
to, um território em constante disputa ideológica, em que o agronegó-
cio conta com inúmeros parceiros, principalmente os técnicos agrícolas 
e os representantes das lojas agropecuárias, que se manifestam como 
verdadeiros porta-vozes da ideologia capitalista. Para superar esse 
desafio, se faz necessário desenvolver a capacidade de pensar. Essa é 
uma grande empreitada que temos pela frente, que deve se iniciar nos 
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primeiros anos de vida escolar e, a partir daí, com as mentes abertas, 
partir para a desconstrução dos conceitos dominantes da agronomia, 
colocando em dúvida os dogmas da Revolução Verde e do agronegócio 
(PINHEIRO, 2014, p. 161).

O enfrentamento dos desafios existentes exige um comprometi-
mento por parte do poder público, em produzir alimentos limpos para 
a população, e por parte dos agricultores, uma postura de rompimen-
to com o atual modelo de desenvolvimento e com o modelo de agri-
cultura imposto pelo agronegócio brasileiro. Implica romper com as 
relações de trabalho existentes, nas quais impera a exploração do tra-
balho, e romper com as atitudes antropocêntricas, estabelecidas desde 
o Renascimento cultural e científico, em que o homem, na sua relação 
com a natureza, se impõe, colocando-se como dominador da nature-
za, esquecendo que ele é um mero ser vivo entre tantos outros seres 
nesse socioecossistema.

PERSPECTIVAS PARA A AGROECOLOGIA NO ASSENTAMENTO PIRITUBA II

As perspectivas para a agroecologia no Assentamento Pirituba II 
vislumbradas em minha pesquisa são animadoras e despontam a par-
tir de três variantes: a) o “endógeno”, isto é, elementos originados no 
interior a própria comunidade, ou seja, o desenvolvimento local, como 
a questão da cooperação e a identidade camponesa; b) as políticas pú-
blicas; e c) a educação. Ademais, acredito também que uma das mais 
evidentes perspectivas para a agroecologia, não só no Assentamento 
Pirituba II, mas no Brasil de forma geral, encontra-se nas contradi-
ções internas, inerentes ao próprio modelo predominante da agricul-
tura convencional do agronegócio, da maneira capitalista de organizar 
a agricultura, descritas no corpo deste trabalho, tais como a perda de 
autonomia do agricultor, a depredação da natureza, a contaminação do 
solo, dos rios e dos lagos e a produção de alimentos contaminados, que 
revelam a insustentabilidade desse modelo de agricultura convencio-
nal, assim como afirma Pinheiro: 
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O agronegócio não tem futuro e faz parte da “bolha eco-
nômica artificial”, porque agride o ambiente, conspira 
contra a biodiversidade, despreza as externalidades am-
bientais, gera uma perversa concentração de renda e de 
terra e marginaliza o campo, aumenta a marginalidade 
urbana, é energicamente deficitário, falta-lhe conduta 
ética (2014, pp. 36-7).

Tendo como um de seus princípios o conhecimento holístico, pois 
tudo está relacionado ao todo, a agroecologia procura potencializar todas 
as formas de ação coletiva como método de desenvolvimento endógeno, 
a partir da agricultura participativa, visando fortalecer a capacidade 
de experimentação e de inovação dos próprios agricultores, articulan-
do tecnologias autóctones com tecnologias externas para enriquecer o 
acervo cultural dos saberes de cada comunidade (GUZMÁN, 2001). 

A força que vem da cooperação

A prática do trabalho coletivo entre os assentados no Assenta-
mento Pirituba II faz parte de sua origem, desde a fase de acampamen-
to, uma vez que cedo aprenderam que ninguém ocupa terra sozinho e 
que a conquista da terra exige uma ação coletiva, de muita colaboração 
e cooperação. A formação de associações e cooperativas no Assenta-
mento Pirituba II tem seu início desde a conquista das primeiras áreas 
de terra, em 1984. Uma das principais perspectivas para o desenvolvi-
mento da agroecologia no assentamento encontra-se na sua forma de 
organização interna. Ele tem uma vasta e rica experiência de trabalho 
coletivo, acumulada durante seus trinta anos de história, em diversas 
formas de cooperação, tais como o associativismo e o cooperativismo. 
Assim como a cooperação está para a agroecologia, a agroecologia está 
para a cooperação, isto é, uma fortalece a outra.

A experiência mais marcante na região é vivenciada na Coope-
rativa Vó Aparecida (Copava), uma cooperativa agropecuária fundada 
em 1983, composta por trinta famílias e 52 associados – organizados 
em diferentes frentes de trabalho, denominadas por setores: máquinas, 
agricultura, mercado, padaria, cozinha, suinocultura, horta e leiteria –, 
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que tem procurado inserir tanto os jovens quanto as mulheres no seu 
processo organizativo, administrativo e de produção agrícola, como 
nos relata um de seus associados e cofundador, José Aparecido Ramos: 

Em 1993 foi criada a cooperativa, a mudança de associa-
ção para cooperativa. A forma de trabalho possibilitou 
que mais pessoas trabalhassem no processo produtivo, 
incorporando juventude e mulheres, o que não era pos-
sível na associação, onde trabalhava só uma pessoa por 
família. A cooperativa possibilitou a inclusão dos jovens 
e mulheres no processo coletivo.

Além da inserção de jovens e mulheres no processo produtivo, a 
Copava, que sempre trabalhou a agricultura convencional, preocupada 
com a questão ambiental, há cinco anos vem revendo sua prática agrí-
cola e redirecionando suas ações para a agricultura ecológica, menos 
predatória, como nos relata Ramos:

Há uns cinco anos começamos a trabalhar a área do po-
mar de frutas e a área de hortaliça, que sempre foi tra-
balhada sem uso de veneno, uma área de dois hectares 
plantada com legumes e folhas orgânicos. Hoje estamos 
ampliando essa área para 17 hectares, com fruticultura, 
legumes e cana orgânica, para a produção de cachaça, 
com o objetivo de fazer a certificação orgânica dessa área 
em 2015 – uma área de dois para 17 hectares. Já fizemos 
capacitação para a produção de defensivos orgânicos, 
biofertilizantes, já estamos aplicando esses produtos na 
hortaliça, e o resultado já está sendo visto pelas pessoas 
que trabalham na horta. Em novembro, vamos fazer uma 
exposição do resultado desses dois hectares e comparar a 
rentabilidade com a área de produção convencional.

A saúde que brota da terra 

Outra cooperativa que desponta como propagadora da agroeco-
logia no Assentamento Pirituba II é a Cooperativa de Plantas Medi-



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   346

cinais (Cooplantas), uma cooperativa composta por 33 mulheres que 
trabalham informalmente com a produção de fitoterápicos desde 1999 
e há seis anos oficializaram a cooperativa. Trabalham a parte agrícola 
desde o cultivo das plantas medicinais até a manipulação de ervas em 
extratos, xaropes, pomadas e sabonetes medicinais. No ano de 2014 a 
Cooplantas fechou um contrato com o SUS de Itapeva para entregar 
seis toneladas de seis espécies de plantas dessecadas, entre elas gua-
co, açafrão, babosa, camomila e cavalinha. Além do cultivo das plantas 
medicinais em uma área de cinco hectares, a Cooplantas vem produ-
zindo verduras e legumes totalmente isentos de agrotóxicos, como afir-
ma M. N. C., assentada desde 1992 e integrante da cooperativa desde 
antes de sua fundação: “A proposta não é só trabalhar com as plantas, 
é também produzir alimentos saudáveis. Temos duas hortas de verdu-
ras, produção orgânica, isentas de venenos, tem as cercas vivas. A pro-
dução das plantas medicinais é sem agrotóxico. Utilizamos defensivos 
naturais, orgânicos”. 

Ao perguntar-lhe sobre as perspectivas da agroecologia no as-
sentamento, M. N. C. é muito otimista e declara que a Cooplantas é 
uma verdadeira escola dentro do assentamento: 

Eu acho que a cooperativa de mulheres é uma escola pa-
ra os agricultores porque, [...] como aqui é uma área de 
grãos, o pessoal sabe plantar com veneno. A Cooplantas 
é uma escola diferente, é natural, ela dá a formação para 
a agroecologia e o orgânico, sem veneno nenhum. Ela dá 
esse respaldo da agroecologia de proteger as cabeceiras 
das minas e de usar, ter uma comida natural, boa. Hoje a 
gente respira veneno e come veneno, então a Cooplantas 
tem uma proposta diferente.

Acampamento Nova Esperança 

Há sete meses, um grupo de mais de duzentas famílias de tra-
balhadores rurais sem-terra ocupou uma área de aproximadamente 
1.900 hectares da Fazenda Pirituba destinada para horto florestal des-
de 1975 e que se encontra sob responsabilidade da Secretaria Estadual 



Residência Agrária em debate    V o l u m e  I I  Cultura e Agroecologia	 |   347

do Meio Ambiente. Os sem-terra ocuparam a área questionando sua 
irregularidade, uma vez que vem sendo explorada por empresas par-
ticulares para extração de resina e madeira de Pinus, uma situação de 
dupla irregularidade: primeiro pelo fato de a área fazer parte da Fazen-
da Pirituba, que é propriedade do Estado, ou seja, terras públicas que 
estão sendo usadas por empresas privadas; e segundo porque, sendo 
uma área administrada pela Secretaria do Meio Ambiente, que, em vez 
de cultivar plantas altamente invasoras como o Pinus, que se propaga 
facilmente por ter sementes aladas, e o eucalipto, deveria estar culti-
vando espécies visando à preservação da biodiversidade. Atualmente, 
os acampados estão em processo de negociação com o secretário de 
Meio Ambiente, discutindo o projeto de implantação de um assenta-
mento agroecológico na área do horto florestal, que poderá vir a ser um 
projeto piloto para as demais áreas de horto do Estado.

A intercooperação

Umas das cooperativas existentes no Assentamento Pirituba II e 
que tem cumprido um papel importantíssimo para o desenvolvimento 
do assentamento é a Cooperativa dos Assentados de Reforma Agrária e 
Pequenos Produtores da Região de Itapeva (Coapri), fundada em 1996 
e que congrega hoje 250 associados, com o objetivo de organizar e co-
mercializar a produção dos assentados, procurando agregar valor aos 
produtos a partir de pequenas agroindústrias. Além de cumprir com 
os objetivos traçados em seu estatuto, a Coapri vem incentivando e 
estimulando os assentados para a produção agroecológica, mantendo 
parcerias de intercooperação com outras duas cooperativas do MST, 
fazendo repasse de sementes para seus associados. Por meio da Co-
paceres do Mato Grosso, em 2013 foram repassados 90 mil quilos de 
feijão para os assentados do Pirituba II, os quais se comprometeram 
com a devolução de duas sacas de grãos para cada saca de semente 
plantada. Outra parceria é com a BioNatur, uma cooperativa de pro-
dução de sementes de hortaliças dos assentamentos do Rio Grande do 
Sul. As sementes de hortaliças adquiridas da BioNatur são repassadas 
aos assentados, que pagam com produtos de suas hortas destinados 
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ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Como afirma J. A. R., 
membro da diretoria colegiada da Coapri: 

Hoje ela [a Coapri] já está incentivando a produção agro-
ecológica, possibilitando que os agricultores possam ad-
quirir as sementes agroecológicas de hortaliças através 
da BioNatur. Outra ação da Coapri foi a de trazer semen-
tes de feijão de outras regiões. Isso fez com que baixasse 
o custo da produção. Ela emprestou as sementes para os 
agricultores e eles devolveram na troca de semente. Isso 
é importante também porque a semente, quando está 
muitos anos na mesma região, vai sofrendo uma queda 
na produção, doenças, e, quando se faz essa troca, vem 
semente de região diferente, ela tem uma reação positiva.

Rearte

A Rede de Agroecologia Raízes da Terra (Rearte) é uma articu-
lação que vem reunindo diversas cooperativas e associações de pro-
dutores rurais de vários assentamentos da região – a Cooperativa 
Vó Aparecida (Copava); a Cooplantas; o Instituto Laudenor de Souza 
(ILS); a Agrovida; a Associação Ecovale de Apiai; a Associação Regio-
nal de Desenvolvimento Agrário de Itapetininga (Arda); e a Associação 
dos Assentados de Iperó –, em parceria com algumas instituições pú-
blicas – a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e a Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) – e com o Instituto 
Giramundo e a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), com o 
objetivo de incentivar os assentados na produção agroecológica, com 
implantação de sistemas agroflorestais (SAFs) e outras técnicas agríco-
las de forma sustentável.

Políticas Públicas

Apesar de algumas limitações que as políticas públicas agrícolas 
direcionadas aos assentados enfrentam em sua implementação, pelo 
fato de serem apenas programas de governo e devido às pressões das 
grandes empresas capitalistas, atualmente já vêm sendo desenhadas 
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políticas públicas direcionadas para a produção agroecológica. Em 
agosto de 2012, a presidenta Dilma Rousseff instituiu a Política Nacio-
nal de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), por meio do Decre-
to nº 7.794/2012. O PNAPO tem como instrumento de execução o Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo). Essa política 
é um incentivo para os assentados que querem investir na produção 
agroecológica e que não o fazem por dificuldades econômicas e falta 
de conhecimento de técnicas sustentáveis. Com adesão ao Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), gerenciado pela Conab, por meio do 
qual os assentados fornecem produtos para entidades públicas, como 
escolas, hospitais, creches, asilos, e pelo Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), os assentados já perceberam que, cultivando 
hortaliças em uma pequena área de 2 mil metros quadrados ao redor 
da casa, área essa que antes era mal aproveitada, podem gerar mais 
renda que dois hectares de monocultivo de grãos com uso de agroquí-
micos. Por ser uma área de produção bem próxima da residência, por 
onde as pessoas circulam, inclusive as crianças, ninguém vai colocar 
veneno ali. Assim, os assentados vêm constatando na prática que é 
possível, sim, produzir alimentos limpos, sem o uso de agroquímicos, 
tão bonitos quanto os da agricultura convencional. É como afirma o 
agricultor J. B., assentado na Fazenda Pirituba II desde 1984 e que há 
18 anos vem trabalhando a agroecologia em parceria com sua esposa:

Este ano colhemos por volta de cem caixas de ponkan. 
Aonde a produção nossa foi para a merenda escolar, foi 
comparada com a produção de agrotóxico. O nosso pro-
duto é muito maior, muito mais bonito que os produ-
tos que usam agrotóxico, tem muito mais sabor. Então 
é só mito que a agricultura, para dar certo, tem que ser 
com veneno.

Educação

Uma grande perspectiva para o avanço da agroecologia no As-
sentamento Pirituba II, pelo menos na apropriação de sua concepção, 
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encontra-se na área da educação, com ações pedagógicas de um grupo 
de oito educadores-militantes da reforma agrária que estão concluindo 
o Curso de Pós-Graduação em Desenvolvimento Territorial, Educação 
do Campo, Trabalho e Saberes Agroecológicos na Universidade Estadual 
Paulista “Julio de Mesquita Filho” – Unesp de Presidente Prudente, que 
trabalham em duas escolas dentro do assentamento, levando os alunos 
a refletirem sobre as consequências do uso do agrotóxico para a saúde 
humana e para a natureza e ajudando-os a entender a importância e as 
vantagens da agroecologia para a sociedade de forma geral. Esses educa-
dores vêm desenvolvendo atividades práticas em salas de aula e no pátio 
da escola a partir de temas geradores, como a questão agrária, a água, 
o solo, a alimentação saudável, e desenvolvendo trabalhos concretos na 
horta da escola – uma boa perspectiva de transformação, pois são ensi-
namentos e concepções que uma vez apreendida pelos alunos, mesmo 
que em longo prazo, terão resultados promissores. Esses educadores, 
formadores de opinião, podem ser considerados como verdadeiros porta-
-vozes da esperança, porta-vozes de um novo projeto de desenvolvimen-
to sustentável, a partir de uma nova forma de trabalhar a agricultura, 
respeitando a natureza e preservando a vida. Além do trabalho direto 
com os alunos, esses educadores contribuem para a construção do pro-
jeto político-pedagógico dessas escolas, voltado para a realidade da co-
munidade, numa perspectiva de implementação da educação do campo.

Escola de Agroecologia Laudenor de Souza

Criada em 2004, quando celebrávamos os vinte anos do MST na 
região, a Escola de Agroecologia Laudenor de Sousa tem como objeti-
vo formar e capacitar jovens dos assentamentos da região, dando-lhes 
a conhecer técnicas e práticas agrícolas ecológicas sustentáveis para 
que eles possam implementá-las nos lotes de seus familiares e em su-
as comunidades. A Escola foi criada no assentamento – num territó-
rio em permanente disputa, que sofre uma investida do capital, que 
impõe aos assentados todo o pacote tecnológico da Revolução Verde 
– como forma de contestar o modelo agrícola hegemônico imposto pelo 
agronegócio na região. Durante seus dez anos de fundação, já foram 
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realizadas algumas ações concretas, tais como: um curso técnico em 
agroecologia de nível médio (primeira turma: 2007 a 2010), com qua-
renta formandos, que teve como método a Pedagogia da Alternância, 
pela qual os educandos alternavam o Tempo Escola (dois meses de 
aula) com o Tempo Comunidade, em parceria com o Colégio Técnico 
da Unicamp; um curso de capacitação em energias renováveis de dois 
meses de duração; e seminários e encontros regionais e estaduais de 
agroecologia. Atualmente, o prédio encontra-se em reforma, enquan-
to o MST vem buscando parcerias com universidades públicas para a 
realização de novos cursos, visando à formação de novas turmas de 
técnicos em agroecologia.

Exemplos que contagiam – práticas agroecológicas

Além das hortas orgânicas ao redor das casas, com a produção 
destinada para o PAA, atualmente existem no assentamento outras 
práticas agroecológicas, como é o caso do sistema agroflorestal (SAF) 
implantado pelo assentado J. B. no ano de 2002, em parceria com a 
Embrapa. Antes mesmo da implantação do SAF, o agricultor já havia 
percebido que cultivar uma área de meio alqueire, sem o uso de agro-
químicos, em volta de sua casa lhe proporcionava mais renda do que 
trabalhar o lote todo, de seis alqueires, com plantio convencional de 
milho e feijão. Assim diz ele: 

Começamos lá no lote da Agrovila, um meio alqueire. Lá 
em volta de casa a gente não usava químicos. Aí então a 
gente começou a ver que a produção de lá dava mais resul-
tado do que quando plantava o lote de 6,5 alqueires. Nós 
tirava para o consumo e ainda fazia venda, plantava pe-
quena horta e ainda vendia na Área I, na IV e na beira da 
rodovia. Quando a gente começou a trabalhar mais aquele 
lote [da vila] a gente passou a ter muito mais resultado 
que esse lote inteiro, daí a gente decidiu ampliar aqui.

Atualmente, J. B. e sua esposa, E. C., estão trabalhando uma área 
de seis hectares de forma agroecológica, certificada pelo Instituto Bio-
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dinâmico (IBD), com uma diversidade enorme de produtos agrícolas, 
como J. B. nos relata:

Hoje nós estamos com uma área de 60 mil metros, seis 
hectares, produzindo entre esse daqui e o lá da vila. Até 
o final do ano estamos prontos para fazer a certificação 
dessa área. Essa área de seis hectares é tudo orgânica, 
certificada pelo IBD. Chegamos a contar 25 espécies 
de plantas, que trazemos para a mesa e para a venda. 
Para comercializar, é umas quinze espécies. Tangerina 
ponkan, laranja, framboesa, manga, jabuticaba. E algu-
mas plantas anuais, como o milho crioulo, que vendemos 
milho verde, e sobrou um restante que colhemos para dar 
aos animais: mandioca, batata-doce, abóbora, feijão.

Toda essa produção foi feita com o mínimo de recursos e de im-
plementos agrícolas, o que vem a comprovar, na prática, como o custo 
da produção no sistema agroecológico é bem mais baixo e mais rentável 
que o convencional, quebrando mitos, além de inúmeras outras vanta-
gens já mencionadas nesse trabalho. Sobre isso, João nos esclarece:

Temos roçadeira, motosserra e o carro para nos locomo-
ver ou transportar os produtos. Trabalhamos bastante 
com a enxada e com o cavalo. Hoje a gente tem outras 
formas de mexer com o solo: se vamos plantar um aba-
caxi, só faz um xuxo com pau e ali só faz o lugar da mu-
da e já põe a muda no solo, é outra forma de trabalhar o 
solo. Nós não abrimos um buracão para plantar a muda 
de abacaxi.

E quanto à comercialização da produção, J. B. garante que tem 
um mercado seguro e, às vezes, falta produto:

Temos bastante procura de produtos. Tem vez que te-
mos mais procura do que a quantia que nós tem. A co-
mercialização da produção esse ano foi feita através da 
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Cooperorgânica. Vendemos para a alimentação escolar, 
vendemos para o comercial, mandamos para São Paulo.

O Sítio Recanto do Curupira, nome dado por J. B. e E. C. ao 
lote de produção, tem se tornado um verdadeiro espaço pedagógico, 
onde inúmeros estudantes, de diversas regiões do estado, têm recebi-
do aulas práticas de agroecologia com J. B. e E. C., que, além de re-
ceberem e monitorarem essas constantes visitas, vêm assessorando e 
incentivando quatro vizinhos na implantação de SAFs em seus lotes 
no assentamento.

Vacas saudáveis produzem mais

Outra prática de agricultura ecológica que vem ganhando visi-
bilidade e dando resultado satisfatório aos assentados é o Pastoreio 
Racional Voisin (PRV), considerado como a coluna vertebral da agroe-
cologia pelo professor Luiz Carlos Pinheiro Machado, implantador do 
método no ano de 1964, em Taquara, no Rio Grande do Sul. Assim des-
crevem Machado e Machado Filho em sua mais recente obra, A dialéti-
ca da agroecologia: 

O Pastoreio Racional Voisin (PRV) é a coluna vertebral 
da agroecologia (CHRSITOFFOLI, 2006, p. 237). Assim, 
para exercer a agroecologia, é conveniente conhecer o 
PRV. Trata-se do método mais moderno, mais eficiente 
e mais econômico para a produção de carne, leite, lã ou 
trabalho à base de pastos. O PRV consiste na aplicação 
rigorosa dos princípios de fisiologia vegetal, da dinâmica 
da vida do solo, do respeito ao bem-estar animal e da in-
tervenção humana na condução do manejo dos animais. 
Baseia-se no emprego dialético das quatro leis universais 
do pastoreio racional, enunciadas por André Voisin, em 
1956, em sua obra Produtividade do pasto (2014, p. 237).

O PRV vem sendo praticado no Assentamento Pirituba II por 
quatro famílias de assentados desde 2012, quando participaram de um 
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curso sobre pecuária leiteira oferecido pelo Instituto de Terras de São 
Paulo (Itesp) no assentamento. Esses produtores de leite têm se des-
tacado quanto ao volume de produção de leite por cabeça, quanto ao 
baixo custo da produção e o menor esforço físico. 

O assentado A. H. iniciou o PRV em uma área de dois hectares, 
com planos de ampliar para cinco hectares, instalando 28 piquetes, 
contendo cada piquete uma área de trezentos metros quadrados. Or-
denando treze cabeças de vacas, A. H. obtém uma produção de 280 
litros de leite diário. Ao perguntar-lhe sobre as vantagens do PRV, A. 
H. afirma que, além do baixo custo da produção, o animal tem menos 
desgaste físico, pois não precisa andar muito para comer, e está sem-
pre saudável, dispensando medicamentos, uma vez que tem o alimento 
fresquinho sempre à sua disposição.

Assim como o Sítio Recanto do Curupira do assentado J. B., o 
PRV de A. H. vem recebendo constantes visitas de outros agricultores 
e estudantes universitários que ali realizam dias de campo, onde pro-
fessores universitários ministram suas aulas práticas de agroecologia, 
assessorados pelo assentado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas as iniciativas, ações e práticas que visam à sustentabilida-
de desenvolvidas no Assentamento Pirituba II são alimentadas e dis-
seminadas por uma sinergia inerente ao próprio ser humano, na busca 
de um objetivo comum: melhor qualidade de vida. Os camponeses são 
portadores de uma sinergia e identidade peculiares. Diversos assen-
tados já sentiram na pele as contradições da maneira capitalista de 
organizar a agricultura, tais como a contaminação pelos agrotóxicos; 
o alto custo da produção convencional, que leva ao endividamento; a 
degradação dos recursos naturais, como solo, água, ar, fauna e flora; 
e a submissão e dependência ao modelo capitalista. Com certeza, não 
estão conformados com essa situação! Como afirma Pinheiro, “da con-
tradição dos contrários surge o caminho”. Por outro lado, os assentados 
já perceberam, ao longo desses trinta anos de lutas e conquistas, que, 
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para sair das amarras desse sistema e voltar a resgatar a autonomia, 
a dignidade e a autoestima, só mesmo por meio da cooperação e da 
ajuda mútua, como professam ardentemente em seus momentos de lu-
ta: “Sem cooperação, não há transformação!”.6 Mesmo fazendo parte 
do território em questão, confesso que fiquei um tanto impressionado 
com as imagens que as lentes de um pesquisador me proporcionaram 
e bastante otimista em relação ao futuro da agroecologia nessas terras.
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